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RESUMO 

A Ironia vem sendo discutida em cima e a partir de uma 

conceituaç~o muito restritiva e negativista, fato que uma análise 

histórica da questão permitiu colocar em relevo. o objetivo foi o 

de fazer um deslocamento de ordem teórica e discutir a Ironia a 

partir da organização do discurso como "efeitos de sentido", 

proporcionados por relações de tipo Plural e que a manifestam 

como um espetáculo discursivo. Colocada ao nfvel 

produção, a partir de relações que envolvem o 

das condições de 

nrvel lntra, Inter 

e extratextual, teve-se por finalidade captar a "forma" dessas 

relações através de um 

discursivo e as relações 

contexto teórico em que 

estudo que pr 1 vlleglasse o Imaginário 

de tipo pollfõnico e argumentatlvo, num 

a linguagem é entendida dentro de uma 

perspectiva pragmática e discursiva, associada a um funcionamento 

dlalóglco, ao mesmo tempo sôclo-Jdeoldglco e histórico~ cultural. 

Observou-se que a Ironia é um discurso Parasitário 

construrdo nos limites de outros discursos, com os QUais 

estabelece uma forma ambfgua de 

unglifsttcos e retóricos se pretendeu 

diálogo, cuJos mecanismos 

colocar em evidência. 

o trabalho foi dividido em duas partes: a primeira ocupou

se de uma reflexao sobre o conceito de Ironia feita dentro de uma 

perspectiva dlacrtmlca; a segunda Parte constituiu-se numa 

análise de textos feita do ponto de vista dos obJetivos Já 

expressos. serviu de "corpus" para essa análise a obra ~ 

campanha Alegre de Eça de Queirós. 
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INTRODUÇAO 

•o prlncfplo é sempre lnvoluntllrJo• 

(Fernando Pessoa) 

Este trabalho nasceu da perplexidade que nos tem causado a 

oposição entre o fasclnlo que o d-Iscurso Irônico vem produzindo 

ao longo dos séculos e o carácter asslstemátlco que marca, na 

generalidade, a sua Investigação. De fato, os trabalhos mais 

conhecidos sobre o conceito de Ironia ou são multo gerais 

dificultando, por Isso, o acesso a uma noção precisa, ou se 

utll!zam do conceito de maneira parcial e Já definido "a prior!", 

remetendo o problema, a cada vez, a um estágio quase embrionário. 

(" nossa Intenção rediscutir o problema. O objetivo é deter-

nos sobre alguns aspectos da Ironia que nos parecem 

Insuficientemente discutidos e que consideramos Importantes, de 

modo a constituir uma terceira via de abordagem, aquela que 

partindo de uma problematlzaç~o das propostas já existentes venha 

a priVIlegiar os mecanismos discursivos, Integrando na medida do 

possfvel a seu funcionamento, algumas questões mais prementes da 

Ironia levantadas nos outros projetos. Isto porque se entende 

que, sendo a Ironia antes de tudo uma forma de discurso, é pela 

via discursiva que primeiramente devem ser abordadas e 

prescrutadas as razões e, se possfvel, explicados os efeitos de 

sentido que a constituem. Por essa razão, Inicialmente, dentro de 

uma visão histórica, procederemos a uma análise crítica do 
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conceito de ironia e, em seguida, uma vez delimitados os 

contornos do quadro teórtco, efetuaremos o estudo da ironia em 

textos. É preCISO especificar' também nossos limites: o 

honzonte deste trabalho é o quadro da Análise do Discurso, o que 

torna desnecessário dizer que não nos anima qualquer intenção de 

análise que ultrapasse a meta fixada; tampouco estamos 

preocupados em exaurw todas as fontes do problema, 

Tendo em VISta as exigências da aná11se, selecionamos um 

conJunto de textos extrafdos da obra UMA CAMPANHA ALEGRE 

de Eça de Queirós. Os textos publicados Inicialmente entre 1871 e 

o fmal de 1872, com o nome de "FARPAS" tlnllam por IntuitO, 

segundo posterior declaração do autor, polemizar a Situação 

dormente e caót1ca de Portugal e questionar as suas mst1tuições. 

Os motivos da escolha de autor e obra são de vária ordem; 

sem negarmos a parte que cabe preferência pessoal 

preocuparam-nos também as vantagens de ordem técnica e conceitual 

que os textos pudessem oferecer. 

os motivos da escolha. 

Podemos resumir em quatro ftens 

L um fato que Eça de Quewós e na 1rngua portuguesa 

um dOS autores maiS repetida e apressadamente 

rotulados de "irônlcos".Todavia, os trabalhos dedica

dos a essa faceta relevam-se em boa parte imprecisos, 

não den:ando sufiCientemente claro o tipo de práttcas 

e/ou mecan1smos discurs1vos que essa denommação deSI

gna. 

2 o enfoque tem sido d1r1g1do, de pr-eferência, para o 
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romance deixando de lado quase st s tem a t!camen te 

a parte da obra da fase Jn!c!al da sua carreira 

(quando Eça era maís jornalista que escritor), 

obra polêmica, comprometida com determinados 

valores IdeolÓgicos, revotuclonár·los e, por essa 

razão, com preocupações mais vlncadamente pragmáticas 
1 

do que estéticas Ora. é Justamente essa parte da 

obra aue nos Interessa. Em primeiro lugar, porque 

nos permite situar o estudo da Ironia fora dos 

!Imites da Literatura. lugar onde é geralmente 

colocada quando se trata de estudar o discurso de 

Eça. Em segundo lugar, porque facilita nossa 

estratégia de trabalho. Já que a preocupação do 

autor com o engaJamento põe a descoberto prlncfptos 

Ideológicos e procedimentos discursivos que a obsessão 

estet!zante tornará futuramente menos marcados e, por 

Isso, mais dificilmente detectáveis. 

3 A necessidade de um "corpus" que apresentasse uma 

relativa homogeneidade, traduzida aqui pela escolha 

de um mesmo autor e de um perfodo temporal espec(flco 

e relativamente curto. A esta pr~eocupação juntou-se 

uma outra: a busca de um "corpus" amplo o suficiente 

par~a permitir chegar a algumas conclusões, necessida-

de que os oitenta e seis textos de Uma Campanha 

Alegre preenchia adequadamente. 



4 - A manifesta e confessa opção do autor por um discurso 

essencialmente Irônico. Este lado, que poderia parecer 

secundi:irlo, adquire no contexto do nosso trabalho 

uma certa relevância, por dois motivos: em primeiro 

lugar porque não deixa de ser Interessante essa postura 

Inequivocamente declarada a respeito de um discurso 

cuJa caracterfstlca central é a ambigÜidade e, em 

segundo lugar, porque essa confissão vem apoiada numa 

reflexão, que situa o próprio procedimento Irônico 

dentro de um quadro de condições de produção Que 

convém salientar: 

• Assim foi que chegando da Unlverldaóe com- o 

meu Proudhon mal IJdo debaixo do braço, me 

apresse/ a gritar na cidade onde entrava 

-morte a tolice ( .... ~)~ E assim desses tempos 

ardentes me ficara a Idéia de uma campanha 

multo alegre* multo elevada* em que a Ironia 

se punha radJantemente ao serviço da Justiça 

cada rijo golpe fazia brotar uma soberba 

verdade, da demoJJção de tudo ressaltava 

uma educação para todos, e o tumulto do 

ataque aparentemente desordenado era, como o 

dos Gregos combatendo em Platéia, dirigido 

por Mlnerva Armada.quero dizer peJa Razão•~ 

CEça de Quelrds 1 1969: 5-6). 



Este texto que é crucial para o entendimento e formulação 

de uma concepção de Ironia em Eça e que mostra seu profundo senso 

crftlco, revela-se extremamente fecundo no que concerne ao 

conhecimento das origens e pressupostos Ideológicos do autor. t 

interessante notar' que só uma defasagem de ponto de vista entre 

Eça e Proudhon poderia justificar a existência de 

CAMPANHA ALEGRE. 

confol'me foi registrado por Saraiva (1917), a Ideologia 

proudhoniana está em Eça ligada a uma perspectiva essencialmente 

pedagógica provocada por uma Inadequada interpretação de 

Pr-oudhon para quem a Revolução era paulatina e pacfflca, operada 

pela lenta evolução dos organismos sociais e econômicos (uma 

revolução predominantemente técnica), conduzindo num futuro 

imprevisrve! e utópico à Igualdade. Assim, se por um fado o Ideal 

de "campan11a", em Eça, colide frontalmente com a condição de 

lnevltabl!ldade da mudança e do progresso, por outro vem 

justltícar a nrvel discursivo a utll!zação da Ironia dentro de um 

projeto polêmico e educativo. Os fndlces dessa concepção 

sucedem-se: a Ironia surge em função de "campanha", de 

"educà~"!i.._~'o", de "Justiça". E aqui nos encontramos com a 

segunda questão, isto é, reconhecem-se no texto supracitado 

subsrdios impor~tantes para a formulação de uma noção de Ironia em 

Eça, na medida em que, por um lado, se enfatlza o aspecto 

propriamente llocuclonéirlo da noção ("ôemo/Jcão", 
> 

"ataque", 

''golpe"), por outro se registram elementos Interessantes que 

permitem conceber a Ironia como associada a um procedimento 

e!itlsta (uma campanha multo elevada d!rlgtda peta Razão) e, ao 
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mesmo tempo, como um processo que visa à destruição, a uma 
2 

atuação sobre o mundo ("morte à tolice"). 

Assim, a escolha de Eça, além de permitir o conhecimento 

dos seus procedimentos Irônicos, concretiza uma ambigÜidade que é 

traço lnconteste das formulações habituais da Ironia. De fato, a 

noção de lror11a é pouco clara e coloca problemas de Interpretação 

que se poderiam definir com base na ausência de um critério que 

es tlpule natureza e limites do conceito. Essa Indeterminação se 

manifesta em todos os nfvels desde o dicionário até às obras 

especfflcas, cujas versões, num e noutro caso, não coincidem e 

são até contraditórias. 

Com o objetivo de fundamentar melhor a questão e justificar 

nossa opção de pesQUisa, dar-emos alguns exemplos de definições de 

Ironia, destacando ai alguns elementos significativos que nos 

permitam construir um Início de discussão. 

o Novo Dicionário Aurélio (1978) registra 

seguinte conceituação: 

•1ronJa (do gr. etroneta~ ,.Interrogação•. pelo 

lat. Ironia) modo de exprimir-se que 

consiste em dizer o contrtirlo daquilo que se 

estâ pensando ou sentindo. ou por pudor em 

relação a si prdpr/o ou com Intenção 

depreciativa e sarcástica em relação a outrem"'~ 

a 

Alem de relacionar a palavra à sua etimologia, essa 
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definição pÕe em destaque o fator retórico da Ironia ("dizer o 

contr<.:frio elo que se est;_4 pensando ou senttntto") e o fator 

ilocuclonal ("Jnten~~ão depreciativa e sa rcJs ti c;.'t"), -na o 

deixando, entretanto, claro, o modo como se concretiza a relaç:ão 

pensamento/lntençMo/express~o. centrada sobre o locutor, não 

pt~evê o ato de recepção do discurso, nem portanto, a indlclaç:ão 

expressa no texto em função de uma Interpretação. Isto permite 

confundir a Ironia com um mero fato de Insinceridade. 

Procedimento Idêntico se regfstra no âmbito da bibliografia 

específica, onde se misturam e contundem conceitos diferentes 

contribuindo para esse panorama extr-emamente desordenado que 

cerca a questão. 

A lr~onla aparece freqÜentemente classificada como "humor", 

"sátira", "paródia", ou serve de base às mais variadas oposições. 

Desse modo surgem dicotomias como Ironia ver-bal/Ironia 

sltuacional ou referencial, ou então tronla verbal/Ironia 

lcônlca, ou mesmo trlcotom!as como Ironia r et ór 1 c a/' Ir onla 

socrática/ironia tática. outras vezes o termo "ironia" predlca a 
3 

favor de ' acepçoes mais ou menos vagas como "tl~onla do destino", 

"ironia cósmica", ou está na base de uma divisão por gêneros: 

"Ironia cômica", "Ironia trágica", "Ironia satfrlca". 

Quando encarada do ponto de vista da descrição literário~ 

retórica, a Ironia é Identificada quer com o tropa, quer com a 

figura de pensamento, ou ainda dependendo dos autores, definida 

estruturalmente como oxrmoro, lrtote ou antffrase. 

As causas do "status" confuso da tron!a são atrlbufdas quer 

a uma evo!uç:ão semãntlca desor·denada da noção (Orecchton!, 

1976), quer à deficiente discussão teórica exercida sobre o 
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assunto (Muecke, 1978). Na tentativa de buscar uma solução c. 

Orecch!oni e c. Muecke referem-se à necessidade de 

"t~ 1 a r i f i c a~~ ão" do conceito e procuram exorcizar os 

"t r a nsbo ,~dam ent os", Impondo-lhes limites precisos. c. 

Orecchioni adota uma deflniyão restritiva de Ironia com base na 

Interseção de um elemento retór~lco, a antrfrase, com um elemento 

ilocuclonário, a depreciação. Todavia, a própria autora reconhece 

a Insuficiência de tais noções na delimitação da ironia 

subllnhando os "deslizamentos" a que está sujeita provocados 

pela maleabl!ldade dos conceitos de depreciação e de ant(frase, o 

que acarretaria, tanto a eventualidade de uma Ironia sem 

agresslvidade, quanto a possibilidade de ironia sem antffr-ase. 

Por conseguinte, partindo de uma definição "a prior!" a autora 

não chega a atingir as rafzes do fenômeno, reconhecendo a 

existência de casos de Ironia não assimiláveis a sua definição, 

acontecendo o mesmo com a proposta de c. Muecke (1978) que, 

padecendo das mesmas limitaqões, acaba remetendo toda a questão 

da ironia para um estudo tlpológ!co que o próprio autor considera 

problemático. 

Esta situação parece mll!tar a favor do pr-ojeto de Sperber 

e Wllson (1976) que, ao contrário dos anteriores, baseiam sua 

proposta na condenação do carácter "â(f hoc" de uma concepção 

tradicional da Ironia, a!lcerçada na transrnutaqão do sentido 

!Iterai em sentido figurado, agregada à noção de contradição e 

tentam deixar claro que o apriorfstlco das deflnlqÕes encobre o 

problema essencial, o de que existe ironia, mas 

"ironia ~ " . -" . 
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•A noção de Ironia é uma abstração fragilmente 

argumentada a partir de dados escolhidos sem 

multo m~todo e Insuficientemente descritos~ 

Seria erro. nestas condtc;lfes.tomar de Imediato 

a Ironia como obJeto de estudo e -Fundar-se 

sobre essas condlçiJes tfpJcas* Existe. se se 

deseJa.lronlas.quer dizer e-Fenos particulares 

produzidos por enunciados particulares e 

parentescos notados entre esses efeitos•-

(Sperber e Wilson 1978: "100). 

A opção por "ironias" ao Invés de Ironia, 

contrariamente à visão tradicional demasiado estreita, parece 

encarar a questãio numa perspectiva mais realista; na prática, 

porém, depara-se com Inúmeros problemas ao definir as 

"ironias." como menções lmpl(cltas de proposição com carácter de 

eco. Essa alternativa não resolve a questão uma vez que, se, por 

um lado, nem todas as menções 
4 

lmpl(cJtas 
5 

de proposição são 

"ironias" por outro, a nocão de eco que determinaria qual s 
' 

as menções de proposição que são Ironias é, em pr-lncfplo, tão 

evasiva quanto a noçã'o de sentido figurado Cem oposição a sentido 

Hteral) que condenam. 

Assim, o proJeto de sperber e Wilson (1976) levanta um 

problema pertinente, a proposta de "irontas" em vez de 

Ironia, que atende ao carácter diversificado e multiforme da 

Ironia como efeitos particulares de sentido e abre caminho para 
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uma reestruturação do conceito, mas enquanto proJeto n.;'o chega a 

concretizar-se. na medida em que a proposta baseada numa noção 

muito vaga (menção-eco) não está à altura de explicar as 

diferenças percebidas Inicialmente. 

A exposição dos fatos precedentes revela que o conceito de 

Ironia vem resistindo ao esforço teórico de uma del!mltação.Em 

face disso, uma pergunta surge: o que significa, então, falar de 

Ironia ? 

Acreditamos que o problema resida no modo como está sendo 

colocada a questão, ou seja, no fato de se persistir na busca de 

um tipo de conceituação tradicional e de critérios Inadequados 

para o estudo da Ironia. Para repormos a questão no seu devido 

lugar, há necessidade de voltarmos aos textos anteriores e 

repensarmos algumas de suas colocações. 

uma observação é constante e unânime em relação a lronJa: 

sua "heterogeneidade" e sua dependência contextual. A assunç~o da 

"heterogeneidade" da Ironia é, como foi visto anteriormente, o 

que distingue o projeto de Sperber e Wilson (1976) de todos os 

outros textos ana!lsados, em que a questão era tida como elemento 

negativo e Justificava a !nserqão da Ironia na "camtsa de forcas" 
' 

da definição tradicional, de onde se depreende que era mais 

Importante o aparelho teórico do que a realidade discursiva e os 

fatos. 

A nossa p!~oposta encaminha-se, Justamente, no sentido de 

recuperar a cond!q.ão de "heterogeneidade" da ironia, Essa opção 

implica, por um lado, na Impossibilidade de um estudo centrado 

sobre def!n!c;ões prévias, por outro, põe o dedo sobre o aspecto 

fundamental da questão: o de que a Ironia n~o exlste como um 
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dado, ela é um efeito Produzido por certos enunciados em 

condições determinadas, isto é, a Ironia nasce da relação entre 

elementos do discurso e sua significação procede dessas relações. 

Assim, duas conclusões se evidenciam fundamentais: 

1 A de que o estudo da Ironia deve ser colocado 

dentro de uma perspectiva discursiva; 

2 - A de que um estudo da Ironia deve passar pela anáUse 

das relações que organizam significativamente o texto. 

Em decorrência dessa preocupação metodológica, nossa 

primeira t1ipótese é a de trabalhar com uma concepção de texto 

como "espetáculo" gerado no/e pelo discurso. Em seu trabalho, 

J. Durlgan (1981). referindo-se às relações significativas que 

configuram o universo de sentido do discurso, especifica que 

essas relações são constltufdas não só pela manifestação dos 

sentidos até então vlr·tuals no discurso, mas também pelo fazer 

!!gado à sua produção e r'ecepção. toda a análise de texto 

prevendo, por Isso, três abordagens possrvels: 

a) uma abordagem que dá conta das relações que dão forma, 

que constituem o espetáculo cr'!ado pelo discurso; 

b) uma abordagem dos diferentes tipos de relações que Podem 

se estabelecer entre o texto como espetáculo e o contexto 

social em que surgiu, ou que proporcionou sua ex!st'êncla 

como objeto de valor; 
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c) Uma abordagem das relações intertextuats que constituem 

a tessítura do texto, e/ou das relações entre textos da 

mesma ou de diferentes séries culturais, situados no mesmo 

ou em diferentes tempos. 

A 

Durlgan 

relação 

(1981), 

entre 

que a 

as tres abordagens permite, 

"forma" constitUinte do 

segundo J. 

espeté1cu!o 

discursivo proporcione a recuperação do contexto com o qual se 

relaciona dialeticamente e da dimensão histórica em que se situa, 

anallsada ao mesmo tempo em suas relações com outros discursos da 

mesma ou de diferentes séries culturais (Durigan, 1981:123-124). 

Esta pr-oposta assenta em três hipóteses Importantes: 

1 - Noção de texto como espetáculo; 

2 - A concepção de que o espetáculo é produzido e captado 

pelo estabelecimento de múltiplas relações significativas 

que constituem a "forma" do espetáculo; 

3 ~ A Idéia de que é possfvel captar essas relações através 

de abordagens diferentes e sucessivas que prevêem, além do 

intratextua! propriamente dito, um nfvel de relaqões com o 

extratextual e com o Inter-textual, decorrendo a 

significação do texto da conjugação de todas essas relações. 

A Importância dessa proposta decorre não só da ênfase 

concedida à prâtlca anal(tlca e Interpretativa, fundada sobre as 

relações que constrõem o texto e que o instituem como um 
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espetáculo de sentidos, mas do fato de Permitir ultrapassar o 

nrvel propriamente frasa! da signifiCa((ãO e entender a Ironia 

como uma forma de organização geral do texto. 

Todavia, por ser uma proposta extremamente abrangente, 

necessita ser precisada e adequada âs finalidades em curso neste 

trabalho. Deste modo,a sua operactona!ldade vai depender de uma 

discussão prévia que permita situar mais claramente essas 

r-elações. Ao mesmo tempo, saber como se constituem e se 

apresentam esses três níveis de relações, Isto é, discutir como 

se constrói o nlvel das chamadas relações lntratextuals, da sua 

relaçà'o com o extratextual e a lntertextualldade, saber se é 

possível manter essa dlstlnqão como critério de análise dentro da 

Ironia, amorgua por excelência. 

Em segundo lugar, a menos que se pretenda estender a 

análise ao infinito, há que se discernir e delimitar as relações 

a ser-em priorizadas. Evidentemente,não nos . propomos analisar esse 

feixe na sua totalidade, nossa pretensão é a de traba!r1ar com 

alguns dos seus aspectos, de modo a construir um quadro em que 

se evidenciem, com certa clareza, alguns dos procedimentos 

!mpresclndfvels ~ construção do discurso ir'Õnlco. 

Encetarmos, porém, a esta altura dos acontecimentos, uma 

discuss~o detalhada sobre um dos aspectos da metodologia, quando 

o problema ainda não to! colocado por completo, é adiantarmo-nos 

a uma reflexão que virá em decorrência de nossa discussão e que 

apresentaremos no próximo capftulo. 

Até aqui ocupamo-nos, basicamente. com a Justificativa e 

com uma fundamentação preliminar de nossa opção de pesquisa, 

concernente sobretudo a alguns de seus aspectos teóricos. 
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cumpre-nos ainda falar do que se relaciona com a elaboração da 

parte préitlca do trabalho, Jâ que a lntenç8o e, como ficou dito, 

não apenas rediscutir o Quadro teórico em que vem sendo colocada 

a noção de Ironia, mas fazê-lo a partir de textos. 

ReferIr -nos- emos, sue e ssl v amen te, 8 dOIS elementos 

fundamentais do problema: a organlzaç~o do "corpus" 

metodología de abordagem. 

e a 

No que diz respeito ao primeiro rtem da questão, tentamos 

organizar o "corpus" de modo a facilitar o trabalho de análise. 

Para tanto, utilizamos determinados critérios que passamos a 

expor. 

Embora a declaração do "Pr(tlogo·· de UMA CAMPANHA 

ALEGRE defina como lr6nlcos os textos que constituem a obra, 

essa 

Dinis•. 

atadas" 

afirmação é contradita pelo texto 

Nele o autor pede "tréguas" "ironias 

para falar da lembrança do escritor morto (Eça de 

Quelrds, 1969: 195-197). Como nosso objetivo e o estudo dos 

textos ir:Õnlcos e como, nesse sentido, nada há a1 que justifique 

uma análise, começamos por operar um primeiro recorte, excluindo 

do "corpus" o texto supracitado. 

o segundo recorte é de cara'cter temático e tem por 

finalidade dar alguma ordem ao amontodado de textos, com assuntos 

tão diversos quanto os que constituem a obra, tomando por norma o 

fato suficientemente claro e conhecidO de que a finalidade dos 

escritos era alveJar cada uma das InstitUições Portuguesas. o 

critério temático toma aQUI por base um Investimento de ordem 

sociológica, de tal maneira que a InstitUição atlngída passa a 

ser entendida como elemento definidor da classe temática. 
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Procedeu-se, deste modo, a sets agrupamentos temáticos: 

A Polftlca e Administração. 

8 IgreJa. 

c MonarQuia. 

D - Assoclaqões Opera:rlas. 

E Literatura e Jornalismo. 

F - Educação e Cultura. 

Cada agrupamento temático possui quantidade variável de 

textos que, para simplificar, serão Identificados através de um 

námero. 

A Potrtlca e Administração. 

t - •os quatro partidos polftlcos"; 

2 - •o que era o Partido Reformista"; 

3 ., A Cllmara dos deputados. e a sua Ta/ta de prlncf

Pios~ de Idéias. de saber, de conscll!ncla. de ln

dependt!ncla, de patriotismo. de eloqltêncla e de 

seriedade•; 

"' •os candidatos das Farpas•; 

5 •FJslo/ogJa das eleições para deputados•; 

6 •Habilitações necessiJrJas para ministro•; 

7 - •os sete marQueses de Ávila"; 

8 •A supressão das conferências do caslno•; 

9 •Tumultos no Parlamento•; 
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10 - •o exército em 1871"; 

11 ~ • A marinha e as coll1nlas•; 

12 •o governo e a JJberdade de pensamento"; 

13 - "Oito razões por que se n§o reformou a carta"; 

14 - "'A Praça de Santana Instalada no edi-FrcJo de 

S~Bento"; 

t5 - "Os srs. deputados esquecem a mera decência 

material"; 

16 - "Três dias de Insultos no Parlamento": 

17 - "Romance de uma lancha"; 

18 - "Três tipos de revoluçiio a escolha"; 

19 - '"'A praça de peixe do Porto e o luxo da sua 

motJI!la"; 

20 - "Delicias de Jornadear nos caminhos de ferro 

portugueses em 1871•; 

21 - "As malas da Sra. condessa de Teba"; 

22 - •7 er gênio por escritura pOIJ/Jca•; 

23 - "História pitoresca de uma revolta na rndla"; 

2-1 - "A poJfcJa"; 

25 - "Uma nova penalidade"; 

26 - "A nossa diplomacia"'; 

27 - "Pescadores presos por n1Jo serem Jurisconsultos•; 

28 - "A câmara Municipal e o seu zelo cfvJco"; 

29 - •f:spo/Jadores do cigarro público•; 

30 - "O fisco na provfnc-Ja•; 

31 - •o Governo e a emigração•; 

32 - "Epfstola ao sr~ Fontes Pereira de Melo. sobre o 

Imposto do pescado"; 
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33 - •o nosso melhor navio de guerra~ o fndJa•; 

3-t - "A descentralizacão administrativa•; 
' 

35 - "'Acerca da redação das portarias•; 

36 - "História de um concur:;;.o•; 

37 - "Autorizadas opiniões sobre o estado da 

administração pública; 

38 - "Cortesãos ou demagogos?"; 

39 - "As vArias reformas da Carta"; 

'10 "Socorros a náuFragos"; 

-tt "Epfsto/a à a/ma de D~ Pedro IV nos Elfseoss; 

42 - "O salva-vidas da Foz do Douro": 

43 - "Singulares aventuras de um soldado espanhol 

Internado em Portugal"; 

·H - "A cadeia da Relação do Porto•; 

'15 - "O soldado Barnabé*; 

46 - "Visitas Indiscretas entre Espanna e Portugal"; 

B Igr-eja. 

1 "Pastoral de um bispo•; 

2 •os mlss/onArJos e o seu ramo de negócio"; 

3 - "As crianças e a IgreJa"; 

"' ·- "Epfstola ao sr~ Bispo do Porto. a respeito dos 

maus sacerdotes•; 

5 - »Jncoerênclas ec/esJdstlcas•: 

6 - •o enterro dos fmpJos•: 

7 - "O clero nos saraus do Paço•; 



8 - "Os mJ.ssJonArlos no Porto•; 

9 - "Guerrilhas carllstas BatalhÕes sagrados•; 

10 - •o sermão poJltlco"; 

IB 

c - Monarquia. 

1 - "O discurso da Coraa. seu presente e seu futuro"; 

i! - "A grande coragem de sua E xa~·: 

3 - "O prlncipe Humber-to•; 

.., - "Os anos de el-reJ"; 

5 - "S. M. a Rainha a passeio"; 

6 "A elegante casa de Sabóia~; 

7 - "Pedro de Alc'ântara e D. Pedro 11"; 

8 - "A mata de um prfncipe"; 

9 - •o idioma hebraico. predileção principesca•; 

10 - "Indumentária de Pedro na sala dos Cape/os"; 

11 - "Missiva a S.f..L o Imperador do Brasil. solicitando 

veneras•; 

12 - "A VIagem de S. Mage.stade às prov/nclas do Norte"; 

D Associações operárias. 

1 - • A cólera do Centro Promotor"; 

2 - "'Desilusões de uma greve•; 

3 - "Os srs. operAr/os e as suas greves"; 
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E Liter'atura e Jornalismo. 

1 - "Pinheiro Chagas"; 

i! - "'A multa municipal para o /Jrlsmo sentimental"; 

3 "Máximas e opiniões da Nação* Jornal*; 

"1 - "Palavras ao Clamor do Povo•; 

5 - "Conversa com o Bem PúbJJco"; 

6 - "Palavras a Samue/"'; 

F - Educaqão e Cultura. 

1 - "Q teatro em 1871"; 

Z - "MelancrJ/Jcas ref'lexões sobre a Instrução pú/Jllca 

em Portugal"; 

3 "As meninas da geração nova em Lisboa e a 

educaçi1o contemporânea•; 

.., - •o problema do aduJr-t!rlo .. ; 

5 - "A abertura das Conferências do Caslno•; 

6 - •o Brasileiro"~ 

7 - "A casa de Alexandre Herculano·~ 

Por razões de ordem técnica ficou dlffcH lnser·Jr nesta 

classlflcay'tlo temática dois artigos: •o primitivo Prólogo das 

Farpas Estudo Social de Portugal em 1871" e "O Ano Bom 

de 1872",que servem de lntroducão, 
' 

r e spec t IV amente, ao 
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primeiro e segundo volumes de UMA CAMPANHA ALEGRE e 

que, por serem genéricos, abrangem todos, ou quase todos os 

temas anteriores. Esse fato não pode, entretanto, nem diminuir a 

validade do critério, Ji1 que é aplicável à maioria dos textos, 

permitindo uma forma de ordenação que facilite o trabalho de 

manuseio e de análise, nem diminuir a validade e Importância 

desses textos para o estudo que tentamos 

que, Independentemente do critério temático 

de Importância fundamental para uma leitura 

empreender, uma vez 

a que resistem, são 

Irônica de todos os 

outros textos. Por esse motivo, eles passam a constituir um grupo 

à parte, 

condlqões 

que dá conta sobretudo da sttuaçlio de enunclaç'áo e das 

de produção e de Interpretação, funcionando como um 

verdadeiro contexto dos discursos. 

Finalmente, um outro recorte deu prioridade aos textos que 

caracterizavam 

irônicas. Este 

díverslflcação 

critério visa 

de procedimentos e 

atender diretamente 

técnJcas 

aos dois 

objetivos que norteiam o trabalhO! atingir certos resultados que 

permitam conceber o funcionamento da Ironia e estudar os 

procedimentos caracterlzadores da Ironia em UMA CAMPANHA 

ALEGRE. Esforçando-nos por não perder de vista a vantagem que 

a conjugação dos três critérios oferecia, conduzimos o estudo da 

Ironia e de seus procedimentos levando em conta as várias séries 

temáticas de modo a enfatizar o quadro Ideológico geral que 

preside a montagem do discurso Irônico. 

No que concerne à parte essencialmente pr~t!ca, o trabalho 

foi Planejado em duas etapas: 

&)Levantamento de dados pertinentes para a caracterização 
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da Ironia em UMA CAMPANHA ALEGRE e, 

b)Organlzaç:ão e análise dos dados obtidos. 

Para facUltar este trabalho, recorreu-se aos seguintes 

procedimentos: 

6 
1 seteq_~o de enunciados e/ou seqÜências que manifestem 

procedimentos lr5nlcos diferentes: 

2 Análise e tnterpretaç&o das relações significativas 

estabelecidas por/e nesses enunciados. tendo em vista 

a organlzaç!'o do espetáculo discursivo 1ran1co. 

Para terminarmos esta Introdução, cumpre-nos deixar claro 

que a nossa primeira hipótese de trabalho nasce não só em 

decorrência das dificuldades e do questionamento da validade da 

poslç~o tradicional do estudo e da concepção da Ironia, mas 

também da contriOUh:(~O de certas propostas que, reformuladas 

dentro das perspectivas do nosso quadro teórico, podem vir a 

constituir-se em alternativas válidas ultrapassando, por 

conseguinte, as contradições Internas que exptS.em. Por essa razão, 

conduziremos no próximo cap1tuto o trabalho de um modo mais 

sistemático, dentro de uma visão dlacr6nlca, tentando mostrar que 

a análise das coordenaaas gerais soore as quais a maioria das 

aescrtçtSes se apola confirma a recusa que fizemos. A partir 

ainda dessa dlscuss~o é nosso Objetivo reunir subsfdlos para a 

compreen%:~0 dos "modos de existência" da Ironia, de maneira a 
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esclarecei~ e a tornar mais precisos alguns pontos especfflcos de 

nossa hipótese de trabalho que ficam aqui apenas apontados. 
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NOTAS DA INTRODUÇÃO 

1 - Um dos argumentos que se pode invocar é o fato ae vinte 

anos mais tarde, quando o e :fel to e a pretensão polêmicas já se 

tinhamem parte diluído pela alteração a.a situação, o autor muaar 

o nome de "Farpas• para •uma campanha Alegre• e 

justi:ficar-se do seguinte modo: 

"Aí 
~ 

v ao pois as minhas Farpas, a que eu dou agora o nome 

ú.nico que as de:fine e Justifica Uma campanha Alegre( ... ). 

Af vao pois estas Farpas, na sua forma primordial e, improvisada 

na pressa e no :fragor da lide - :forma desordenada e tumultuária, 

em que as palavras, as exclamações, as mesmas vírgulas, tudo é 

empurrado para avante, ao acaso, num tropel clamoroso, contra a 

coisa detestada que urgia demolir". CEça de Queirós 1969: 8) 

2 - Para o Grouper a ironia é "uma arma d.e último recurso" 

CGrouper 1976: 442). 

3 - A "ironia a.o a.estino" aparece geralmente 1a.ent1f1cacta 

com a "ironia situacional ou referencial" e assimilada ao gênero 

Tr-agéd.la. 

1 uma a.as possib111dad.es de existência a.e menqão a.e 
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Prooostç:ão sem Ironia pode ser buscada mesmo num dos exemplos do 

texto de Sperber e Wilson: 

"Tentaria Tchen levantar o • mosQU"tte!ro? Bateria ele de um 

lado a outro? A angústia convulclonava-lhe o estômago (A. 

Ma!raux, La Cond!tlon Huma!ne, apud Sper-ber e Wilson, 1978: 

5 - De fato, o eco encontra-se em multas menç6es lmplrcltas 

de proposição que n~o são Ironias. Por exemplo: "Jóllo não é 

Inteligente, mas é aplicado". Poder-se-la dizer que "JÚlio não é 

Inteligente" é uma propos!qi:Jo mencionada, ou melhor, uma menção 

lmp!fclta de proposição. Nela haveria, seguindo a Interpretação 

de Sperber e Wilson um eco, ou e VIsaria o autor da frase "Júlio 

n~o é Inteligente", todavia, n~o h8 nada que se pareça com a 

Ironia. 

6 Todos os enunciados ser~o transcritos "!psls lltter!s". 



CAPÍTULO 

VISÃO DIACRÔNICA: 

" ANTIGUIDADE ../ A IUALIDADE 

• Porque o antigo e o novo não são 

os anos que os medem mas o vazio 

que os afasta dentro de nós~" 

(Ver grilo Ferreira, Alegria Breve.) 

Neste capftu!o faremos um breve histórico da noção de 

i!~onia de modo a salientar que, desde o seu aparecimento, a 

Ironia é um fenômeno discursivo bastante heterogêneo, cujo estudo 

e anállse são inseparáveis do seu contexto de produqão e de 

Interpretação. Tentaremos demonstrar também que essa reflexão 

poderá contribuir para uma melhor compreensão da questão e para 

um aprofundamento de nossa hipótese teórica. Finalmente, 

remeteremos a discuss'ao para a constitUiÇfi::!IO de nossos 

procedimentos de trabalho. 
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1.1 - ANTIGUIDADE. 

começaremos por situar a ironia no contexto de sua origem 

e de seu primeiro desenvolvimento, Grécia e Roma. 

1.1.1 - ORIGEM E TRADIÇÃO GREGA. 

Etlmologlcamente a palavra "ironia" do grego 

• • t:I.PWVEl<l apareceu nos dicionários com o significado de 

"interrogar". Entretanto, Vossius (1697) declara-a originária 

do verbo eu>e1.v "dizer", 

boa palavra" (Voss!us. 

significando 
1 

1697: IV,9) 

"a Pdlavra" ou "a 

t: provável que não haJa contradição entre as duas 

afirmações reportando-se a primeira a uma época posterior, em que 

o peso da tradição socrática era suficiente para lmpôr à palavra 

um sentido oue denotasse a maneir-a tfplca de Sócrates "dizer" (de 

usar a palavra), Isto é, de perguntar. 

A noç~o de Ironia surge tradicionalmente associada ao 

conceito da malêutlca de Sócrates e se generaliza com os 

Diálogos de Platão, espaço onde Sócrates é representado 

(e se representa) como um homem superior que desmascara as 

certezas dos sofistas ao desarticular, através de perguntas 

sucesslvas, o seu sistema de Idéias. A atitude de Sócrates, ou 

melhor, sua tática argumentatlva é sustentada pela dissimulação, 

o que na tradtq5o da hermenêutica se traduz por fingir-se de 

"ignor~=Jnte" e "Ingênuo" para melhor Poder atingir no 
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cerne a vacuidade da dialética soffstica. Todavia, a 

"dlssimula~:,~ão" socrática, bem como sua técnica 

argumentatlva, só adquirem 

diretamente à consecução de um 

pleno sentido quando Jlgadas 

objetivo pedagógico e filosófico. 

ou ai seja esse objetivo, parece-nos que SÓ Poderá ser 

convenientemente colocado se remontarmos ao contexto cultural da 

época, o que significa dizer que o conceito socrático de Ironia, 

assim como os pressupostos e técnicas que o embasam só podem ser 

entendidos se colocados em termos mais amplos e Integrados ao 

panorama de ensino dos sofistas. 

A longa tradição de ensino desde Protágoras até lsócrates 

assentava em certos pressupostos essenciais, (que nos parecem 

intimamente ligados ~ posição de Sócrates) e que convém 

relembrar. 

Em primeiro lugar, o ensino para os sofistas era um 

conceito multo vasto. A Sof(stica visava a ser a ciência da VIda 

prática e envolvia o estudo da Ética, da Polftlca e da Retórica; 

na prática, porém, restringia-se 

colocando na sua dependência a 

ao estudo 

lttlca e a 

desta 

Polftica, 

última, 

cujos 

prlncfpios de base, Introduzidos em forma de oposições, serviam 

de Instrumento ao exercfc!o da eloqüência. Havia uma razão de 

ordem teórica que legitimava essa orientação e que se traduz pela 

adoção de uma relaq~o recfproca entre três termos: o 

pensamento, a palavra e a ação. !Sócrates, Intérprete fiel desta 

ordem de idéias, advoga que o pensamento e a palavra não são 

sen8o duas faces do mesmo ato Intelectual e pode, assim, unindo 

os dois aspectos teórico e prático, definir a Soflst!ca nos 

seguintes termos: "um estuôo do discurso, um e.l(·ercfcio da 
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reflexão, uma aprendizagem de bem viver" (ls6crates, 1950: 56). 

Em segundo lugar a sotrstlca manifesta-se como uma opção 

filosófica Pelo cepticlsmo, que se erige em resposta à falência 

dos valores da ciência Jbnlca. Este ceptlclsmo tem como 

conseqüência a posição declarada de Protàgoras: "o homem é a 

mectida t1as coisas" (Platão, 1955: 152. A). Não existindo, 

portanto, verdade universal, mas somente opiniões Individuais e 

variadas, Justifica-se que um sofista como Diógenes Laércio 

ensine que ~sobre toâo o assunto é possfvel sustentar duas 

proposições contra(1/tôrias" (Diógenes Laércio, 1933 IX: 51). 

Entretanto, se do ponto de vista clentrflco todas as 

opiniões passam a ser equivalentes, o mesmo n1:ío sucede na vida 

prática, onde a necessidade exige que se faça nascer no esp(rlto 

dos outros uma Idéia em detrimento de outra. Assim se exp!íca que 

Protâgoras resuma todo o seu ensinamento propondo-se Instruir 

seus alunos a "tornar mais forte a causa mais fraca, e 

mais fr'aca .:.ic causa mais forte" (Aristóteles, 1959, !1: 24). Em 

terceiro lugar, a Sofrstlca possula determinadas práticas e 

técnicas que convém levar em conta para o entendimento da 

questão. Constavam de vários tipos de exercfclos: as !e!turas 

públicas, as sessões de Improvisação, a crítica dos poetas e as 

disputas erísticas. A única que pode requerer uma atenção maior, 

a eurfstica, é também a mais importante, verdadeiro símbolo do 

ensino sofistico. Era o_ que poderíamos chamar de arte da 

discussão e da argumentaç~o e teve como criador Protágoras, o 

mesmo que, conforme vimos, colocava toda a tônica de seu ensino 

em tornar mais forte a causa mais fraca e "vice-versa". Podemos 

portanto deduzir que a busca da verdade não estava dentro das 
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finalidades Imediatas da discussão ertstlca, cujos resultados 

eram quase sempre absurdos ou paradoxais, mas procurava-se, 

sobretudo, dominar a palavra e tornar o espfrlto mais versâtll; 

compreende-se, deste modo, que o lema dos sofistas seja vencer 

mais do que convencer. Dentro desta ordem de idéias, os sofistas 

tomavam certas precauqões que prevenissem qualquer "desaire" e os 

habilitassem a, em qualquer clrcunstãncla, permanecerem os donos 

da sltuaçáo. A discussão baseada num sistema de perguntas e 

respostas, em que o papel do lnterrogador cabia normalmente ao 

sofista, fazia parte dessa estratégia. Toda a discussão era 

regida por um certo número de regras empfrlcas básicas, que 

reputar-famas desleais, só conhecidas dos sofistas e que reduziam 

toda a possibilidade de um desempenho favor.!!vet ao candidato 

interrogado. Ás vezes, porém, o sofista podia aceitar também o 

papel de interrogado, ou aparecer alternadamente nos dois papéis. 

Havia ainda que observar certas técnicas discursivas e 

operatórias que garantiam o bom êxito da discussão. Estas 

táticas de Iludir, manifestas 

compendladas por Aristóteles 

nos Diálogos 

na Refutação 

de Platão 

Soffstica 

e 

e 

nos Tópicos, eram muito variadas. Mencionaremos apenas 

algumas das mais freqüentemente utilizadas: 

a) Interrogar sob forma negativa 

interrogado, alertado pela suspeita, 

para Induzir 

a responder 

o 

o 

contrário do que a pergunta parece favorecer, ou, ao mesmo 

tempo, sob forma negativa e afirmativa como se a resposta 

fosse indiferente; 
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b) Evitar precisar nitidamente o assunto de moda que a 

ambigüidade facilite o aprisionamento do interrogado; 

C) Usar a agressivldade para provocar respostas 

Precipitadas. 

Os principais Instrumentos de engano eram, todavia, os 

par~a!ogismos verbais. Apontaremos apenas dois deles, Já que é o 

suficiente para a discussão em curso; 

2 
d) o sofisma por homonímia em que o locutor Joga com 

a ambigdidade sobre os diversos empregos de urna palavra; 
3 

e) A anfibologla , em que o equfvoco verte sobre uma frase 

ou uma construção sintática, est abe I e c endo, também, uma 

ambigÜidade Interpretativa. 

Com base no que foi exposto, podemos concluir que a 

dissimulação, a ambivalência, o jogo da contradição na habl!ldade 

em defender teses opostas, assim corno a técnica discursiva 

baseada na alternância de perguntas e respostas, Isto é, o 

diálogo, eram técnicas bem conhecidas dos sofistas. t justamente 

neste quadro de idéias que Julgamos poder Inser-Ir o procedimento 

de Sócrates. 

Sócrates aparece em Platão Identificado com o dialético, ao 

lado de outros sofistas como zenão e Parmênldes e é a1 definido 

como aquele que sabe interrogar e responder (Platão, 1931: 390 c) 
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e que, experimentando as teses de seu Interlocutor, refuta as 

objeções que se opõem às suas, o que faz supor entre as técnicas 

socráticas e as pràt!cas sof(st!cas multas afinidades. 

Com efeito, no que toca a dialética de Sócrates ela oferece 

aparentemente, os mesmos "perigos" das discusstles sofrsticas: a 

ambigÜidade, a falta de nitidez, porque apontando em direções 

contraditórias. A 

que ela sirva 

própria "dissimulaqão" 

(humildade, ignorância, 

seja qual 

etc ... ) só 

a máscara 

pode ser 

entendida como uma técnica sofrstlca: do mesmo modo que os 

sofistas se tornavam propositalmente agressivos para provocarem 

respostas precipitadas, 

ou ingenuidade para 

Sócrates poderia aparentar 

conduzir também a uma 

benevolência 

determinada 

"Irreflexão". Uma grande e essencial diferença se relaciona, a 

nosso ver, com a finalidade filosófica por ele buscada: o que era 

pertgo, estratagema (com vista a uma vitória pela palavra), em 

Sócrates é atitude filosófica cuja finalidade é a busca do 

verdadeiro conhecimento. Por isso, a "irreflexão" perseguida por 

Sócrates não tem o mesmo sentido que nos sofistas. Enquanto estes 

têm como objetivo último prender o Interrogado nas malhas de sua 

própria confusão, Sócrates visa a um expurgo do espfrlto, 

permitindo o afloramento de conhecimentos latentes que serão o 

primeiro passo para o erigir de uma nova ciência. É verdade que 

Sócrates, como os sofistas, nffo acreditava na ciência Jônica, mas 

opunha-se a eles na medida em que se recusava a negar a validade 

de qualquer estudo e, nessa perspectiva, dispunha-se a restaurar 

a ciência, fornecendo-lhe um novo objeto, o homem, e um novo 

método, a maiêutica. t: sintomático do valor construtivo dessa 

filosofia que Platão denomine o seu tipo de Dialética uma 
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Para R. Barthes ('!970) "pensar em comum" poderia ser a 

divisa platônica; dar o fato de nela se procurar a Interlocução 

pessoal e se renunciar ao escrito. 

Este ponto nos permite fazer o recorte fundamental entre a 

posiGãO de Sócrates e dos sofistas, cuJa diferença essencial 

estaria, na pr'imetra, na Instauração do diálogo sob o signo da 

abertura espiritual. É, atlas, Interessante relembrar que este 

objetivo filosófico nos é apresentado nos Diálogos 

platônicos apoiado por uma técnica trptca dos sofistas que 

remonta a Zenão, o Inventor da dialética. o diálogo, forma 

privilegiada de exposição de princfp!os e de discussão na 

malêutlca socrática representava, em primeiro lugar, o que se 

poderia chamar de operação mlnima dentro de uma concepção de 

Retórica dlvislonal. os fundamentos deste tipo de Retórica (a 

que se opõe a Retórica si!ogfstlca de Aristóteles) são 

representados exemplarmente por Roland Barthes (1970) que acentua 

que um dos mecanismos mais Importantes é uma espécie de movimento 

em "escada", em que a cada degrau se dispÕe de dois 

termos:"é preciso escolher um contra o outro paro..=~ se retomar a 

t1escicta e cnegar i.'t um novo Din;_4rio~ t1e onôe se voltará a partir" 

(Barthes, 1970: 178). 

comprende-se, assim, que a retórica platônica e, portanto, 

o sistema socratlco de aprendizagem exiJa dois interlocutores, em 

que a cada par de alternativas um deles deva escolher para que o 

movimento continue. 

Acontecia o mesmo com a dláletlca soflstlca e, como a 

escolha em alternativa representava uma necessidade para o 
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processamento da discussão, era fácil ao sofista servir-se desse 

mecanismo para reforçar sua posição de supremacia e de dominância 

sobre o Interlocutor. Todavia, enquanto o obJetivo do sofista 

ficava por ar, Já que toda a !ntenç'§o se reduzia a vencer mais do 

que a convencer, o diálogo socrático, porque procede de intenções 

diferentes, visa antes a um esclarecimento espiritual que é 

afina! mútuo, abrangendo os dois personagens do discurso. Em 

segundo lugar, o pr-ocedimento discursivo gerador da contradição 

também não era novo: os raclocrnlos dialéticos opondo-se ~s teses 

do senso comum rejeitam não s6 as hipóteses examinadas, mas 

também a sua negaqáo. Entretanto, o fato de tese e antltese 

poderem ser afirmadas simultaneamente conduz à revelação da 

existência de uma proposição falsa que foi pressuposta de modo 

pouco crítiCo, aspecto fundamental para SóCf'ates. 

Por conseguinte poderlamos dizer que no diálogo socrâtico, 

embora a contradição pareça apontar para o cepticlsmo total pela 

anulação dos seus pelos divergentes, o que se contesta antes de 

tudo é o "status quo'', a situaqão que dá origem a essas duas 

posic,ões contraditórias. Partindo-se, pois, de uma posição 

céptica, um processo de contestação ao que existe, ao aqui e 

agora, à ideologia dominante, aos modelos Vigentes, a Ironia de 

Sócrates aparece-nos como a superação do ceptlctsmo pelo encontro 

de uma via de salda, transformando-se em processo orientador de 

uma ideologia libertãrla e constru-tiva. 

Mas a diferença em que se apeia a postura socrática em 

relaqão aos sofistas est~ longe de ser ponto pacifico, assumindo 

os estudiosos, por vezes, as poslqões mais extremadas. Assim, ao 

lado dos autores que são Intransigentes na defesa e fundamentação 
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da Ironia como método de pesquisa de Sócrates, surgem outros que 

concedem lugar de relevo à tradição soHstlca em que o discurso 

socrático vem Inserido, chegando Graz!a Dore (1965) à afirmação 

de Que a Ironia socrática não passa de uma construção posterior 

às obras platônicas. Como se trata de uma pesquisa que pÕe em 

destaque certos aspectos até af marginalizados e que nos parecem 

essenciais para o entendimento da questão, nos referiremos 

brevemente a ela, e a alguns de seus argumentos básicos, no 

contexto da interpretação dos textos gregos. 

A autora faz af uma reflexão sobre o sentido primitivo do 

termo Ironia em textos de Aristófanes, Platão e Aristóteles, 

tentando tr·açar a sua evolução e elaborando, ao mesmo tempo, um 

histórico da famflla da palavra. Apola-se, para Isso, no estudo 

sistemático da ocorrência de certos termos Intimamente ligadas ao 

fenômeno ironia, tais • como €l.PWV mos-

trando que se trata de termos expressivos, safdos da linguagem 

popular, etlmologlcamente provenientes da raiz rt:P, "f alar", 

significando, por Isso, excessiva familiaridade com a palavra. 

é o primeiro termo a ser estudado, a partir de 

sua ocorrª"ncla nas Nuvens de Aristófanes, ao lado de 

yAoLóo, p.d.o"'tA110, &Aatwv, no diálogo em que Estreps!aaes enumera as 

"virtudes" soffstlcas que espera adquirir na escola de Sócrates. 

Empregados para se referirem a qualldades oratór~Jas e usados em 

sentido metafórico, significa "destreza, 

f J e :;.r i ü i 1 i cJ a cl e " , para se virar em diversas direções, 

ylot.óo, "ungüento", usado pelos atletas para escaparem às 

mãos dos adversàrios e àAa:(wv, "o charlatJo", aquele que 

engana, confunde, ou permite criar confusão mediante a palavra 



35 

abolindo a convenção que dá conta das condiçtles Ideais de 

entendimento e de aç~o (Dore, 1965: 25-26). Tratava-se, por Isso, 

neste caso, de um apelativo pouco !lsongelro, portador de um 

negativismo implícito, se se entender a posição de discordância 

dos textos de Aristóteles em relação à educação soffstica. 

Quanto a das Vespas se referiria à 

capacidade de utl!!zaç-~o de expedientes engenhosos que permitem a 

tentativa de fuga de uma realidade tornada Intolerável (Dare, 

1965: 27-28). O emprego se dá no comentário do servo a 

Bdélicleone sobre a última astúcia de Ficléone. Este, proibido 

pelo filho de sair de casa, descobre o expediente de "andar' a 

vender o burro", solução que pressupõe caractedsticas de 

Insolência e de disslmulaqão e e divertidamente colocada como 

uma salda soffst!ca. • • 
f!LpWVlKUH1 teria assim o sentido de 

"habiUdat1e em confundir as águas, em mudi..ir as cdrtas na 

mesd" (Dore 1965: 27 28) 

No que concerne o verbo et.pwveúeoG:aL é, nas Nuvens 

aplicado a uma técnica tfpica do " ElPWV "tergiversar". Entre 

outras acepções poderia também s!gn!t-lcar a "arte t1e exagerar, 

de contar histórias em qu;;Hquer momento ou ocasião, mesmo d custA 

de negar a realldiH1e mais evidente''. admitindo também o sentido 

de "arte '1e refutar a verddde mais (1bvla" (Dore, 1960: 27). 

Este !evantamente prévio revelaria a necessidade de se 

fazer a distinção entre, por um lado, o modo de comportamento 

verbal que os termos estudados indicavam, "o falar dos 

sofistas" e o que normalmente se quer significar com a técnica 

especial de pesquisa de Sócrates, denominada também de "ironia 

socráticd". Por outro lado e, apesar da referência a Sócrates, 
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o que se atingiria nos textos de Aristófanes seria basicamente o 

ambiente cultural gerado pela educação nova, colocada do ponto de 

v~sta burguês, como moralmente negativa . 

Ao contrário de • 
Elf.lWV que só volta a aparecer em 

Aristóteles, os seus derivados d .. ptDvuu';)a , eipwveúeo9<H e que 

aparecem repetidas vezes em Platão, não sofreram grandes 

a!terac;.ões semãnticas, registrando, quando mUlto, uma relativa 

atenuação na carga de negatlvldade dos textos anteriores. Assim 

aparece no Eutldemo referido ao retórico 

Dionisidoro, o que, dadas as circunstâncias, confirmaria a 

relação da Ironia com a Soffsttca; o verbo eipwveúeoG<u. utilizado 

em Apologia teria o sentido de "fazer Jogos. de 

palavras, tergiversar". e no Górglas de "fazer 

sofismas, 'fazer Jogos de paI<.~ v r as" ,indicando, po~ Isso, 

excessiva sutileza num discurso voluntariamente capcioso.No 

Crátilo o sentido seria "fazer discursos vagos, não 

falai' claro voluntariamente". mas em caso nenhum se referiria 

especificamente a uma técnica de Sócrates, já que é imposstvel, 

de fato, dado o contexto, pressupor uma técnica da Ignorância, 

da disstmulaqão ou até mesmo uma técnica da Interrogação. Com 

efeito, Crátilo afirma que sabe mas não quer "clarear" o discurso 

e, por Isso, é designado como 
,, 

Et.PWV 

ê_anquete. Af o verbo comportaria 

uma variação acontece no 

um valor ainda menos 

negativo. Alclbfades, no elogio a Sócrates, utiliza esse verbo 

para designar o seu ar perfeitamente Ingênuo, mas, segundo Dore, 

sem que Isso aluda a uma caracterfstlca prôpr-ta da técnica verbal 

de S6crates. 

Poderramos ser levados a pensar que os termos estudados. 
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sendo anteriores ao aparecimento da palavra ironia, carregassem 

significações diferentes e com outra tradição do novo termo. Não 

é, porém, o que se constata no trecho da República, 

estudado por' G. Dore (1965), onde a palavra ocorre pela primeira 

vez. o termo ir-onia empregue por Traslmaco, irritado com o 

tergiversar de Sócrates, estigmatiza o comportamento fugldfo de 

"quem se recusa a pôr as cartas na mesa e, por profissão. 

confuncle as ;Jguas'>, não fornecendo por Isso, uma acepção nova 

da noção. os trechos p!atô"nlcos confirmam para G. Dore que 

eipwveúeoea'" e, portanto, também a E 'L p~wv e L a não são exclusivos 

de Sócrates, podendo mesmo Indicar algo tão diferente quanto a 

Idéia de "quem pr·ofessanclo a prôpria sapiência se recusa, 

contudo, a explicitá-la" (Dore, 1965: 31). 

Em o Sofista a designação de 

espécie de imitadores que se baseiam na opinião e não na ciência) 

recobre ao mesmo tempo o orador e o sofista. A arte deste último 

e entendida como não se relacionando com a arte produtiva da 

realidade, mas com aquela parte da arte m!mét!ca que, baseada na 

oplma:o, é privada de verdadeira ciência, produzindo simulacros, 

se relacionando com a técnica de criar imagens. Para G. Dore, a 

simulação de que se fala nesse passo do Sofista deve ser 

entendida como "arte ôo engano", em Intima conexão com o 

sentido que tem nas Leis. 

Entretanto nada impede, a nosso ver, pensar a simulação 

como uma técnica da Ilusão (da imagem) que, do ponto de vtsta 

platônico. se relacionava com o engano. Enfim, a ironia se 

configuraria no Platão tardio como a arte da palavra , adotada nos 

discursos longos, ou inerente à técnica da contradição e seria 



38 

insincera, enganadora, que, conforme o SOfista, o 

lmltador irônico suspeita e teme não saber, embora afirme que 

sabe diante do seu público. Ao mesmo tempo, a arte da contradiqão 

nao se identificaria com a Ironia, sendo apenas uma parte dela. 

O trabalho de G. Dare (1965) conduz, por Isso, ao 

esclarecimento de nossa suspeita anterior e que Justifica esta 

longa caminhada, da ligaç:áo intima entre a ironia e a sotrstica, 

legitimando uma concepção ampla de Ironia como técnicas de 

argumentação dos sofistas e que poderfamos classificar como segue: 

1 Discurso longo, tortuoso, contuso, voluntariamente 

capcioso; 

2 - Jogo de palavras, desenvolvimento de sofismas; 

3 - Exagero discursivo, contar histórias a qualquer momento 

ou ocasião, aparentemente a despropósito; 

"' Tergiversar, confundir ou criar confusão mediante a 

palavra: 

5 usar expedientes engenhosos, astúcia ou dissimUlação 

verba! para fugir de sltuac;ões embaraç-osas, ou para 

"levar a água ao seu moinho"; 

6 usar de excessiva sutileza com vista a vencer e/ou 

persuadir pela palavra; 
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7 Argumentar contra, ou refutaJ~ as verdades mais 

evidentes; 

6 Simulação, ilusão, arte de criar Imagens destitufdas de 

valor de verdade; 

g - Engano. 

Também em contradição com a postura tradicional, G. Dor e 

não encontr-a r-azões, com base em Aristófanes e em Platão, que 

autorizem pensar ainda numa especialização que se Identifique com 

a definição tradicional de ironia socrática, Ao contrario, a 

noção recobre sentidos muito variados e um campo de ação multo 

extenso. A noção que se designa por ironia socrática seria 

uma estratificação, uma especialização e também uma mutilação da 

noção primitiva, operada mais tarde, principalmente a partir de 

Aristóteles e de Cfcero, por lnterpretacões e traduqões marcadas 

antecipadamente por um preconceito, que colocava em Sócrates a 

origem insof!smada e praticamente exclusiva da íronla. 

Mas o que é fundamental, no momento, e que a pesquisa de G. 

oore coloca em relevo, é a existência de uma série de técnicas 

preexistentes a Sócrates e sobre as quais o seu próprio discurso 

se constrói, que se ligam Indubitavelmente à mesma noção de 

ironia tal como ainda hoje se apresenta no seu funcionamento. 

com efeito, é Inegável que o termo ironia na fala de 

Trasfmaco designa as técnicas soffsticas utilizadas por Sócrates, 

corroborando, juntamente com o estudo da famrlia da palavra, a 

exíst"êncla de um sentido em que o termo ironia se confunde com as 
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d!ffcil, a partir do estudo do termo nos textos de Platão e 

Aristóteles, deduzir a existência de uma Ironia socrática Já 

completamente constltu1da, como nos 

o que está em causa na chamada 

tem legado a tradlqã'o, porQue 

"Ironia socrdtlca" não sá'o 

apenas as técnicas redutrvels ao sentido da palavra Ironia em 

cada um dos contextos; o que os pesQuisadores chamam em geral de 

"ironia socr.4ttca"' antes, parece-nos, uma forma de 

organlzaçã'o geral do discurso de Sócrates que, partindo das 

técnicas sof(stlcas não se esgota nelas e que Parece ser 

traduzida, talvez Impropriamente, pelo termo "dJsslmula,~ão". 

Tomada no seu sentido mais geral, a dissimulação n~o 

difere, como se viu, de determinadas técnicas JEi detectadas nos 

sofistas. Entretanto, o termo "dissimulação" em sentido 

restrito, aplicado ao discurso de Sócrates, parece ter um sentido 

diferente e que se confunde com a própria '1forma" que seu 

discurso adota. t pelo menos o que se deduz da Interpretação que 

v. Jankélêvltch C196"l) faz da Ironia socrática. 

v. .JankéiE!vltch não nega Que Sócrates seja de fato um 

sofista e Que se comporte até certo ponto como tal, vê-o, porém, 

como um sofista que troça da prOprla sofl'stlca, que "evidencia 

o escânaaJo t1a Erfstlca. da impostura e do arrlvlsmo" 

CJanKé!év!tch, 19~H: 14). Mostra-o como uma espécie de char!at~o 

que ridiculariza através da eloq(Jêncla a própria eloqüência dos 

sofistas e se "dlverte 11 destruindo as suas belas frases cheias de 

um saber Inútil, ao mesmo tempo que p5e a rldfculo a unidade do 

"monismo sufocante de Parm~nutes", expondo o que ele 

ocultava, as particularidades concretas, a pluralidade, a 
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Imobilidade, a alteridade (Jankélévltch, 1961: 11). 

Esta colocação traz contribuições Importantes: em primeiro 

lugar, Sócrates n~o se limita a usar as técnicas dos sofistas, 

mas faz troça delas, ut!llzando-as. Em segundo lugar, utlllza-as 

para destrul-las, expondo-lhes a falta de nexo. Seria este duplo 

aspecto de derlsão e de destntegraç~o que faria a diferença entre 

o procedimento de Sócrates e dos outros sofistas. Neste sentido, 

a dlsslmulaçli'o socrática se revelaria um procedimento diferente 

da dissimulação dos outros • e1.pwveo , Já oue a finalidade da 

máscara não visaria apenas a confundir o Interrogado, mas a 

marcar a POSição do sujeito da • enunctaçao em relação ao próprio 

enunciado, ao mesmo tempo que Indexaria pela "paráfrase" o 

discurso soffst!co, conduzindo-o à destruição. Assim, a chamada 

~Ironia socrâtlca" que a tradh;ão nos tem legado teria a ver 

com uma organização geral do discurso e com o que ele lndlcla de 

ambigÜidade em relaqâo ao "mundo" e à repr-esentaq~o desse mundo 

via linguagem. 

Quanto às técnicas dos sofistas, a amblglJidade er-a Já um 

traço caracterrstlco e geral, como ficou claro do levantamento 

feito por G. oore (1965). E é mesmo porque se pensa que sao 

conscientes da contracHq~o. que sua tática pode ser entendida 

coma mentirosa e enganadora. De resto, basta-nos a exibição da 

técnica de Flcléone para justificar a Inserção da Ironia ao nfvel 

das estratégias discursivas soffstlcas. Seja como for, esse 

levantamento é suficiente oar-a corroborar nossa hiPótese Inicial, 

de que a Ironia ntio se conforma à deftnl~ão de uma técnica formal 

especifica, mas exibe desde a sua ortgem essa multiplicidade de 

aspectos, esse polimorfismo, que a tornará lrreduttvel 
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A primeira grande mudança no sentido de uma especialização 

do termo ocorre, segundo G. Dare, em Aristóteles. o campo de ação 

se reduz e, de técnica do dizer Intimamente ligada à retórica, 

passa a descrever, com freqüência, um modo de comportamento, 

embora ainda relacionado com o falar. É o que acontece na 

Ética a Nicômaco, de acordo, aliás, com a evolução que o 

termo sofrera na linguagem falada. sua caracterrstica essencial é 
~ 

agora a simulação Em Retórica a Alexandre o 

caracteriza-se pelo engano, pela mentira (sentidos que se 

conformam 8 tradição proveniente das obras tardias de Platão), 

opondo-se ao <ÍA<Itwv, "o f'anfarrJo", por dizer "menos e.to que 

é, menos ôo que sal.Je, ou por se atriüuir menos do que tem". por 

esconder, enfim, as próprias qualidades e sentimentos, para 

enganar o adversário (Dare, 1965:3-'1). 

Também o trabalho clásstco de Jankélévitch (196"'1) confirma 

esta interpretaçl':!o da Ironia em Aristóteles. O .. -
e~pwv nao sb se 

opÕe ao áAatwvr "o fanfarrão", como se opõe ao lloe)'O:.\O"t'!.KÓO, 

"o magrú3nimo", ( aquele que se exprime através de um discurso 

franco. direto e sem desvios) sendo também Identificado com o 
5 

'U'poo'lfo'-oúp.evov, "o simulador" 

Apesar da tendência em precísar-se, o termo apresenta ainda 

oscilações de sentido, configurando-se tamb€m, multas vezes, com 

"dar mostr~as âe subvatorizar uma realidat1aôe e}(terna ao 

su)etto" (Dor-e, 1965: 3"1). 

De fato, é com um sentido semelhante que o encontramos na 

Retórica (Aristóteles, 19 59: XVIII: 3). no caprtulo 

Intitulado "Da lnterrogaqão e da Facécia". A ironia surge ar 
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perspectivada como um dos termos de uma oposlqão: 

!ronla/bufoneria. A diferença estaria, para a Ironia, no fato de 

visar' à satisfaç:8o própria (do locutor), enquanto a bufonerla 

seria dirigida â satlsfaçMo do gosto alheio (centralizada sobre o 

receptor). A Ironia é, por conseguinte, definida como uma das 

espécies da facécla e, em decorrência, enquadrada dentro das 

técnicas da oratória e do debate como uma arte de confundir o 

adversário, de iludir, através do jogo de palavras e da 
6 

jocosidade. Este depauperamento da noção em Aristóteles 

entende-se e explica-se, sob o nosso ponto de vista, não apenas 

pela evo1uc;ão natural do termo no selo da !lnguagem falada, mas 

por uma diversidade de orientação e de metodologia que está nos 

antrpodas n8o só de Platão, mas de toda a tradlqâ'o sof(stlca. A 

técnica do dl~logo e a pedagogia oral refletem uma ótica 

contrária a todo ensino dogmático. correlativa a uma certa 

criatividade e improvisação de que o amplo espectro de sentidos 

da ironia parece ser uma manlfestaqão. Essa criatividade embota-
7 

se quando o pensamento se torna codificado c ris tallz ado.rs to 

é, enquanto o discurso oral nunca era definitivo, a obra de 

Aristóteles se lhe opõe, na medida em que o escrito se opõe ao 
8 

dinamismo do falado, pelo prdprlo carácter fixo da escrita 

Esta caracterrstica da obra de Aristóteles par-ece Inserir-se 

dentro de uma tendência geral que Jankélévitch (1961) constata 

por essa época na Filosofia: "a substitUit.,'dO ôd pergunta pela 

di.ssertsqão e t..to dh=llogo pelo manual" (Jankélévitch, 1961: 88). 

Isto quer dizer que a arrumação e a c!assificaç~o substituem 

rapidamente a especulayão. o espfrlto clentrfico que valoriza as 

evidências em detrimento das sutlllzas e/ou das lndagaqões 



filosóficas, passa a descrer da ironia como procedimento 

filosófico. Esta mudança parece conformar-se em absoluto com a 

substltuiç8o da Retórica dlvisional de Platão pela Retórica 

sllogrstica de Aristóteles. O entimena toma o lugar do raciocrnlo 

dialético; pensar a dois é substituído pelo raciocrnio 

sltogrstico de um, a exposição clara de premissas destitui a 

dissimulação socrática. 

Para terminar esta reflexão sobre a ironia na Grécia 

cumpre-nos não omitir uma outra acepção do termo. Entre os 

sofistas e Platão, de um lado, e Aristóteles, de outro, situa

se o testemunho de um autor que raramente e mencionado nas 

discussões sobre ironia, mas cujo depoimento é sem dúvida de 

fundamental importância. Em dois passos de sua obra, Teofrasto 

(1955,1V: 7 e IV: 3'7), contemporâneo do Platão tardio, utiliza o 

conceito aplicando-o não mais a uma técnica do dizer soffstico, 

nem a um comportamento ligado ~ ação verbal, mas designando um 

"tergiversar" referido a uma aq~o prática, a uma situação. 

Este fato que, para G. Dore. não oferece maior importância, 

senão na medida em que se lnstltul como reflexo da evolução que o 

termo sofrera na língua falada e, portanto, como ponte de ligaqâ'o 

para a concepção aristotélica de ironia como uma forma de 

comportamento, adquire para nós um significado especial. Na 

verdade, trata-se de uma prova de que a chamada ironia 

sltuacional n~o é uma excrescência da ironia verbal, mas uma 

acepção possrvel ainda no enquadramento da velha geração das 

escolas platônicas. 

Deste modo, a ironia em Aristóteles e Teofrasto além de 

reduzir e precisar o seu sentido desenvolve outros, decorrentes 



do contexto em que passa a Inserir-se. Poderíamos, assim, 

acrescentar à listagem anterior os sentidos seguintes: 

10 Subvalorização de uma realidade, isto é, depreciação; 

11 - Tipo de facécla, joga de palavras jocoso; 

12 - Uso de rodeias, de contradição na ação prática; Ironia 

situacional. 

Além de todos esses sentidos, a Ironia carrega em sl os 

pr~essupostos de sua origem. Herda da Soffstlca o seu pragmatismo; 

como tecnlca do discurso e como exercfclo e método de reflexão a 

Ironia nasce vinculada ~ vida prática, a sua palavra é antes de 

tudo ação. Oriunda e em conexão perfeita com a Dlal~tlca, a 

ironia é polêmica, crítica, refletindo um cept!clsmo em relação 

aos modelos Ideológicos vigentes. o enquadramento em que surgiu 

revela-a muitas vezes a serviço de uma função pedagógica e em 

estreita ligaç~o com o debate e a arte do discurso. Com 

Aristóteles virá a perder rapidamente a sua função pedagógica, 

embora continue a!nda vinculada à vida prática. 

t: justamente a partir de Aristóteles que, segundo G. Dor e 

(1965), começam defln!r-se 

fltet~atura h elenfs ti co-romana, 

duas 

uma 

correntes 

seguindo 

IrÔnicas na 

a tradição 

ar!stófano-pJatônlca e a outra a definição de Aristóteles e 

Teofrasto. Mas nem sempre as distinções serão tão claras, como 

veremos a seguir. 



1.1.2 - TRADIÇÃO LATINA. 

No latim uma das primeiras referências ao termo Jron!a é 

feita por Clcero no De oratore (C(cero, 1939: 11). 

Tratando dos gêneros que "movem 111dJs superiormente ao riso" 

estuda os ditos amblguos tidos como argutos e que podem aparecer 

quer no discurso Jocoso 

análise várias formas de 

quer no discurso sério, 

dlssJmuJaçêo e amblgO!dade, 

passando 

próprias 

em 

da 

Imitação e da paranomásla. Ocupa-se demoradamente com as 

estratégias oratórias que versam sobre eqúfvocos provocados petas 

palavras, acentuando a sua função de rlctrculo e de promovedoras 

do riso, através da dlstorsão ou da Inversão das palavras que, 

contudo, n~o afeta o sentido das sentenças ou do discurso, porque 

o orador se afasta dos seus modos habituais pela mudança dos 

treJeitos bocais, atitude (Imitação dos costumes), de voz e de 

corpo. 

nota! 

~ nesse contexto que ele Insere este exemplo digno de 

"As palavras estão Invertidas quando Crassus. 

pleiteando por Aculéo diante do Juiz Perpena. 

contra Gratldlanus cuJo advogado AeJJus LamJa 

era, como sabels, extremamente feio, diz: 

•escutemos este belo rapazJ•M 

(Cicero, 1939; H: 262) 
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Aqui o termo Ironia não aparece. Trata-se, apenas, para 

crcero, de um tipo de dissimulação caracterizada pela inversão 

das palavras ("lnvers.;o Verborum"). O termo ironia só vai ser 

encontrado um pouco mais adiante: 

•t uma coisa espiritual ainda a dissimulação 

quando se diz uma coisa diferente do que se 

pensa, não segundo essa categoria de que Jâ 

faJel,em que se diz o contrArlo.como crassus 

a Lamla.mas esforçando-se~por uma troça con

tinua, dissimulada sob um tom sério* a falar 

de modo diferente do que se pensa (.u).Fanío 

nos seus Anais, diz que o nosso Emiliano. o 

segundo Africano. era superior nesse g'ênero.e 

designa-o com uma palavra grega (o ir'ônJco); 

mas. seguindo os que conhecem a antJgiJidade 

melhor que eu*penso que é Sócrates quem exce

de a todos nessa Jronia e nessa dissimulação 

pela grandeza e pela cultura~ Este gênero é 

de muito bom gosto.Juntando-se nele o picante 

ao grave; conv~m tanto à maneira de falar dos 

oradores quanto à conversação familiar das 

pessoas da sociedade. 

(Cicero, 1939, 11: 270) 



Esta passagem merece alguns comentários. Em primeiro lugar, 

a ironia (tanto quanto a "lnversio verborum») aparece 

classificada como dlsslmulaç:ão, embora se encontre J~ uma 

tentativa de especificação do ato Irônico através de dois 

aspectos que vão tornar-se daf em- diante fundamentais: um aspecto 

que seria chamado hoje de !locucíonal (a troça) e um fator 

retórico (falar de modo diferente do que se pensa) e que define 

a ironia pela divergência entre pensamento e discurso. Em segundo 

lugar, a ironia é apresentada como um misto de "gravidade" e 

"Jocosldade"e associada à figura do orador, primeiro Emiliano, o 

Africano, e depois, com mais ênfase, Sócrates, no qual se 

destdcam as caracterrsticas de elevação espiritual e de cultura, 

mas sem que esta alusão abra perspectivas mais amplas. o final do 

texto é claro a esse respeito ao Integrar a Ironia na prática da 
9 

eloqi.Jência e do próprio desempenho discursivo da Vida sociaL 

Colocado entre as noqões socrática e aristotélica de Ironia, 

Clcero inclina-se na prática para a que lhe estava mais próxima, 

a noção de Aristóteles. A ironia aparece j~ com o estatuto de 

figura e seu emprego se faz a nfvel de urna eloqüência retdrica, 

mas Jâ na viragem para um conceito de retdríca entendido como a 

"arte de bem falar" Inerente & figura e a "performance" do 

orador. Destaque-se também a preocupação com a classificação, com 

o inventár-io dos (ndlces da Ironia. 

Em Qulntil!ano o termo Ironia aparece referido duas vezes: 

a primeira no L! v r o VIl da lns tituição Oratória diZ o 

seguinte: 



'"Quanto à alegoria~ inversio. em latim, ela 

consiste em apresentar um sentido diferencia

do das pa/avras.ou mesmo um sentido que lhes 

é contrário ( ... ). Mas nessa espécie de ale

goria em que é o contrário que é significado 

tem-se a ironia, JJJusJo em latim; ela é no

tada quer em decorrência da pronúncia, quer 

da pessoa.ou da natureza da coisa de que se 

fala; porque se as palavras não concordam 

com uma ou outra destas circunstâncias. é 

claro que estas palavras escondem um sentido 

díferente daquele que apresentam naturalmen

te( ... ). Algumas vezes, é acompanhando-se as 

nossas palavras de um certo riso que nós 

damos a entender o contrário daquilo que 

dizemos". 

(QulntHiano, 1901. VIII, 6: 239) 

19 

Quatro elementos Importantes chamam a atenção no texto: em 

primeiro lugar, a ironia pertence à alegoria e é identificada com 

a palavra latina "i/Justo"; em segundo lugar, Qulnt!llano dá 

à Ironia uma def!niçSo analftlca que revela algum progresso em 

relaçl:io à de crcero: dizer o contrário do que se quer fazer 

entender; em terceiro lugar, e dada relevância maior ao problema 

da lntencionalldade e faz-se uma relação mais completa do que em 

crcero dos índices da ironia, identificados por- Quintiliano com a 
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pronúncia, o riso e a discordância entre o que se sabe da pessoa 

ou da natureza do objeto de que se fala e as circunstâncias do 

discurso. Trata-se, aparentemente, de caracterizar o fenômeno 

língOís ti co que em Cfcero era denominado "1 nv e r sJ o Ver üor um"~ 

Assim, embora no De Oratore já conste lmplfcito o fator 

ambigt'ildade no momento em que a Ironia é definida pela 

dissimulação, só em Qu!ntiliano o problema da intenciona!idade 

ganha maior dimensão, ao ser Introduzida, pressupostamente, a 

imagem do receptor (aquele a quem se quer fazer entender). 

O segundo texto em que Quintiliano se refere à ironia não e 

tão claro: 

"Tratemos da ironia-. conheço escritores 

que~ para expressar este termo~ na nossa 

Jfngua.o deram pelo (termo) de díssJmula

ção; Para mim~ que não o acho multo 

próprio para marcar bem toda a força 

desta figura~ conservarei o termo grego. 

como para a maior parte das outras 

figuras; A ironia. portanto. considerada 

como figura~ não difere quase nada.quanto 

ao gênero da ironia considerada como 

trapo; porque. tanto numa quanto na outra 

é preciso compreender sempre o contrilrlo 

do que se diz* Mas se a gente as examina 

de perto. não terá dificuldade em ver que 

são espécies diferentes~ Primeiramente. o 



tropa deixa-se penetrar mais Facilmente.e 

embora apresente um sentido e encerre um 

outro~ este Último sentido t5 menos 

disfarçado porque todo o contexto esti!l 

mais ou menos no sentido prdprlo~como nas 

palavras de C1cero a Catallna:"Nada tendo 

querido de vós. Metellus. o partido que 

tomastes Foi o de vos retirar para casa 

de vosso amigo Marcus Marcellus. esse 

homem excelente!'" De onde se segue. em 

segundo lugar. que o tropa e tambem mais 

curTo~ Na Figura ao conTrArio. finge-se 

pensar absolutamente o que não se pensa, 

mas de uma maneira que é mais aparente do 

que verdadeiramente denunciada: IJ são 

palavras por outras palavras, aqui t:! um 

sentido que se esconde sob palavras que 

exprimem materialmente um outro (~~~)~ A 

vida Inteira de um homem pode não ser 

senão uma Ironia continua. como pareceu 

ser a de Sócrates« Por Isso lhe chamavam 

o éípwv • porque fazia-se de ignorante e 

fazia semblante de admirar os outros como 

sábios. Numa palavra~ do mesmo modo que 

uma metA-Fora prolongada se torna uma 

alegoria. do mesmo modo uma sucessão de 

Ironias que~ tomadas Isoladamente. forma

riam muitos tropas~ constitui a figura da 
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i r o ni a"'~ (QulntHiano, 1901. IX, 2: 251). 

Este texto acusa uma semelhança multo grande com o de 

Clcero, colocando-se como uma retomada ampliada e, em certos 

pontos, deturpada do De Or-atore. Quintl!lano recusa a 

classiflcaç:ão de Ironia como dlsslmulayão, optando pelo termo de 

origem grega, mas, como em Cfcero, remete a exp!lca<{áO do 

conceito para a consideração da figura do orador, o " e\.pWV grego, 

ldentificado com Sócrates. A ironia como atitude e prática de 

Sôcrates aparece aqui como consagrada. A Interseção entre os 

dois textos fica mais evidente quando Quintlllano designa, no 

final, as noções de dissimulação e de "troça contfnua" de 

Cfcero por, r esp e ct I vamen te, "fazer-se de ignorante" 

e "ironia continua". 

A diferença de sentido deve-se ao fato de Qulnt!Hano 

entender a figura como uma sucessão de tropos, o que nos parece 

uma Interpretação Incorreta do texto anterior (de Clcero). O 

texto é aqui entendido primariamente, não como um "continuum", em 

que seus elementos são definidos por suas interre!ações, mas como 

uma Justaposição de elementos estratificados, ern que as retaqões 

se estabelecem apenas no selo desses conjuntos seqúenctats. A 

contribuição maior de QulntiHano parece ser o de Intuir (apesar 

da ambigliidade) uma certa semelhança entre o funcionamento da 

ironia e das figuras de retórica corno a metáfora e a alegoria, 

e o de registrar pela primeira vez uma noção ampliada de ironia, 

envolvendo na mesma designação o conceito grego de dissimulação, 

sempre atrelado à figura de Sócrates e a "Jnversio Verborum" 

de clcero, respectivamente com o estatuto de figura e de tropo. 
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Torna-se, a esta altura Importante refletir nas prováveis 

razões que Justificam em crcero e Qutntlllano uma diversidade de 

lnterpretaçi1es da 

(Cfcero), a Ironia 

Ironia, que conduz a Inserir, 

a nrvel da dissimulação e, 

no 

no 

primeiro 

segundo 

(QulntJUano), a nfvef da alegoria. Parece-nos que o fato se 

justifica com base em orientações diferentes. Para o orador, ou 

melnor-, para o jurista, justifica-se ainda a Inserção da Ironia 

dentro de um plano de argumentação -e persuasão que valoriza, em 

primeiro lugar, o ato de dissimular. Para o mestre de retór-Ica, 

mais preocupado com a arte de usar (ensinar o uso) o discurso, 

era fundamental a noção de figura cem breve despida de sua 

significação e Identificada com "adorno"). 

Assiste-se, assim, a uma noção de Ironia cada vez ma!s 

empobrecida que segue par e passo o destino da Retórica. 

Assim sendo, é sintomático que seja justamente a segunda 

concepqão, a Ironia entendida a nfve! de uma Retórica como estudo 

e repositório das flguras,que vai prevalecer, restringido-se mais 

ainda a uma definição de lronra como tropo. t: esta concepção que 

vai ser encontrada nos escritores Imediatamente posteriores a 

Qulntlliano, nos gramáticos (não mais oradores) do século IV, 

Donat. Oiomedes, Charlslus. 

1.2 - SftCULOS XVII E XVIII. 

os retóricos franceses dos séculos XVII e XVIII vão retomar 

as principais linhas da Retórica Latina quase sem soluq8o de 
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continuidade. No que diz respeito à noção de Ironia, suas 

posh;:ões vão refletir as dúvidas e hesitaqões herdadas da 

tr-adição latina, especialmente de Qulntlllano. Uma breve pesquisa 

demonstra que o estatuto da noção continua confuso. Uma parte dos 

r·etórlcos defende a Idéia da Ironia como um tropa, identificando-

a com um tipo restrito de Inversão semântica, na tradiçà'o da 

"Jnversio Vert1orum", outros recusam essa noção, assimilando a 

Ironia ás figuras de pensamento. Entre os primeiros, a definição 

de ironia não difere multo. Gérard Pel!etler, em 16"11 no 

Palatlum Reginae Eloguentlae, considera a ironia uma 

Inversão semântica e um trapo como a metonfmla ou a metáfora. Na 

sua versão é transparente a tentativa de sintetizar as duas 

definições de ironia de Qulnti!lano, numa única noção de trapo: 

• A ironia opera-se inteiramente por melo de 

Palavras tomadas uma a uma~ desviadas de sua 

significação própria para a stgnif/caçlJo 

contrária. Há muitas espécies deste trapo~ 

ele torna-se notado algumas vezes peJa 

natureza da pessoa~ ou da coisa de que se está 

tratando. Quando a natureza da coisa ou a 

pronancia estão em desacordo com as 

palavras~ nota-se que o orador teve uma 

Intenção diferente". 
10 

(Pe!let!er, 16~1. apud Le Guern, 1976: 5"'1) 
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Para René Barry, na Retórica Francesa (1653), a 

ironia é uma figura utilizada na persuas~o. mas os exemplos que 

dá evidenciam-na sempre como um tropo, a antffrase. Como em 

Pelletier, ele suger·e a existência de vârlas espécies desse trapo 

(o astelsmo e a paJ~anomásia irônica): 

"Esta figura depende menos das palavras do 

que do riso~ do gesto e da voz. e embora 

seJa mais fAcil representá-la através de 

exemplo do que por meio de def'lnJc;lJo. 

pode-se dizer que eJa consiste em persua-

dlr o contrArio daquilo que literalmente 

significa~ 

Exemplo: 

Quando se fala de um ignorante e se quer 

falar por antffrase, diz-se com um tom 

trocista: "olhem o só4bio personagem!" E 

quando se discorre sobre um homem vJrtuo-

so, diz-se com o mesmo ar:•oJhem o homem 

maur Utiliza-se ainda esta figura~ Quando 

se dá o nome próprio de alguma pessoa de 

mérito a uma pessoa que f! Indigna~ e 

falando~ por exemplo de um fmplo ou de um 

debochado lhe chamam Enéias ou Hlpólito•~ 

11 

(Barry, 1653, apud Le Guern, 1976: 5"1) 
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ou Mar· sais no H30 segue 

as pisadas dos escr'ltores anteriores na definlç·ão de ironia Pela 

inversão semàntica; l~ecusa, Porém, a noção ele antffrase por ser 

oc1o.sa, umn vez que na sua opinião é a rnesrna coisa que ironia ou 

eu femJsmo, digno de nota a r· elevâncla concec!ída âs 

eJr~cu!J~~, t:'Jt\C:In~; do discur'so: 

" A ironia é uma ngura pe/8 f1ilal se t·az 

entender o contrilrio do que se diz: assim 

as palavras de uue ~"Js pesso;.Js se servem na 

tronJa. não são tomadas no sent'ido próprio 

um gr.:Jnde uso na ironia: o tom df' voz. e 

mais aindli o conllecJmento do mérito nu do 

t1emérit'o pessoal de alguém~ a maneir;,'J de 

pf':nsar daquele que fala~ servem mais para 

razer conhecer a ironia do que as palavras 

de que a gente se serve (. .. ). O eufemismo 

e a ironia r1eram ocasi/1o HOS gramât te os de 

inventar uma figura qur'! chamam antf-rrase, 

{]tfe se relaciona ou com o euf't~mismo ou com 

,J 1 r o n 1 a " . 

('['U Mç.wsais, 1730, 
13 

apud Le Guer-n 1976: 55) 

Conc!tll ~se, desta br'eve análise, que os definiçó'es de 

ainda pouco elaboradas der-am 
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origem a uma série de hesitações, que se manifestam nos autores 

posteriores, quer pela redução da Ironia ao tropa, quer pela 

!dentificaqão deste com a antffrase, ou com noções afins, como o 

eufemismo, o astersmo, e a paranomásia irônica, possibilidade 

consentida pelo fato de os textos anteriores serem omissos em 
H 

relacão ao fator axlológico da ironia. 
' 

Entre os retóricos que se recusam a reduzir a Ironia 'a 

~nversão semântica estéi Clausier Na sua Retórica QJJ arte de 

conhecer falar (1728) Inclui a ironia na arte do 

gracejo, (como, aliás, crcero) e à semelhança da facécla de 

Aristóteles, inserindo-a na tradição da ironia grega, ao mesmo 

tempo que tece considerações relativas à materia sobre a qual a 

ironia Incide: 

.. A Ironia é um discurso no aual se faz 

entender uma coisa diferente do que dizem 

as palavras(-~~)- Já se compreendeu que 

toda a arte do graceJo consiste em não 

mostrar senão uma parte daquilo que é 

chocante~ a não o deixar senJo entre-

ver t.~~J~Os defeitos que n:Jo merecem. nem 

um grande 6dlo, nem uma grande piedade. 

fazem a matéria mais habitual do graceJo. 

Mas as misérias extremas e as maldades 

insignes n:Jo têm nela lugar•. 
15 

(Ctausier, 1728, apud Le Guern, 1976: 56) 



Quanto a crévler, a reflexâ'o que expende na 

Retórica Francesa (1772.) E! Importante 

conside!~ada, já que busca af uma conciliação 

cor-rentes divergentes da Retórica Francesa: 

e deve 

entre as 

.. A ironia e um tropo~ pelo qual se exprime 

absolutamente o contrllrio do que se pensa, 

e do que se Quer fazer entender: a palavra 

é Grega, nós diremos em Trances 

•contra-verdade"~ A Ironia de Sócrates é 

famosa na Antig/1/dade~ Era o tom perpétuo 

que este pai da Fllosof la Moral afetava 

tomar nos seus discursos e na sua conduta~ 

Ele sempre Tingia ser Ignorante para 

procurar Iluminar-se com as luzes que 

supunha dever tirar daqueles com quem 

entrava em conversação~Gabava as respostas 

que eles davam e em seguida destru/a pouco 

a pouco estas respostas, e fazia-lhes 

reconhecer a falsidade~ Tal era o método 

que empregava constantemente. seja quando 

queria Instruir os seus dlscfpulos ou 

conTundir os Sofistas·~ 

(Crévler, 1772., li, 3: 112) 

58 

sua 

ser 

duas 

Embora a ironia seja designada como tropo, a expl!caqão do 
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conceito remete à ironia de Sócrates, entendida ao mesmo tempo 

como método de dlscussi:io e de ensino e como forma de 

comportamento. t Interessante notar como pouco a pouco o conceito 

de ironia socrática vai-se constituindo, acentuando-se neste 

texto um dado apenas lnfer1vel das obras anteriores, o de que a 

dlssimulaqão e a troça implicavam também numa destruição do 

discurso do adversário. 

Em 1697 o retórico holandês G. vosslus sintetiza as 

tendê'ncias da época classificando a Ironia sob dois aspectos: a 

ironia para escritores, expressa através da dissimulação, e a 

ironia para retóricos, entendida quer como figura de pensamento, 

quer como tropa. 

Observa-se. por conseguinte, que a ironia continua ligada a 

noções como dissimulação, Ilusão, s!mu!aqão (pela !mitaç:ão) e 

associada quer ao gracejo, quer à persuasão, ou pensada como 

técnica do falar arguto. surge uma preocupaçà'o excessiva com a 

classiflcaça'o e a Ironia aparece listada como figura de palavra, 

figura de pensamento, alegoria, antffrase, inversão semântica 

etc. Além disso, lnstltuclonanza-se praticamente a definição da 

ironia como figura "per contrarlum". Fica claro, entretanto, que 

a preocupação com a slstematlzaqão, longe de tornar a noção mais 

clara, provoca uma profunda ambigÜidade e uma não deHmltação que 

vão-se tornando traço caracterrstlco de todas as definiqões de 

ironia. 

Por outro fado, registra-se um progresso no que se 

relaciona com a teorização a respeito do nrvel da receptividade. 

Há, nesse sentido, todo um esforço, principalmente a partir de 

QUinti!iano, que resulta na seguinte listagem dos fndlces da 



lr-onla: 

1 o riso: 

2 o gesto (do rosto ou do corpo); 

3 - A voz, ou o tom da voz: 

"i - o que se sabe da pessoa ou do obJeto de que se fala; 

5 - As clrcunstãnclas do discurso. 
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Esta preocupação Insere a Ironia dentro de uma vJs§o 

pragmática, que seré objeto de discussão da maior parte dos 

projetos posteriores. 

1.3 - ROMANTISMO. 

com o romantismo a Ironia passa a ocupar uma posição de 

relevo, retomando aparentemente a tradlç~o da Ironia socrática 

como método de conhecimento e critério da verdade. F. Schlegel 

define assim a Ironia socrática: 

'"A Ironia socrática é a única dlssJmuJaçlJo 

absolutamente JnvoiuntârJa e contudo abso

lutamente refletida (.,~) nela.- tudo deve 

ser graça e gravidade.- abertura sincera e 

profunda dissimulação (# •• ). Cla contêm e 



suscita o sentimento do conf/Jto Insolúvel 

do absoluto e do condicionado~ da ímpossJ

bl/Jdade e da necessidade de uma 

comunicação completa(*.#).t um sinal multo 

bom que as pessoas apaixonadas por 

placidez harmoniosa não saibam como tomar 

esta auto-paródia permanente.- de tal modo 

que não cessam de passar da crença à 

desconFiança até tomar-se de vertigem. 

tomando a graça justamente pelo s~rio e o 

sério pela graça•. 
16 

(SChlegel, apud Bange 1976: 76) 
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É interessante notar que o obJetivo heurfstico de Sócrates 

é colocado por Schlegel em termos que se aparentam, a nosso ver, 

muito mals com a Ideologia do romantismo do que propriamente com 

a visâo socrática do conhecimento; isto é, a contestação de 

Sdcrates em relação a um conhecimento que se definia pelos 

valores da ciência Jõnta e a centralizaç:ão de suas preocupações 

sobre a possibilidade de uma outra alternativa cfentffica que 

partisse do conhecimento do próprio homem. é colocada por 

Schlegel em termos de conflito entre o "absoluto e 

condicionaâo", entre a "impossibiflt1aLte" e a "necessiâat1e 

de uma comunicayil1o completa". o elo de l!gaç~o é estabelecido 

pelo Idealismo filosófico romântico representando o conflito 

existente no "eu" que, por sua necessidade ontológica, busca 

superar o próprio condicionamento no relativo. 
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Não era de estranhar que os românticos ao tentarem sacudir 

o jugo da filosofia aristotélica (na sua !rrever€ncla contra os 

clássicos), viessem Justamente a colocar-se na dependência de 

Plat~o. espfrito mais aberto. 

Dentro dessa ordem de idéias, Sócrates, em Schlegel, 

aparece como "modelo a Imitar", a Ironia sendo concebida como 

"o t:tever tte toe/a a filosofia que não é ainda sistema". 

levando P. Bange (1976) a comentar que a ironia se torna, sob 

esse ponto de vista, "a única atividade intelectual que permite 

ao homem aproximar-se da verdade, ou pelo menos não a tra1r" 

(Bange, 1976: 76). 

Na verdade 1 a semelhança de posições entre a Ironia de 

Sócrates e a sua versão romântica é apenas inicial. A concepç_ão 

dos românticos se desajusta no momento em que refletem sobre o 

sentido do conhecimento proposto por ambas as partes. Enquanto em 

Sdcrates há um elemento positivo dado pela busca de uma ciêncta 

montada em novas bases, em Sch!egel já esta em embrião a pos!ç~o 

niilista que conduzirá à negaqão de todo o conhecimento que não 

seja o conhecimento das próprias limlta({Ões. Este o sentido que 

adquirem as palavras de Schlegel quando Interpreta a dúvida 

metódica de Sócrates como uma "auto-parr..1dia permanente" 

que sd conduz "à vertigemu das contradições Incessantes. v. 

Jankétév!tch (196"'1), interpretando a conceps:ão socrática da 

ironia de Sch!egel, afirma que o único elemento positivo dessa 

busca incessante da verdade e a própria atitude irônica, 

identificada com a liberdade de negar ou de recriar, o que 

significa transfor·mar a Ironia de critério da verdade em dogma 

dessa mesma verdade. 
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Para v. .Jankélévltch (196"1) a ironia sofre uma mutação 

definitiva com F. Solger. Entendida como consciência da reve!ac;:ão 

pela qual o absoluto num momento fugidio se realiza e do mesmo 

modo se destrói, ela passa a ser identificada com uma categoria 

metaffstca (Janké!évltch 196-1: 19). 

Em resumo, a concepcão 
' 

de "ironia socrJtica" retomada 

pelos românticos depressa foi ultrapassada e entre as duas 

acepções de lronia se estabelecem diferenças evidentes. o 

conhecimento sendo entendido como um processo dialético de 

incorporação do absoluto nos mostra a realidade em constante 

mutação, passTvel só de ser traduzida pela Ironia, expressão 

dialética da contradição. Em última análise, a função heurfstica 

é substiturda por uma funqão nii!lzante de negaqão de tudo que 

não seJa a própria contradição. Mesmo entendendo a função 

heurfstica como recobr!ndo um estágio do processo dialético, 

aquele que corresponde em F. So!ger à projeção momentânea do 

absoluto no finito, ainda assim o pressuposto crftlco de 

Sócrates, Que conduzia a um saber refletido e cienÜfico, deixa 

de ter sentido, sendo substltuldo por um conhecimento de tipo 

subjetivo, momentâneo, correspondente ao instante em que o 

absoluto se projeta no relativo; não leva à ciência, mas apenas 

ao emooigamento do "eu" tndtvldua!, àqu!lo que v. Jankétevich 

(196"1) define como "isenção a uma responsal<iiidat1e cfvica e 

moral". isto é, a uma "liberôat..1e sem resoonsabilit1acJe" 

(Jankélévltch, 1961: 17). Finalmente, o "eu", ao se tornar a 

medida do universo, esta em oposição à humHdade socrática que 

desconfiava de si e do conhecimento do mundo. 

A ironia passou, assim, com o romantismo, de figura ou 



tropo de retórica par-a categoria metaf(slca, servindo de 

sustentáculo e de dlnamlzador-a do dualismo rom§ntlco, vindo a 

constitUir-se em técnica fundamental de organização do texto, 

concernente a uma visão do mundo do autor. 

Torna-se, contudo, Importante referir que a Ironia, que de 

Schlegel se volvera em ponto de partida para o conceito de 

Solger, é um conceito diferente do que mais tarde ficou sendo 
17 

conhecido como "lronJd romântica" de Tleck, Brentano, 

Hoffman e Helne, cuJas obras Schlegel ainda não conhecia. Esta 

forma de Ironia que estava ligada a procedimentos antlqÜisslmos, 

Incluindo a presença do dramaturgo no palco, a peça dentro 'da 

peca, o autor aparecendo em sua própria obr-a, não são levados em 

conslderaçi:'IO, nem Interpretados por Schlegel, para quem a Ironia 

aparece como um simples elemento da moderna auto-consciência, 

podendo combinar-se com requisitos multo diversos como o mito, ou 

o sfmbolo (Wellek, 1967: 1'1). 

1."l - ATUALIDADE. 

os trabalhos sobre a noç~o de tronla apresentam, hoje, 

determinadas constantes que apontam no sentido de uma preocupação 

com certas caracter(stlcas tidas como essenciais no discurso 

trOnlco, mas a respeito de cuja lnterpretaç5o se está longe de 

ooter consenso. 
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Considerando que um dos trabalhos mais sistematizados sobre 

o conceito de Ironia é o de c. orechlonl (1976),permltlmo-nos. 

para n~o 

considerados 

alongar a exposlçgo, partir 

os seus principais pontos de 

do que Podem ser 

contato ce também de 

!lt(glo) com os proJetos de outros autores (MuecKe, 1978; Groupee 

1978; Sperber e Wilson, 1978; Glullana e Orlettl, 1965; Le Guern, 

1976; Bange, 1976; Ducrot 1987). 

Com o obJetivo de sistematizar melhor a nossa exposição 

retomaremos algumas das noç5es Já utll!zadas na Introdução para 

melhor verificar o seu funcionamento no Interior dos proJetos em 

análise. 

conforme foi anter-Iormente verificado, a Ironia é definida 

em c. orecchlon! (1976) pela lnterseç~o de dois elementos ae 

natureza diferente, um 

agress~o. outro de 

de carácter llocuclonal 

carácter llngO(stlco e 

a troça, 

retórico 

• 
a 

antffrase. Colocar o problema desta maneira é r-esponder de 

Imediato por duas assunç~es: a de Que a agresslvldade é um 

elemento fundamental e constituinte da Ironia e a de que a 

ant(frase e a Ironia estâo Indissoluvelmente ligadas. 

1.""'1. 1 - IRONIA COMO ANTIFRASE. 

A deflnlç~o de Ironia pela antrfrase coloca v~rlos 

problemas: em primeiro lugar é necessarlo saber se ant(frase e 

!ronta têm existências separadas ou n~o e, em segundo lugar. se 

a noção de ant(frase é exaustiva e/ou adequada para definir a 

Ironia. 
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A posição do Grouper (Oubois e outros, 1970) é bastante 

ambfgua; por um lado têm dificuldade em diStinguir formalmente 

ironia e eufemismo, por outro, confessam que a distinç~o entre 

antífrase e ironia se faz com dificuldade. Po s terlo rmente, 

contudo, o Groupet (1978) assinala na Ironia a existência de 

dois componentes, um "ethós", ou efeito figurai, trocista, e uma 

estrutura ou metábola vazia em que a Ironia se confunde com a 

antffrase (definida como caso particular de supressão-adjunção 

com influência sobre o valor lógico do enunciado). Assim, a 

posição do Groupe t, neste particular, equivale praticamente a 

reiterar a formulação expressa por c. Orecchionl (1976). 

uma das conseqüências dbvlas dessa res trly~o do conceito 

implica em primeiro tugar na dificuldade de explicar a Ironia nos 

casos em que não há antlfrase caracterizada e, em segundo lugar, 

na exclusão da ironia como figura de pensamento, (para usar a 

terminologia de Lausberg, 1970) e que c. orecchlonl deixa 

antecipadamente de lado. É justamente essa preocupação Que conduz 

Le Guern (1976) a condenar a ironia como antffrase. resultado de 

uma preocupação puramente nominalista, colocando todo o acento 

sobre a necessidade de se encontrar a unicidade da figura da 

Ironia. quer ela se caracterize "pe:Jd inversãt."'' semântica 

( ... ), quer pelo distanciamento do locutor'', (Le Guern, 1976: 

59 ) Também Sperber e Wilson (1978) rejeitam a noção de lronia 

como antffrase. De resto dois argumentos convincentes alicerçam 

essa posição: o fato de toda noção de antffrase (como de qualquer 

figura de retórica) remeter necessariamente a uma noção de 

sentido figurado (no seu ponto de vista absolutamente 

rejeitéve!), e o fato de a ironia poder assumir· figuras 



67 

diferenciadas, o que equivale a negar que o estatuto de figura 

possa definir a sua natureza. Essa poslç!:io que nos parece 

acertada vai, contudo, complicar-se no decorrer do proJeto, como 

se verá oportunamente. 

1."'1.2 - IRONIA E AGRESSIVIDADE. 

A concepção de Ironia como verculo de agresstvldade coloca 

problemas n~o menos sérios. Precisemos a questão. Em cr(tlca ao 

trabalho de C. Orecchionl (1976), C. MuecKe (1978) discorda da 

definição de ironia como "profunt.1amente desvaJorJzante". uma 

vez que não dá margem a Jnctus~o de tipos de Ironia hipocorrsttca 

e astefsmlca, (tradicionalmente aceites nos limites do discurso 

Irônico), mas não parece encontrar soiUC(ão alternativa. 

H. Morler (1961) é de todos os autores o mais radical; 

frisando o caracter agressivo da 

Em campo oposto milita w. sooth 

Ironia 

(1961), 

Incorpora-a 

que !Imita a 

a satlra. 

noç'ão de 

agresslv!dade ao domfnlo da "st}t"Jra Jr6nJca". reJeitando as 

noções de "agressi§o" e "vitimas" como essenciais a uma 

definição da Ironia assumida, 

de "comunhão amJcaJ" 

em contrapartida, 

entre autor e 

como uma forma 

leitor. o mais 

Interessante, é que tanto w. Booth quanto H. Morier, apesar de 

campearem em extremos opostos, admitem a existência de um "tipo" 

de Ironia cujo elemento essencial é a agresslvldade e cujo 

estatuto é, auas, mal definido (Ironia e.rou satlra?). 

Assim, tanto a posição de c. Orecchlonl quanto a de Morter, 
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ou de w. Booth são conseqüência de dificuldades encontradas a 

nível do próprio modelo, que nao dá conta de uma explicação cabal 

para a presença ou ausência da agressividade irônica, optando 

cada um dos autores por um encaminhamento diferente (incluir a 

agresslvlctade ou exclut-la). 

O problema não se torna mais claro no proJeto do Groupe \ 

(1978). A( a agressivldade da ironia é entendida como desviada, 

atenuada, 
18 

ou ocultada, pelas exigências de um componente 

lúdico e, é, em seguida, justificada pela inser.ção da ironia a 

nfvel das estratégias de um dlscur so crrtlco ou polêmico. A 

argumentação utilizada não é, contudo, multo clara: 

"A ironia participa geralmente (grifo nosso) 

das estratégias de um discurso critico ou 

polêmico. Ela é portanto expressão de uma 

agresslvldade.« ... (Groupe ["-' 1978:"'1"'12). 

Torna-se assim poss(ve! deduzir que nos casos em que a 

Ironia não participa de uma estratégia po!êmtca não há 

justificativa para a sua agr-esstvldade, ao contrário do que 

parece depreender-se da colocaç~o dos autores. 

Verifica-se, por conseguinte, que todos os projetos 

analisados apresentam uma certa ambtgUtdade a respeito da 

agresslvtdade na Ironia: ao mesmo tempo que afirmam a sua 

realidade, lutam com dificuldade para fundamenta-la. 

outro subsfdlo é dado à questão pelas autoras Italianas V. 
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Giu!iana e F. Orlettl (1965) ao Introduzirem no Interior do 

projeto a noyão de escopo(s) lnformatlvo(s) que o locutor deve 

fazer reconstituir ao ouvinte. 
19 

Segundo as autoras Italianas, o 

terceiro escopo ou escopo final é o Que transmite a aparência 

agressiva da Ironia: sua função é apontar um alvo e, assim, 

indicar ao Intérprete porque seu discurso deve ser Interpretado 

Ironicamente. Essa interpretação fundamenta e justifica a 

agresslvldade a nrv el da significação (e, portanto, do 

funcionamento da mensagem Irônica). Todavia, aceitar como 

definitiva a presença do terceiro escopo lig~-10 

irremediavelmente à agresslvldade é " na o encontrar explicação para 

certas mensagens que não são "sentidas" necessariamente como 

agressivas. A colocação das autoras abriria, entretanto, espaço 

para pensar o problema de um modo um tanto dlfer~ente, supondo 

esse "escopo" associado a certas "informa~-:Ões", 

eventualmente a da agressiv!dade. Nesta reformulaçáo, a 

agressiv!dade seria pensada como uma noção ligada essencialmente 

às condlqt1es de produção e recepção do texto. 

Para O. Sperber e D. Wilson (1978) que defendem uma 

concepção das "ironias" como "ment,-:ões-eco", a ironia é 

definida por dois elementos: além de haver uma menção lmplrclta 

de proposição, é Introduzido um modo próprio destinado a 

manifestar a sua desaprovação. Por outro lado, o efeito irônico é 

explicado pelos autores nos seguintes termos: 

•t: o próprio mecanismo ao eco que determina 

o atvo e não o eventual conteúdo critico do 



enunciado ou o desprezo pelo destinatário. 

No mAx/mo estes Tatores contingentes podem 

reforçar um eFeito de ironia que não 

depende deles•. 

(Sperber e Wllson, 1978: "111) 
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conclui-se, em face do texto, que é o mecanismo do eco o 

responsável pelo efeito de Ironia. Acrescentam porém, em 

seguida, os autores que o eco pode ser "Jong/nquo e 

indeterminado" e não visar a um alvo espectfico. o problema que 

se coloca é o seguinte: se a Ironia é caracterizada por uma 

desaprovação cuJa base é a identlflcaç~o de um eco (da proposição 

mencionada), é dlffcll pensar como tal desaprovação ou efeito de 

Ironia se Institui no caso de o eco ser longfnquo e não haver 

percepção de um alvo definido. 

Para proverem a essa dificuldade os autores tentam separar 

o alvo da noção de desaprovação, considerando-o como um conceito 

"ad hominem" e. Inexistente em certos casos, Já que 

determinado apenas pela nitidez do eco. Quanto ~ noç:1io de 

desaprovação "própria da ironia" sua explicação é multo 

evasiva, considerada apenas como conseqüência de "um modo 

próprio" de Introduzir o eco, embora se deixe clara a 

indlclação pelo contexto, pelo tom, sinais tipográficos, etc .. 

Retomando, agora, à luz desta discussão, os problemas 

deixados em aberto, verificamos que duas conclusões se Impõem: 

1 A noção de agresslvidade geralmente decorre da 
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proposição de que a Ironia vtsa a um alvo. Em decorrência, nas 

teorias em que a noç~o de alvo é afastada ou relegada a 

segundo p 1 ano. a agresslvldade n!lo apresenta suficiente 

sustentáculo, nem expllcaç~o apropr la da. 

2 - A noção de agresslvldade deve ser pensada dentro de 

uma abordagem pragmática e discursiva, Já que Intimamente 

relacionada ao processo de slgnlflcaç~o e aos efeitos de sentido, 

associados às condiçÕes de produç~o e a sltUaGâ'o de enunciação do 

discurso, bem como aos mecanismos nele acionados. 

1.""l.3 - AS PERSONAGENS DO DISCURSO IRÔNICO. 

A Ironia se atualiza e se especifica, para C. orecchlonl 

(1976), no exercfclo funcional de três actantes: "A1, o 

locutor. que mantém um certo discurso JrJnlco com a Jnten~--:ão ae 

Ai!, o receptor. para troçar de um terceiro, o alvo" 

corecchlonl, 1976: 17). 

o discurso Irônico se distinguiria deste modo dos outros 

pela existência de um terceir-o actante, o alvo. cumpre, por 

conseguinte e, em primeiro lugar, especificar o que seJa essa 

noção Jli que as opiniões não são uniformes. 

No quadro dos postulados teóricos de c. Orecchlonl 

tradicional, o 

(1976) 

alvo é e, de uma maneira mais geral na perspectiva 

entendido 

definição 

como 

multo 

o elemento 

vaga não 

visado pela Ironia, Entretanto, essa 

exaure o problema, que parece 

complicar-se â medida que s§o passadas em revista outras 
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propostas de def!ntção. 
20 

Para muitos autores o alvo é definido, basicamente, pela 

incapacidade de perceber a ironia e é conseqüência da infração à 

!e! da sinceridade do discurso Informativo, ou seja, em última 

análise, a decorrência do reconhecimento na Ironia de uma 

amb!gl\idade e da eventualidade de ela não vir a ser captada por 

um sujeito interlocutor. Esta Imprecisão da noção de alvo, 

remetendo quer ao visado, quer ao não intérprete, é ainda 

complicada em certos especialistas pelo uso Indistinto de uma 

terminologia amb(gua que, em W. Booth (1961) se manifesta no 

emprego do termo "vitima" em duas acepções diferentes, 

remetendo quer à deflnlqão de alvo propriamente dito, quer à de 

não Intérprete. 

Para prover a esta dificuldade, c. Muecke (1978) opta pela 

distinção das duas noções de alvo, Introduzindo no discurso 

irônico um quarto actante, o "ingênuo" ou "JJS€Ud0 

vitima", (além, claro, do terceiro actante, o alvo ou 

visado). 

É preciso, entretanto, frisar que esta solução não 

contribui de "per si" para a especificação do funcionamento 

original da Ironia (em reiEH~~o a outros tipos de discurso), sendo 

entendido que também o discurso metafórico, metonlmico, a 

pollssemla e todas as outras formas do discurso que fossem 

definidas pela concomitância de vários nrveis de sentido 

poderiam incluir o quarto actante. Na realidade é com Sperber e 

Wilson que a Importância da " noçao aparece, ao considerarem o 

Ingênuo como fator de reforço na conivência entre locutor e 

ouvinte, pela introdução de uma interpretaqão "errada", que se 
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oporia à leitura irônica, Assim, é ao nrvel dos efeitos de 

sentido e ao nfvel do Imaginário discursivo que a figura do 

ingênuo parece, realmente, ter importância. 

Dentro de um quadro de abordagem que se quer pragmático, o 

alvo é definido em V. Glullana e F. Orlettl (1965) como aquele 

que tem uma valoração oposta a do falante e, por Isso mesmo, é 

julgado negativamente (GiuHana e Orlettl, 1965: 41) unindo, por 

conseguinte, a noção de ingênuo e de visado numa re!acão de 
' 

lmplicaqao. 

Quanto ao problema do funcionamento das personagens do 

discurso a sotuc;ão é, neste Último projeto, bastante simplista. 

Alem dos três protagonistas (locutor, receptor e alvo) prevê-se a 

eventuaHdade da sobreposição dos papeis de alvo e de lnt~rprete 

e de locutor e alvo, dando origem, neste último caso, a uma 

Ironia involuntária, além da possibilidade de auto-ironia. O 

quadro das variáveis actancials seria assim mais reduzido que em 

C. Orecchioni (1976), que apresenta o seguinte quadro de 

situaç-ões de discurso: 

A1 (o locutor) :: A2 (o receptor) :: solilóquio; 

A1 (o locutor) = A3 co alvo) :: auto-Ironia; 

A2 (o receptor) = A3 (o alvo) :: o receptor é tomado por vftlma; 

A1(o locutor)=A2(o receptor)::A3(o alvo):::soll!óquio e auto-Ironia. 
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Em caso de ironia de dupla enunciação a situação se 

compHcaria Já que, segundo c. orecchioni, a contradição se 

estabeleceria "não entre o que cuz e pensa o mesmo individuo, 

mas entre o que t1iz e pensa u, a personagem, e o que pensa (sem 

o dizer) L f}" (Orecchionl, 1976: 40), de modo que haveria 

possibilidades mais complexas de combinação de atores e actantes 

no discurso. 

Para D. Sperber e O. Wilson (1978) a ambigÜidade em relaç~o 

à figura do alvo, nas "teorias trat..ticionais", é causada por 

sua insuficiência e despreparo: 

"'Há um conJunto de Tatos de Intuição~ ora 

confusos ora precisos que se designa 

dizendo que a ironia visa a um alvo. Na 

concepç/Jo clássica~ dois mecanismos 

completamente diferentes podiam ser 

J nvocados para dar conta desse aspecto 

das ironias~ Por um lado a um sentido 

literal laudatório corresponde um sentido 

figurado critico (~~~). Por outro lado 

o sentido figurado pode escapar ao 

destinatdrlo aparente do enunciado 

JrêJnico~ Imediatamente entre os terceiros 

presentes (que. eles sim~ apreendem o 

sentido Figurado e se reveJam assim serem 

os verdadeiros destinatárJos)e o locutor~ 

se estabelece uma conlvªncta às custas do 



75 

destinatJrio aparente#Estes dois mecanJs-

mos podem em certos casos operar 

simultaneamente e visar ao mesmo alvo". 

(Sperber e Wilson, 1978: ~10) 

Para Sperber e Wilson dizer que a ironia visa a um alvo 

significa portanto, na concepção c!ássica,invocar dois mecanismos 

sem relação entre si, que manteriam uma aparência de unidade no 

caso de operarem simultaneamente e visarem ao mesmo alvo, mas 

cujo esforço seria voltado ao fracasso, caso não se desse essa 

coincidência de fatos. Para corroborar suas afirmações apresentam 

dois exemplos: 

a) "'Pinochet é um homem apaixonado por justiça•; 

b) "Mas claro~ a música c/Jsslca é sempre a mesma coisa!". 

Pela teoria tradicional o alvo de (a) seria P!nochet de 

quem se diz que é um homem apaixonado por Jus tlya e a quem no 

sentido figurado caberia o sentido crftlco; também, 

eventualmente, alvo de (a) o dest!natér!o do enunciado, caso ele 

nl':ío decodificasse a Ironia e entendesse somente o sentido 

!Iterar. Entretanto a intuição de que não é apenas Pinochet que é 

visado pela ironia e que entre o destinatário aparente e o alvo 

existem diferenças, conduz Sperber e Wilson a recusarem esta 

interpr·etaqão. Por- outro lado em (b),a teoria tradicional, " na o 
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daria conta da Ironia, porque não haveria nenhuma crftica no 

figurado, Já que não há sentido laudatório e, por conseguinte, 

também nenhum destinatário poderia ser vítima do desprezo por 

entender apenas o sentido literal. 

Esta postura leva-nos a examjnar com mais atenção a teoria 

de Sperber e Wilson, segundo a qual é o mecanismo do eco que 

determina o alvo e não o eventual conteúdo crftico ou o desprezo 

pelo destinatário. Entretanto, o modo como o mecanismo do eco 

determina o alvo nos exemplos estudados pelos autores, nem 

sempre parece uniforme. Vejamos os exemplos que apontam: 

c) •vamos PopauJ, tu estás quase chegando"; 

d)•Mas continue Jerôme, o que você' conta ti! o 

interessante~; 

e) "'Este Tempo estA espli!!ndido". 

No enunciado (c}, o visado ser!a Popaul porque o enunciado 

farta eco ao sentimento que se lhe imputa de estar perto do fim; 

em (d), Jerôme seria o alvo "porque o enuncii.:tôo faz eco ao que 

ele pensa ae si mesmo e ac11a merecer aue lho digam" (Sperber e 

Wilson. 1976: 111). 

A expllcação do enunciado (d) imPlica, na nossa opinião, 

que Jerôme além de ser o alvo da Ironia, deva ser pensado como o 

Ingênuo, não necessariamente o que não decodiflca o discurso, mas 



o que numa dada situação de enunctaqão at!~ibui uma valoração 

oposta ao seu discurso, o que nos remete à proposta de 

Interpretação de alvo de V. Glullana e F. Orlettl, j~ atràs 

introduzida. De qualquer modo, nos casos (c) e (d), o alvo 

colnctdlria para D. Sperber e D. Wilson com o Interlocutor 

imediato do discurso. Ao contrário, no enunciado (a), os dois 

autores exp!lcam o alvo dizendo que s~o todos os que pensam ou 

afirmam que Pinochet é apaixonado por justiça que são os alvos, o 

próprio Pinochet e o destinatário sendo alvos por relação a eles, 

o que nos parece uma explicação adequada também para (b). Quanto 

ao enunciado (e), o alvo remeteria ao eco de quem fez essa 

p!~evisão e, no caso de não se poder responsabilizar ninguém por 

Isso, seria ao estado de espfrtto que sempre espera o bom tempo 

que se faria longinquamente eco, a ironia n~o visando aqui alvo 

Esta concepção explicaria porque nem sempre é 

possível distinguir um alvo. 

Quanto à possibilidade das combinações actanclals
1 

os 

autores apontam que quando o locutor se faz eco a si mesmo haverá 

auto-ironia, out sarcasmo, se o locutor faz eco ao destinatário. 

Assim, os autores mostram que o eco pode remeter a sujeitos 

distintos, ao próprio locutor, ao destinatário, a terceiros, ou a 

alguém Indefinido; ou ainda a todos os sujeitos que puderem ser 

evocados através do eco, não especificando, contudo, os nrvels a 

que esses alvos remetem. Essa observação permitiria nos casos (c) 

e (d), explicados por Sperber e Wilson, observar a existência de 

um atvo lntratextuallzado (Popaul e Jerôme). Já no caso (a), 

atém de um alvo desse tipo seria possfvel imaginar outros 

identificados pelo procedimento do eco. Esses alvos seriam, 
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assim, discernidos a partir de uma re!açao de !ntertextua!ldade, 

Isto é, pela evocação de sujeitos responsáveis por outras 

enunciayi5es, mantendo com esta uma estreita relação de 

stgnlf!caç8o e que assumissem literalmente os seus enunciados. 

Deste modo o alvo teria que ser definido não apenas a nfvel 

textual, mas também a nfvel dO inter-texto e até do 

inter-discurso, o que multiplica sem dúvida quase Ilimitadamente 

as possibilidades. 

Na ironia sltuacional ou referencial definida por c. 

Orecchioni como "'a contrae.1i~-:ão entre dois fatos concomitantes" 

o problema actancial é resolvido nos seguintes termos: 

"rela{,--;.1o duâl, que intervém entre A1 suporte ou sede da ironia 

(tal situa~.,""; .. 'fo, tal atitude comportament<.H); A.?: oL,servat1or que 

percebe como irônica essa atitude ou esse comportament0'1 • 

Orecchioni 1976: 17). 

Embora a ironia sltuacional seJa definida como "não 

/Jngúística" a autora entende que ela pode, posteriormente, vir 

a ser verbalízada, dando origem a um enunciado percebido como 

irônico, embora não contendo qualquer ant(frase, fato que conduz 

a distinguir ainda entre "descri~-:8o litel~ar ôe uma reaJidaôe 

irônica: conversão verbal de um fato de ironia ,~eferenci81" e 

"ironia 1.1ropriamente verbal" (Orecchioni, 1976: 17-18). 

c. Muecke 

entendendo que 

interpretação, 

contradi(,'ão 

(1975), 

toda a 

criticando 

ironia é 

algumas 

sempre 

destas 

e, em 

colocayties e 

pr!nc1pio, uma 

r e define a Ironia situacional como "a 

entre dUdS opiniões", Interpretando-a 

actanclalmente do seguinte modo: 



.. A - a vitima que Ignora totalmente a sJtuac;ão 

na qual se encontra~ na qual poderia estar. 

ou poderia ser considerada como. completamente 

diferente do modo pelo qual ela a vê; ai? - o 

observador Jr8nJco. que olha ou julga (quer 

dizer: se representa) a sJtuaçllo ao mesmo tempo 

segundo o aspecto que ela tem para a vitima. e 

segundo o aspecto que ela tem de um ponto de 

vJsta completamente diferente e superior• 

(Muecke, 19 7 8' 

79 

Quanto aos membros da situação actanclal Muecke acrescenta 

que a vrtima, mesmo lnvlslvel, é análoga não ao alvo da Ironia 

verba!, mas à pseudo-vrtima, entendida aqui como o receptor que 

Interpreta mal a situação. Esclarece ainda que quando a Ironia é 

representada por outros através da linguagem, um cenário, uma 

pintura, um filme, o papel do observador IrÔnico é partilhado 

entre o !ronista e o público e, nesse caso, a vftlma pode também 

funcionar como alvo. 

Finalmente, C. Muecke crltlca a distinção de C. Orecch!onl 

entre "verbalização de uma sltuat.,-;i!fo IrÔnica" e "ironia 

verbal", como profundamente problemática a nfvel da narrativa, 

ou seja, "quanâo é um romancista que apresenta ironicamente uma 

reaJiôade irônica". Nestas circunstâncias a ironia estaria 

relacionada com uma situação de dupla enunciaç'âo, com o uso do 

discurso Indireto livre e com um jogo de ironia verbal e 
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sltuac!ona!, lnvlabll!zando um estudo baseado nas distinções de 

C. orecchlonl. Sltuaçêies como essa, todavia, não foram previstas 

por c. Orecchloni que se refere aos problemas da Ironia 

narrativa como infinitamente complicados e fora de seus 

propósitos de momento. 

1.-<1.""1 - IRONIA E AMBIGÜID.ADE. 

"A Ironia ~ um caso particular do dUPlO sentido" 

corecchlonl, 1976: "11), ou seJa, nela a JlambJgÜII.1ade é o 

fenômeno centrai" ceange, 1976: 66). 

Este ~ "talvez um ponto sobre o qual hâ uma certa 

unanimidade de oplnJ/jes, o oue se traduz, atavlcamente, pela 

associação da Ironia ao funcionamento dos tropas e das figuras de 
21 

retórica. 

Esse duplo sentido é formulado por c. Orecchlonl da 

seguinte maneira: 

• L enunciando A quer fazer entender não A • 

corecchlonl, 1976: 19). 

o esquema que lhe corresoonde apresenta-se da seguinte 

maneira= 

ste 

Sdo1~ Sdo2 
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Isto que dizer que a um significante único se ligam dois 

nrve i s semânticos sobrepostos e hierarquizados e sua 

decodificaç;:jo envolve, sucessivamente, uma decodificação do 

sentido liter~al a partir da capacidade lexical do intérprete e, 

a partir desta, uma decodiflcaq:ão do sentido latente feita, 

segundo a autora "um tanto ao acaso. em funf;ão ôos 1ncJtces ôa 

irnnia",(Orecchioni, 1976: 20). 

Por outro lado, a ironia ~ vista como resultado de dois 

sistemas de significação: o primeiro constitu1do por um 

significante (Ste) "material verb<..il IJOrtador ôa figura" e 

"LI!JJ significaf'lo (Sdo.t) partacJor ôo sentido literal: o segun(to 

composto de um s.ignificante (Ste.2) que matei~Jalmente e o mesmo 

cttaôo e um significado (Sc.1o,Z) cujo sentido é ôaclo pela inversão 

ctQ sentH10 inicial (Sc.1o,1)", conslderando~se assim, o (8do.2) 

como um "constgno". Entretanto Orecchlon! acaba por admitir, 

em seguida, a existência de um outro sentido, o (8do.3) que 

designa como "sentido intencional" resultante da conjunção do 

(Sdo.1) e do (Sdo.2). 

Além de ambfgua, uma vez que jé 

inicialmente sido chamado de "sentido 

designç~o parece Imprópria e é substltufda 

outros ·1970) por lntenqi:io pot!ssêmlca. 

no 

o (Sdo.2) havia 

intencional", 

Groupet (Dubols 

a 

e 

Essa amblgd!dade irônica se manifestaria tanto a n!ve! de 

quanto a n1vel de recepyão, o que teria como 

conseqüência a possibilidade sempre presente de um não 

!ntérprete se restringir à decodificação do sentido llteral,bem 

como o fato de, mesmo captada a Ironia, a ambigtlidade obstar a 
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uma possrve! refutação. Esta última circunstância conduz 

Orecchioni a Interpretar a Ironia como um ato sádico. 

c. Muecke (1978) referindo~se à Interpretação de 

Orecchioni, segundo a qual existem dois nrvels semânticos 

sobJ-epostos, em que um não deve ocultar o outro, pensa que seria 

o caso, então, de se dizer que não é tanto a ambigüidade que 

caracteriza o processo, uma vez que o que é ambfguo pode ser 

neutralizado, mas "uma curiosa sensat;-::ão gerada pela presença de 

elementos contrat1itc:frios" (Muecke, 1978: "'180). Poderia ser 

objetado que se a Ironia é sentida como copresença de elementos 

contraditdrios ela Jã está sendo definida como ambigdidade. Além 

disso a ambigdidade e a dificuldade de decodificação não são 

e.specrflcas do discurso Irônico; a amblgllldade da ironia não é, 

por outro lado, sempre em absoluto sem solução, uma vez que ela 

é controlada pelo jogo do discurso e pede uma solução fornecida 

pela cumplicidade. Idéia semelhante é dada por Sperber e Wílson 

para quem a noç:~o de ambigÜidade é um fenômeno comum e geral, 

condição a levar em conta na interpretação de todos os 
22 

enunciados, sendo a "des.amL1igÜizEu.;:ão" função do contexto. É 

dentro desta perspectiva que quase todos os estudos sobre ironia 

concedem lugar de relevo aos índices da Ironia: entoaçà'o, 

procedimentos tipográficos, contexto !ingÜ(stico, contexto 
23 

extt~anngufstlco, hipérbole, etc. Estes fndlces serviriam de 

inversores semàntlcos, entretanto o jogo irônico ficaria 

salvaguardado, já que, por um lado, estes índices ficariam 

somente presuntivos (Orecchioni, 1976: 35) assegurando uma 

permanente ambigDidade; por outro lado, a competência do receptor 

assegurando uma decodificação criaria uma conivência de tipo 
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Intelectual, que daria conta da eflcâcla do discurso Irônico. 

Este aspecto da Ironia Inseparável da d!scussã'o 

processada no 1tem segUinte. 

1."'1.5 - IRONIA COMO OPOSIÇÃO. 

A Ironia se manifesta por uma relação de OPOSIGãO, a nfvel 

de sign!flcados em Orecchloni, a nfve! do signo e do referente 

no Groupe t (DUbOI s e outros, 1970 ). No que toca à relaçà'o 

fundamental entre os dois nrvels semânticos da Ironia, c. 

orecchionl reconhece que a questão é um tanto movediça. Nas 

express6es simples a relação é de caracter antonfm!co 

(Introduzindo uma distlnc;:~o entre • Ironia e !(tote), mas o 

problema se complica nos sistemas lexlcals de três termos, em 
2~ 

que é mUltas vezes o termo neutro que suplanta o termo 

POSitiVO. Com efeito, R. Blanché (1969) citando o. Jespersen 

(192"1) lembra a distinção que fazem os lógicos entre os termos 

contraditórios que fornecem alternativas e se reunem, portanto, 

em pares e os termos contrários, que admitem um termo médio e se 

prestam assim a agrupamentos ternários. Da! o aparecimento de 

três sistemas elementares estreitamente aparentados: pares de 

contrários, pares de contraditórios e trfades com um termo médio 

entre dois extremos. Por outro lado, R. Blanché afirma que, com 

exceção das contraditórias, as outras relações de oposlyão não se 

ordenam bem simetricamente, porque a teoria da oposição repousa 

sobre a negac;:ão que exige certas "nuances" e comporta graus. 

Deste modo, com exceção das contraditórias que não suportariam a 



introdução de uma terceira posição, nada impede admitir que uma 

proposiçáo tenha várias contrárias, va'rlas contradlt6rlas ou 

várias subcontrárias. 

Estas dificuldades levam o 

critério. Reconhecendo que a 

Groupe ta 
distinção 

recorrer 

entre os 

a um outro 

dois nrvels 

semânticos através de uma relação de antonfmia é Insuficiente, 

pois não abre perspectivas para o estabelecimento da diferença 

entre Ironia e oxfmoro, introduzem um critério tirado da Retórica 

e que estabelece a diferença entre metassememas e metaloglsmos, 

através de uma operaqão que prevê, em relação às primeiras, "uma 

aJtel~aqão ôo çó{.1igo Jexlc:al, enquanto nos .segurh1os pÕe em cdusa 

leis t.1o discurso não propriamente lingiJ/stic:as" (Dubols e 

outros 1970: "'11-"'12). A Ironia é definida, assim, por um desvio 

entre o signo e o seu referente .. Isto significa para o Groupey" 

que o estudo da ironia é inseparável de urna visão pragmática do 

enunciado e de um modo . geral de uma relação do enunciado com os 

seus contextos CGroupe\ 1976: "130). 

No que concernea.esta proposta a nossa obJeção se fundamenta 

na dificuldade que encontram para a caracterizaç8o do desvio e na 

insuficiente reflexão sobre o conceito de referente. o desvio é, 

de acordo com a expllcação do Groupet a "altera~":ão notaôa 

do grau zero", o que coloca problemas dlf(ceis de resolver, 

alguns dos quais reconhecidos pelos próprios autores, como o de 

descobrir que parte do desvio é propriamente retórico, 

entendendo-se, como é o caso af, que o desvio comporta duas 

partes: a primeira cobrindo a distância que separa os semas 

essenciais das dispo n 1 b I lida de s lexlcals e o segundo, 

propriamente a parte retórica, dizendo respeito à distância 
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suplementar, percorrida desta vez em terreno !lngüístico entre 

estas disponibilidades e os lexemas finalmente adotados. Além 

disso, para o próprio Groupe r, o grau zero E! muito dlfrc!l de 

ser estabelecido nos metaloglsmos. 

Quanto ao entendimento da noqão de referente, o problema 

parece também 1 nsu fie I en temente discutido. De f ato, na 

Perspectiva discursiva que é a nossa, o referente não é o mundo, 

mas o mundo tal como é percebido numa cultura dada (veja-se 

Reboul, 1980). Assim, se a noção de desvio e de referente têm 

alguma razão de ser é num outro Quadro teórico que tem a ver com 

a não sobreposição ou não recobrimento de determinadas Imagens do 

discurso e a que nos referiremos no ítem dedicado ao lmagin~rlo 

discursivo. 

Intimamente ligada com a noção de desvio aparece em alguns 

autores a noção de tensão. Para o. Reboul (1980) a tensão entre o 

contexto e a figura é que faz aparecer esta como figura, 

resultando dar tanto o sarcasmo da Ironia como o cõinlco do jogo 
25 

de palavras ou a poesia da metáfora. 

~ por conseguinte a dificuldade de operar com os critérios 

lógicos CláSSICOS que conduz alguns autores a dar um 

encaminhamento diferente para a questão. Para Sperber e Wilson 

(1978) quando o locutor faz um enunciado irônico é certo que ele 

pensa o oposto do que diz, mas menos certo que sua intenção tenr1a 

sido principalmente, ou mesmo acessor-Iamente, transmitir esta 

Idéia oposta. Esta crltlca à teoria tradicional torna-se mais 

justificada a partir dos exemplos que dão. Dizer per~ante uma 

chuva tor!~encla! ''que /Indo dia I" .. ou na mesma situacão 
' 

observar: "parece-me que senti algumas gotas ele água" e 
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reduzir o sentido do enunciado Irônico a dizer o contrário do 

que diZ, parece no mfnimo extremamente empobrecedor. No primeiro 

caso e, segundo os autores, po!~que não se acrescentaria nada ~ 

constatação que todos fazem frente à situação (de que está 

chovendo multo); no segundo caso. porque é dlf!cl! dizer o que 

seria o contr~rlo da lftote do segundo enunciado. Para os 

autores, o que se quer fazer entender é, no primeiro caso,"que 

seria absurdo ou ridfcuto dizer esta -frase nas circunstâncias 

e/ou mostrar uma clecepqão em retaqão às expectativas anteriores 

soLrre o tempo"; no segundo caso, a lntençã'o seria "assinalar 

caricatura/mente a lentidão e o atraso na percep~~ão ôos 

acontecimentos". Assim, o que o locutor daria a entender- nas 

ironias seria uma atitude em relação ao enunciado (e não 
26 

exatamente em relação ao conteúdo do enunciado) e o estado de 

esp(rlto que poderia decorrer disso (derisão). Isto é, para 

Sperber e Wilson o locutor quer exprimir alguma coisa a propósito 

do seu enunciado, em vez de através dele. 

o que é Importante no projeto é o fato de se perceber a 

Impossibilidade de reduzir o sentido do enunciado a uma re!aç5o 

de oposJc;ão. o sentido é parte de um processo e apresenta-se como 

uma série de efeitos de sentido. Esta colocaqão distancia-nos por 

Isso da postura tradicional em que o sentido parecia coincidir 

com o resultado mais ou menos "casual" da inversão semântica 

(veja-se orecchlonl, 1976: 20). 

Em conclusão, falar da 1ronta parece Implicar multo mais do 

que falar em 
v 

contrad!çao, ou caracterizá-la como oposição, ou 

inversão, já que esses critérios referem-se apenas a algumas das 
27 

"fnstruf:Jfes <.1a slgnificaqão". (veja-se Ducrot 1987) mas não 
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podem por si sd dar conta da explicação do funcionamento e do 

sentido das Ironias. 

o que se verifica e que cumpre acentuar, neste momento, é 

uma certa tendência na atualidade a erigir uma espécie de modelo 

mais ou menos padronizado, filtrando toda a noção de Ironia. A 

consecução de tal modelo orienta-se num sentido extremamente 
28 

redutor, priorizando os aspectos negativos da Ironia e baseia-

se "grosso modo" na importância concedida aos seguintes pontos: 

1 - A Ironia é um tropo, uma ant(frase de um modo geraL 

2 - A Ironia é uma forma de negação do sentido literal. 

3 A ironia é uma forma de agressivldade, cuja finalidade 

e: atingir e lesar o alvo. 

Relevo concedido Ironia corno forma de 

comunicação "falha", p r lvi/e glando- se a figura do 

ingênuo não Interprete. 

~ essa conceoç~o reduzida e meramente negativista que 

achamos dlf(cll de endossar e que entendemos passrvel de ser 

superada através de uma reorganização de alguns aspectos 
• 

positivos que Já se encontram, de algum modo, nos proJetos 

analisados e que tentaremos colocar em relevo na discussão dos 

(tens seguintes. 

1.-"!.6 - IRONIA E DUPLA ENUNCIAÇÃO. 

c. Orecchlonl (1976) reserva a parte final do seu artigo 
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para o que considera um caso especifico de Ironia, aquele que faz 

apelo 1:! citação. A citação !rô"nlca Implica, para c. Orecch!on! 

primeiro, que haja citação, Isto é, "LRJ (o locutor) enuncianâo 

P. repror..tuz os propt"'s.ltos de um L1 anterior; segundo, aue JJaja 

ironia: isto é, que Ll21 (o locutor·) enunciandl.."' p recusa mais ou 

menos o conteúdo ôe P" • ou seJa,"Li1, dizendo P, pensa não-P, 

ou pelo menos " na o pensa P" (Orecchlonl, 1976: 36). 

o primeiro problema que se coloca para a autora é de saber 

se hâ ou não, de f ato, cltaGão e do que se entende por Isso, Isto 

é, de compreender se citação é o que efetivamente foi pronunciado 

por uma pessoa bem particular numa situação bem particular, ou se 

também é citação o que dizem outras pessoas, o que se poderia 

dizer, o que se diz multas vezes, etc., Implicando num rompimento 

das fronteiras entre discurso relatado e não relatado. 

Uma das questões que a autora discute diz respeito ao fato 

do uso das aspas estar longe de ser sistemático e náo haver 

obrigatoriedade de se assinalar explicitamente que "o discurso 

empresti .. i palavras de outro", sendo por Isso a utll!zaç:áo das 

aspas em si mesma ambfgua. 

A autora examina, a seguir, várias poss!bldades de citação 

Jr6nica: a utilização de palavras entre aspas Inseridas num 

contexto contraditório, a dlstorc;:ão rldlcular i zant e de uma 

citação, quer ela se faça pela substituição de um termo original 

por uma variante mais Incongruente ou rldfcula, quer o emprego do 

termo se faqa num contexto que pÕe em evidência a sua 

inadequaqão, ou através, ainda, de uma traduç~o expl!citante 

hiperbólica, dando origem neste caso à "psstlc/Je". 

No que concerne à Ironia no discurso de flcqão, C. 
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Orecchioni assinala simplesmente que quando um L0' (autor de 

peças,filmes ou romances) se apaga diante de um L1 (personagem de 

ficç.-l:io engendrado por L0) pode surgir um afastamento IrÔnico 

favorecendo o distanciamento dos dois níveis da enunciação, 

consistindo a lr~onla não Já na contradição entre o que diz e 

pensa um mesmo indlv(duo, mas entre o que diz e pensa L 1 e o que 

pensa sem o dizer L0. Neste caso a ironia se prenderia de perto 

ao problema de saber "quem fala" no discurso de ficção, 

estudo lndlssociâvel de uma interrogação sobre o sujeito da 

enunciaçao, "instância esta que, dissimulada atrás 1.10 texto, 

julga, avalia, lronJza" (Orecchlonl, 1976: 11). A Ironia 

estaria, nesse caso, ligada aos problemas da paródia, do 

"pastiche". do d!alog!smo e haveria necessidade de 

transformar ou adequar os conceitos utilizados para o estudo ao 

n(ve! da frase. 

Para o. Sperber e D. Wilson (1976) a Ironia repousa 

justamente num mecanismo parecido com a citação e a dupla 

enunciação. Para os autores as Ironias são sempre menyões, 

geralmente tmplfcltas, de proposlçSo. Identificar através do eco 

os autores (mesmo hipotéticos ou Imaginários) da proposlç~o 

mencionada significaria ídentlflcar os alvos da Ironia; • 
diferença entre dois tipos de menção-eco, a menção de proposição 

e a menqão de expressáo faria, por outro lado, a separ-ação entre 

ironias e paródias. 

Já atrás tivemos ocasião de mostrar as nossas reticências 

em relac;áo ao posicionamento particular que conduz os autores a 

encetarem o estudo das ironias a partir unicamente (ou a fazer 

como se partissem) da noção de menqã'o-eco. Se do ponto de vista 
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teórico a colocação dos dois autores revela uma certa abertura em 

relação aos outros projetos, no que diZ respeito à concepqão do 

funcionamento da linguagem, do ponto de vista prático ela coloca 

alguns problemas. Nada obsta, com efeito, pensar que muitos casos 

de Ironias possam ser também de menções e, na nossa opinião, não 

só de menções lmpHcltas de proposiç:ão. Concordamos também que o 

discurso irônico, como os outros discursos, possa evidenciar o 

que os autores chamam de "ecos"; entretanto essa noção só por 
29 

si é insuficiente para o estudo das ironias. Basta, allc;s, ver 

os exemplos atrás reproduzidos, dados pelos autores. Além do eco, 

outros recursos discursivos têm que ser acionados para que a 

ironia se configure como tal e o subentendido e os efeitos de 

sentido possam ser captados. Além disso, na pr-atica, a noção de 

menção eco apresenta pouca funcionalidade, já que como noç:ão 

quase sempre lmpllcitada (segundo a prdpria definição de Ironia 

que dão) pelo e/no discurso, necessita do eco par-a ser 

reconhecida como tal e esse eco nem sempre é patente. 

Englobar- dentro da menção todas as Ironias e quebrar as 

fronteiras mais ou menos rfgldas dessa noção, atribuindo-lhe um 

sentido tão lato que conduz a seu esvaziamento e, afinal, 

subsitulr apenas um pr-oblema (o das Ironias) por outro (o das 

menções). 

Entr-etanto, a discussão em torno da noc;-S'o de menção-eco 

abre pe!~spectlvas para uma reflexão mais profunda a respeito da 

noc~o de Ironia, sobretudo se se considera ar náo só a existência 
' 

de vários sujeitos produtores/enunc!adores com estatutos e 

responsabilidades diferentes co que sem dÚvida e uma novidade em 

relação à postção tradicional), mas se se acentua a relacão dos 
' 
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enunciados com a Infinidade de enunc1a9ões produzidas em 

situações diferentes, numa relaç~o de lnterdlscursívídade. Isto, 

entretanto, só é possrvel dentro de um outro contexto que 

discutiremos no rtem seguinte. 

Em conclus~o: não se pode dizer que o apelo a uma noção de 

menção-eco não faça Jus a certas IntuiçÕes sobre a organlzaç~o 

enunclatlva da Ironia, mas, por outro lado, trata-se de fatos 

Inerentes ao funcionamento do próprio discurso e achamos, por 

conseguinte, que é a esse nfvel de organlzaça"o mais geral que o 

problema deve ser primeiramente colocado. Em 

parece-nos fundamental a abordagem dos recursos 

segundo lugar, 

de Droduç~o do 

sentido e a determinação dos mecanismos 

funcionamento que, ngo sendo es tr.anho a 

que tornam viável um 

organização da própria 

linguagem em discurso, configura efeitos de sentidos espec\ats 

designados por Ironias. 

1.""!. 7 - IRONIA E POLIFONIA. 

Para oucrot (1987) a Ironia é uma forma de pollfonla: 

•para que nasça JronJa (~..-) é necessarlo "fazer 

como se este discurso fosse realmente 

sustentado e sustentado na própria enunclaç&o 

( ~~~) o locutor Faz ouvir um discurso absurdo 

mas o Taz ouvir como o discurso óe um outro~ 

como um discurso distanciado•. 

(Ducrot, 1967: 198) 
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Dentro desta perspectiva o locutor L apresentaria a 

. . . 
enunc1açao como expressando a postçao de um enunclador E, posição 

essa QUe ele locutor não assumiria e acharia absurda. Por outro 

lado. a distinção entre L 1 o locutor e E, o enunclador, permite-

lhe exp!lcltar o aspecto paradoxal da Ironia: 

"De um lado a poslçlio absurda é diretamente 

expressa (e ni!lo mais relatada) na enunciação 

Irônica e~ ao mesmo tempo ela niio é atrlbufda 

a L~ já que este só t! responsdvel pelas 

palavras. sendo os pontos de vista manifesta-

dos nas palavras atrlbufdas a uma outra 

personagem E"~ 

(Ducrot, 1987: 200) 

É ainda essencial nesta distinção que na Ironia L não 

coloque em cena um outro enunclador E, que sustentasse o ponto de 

vista razoável: 

•se L deve marcar Que é distinto de E~ é de 

uma maneira completamente diferente~recor-

rendo por exemplo a uma evidência situa-

clonaJ, entoações partlcu/ares,certos tor-

neJos especializados, 

(Ducrot, 1986: 200) 
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Esta alternativa, que parecia Interessante e poderia 

responder, pelo menos, em parte às expectativas de uma soluyão 

mais convincente e mais proffcua, esvazia-se oarclalmemte peJa 

exclusividade dada à Ironia chamada verbaL N~o obstante, surge-

nos como particularmente relevante o conjunto de reflexões sobre 

a enunciação po!Jfônica e o que a sua Ironia dela Incorpora. 

Vejamos rapidamente os pressupostos básicos do ProJeto. 

Para Ducrot certos enunciados podem ter uma pluralidade de 

responsáveis dados como distintos e irredutrvels (ocorrendo 

também o oposto quando a enunciação n~o atribui a qualquer 

locutor • r espon sabllldade por seu enunciado, como nos 

"enunciat1os IJJs.tt~rlcos" de Benvenlste, em que não há marcas 

de primeira pessoa expll'cltas). 

A tese de Ducrot é que esse tipo de qualiflcac;ão é dado 

pela descri cão da enunciação e 
' 

faz parte do sentido do enunciado 

como indicacões mais primitivas 
' 

que incluem, também, a indlclaqão 

sobre o alvo, ao lado das lndicaç5es argumentatlvas e ilocutórlas 

e as relativas às causas da fala. Esta colocação não significa, 

para Ducrot, que essas quallflcaç6es primitivas referentes à 

fonte e ao alvo esteJam sempre presentes. mas que estao entre as 

lndlcayões que a enunciação pode, ou nâo, constituir em sentido. 

A teoria da polifonia de oucrot pode ser resumida nos 

seguintes pontos: 

1 A concepç~o de que num enunciado possa haver uma 

sottrepostç5o de vozes (concepqao pollf6n!ca do 

sentido), correspondentes aos vâr!os "sujeitos" 
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Investidos. 

2 A Idéia de que, se do ponto de vista emprr!co, a 

enunclaç~o é ação de um t:Jn!co sujeito falante, a 

Imagem que o enunciado da da enunciação pode ser a de 

uma troca, de um diálogo, ou ainda de uma hierarquia 

de falas. 

3 - A concepção de uma homologia entre o funcionamento da 

tlnguagem teatral e narrativa e a polifonia da 

linguagem ordinária (uma concepção de linguagem

espetêiculo, em que o locutor-autor coloca em cena 

enuncladores- per son agen s). 

A dlstinç§o entre o locutor, respons~vel pelo 

enunciado, pela fala e os v~ rios enuncIado r e s, 

responsSvels pelos pontos de vista; bem como a 

distinção entre diferentes tipos de locutores. 

5 A distlnç~o entre "falas primitivas" e "falas 

tterivaftas". 

Para Oucrot, o locutor-autor colocando em cena 

enunciadores-personagens consegue duas maneiras diferentes de 

dizer alguma coisa: primeiro, pelo fato de assfmllar-se a uma 

personagem de que se faz porta-voz: através do personagem 

enunciador o autor-locutor apresenta seu próprio ponto de vista, 

s!'lo as falas primitivas as falas que o locutor-autor dirige ao 



público, assimilando-se a um per·sonagem. Segundo, as falas 

derivadas s~o as falas que o locutor endereça nâo mals pela 

mediação de seus personagens, mas pelo próprio fato de 

representar suas personagens, peta escolha que faz delas ( veja

se Ducrot, 1986: 192). 

Esta teoria da polifonia ~ colocada em dependência de uma 

concepçâo da enunciação e do enunciado al!cerçada nos seguintes 

pontos básicos: 

1 A enunciaç:~o e descrita como um acontecimento 

histórico, 

enunciado; 

constitu1do pelo aparecimento de um 

2 A concepção de que o sentido do enunciado é uma 

representação da sua enunciação e se apresenta 

como uma construção realizada levando em conta a 

situação de discurso, a partir das Instruções 

especificadas na significação; 

3 A Idéia de que o estudo do sentido Inclui, entre 

outras, a análise das indicações argumentattvas e !lo~ 

cutórlas (os atos de linguagem considerados como repre

sentações do poder juddico do enunciado), expressivas 

e dos autores e alvos da enunciação; 

.<t - A enunciação apresentada como resUltado de uma escolha, 

de uma decisão tomada de fornecer uma certa informação 

de um certo objeto; 
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5 - A eventualidade de o suJeito falante, que comunica por 

seu enunciado qual e sua enunciação, poder representar 

essa enunclaçâ'o como independente do enunciado que a 

caracteriza; 

6 - A necessidade da existência de um "sujeito" que afirme 

o sentido do enunciado e se apresente coma garantindo 

que o que diz cor-responde a uma realidade considerada 

Independentemente daquilo que se diz dela (Já que a 

representação da enunciação nS'o é obJeto por si mesma 

de um ato de asserção); 

7 O enunciado apresentado como só falando do mundo 

através das representaçõ'es da enunciação (que 

constituem o sentido do enunciado), sendo esta 

considerada como o lugar da junção do lingúlstico com 

o extra-llng(Jístlco. 

Assim, os três primeiros ítens referem-se ao espetáculo da 

enunciaçllo, aos aspectos que devem ser considerados para a 

captaç-~o do sentido do enunciado. Os dois ftens seguintes mostram 

que o(s) sentldo(s) captado(s) através da enunciação s~o 

resultantes de uma "escoJna" feita pelo "suje!to" falante e 

manifestada na enunciação, admitindo-se a possibilidade de uma 

contradição entre os dados da enun!cação que remetem ao sentido, 

dando origem à possibilidade de uma polissemia. Ê evidente que a 
30 

concepção adiantada aqui é bastante radical, na medida em que 
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parece excluir a posstblf!dade da manifestação de conteúdos que 

n~o fossem conseqüência de uma lntenclonalidade do sujeito 

falante. Isto acontece porque a llnguagem é vista em oucrot 

dirigida sobretudo a um ato de comunicação efetivo, dentro de uma 
31 

concepç~o pragmática. 

Quanto aos dois Últimos (tens referem-se' basicamente ~ 

ligação entre a enunciação e o "mundo", feita através do 

"sujeito", considerando-se a enunciação como a ponte de ligação 

entre o lingÜ(stlco e o extra-lingÜ(stico. 

A teoria da polifonia de oucrot baseia-se confessadamente 

em Bakhtln e em algumas lntufqoes discernidas principalmente em 

Sperber e Wilson (1978). Assumindo o postulado bakhtlnlano de que 

a literatura popular, "C;..'frnavalesca ou mascarada 1
', se 

caracteriza pera existência ~e um autor assumindo diferentes 

máscaras e pela existência de uma tara constltufda por vozes 

simultâneas, estabelece uma semelhança entre esse tipo de 

literatura e determinados enunciados da linguagem comum (numa 

adequaç~o da teoria à llngCdstrca). 

t_ Importante recordar que as noç~es de polifonia e de 

plura!!dade de Bakhtln estMo associadas a outras noções 

importantes que si:io a heterogeneidade e a dlalogla e sem a qual 

as primeiras ngo encontram sentido. No dlatogtsmo do crrcUlo de 

Bakhtln a ter constitutiva de todo discurso é a lnter~ação com as 

palavras do outro, que estâ'o Inscritas constltutlvamente no 

discurso, de duas modalidades diferentes de lntera((L{o verba!: a 

!nterd!scurslv!dade e a lnterlocuç~o. 

Para Bakhtin o sentido é dado no e pelo entrecruzamento dos 

discursos, não havendo, por Isso, aspectos conotativos variâve!s 
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em torno de um nó central de sentido comum, mas acentos 

contrad!tôrios que se cruzam no Interior de cada palavra. o 

discurso se constrói no "melo" dos outros discursos e com eles. 

Por outro lado, a orientação sobre o obJeto se apresenta como 

"refratada", já que se constitui pelo cruzamento de 

"milhares de fios" em que as palavras se apresentam como 

"estrdngeiras", com julgamentos de valor e acentos já 

constJtu(dos e c ont raditdr i os, estando assim a intençao, 

fundamentalmente ligada aos efeitos de sentido, às imagens que a 

relação com os outros discursos e com as palavras dos outros 

constrói. Por outro lado, ainda, o processo dla!dgíco 

determinado também pelo discurso que o locutor empresta ao 

Interlocutor e Que é parte constitutiva do Próprio discurso. 

Assim a dlalogla, quanto a alterldade e a heterogeneidade s~o 

constitutivas de todo dlscur·so. o normal do discurso ~. portanto, 

ser plural. 

Das diferen<tas entre Bakhtln e o. Ducrot que nos interessam 

mais diretamente neste trabalho, a mais crÍtica talvez seja a que 

dlz respeito ao posicionamento em relação ao sujeito e às 

conseqüências que daf resultam para a concepção do sentido. 

Em Bakhtin (1988) faz-se uma especificação do modo como o 

discurso, através da pturalldade de vozes, de linguagens, de 

signlficaqões, se organiza em sentido: 

'"O prosador utiliza-se de discursos Já povoados 

pelas JntenqiJes sociais de outrem* obrigando-os 

a servir às suas novas lntençi:Jes~ a servir ao 



seu segundo senhor. Por conseguinte as Jnten-

çoes do prosador refratam-se e o fazem sob 

diversos ângulos segundo o carácter sóclo-Jdeo-

lógico de outrem~ 

(Bakhtln, 1988: 105) 
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Acentua-se a( O fato de O locutor-prosador se associar à 

organização do sentido enquanto produtor de um discurso Já 

povoado petas intençO'es sociais de outrem, de tal modo que o 

sentido n~o é resultado direto e imediato de uma Intenção, mas 

aparece como refratado no discurso através de uma serre de 

efeitos de sentido gerados por essa enunciação p!urlllngüe. 

De fato para Bakhtln a própria consclê'ncla que o individuo tem de 

si só é possrvel pela revelação através do outro, para, ou com a 

ajuda do outro, J~ que é Impossível ao homem ver-se por Inteiro a 

partir do seu othar (veja-se Todorov 1979). Desse modo a 

perspectiva do locutor não é inteiramente soberana e o sentldo 

decorre da retaç~o da sua voz com as outras vozes que 

dla!etícamente a completam e lhe d~o sentido. Assim, o lugar do 
32 

sujeito da enunciação se srtuarra no discurso num ponto 

Intermediário (mesmo quando a distância tende para zero) entre as 

intenções sociais vefculadas e o que Bakhtin chama de "centro 

das intenções pessoais do autor''. Serta um lugar móvel Já que o 

sujeito se deslocaria constantemente em relação a essas duas 

coordenadas, provocando efeitos de sentido diferentes: 



•A linguagem do prosador dispÕe-se em graus 

mais ou menos próximos ao autor e a sua ins

tância semântica decisiva: alguns momentos 

de sua linguagem exprimem franca e diretamen

te as Intenções semânticas~ expressivas, do 

autor~ outras as refratam; o autor não se 

solidariza totalmente com esses discursos e 

os acentua de uma maneira particular. humo

rfstica~ JriJnJca~ etc (~-·J~ outros elemen

tos se afastam cada vez mais da sua instân

cia Última e refratam ainda mais intensamen

te as suas intenções; e há -Finalmente aque

les elementos que estilo completamente 

privados de intenções do autor; o autor não 

se expressa neles (enquanto autor do discur

so)* ele os mostra como uma coisa verbal 

original; para ele são inteiramente objetaisw 

(BaKhtln, 19 88: 105) 

to o 

No que concerne à dlalogla e, restringindo-nos aos aspectos 

que mais nos preocupam no momento, poderfamos resumir o 

pensamento de Bakhtln nos seguintes ltens: 

a) A atividade da linguagem releva de determinadas prâtlcas de 

natureza d!alógtca e discursiva e, portanto sócio-ideólógica, 

inerentes a cada discurso e que fazem parte de sua organização 

plural; 
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b) Essas práticas dialóglcas são Internas ao discurso e 

indissociáveis dele; 

c) São organizadas pelas diferentes linguagens e vozes Investidas 

na enunclaç~o dlscur si v a; 

d) Existe uma relação de coordenação entre as vérias vozes 

presente na pura polifonia e uma relação de subordinação em todo 

piurilíngÜismo e que atinge seu grau máximo nos gêneros 

retóricos. 

Além disso para Bakhtin a enunciação é de natur·eza social 

e ldeolo'gica, considerada como a unidade de base da !(ngua e 

entendida como uma réplica do diálogo social (Bakhtln, 1981). 

Assim sendo, o locutor pensa e se exprime para um auditório bem 

definido, estando o signo e a situação social indissoluvelmente 

ligados, já que "todo o signo é ided!ogíci.J" e a i(ngua é 

determinada pela ideologia, enquanto express~o das relações e 

lutas sociais. Para Bakhtin (1981) a interaçi:l'o verbal é, por 

conseguinte, Jé um fenômeno social realizado através da 

enunciação. 

Por seu lado o. oucrot (1987) Interpreta a po!lfonra em 

termos de uma forma de representação enuncratlva homóloga 'a 

teatral narrativa, 
33 

em que v~rlos 

personagens/atores são colocados em cena por um autor/locutor, 

funcionando como verdadeiros centros de perspectiva na leitura do 

sentido. 
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comparando os postulados teóricos de Bakhttn com os de 

Ducrot e, apesar da margem de contato, verificamos que os 

pr-essupostos não se asslmllam Inteiramente, ficando o desvio 

prtnctpalmente por conta das " poslqoes Ideológicas e do quadro 

dlsctpttnar e operatório em que operam, o Discurso Literário e 

a Semtdttca, num caso e a Semântica Pragmática no outro. 

O trabalho de Ducrot apresenta a vantagem de trabalhar com 

unidades menores (enunciados) o que favoreceu o desenvolvimento 

de um Instrumental de análise que o trabalho de Bakhtln n~o tem, 

e que no caso particular em que trabalhamos conduz a determinadas 

posslbl!ldades operatórias que convém salientar. Em primeiro 

lugar permitiria pensar a Ironia como um espet.:iculo dado pelo 

texto em função de um locutor que se representaria a si, tanto 

quanto a seus personagens-máscaras, enuncíadores; em segundo 

lugar, responder às quest5es: quem são os sujeitos representados 

pelas diferentes falas ? o que dizem essas falas? Qual é a 

atitude do locutor em relação às falas e aos fatos que lheS. servem 

de referência? aue Indicações desse tipo sf!ío dadas em 

determinados enunciados (Irônicos, neste caso)? 

Evidentemente estas quest~es n~o podem ser colocadas sem 

cer-tas restrições. o sentido é algo de es tavel, 

predeterminado, o que existe são efeitos de sentido; por outr-o 

lado os limites entre os sujeitos e suas enunciações não sllo de 

natureza for-mal, envolvendo sempre uma certa lmpreclsgo e 

ambigÜidade e jogando com o que Bakhtln denomina de refraç§o. A 

gr-ande contribulç<1o de oucrot se relaciona entr-etanto com o fato 

de permitir colocar em relevo as diferentes "formas-sujeito". 

Utilizaremos no segundo cap(tulo os subsfdios dos dois 
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autores. Tentaremos fazer Isso sem grandes contradições, num 

recorte sistemático daquilo oue nos é essencial e na medida do 

posslve! sem termos, na expressão de Ducrot (1987), de "comer o 

bombom juntamente com o papel". 

1.5 - CONCLUSÕES DO CAPITULO I 

Assim, o estudo efetuado até aqui mostrou que é possfve! 

confirmar as duas hiPóteses anteriormente colocadas: 

1 As potencla!ldades expllcatlvas de proJetos como o de 

Or'eccntonl (1976), ou mais geralmente de todos os que concebem a 

ironia dentro de uma concepção tradicional, baseada na oposição 

sentido l!teral-''sentJdo figurado, ou procuram a especificidade do 

fenômeno na deflnic;:ão de uma estrutura fixa, esbarram com 

dificuldades Insuperáveis decorrentes da própria formulaçtto do 

modelo, ao constatarem a existência de Ironias que não podem ser 

reduzidas a esse tipo de descrição. 

2 As possibilidades de êxito de uma anâllse da Ironia 

pareceu, em decorrê"ncla, passar Pela necessidade de uma 

perspectiva e de critérios de enfoque diferentes, o que Implica, 

a nosso ver, a necessidade da consideração de determinadas linhas 

de força que orientam e prefiguram o discurso Irônico. Essas 

linhas de força podem em parte ser buscadas nos proJetos 

apresentados que, contudo, pelas razões Já expostas, n5o 

dlscernlram a Importância de seus achados, ou não os coordenar-am 
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tendo em vista seu funcionamento efetivo. 

Assim, é importante lembrar um dado que a análise anterior 

deixou suficientemente claro: seja qual for a conceituação de que 

se parta, a Ironia envolve sempre uma série de elementos, espécie 

de Invariantes, que todos os projetos de uma maneira ou de 

outra acabam por reconhecer, como seJam a ambigÜidade, a 

máscara, a convivência dos contrários, a pol!ssemla. Envolve 

também, a nfvet da enunciação, uma atitude do locutor em relação 

ao enunciado, um Jogo de aproxlmaçdo/distanc!amento, fundamental 

ao nfvel 

retaçâ'o 

das estratégias de negociação do sentido, colocando em 

o !mptrctto 

define sempre pela 

e o explfclto. 

cumplicidade 

Por 

entre 

outro lado, a Ironia se 

locutor e OUVInte e pela 

importância do apelo ao contexto ou sltuaçâ:'o de discurso. 

Em resumo, a nossa hipótese assenta basicamente no 

reconhecimento da importância da discuss~o dos proJetos 

anteriores e em muitos dos contributos por eles trazidos para o 

estudo da ironia; por outro lado, porém, reconhece a 

insuficiência dos critérios que embasam essas análises. A nossa 

recusa está centrada principalmente sobre 

uma definição analftlca da Ironia e 

a Impossibilidade de 

de toda restrição 

sistemática e negativismo aprlorfstlco que ela Implica. ReduZir a 

Ironia ao sentido figurado da palavra tropo ou à agresslvidade. 

ou ao ato s~dtco do encurratamento do Ingênuo n~o-intérprete é, 

para nós, esquecer o outro lado, o grande dlélogo que ela 

constitui e de que se constltul e encerrá-la nos !Imites 

estritos da monologla, Já que a palavra trapo encerrada em si 

mesma "não propi1e nada além tto.s limites do seu contexto" 

(BaKthin, 1988: 87). Assim a preocupação é pensar a íronía nâ'o 



apenas como emewgêncla de uma super·t(cle dlscur~slva, mas colocá-

la em termos ne 11ma relar,l!o entre a materlallr1at1e llnu1'lrat1oa 

expressa aqui e agora e a sua materialidade histórica, dada pelas 

condiç5es de formaç~o e de produçMo do discurso. E, dentro dessa 

orientayâ'o, mostrar a Ironia como e-Feitos de sentido decorrentes 

de uma organizaça'o dlalôglca do discurso, para o melo dos outros 

discursos, com quem estabelece relações de harmonia e/ ou 

desarmonia, em diferentes aspectos e, através das quais o 

discurso dá forma a sua Imagem e a seus aspectos especrflcos. 

A nossa hipótese, que parte por conseguinte do prlvlle'glo 

dado às relações dlaldglcas no discurso, é que a Ironia se 

organiza como um discurso parasitário, uma construção sobre 

elementos de outros discursos ou os pressupostos deles, numa 

relação dlalóglca e interdlscursiva. Esta relação, por sua vez, 

p~e em foco a alterldade, a relação com o outro e as diferenças 

que esse outro Instala por relaç~o ao eu, acentuando e 

"arremedando" a heterogeneidade de todo discurso. A intenç~o é, 

por conseguinte, mostrar, em primeiro lugar, como a Ironia se 

constrói no discurso sobre a multiplicidade das Imagens 

sustentadas por retaqltes plurais e "cruzadas", num espetttculo de 

tipo plurivocal. Em segundo lugar, verificar como o universo de 

sentidos é Instaurado e regulado por determinadas estratégias 

discursivas e peta "manipUlação" de determinados recursos, sendo 

entendido que o discurso é também o lugar da medtaçro do locutor, 

cuja função ê a de, entre outras, fixar sentidos, organizar 

N 
relaçoes, disciplinar conflitos (veja-se Orlandl, 1986: 45) e 

mostrar como esses mecanismos fazem parte também do espetáculo 

discur slvo a que a Ironia dá forma. 
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Dentro desta orientação, pretende-se no capftulo !1 colocar 

a análise da Ironia dentro do estudo das condições de produção e 

de formação do discurso, trabalhando a dlalogicldade através das 

relações de Interlocução e do imaginário discursivo e através da 

lnterdiscurslvidade, prlvillglando seguidamente a enunciação 

entendida como réplica do diálogo social e na medida em que essa 

relação pode 

discurso, na 

ser 

sua 

lntulda, ou 

ligaç8o com 

de algum modo representada no 

o social e a história. Finalmente, 

tornar explfcitos através do estudo de determinados procedimentos 

enunciativos e retóricos !!gados à argumentatlvidade, à polifonia 

e a alguns aspectos da Ideologia, a emergência de mecanismos e 

técnicas de constituição 

a ironia de ~ 

e de regulagem do sentido, 

CAMPANHA ALEGRE a 

que orientam 

privilegiar 

determinadas "formas" de espetáculo discursivo. 

Esta discussão e esta proposta de metodologia não estão, 

evidentemente, isentas de uma série de pressupostos teóricos. 

Em primeiro lugar, a nossa discussão decorre de uma 

concepção do sujeito indlsfarqável e que se poslclona no sentido 

de pensar o sujeito como não redutrvel ao Imaginário, mas !!gado 

às formas do sujeito enunciativo, entendendo que, embora os 

processos discursivos n!io tenham or!gem no sujeito, eles se 

realizam pelo sujeito e que, embora a Idéia de uma autonomia do 

sujeito seja uma Ilusão, ela e uma Ilusão necessária ao sujeito 

falante (veja-se Authler, 1982: 1"11) e constitutiva do espetáculo 

discursivo. E é no espaço entre essas duas emergências que os 

efeitos de sentido e, neste caso particular, as Ironias, se podem 

Inscrever. Por outro lado, a Idéia de um suJeito relativamente 

autônomo ligado às formas de representação da linguagem na 
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orientação para o objeto • na o exclui a idéia de um sujeito que 

também histórico e cujo discurso reflete também as lutas 

inerentes ao seu momento histórico. Desse modo, o sentido do 

estudo das formas discursivas de superfrcle é completado e acha a 

sua validação na relação com a história e com a Ideologia. 

Em segundo lugar, constatando embora a Importância 

fundamental de Bakhtin, as suas colocações são aqui também os 

fios lnterdlscurslvos que nosso discurso deve cruzar ao se 

constituir na orientaq-ão para o objeto a que tentamos chegar, ou 

seja, a delimltaq5o de nossa opqão tedríca e de nossa metodologia 

operacional. 

Assim, as sugestões de Bakhtln serão completadas com o 

tnstrumental operatório buscado em o. oucrot (1987). 

No que concerne à análise dos outros aspectos do discurso, 

procuraremos o apoio de autores como Court!ne (1981), Osakabe 

(1979), R!coeur (197"7) e Perelman (1970). 

O objetivo é, através desse estudo pollfacetado, recuperar 

uma certa forma "do espetáculo gerado pelo discurso". No ma!s, a 

finalidade é apenas buscar um caminho menos contraditório para o 

estudo da ironia e refletir, multo mais do que achar uma soluc;a'o 

para os inúmeros problemas da lroni a. 
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NOTAS DO CAPITULO 

1 G. Dor-e (1965) remete o termo ironia ao radical 

rep "falar", apresentando em nota Interpretações divergentes 

de outros autores (Dor-e, 1965: 20). 

2 - segundo o. Navarre um dos sofismas por homonrmta mais 

tfpicos era o que partia do duplo sentido do verbo u.« v·eáve\. v que 

significava ao mesmo tempo "ensinar" e "aprender". 

3 - o exemplo dado por o. Navarre (1900) é o que se encontra 

no Eutlàemo de Platão e apontado por Aristóteles. em que 

a frase " " f: O TI. " significa ao mesmo tempo 

duas coisas diferentes: "é J.)ossfveJ Falar calando-se?" e "é 

poss!vel f alar das cotsas que se calam?". 

Para H. Lausberg (1967) a "Simulatlo" apresenta-se 

como um fingimento hipócrita de conformidade com a opinião da 

parte contrária e é a principal forma retórica da Ironia. 

Dlsttngue-se da "r..11sslmulatlo" que é a ocultaG~O ou 

subestlmaç.~o teatral da própria oplnl~o. evitando toda oplnl~o 

própria por meto da parctm6nta dos meios expressivos. 

5 É nesta ordem de Idéias que a Ironia tornada 

slmulaqlfo vai passar a ser definida no primeiro dOS 

caracteres de Teofrasto, ldentl ficando- se com uma forma 
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astuciosa de Intriga Ccf. Jankélévltch, 196"1). 

6 Para v. Jankélév!tch (196"1) o motivo desta 

desvalorização sistemática 

clentrflco do fenê!meno 

do ponto 

Irônico em 

de VISta étiCO-filOSófiCO e 

Aristóteles está em que 

"ArlstôteJes. a auem falta J<.4 a fineza ateniense. nlfo saboreia 

o sal da falsa numildade: n ... !fo viu d ironia senão no seu aspecto 

privativo" (Jankélévltch, 196"1: -87). 

7 t: Interessante que Isto mesmo é confirmado por Grazla 

Dore (1965) que a propósito do termo elpwveía dá conta de que é 

Justamente com Aristóteles que a noyão alcança estabilidade (ao 

contrário do que acontecia na obra platOnJca). 

8 - o fato de Lausberg (1967) acentuar a possibilidade de a 

obra de Aristóteles, especialmente a Retórica e a 

Poética só posteriormente terem Sido passadas a escrito 

com base nas noções orais, que ele mesmo utilizava em suas 

lições, não Invalida a nossa hipótese, pois o fUndamental era a 

atitude menta!; não a decorrência prática. 

9 o fato de C(cero pensar a Ironia ligada ao desempenho 

discursivo da vida social, parece uma retomada da visão 

sofrstlca da eroqtiência, em que o fim visado se apresentava como 

essencialmente llgado à "arte ae t1em viver". 

10 Devido â dificuldade de encontrar o original utll!zou-

se aqUI a versão de Le Guern, cita em Le Guern (1978). 



'!10 

11 VeJa-se nota anterior. 

12 Segundo G. Genette (1970) o ponto de vista adotado por 

Ou Marsals não é exatamente o de um retÓrico, mas o de um 

!lngufsta e mais precisamente o de um semãntico, preocupado 

sobretudo com as "f'lgura.s de sentido". 

13 - VeJa-se nota 10. 

H Presentemente essa é uma das noçoes sobre a qual se 

debruça a maioria dos teóricos da ironia. c. Orecchionl 

especifica que a Ironia "investe de pJ~eferêncla termos 

Intrinsecamente ou OCi..iSiGnalmente a.>doll."'glcos" e se define por 

"descJ~ever em termos vaJorlzantes uma reaJidar.1e aue se fdZ 

questão r.1e desvalorizar, portanto a substJtuu~ um termo A ma,~cado 

soüre o 81)<'0 axJoh1gico pe/r.'l seu ant/Jnuno B a.:ooJogJcamente 

posttivo" (Orecchlonl, 1976: 12). Sperber e Wilson (1976) 

discutindo as razões da assimetria da Ironia e seu conseqCiente 

"moralismo", Isto é, as causas da constatação corrente de a 

Ironia Investir multo ma!s sobre o eixo ax!o!Óg!co pos!t!vo do 

que sobre o negativo, d~o como motivo o fato de as nor .. mas serem 

gerais e partilhadas, sem cessar Invocadas e, portanto, sempre 

presentes no espírito, para que sua mençlo possa evocá-las, ao 

contrário dos Julgamentos crrticos que são particulares e, . . ~ portanto, ncto fazem eco senao ocasionalmente a uma recordaçao. 

15 - Ver nota 10. 
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16 Utilizou-se aqui a citação de Bange (1976), por 

Impossibilidade de acesso ao original. 

17 Para R. Wellek (1967) a Ironia romântica de Tleck, 

Brentano. Hoffmann e Helne se caracterizam pela destruição 

deliberada da !lus~o. 

18 Para o Groupet porém, "a agressJVJdade assJm 

enfraquecida ou ocultada não é sen§o a marca de uma agressividade 

mais f'or·te e contida" (cf. Groupe\ 1978, "'127-"1"12). 

19 - os outros dois escopos Informativos são os seguintes: 

1 comunicar uma valoração própria que pode ou n~o 

coincidir com a do Interlocutor. 

2 - Informar que se assume que pode haver alguém que 

dê uma valoração oposta. (GJUIIana e Orlettl, 1965: 

41). 

20 VeJa-se a esse respeito Glullana e Orlettl (1965). 

21 Veja-se Qutntlllano, retóricos do século XVI! e XV!Il, 

Jankélévltch (196"1), Le Guern (1976), Bange (1976), Lausberg 

(1970), Orechlonl (1976), Dubols (1978), Deleuze (1974) e outros. 

22 - A desamblgÜizaç'llo pode ser também func;ão de uma anAlise 

fonética ma!s refinada. VeJa-se a esse propósito Possenti (1989). 

23 - Entre os fndlces poderia também tnclu!r-se, na produqão 
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oral, o "tongue-in-cheek", obJeto de estudo de Gu!do Almansl 

(1978). 

2"1 c. Orechlonl cita o seguinte exemplo: "Estes garotinhos 

ficariam certamente felizes de saber que eles escreveriam, por 

preocupação com a racionalidade: alguliler. bouti/Jer, 

coQUI!Ier ... em vez de e em tugar de aJgullller, ooutlliler, 

COQLIIJ/Ier ... " corech/onl, 1976: 21). 

25 - Para o. Reoou! (1960) o efeito de tensão é fundamenta!, 

porque é no executar e no mostrar "o sentimento" do desvio que se 

constitui precisamente o rld(culo. 

26 Esta postura coincide precisamente com a definição de 

mençã"o lógica em que o que está em discussl3o ê multo mais a 

palavra enquanto entidade llng{Hstlca do que o conteúdo dela 

cveja-se também, a este propósito oucrot 1987). 

27 o. Ducrot (1987) recusa terminantemente a conceoç13o 

habitua!, segundo a qual "o sentido t10 enunc:Jaao é a 

slgnlficaqdo ôa frase temperada vor alguns Jngredlentes 

emprestados â sltuaç/lo do t.11scurso" coucrot 1987: 170). Para 

Ducrot a significação não é uma parte do sentido, mas "um 

conjunto de instruções dadas às pessoas que têm que Interpretar 

os enunciados da frase, lnstruç5es que especificam que manobras 

realizar para associar um sentido a estes enunciados. Desse modo 

a significação da frase não constitui um conte(jdo Intelectual 

susceptfvel de • comunlcac;ao. Quanto ao sentido concebe-o como a 



descr1çâo, a representação da enunciação. o que o suJeito 

comunlcar!a através de seu enunciado serla uma qualifica_çáo da 

enunciação deste enunciado. 

28 Este negativismo parece ter origem, pelo menos em 

parte, no fato de a Ironia ser encarada principalmente do ponto 

de vista ético, como infraç.Jo a sacra!!dade da palavra ou à 

transparé'ncla e honestidade de carácter, continuada na atualidade 

como lntraç~o a lei da lnformatlvldade do discurso. 

29 - Pa!~a Malngueneau (1990) a Ironia se Identificaria com a 

conotaç~o autonfmica, havendo ao mesmo tempo uso e menção. 

30 - A "radicalidade" de Ducrot é explicada em "Note Sur ta 

Pressupposltion et le Sens Lltteral" in Paul Henry (1977), como 

uma decorrência n~o tanto de uma posição filosófica a respeito da 

linguagem, mas como conseqt'Jência de seu reco!~te teórico. 

31 Para Ducrot as relações entre os "partners" se 

estabelecem por referência a "!eis do discurso" (basicamente as 

leis de Gr!ce) que, respeitadas, garantiriam teoricamente a 

eflcacldade da comunicação. 

32 Agradece-se ao professor J. Durlgan a expl!capão sobre 

a questão do suJeito em Baktltln, cuJa Interpretação se tenta 

fazer aqui, sem contudo se poder assegurar tê-lo feito 

corretamente. 



33 J. Authler (1982) critica este tipo de postura 

r e s pon sabl!!z ando- a por uma de se ar a c te rlz ação da 
~ concepçao 

bakhtínlana de discurso e pelo escamoteamento da descentralização 

do suJe!to, acusando-a de transformar o locutor numa espécie de 

chefe de orquestra. compreende-se a sua posição dadas as suas 

preocupações lacanlanas. Entretanto pensamos que o problema 

maior, no que concerne o nosso trabalho reside sobretudo no fato 

de ser dlffcl! equacionar que parte do sentido e de sua 

or-ganização é responsabilidade das Intenções sociais do discurso 

e que parte pertence ao exercrcio consciente do locutor, dado o 

fato de na Ironia n.1:i"o se poder Prescindir desse aspecto. 



CAPITULO 11 

A IRONIA EM UMA CAMPANHA ALEGRE 

Ainda que explicasses tudo~ absolutamente tudo 

nllo dirias nada do aue e ae fato a arte, 

(Vergl!lo Ferreira, CântiCO F In a 1) 

Neste cap(tulo nos ocuparemos da anâllse do "corpus". 

Tentaremos estudar o efeito da ironia através das relaçô'es 

Instauradas no/e pelo discurso pondo em evidência as condições 

oue permitem esse efeito singular de sentido. Dentro dessa 

orlenta<;~o começaremos pelo estudo das condições de produção e de 

formação do discurso, passando depois para o estudo da enunciação 

discursiva, dentro da qual se farâ o estudo das técnicas 

lingdfsticas e retóricas Que favorecem a Instauração dO 

espetáculo Irônico. 

2:,.'1 - CONDIÇÕES GERAIS DE PRODUÇÃO. 

UMA CAMPANHA ALEGRE está circunscrita a determinadas 

condições de produção e de fnteroretaçáo que dizem respeito a 

dois contextos báslcos: um relativo ao condicionamento Imediato e 

especifico dos textos como conJunto de discursos produzidos em 
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determinadas circunstâncias históricas e sociais e, um outro, que 

tem QUe ver com a Inserção da Ironia no quadro das estratégias da 

Dialética e da Retórica. 

Nos ocuparemos seguidamente do prtmetro aspecto, !oca!lzando 

o texto em análise dentro de uma Situação nlstórtca que permtta a 

emergência de suas condições de produção. 

2.1.1 - A CONJUNTURA HISTÓRICA. 

A segunda metade do século XIX é dominada POliticamente pelo 

!iberatlsmo; na ciência e na filosofia pontificam o positivismo e 

o evoructontsmo, não apenas antropotógtco ou biológico, mas 

espiritual e histórico. Entre as grandes leituras e os grandes 

mentores do momento estão, além de oarwin e cornte, Her·der, Heget, 

Mlchetet, Proudhon, Victor Hugo, Feueroach e Renan que, ao mesmo 

tempo que instalam uma mentalidade céptica em relação aos valores 

cwtuados oo passado, dl:\o a arrancada para uma vtsão otimista da 

marcha da humanidade, conceDida por Michelet como "a luta aa 

liberdade cc1ntra a fat;.=JJiGade". Politicamente esse momento 

cot~responde â crise do Segundo Império em França. ~s campanhas 

pela unif!caç~o da Itália, ao ataque ao Papado, aos levantes da 

Irlanda contra a ocupação Inglesa e a luta contra o tsarlsmo na 

Polônia. 

No que concerne ~ situação Interna de Portugal, o regime 

monàrqulco constitucional alterna no poder os quatro partidos 

pol1ticos principais que, formando entre si coligações, Iniciam 

um rotatlv!smo polftlco. Esse sistema surge como soluq~o para o 
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impasse polftico decorrente de uma longa guerra ctvll que, com 

breves interrupções se estabelece no país entre 1820 e 1850, e 

que coloca em confronto, ao mesmo tempo, liberais e absolutlst~as, 

forças nacionais e estrangeiras que, Invocando velhas a!!anc;:as de 

defesa e proteção, passam a intervir na polftlca portuguesa. Essa 

situação que, levando ao desgaste econemtco e moral conduz o pars 

à rufna econtlmlca e ao ceptlclsmo, é alterada pela lntervenç8o do 

governo costa Cabral que, dominado, entretanto, por uma ideologia 

cesarlsta, conduz à ditadura e a toda uma po!ftlca repressiva que 

se abate sobre o povo e a Imprensa em geral. o momento é todavia 

de rupturas e a partir de 1851 o governo da Regeneração sob a 

chefia de Fontes Pereira de Melo Inicia uma polftica de incentivo 

e c o no-mIco, que Instala no pa(s um Instante de desafogo 

financeiro. 

Eça de Queirós surge para o PÚblico português numa época que 

contrasta tanto polftlca quanto literariamente com a e:poca 

Imediatamente anterior, de que participavam espfrltos brilhantes 

como Almeida Garrett e Alexandre Herculano, batalhadores nas 

lides literárias e guerreiras, em prol da renovação romântica e 

do llberallsmo, ao lado de Jornalistas famosos, oradores e 

polemistas como Rodrigues Sampaio, redator da Revoluqão de 

setembro, -José Estevão, Lopes de Mendonça e toda uma p!êlade de 

artistas safdos da primeira geraqão romântica. 

o momento é agora de crise, de passividade, a literatura 

entra no formalismo, na academização. peta ausência de forcras 

renovadoras. A sttuação é tanto olor Quanto a comunlcaçao com o 

exterior, fomentada pela construção das grandes linhas de 

estradas de ferro lnternaclonals, ligando as grandes capitais da 
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Europa, tornam mais vlsfvel o contraste entre a Inércia Interna e 

o avanço estrangeiro. A consciência dessa defas~gem, associada ao 

sentimento de traição dos Ideais progressistas, apregoados pelas 

Instituições, mas negados na prática e que aumentara toda uma 

geração, vem despertar um' grupo de jovens escritores que, sob a 

égide de Antero de Quental, Eça de Queirós, Teófllo Braga, 

onvelra Martins e outros, v§o abalar os alicerces nacionais, quer 

através de polêmicas e de confrontos abertos, Quer através oe 

sua VIda e obras e que, tomando como pretexto a hipocrisia e a 

ineficiência do regime monárquico constitucional, vão dar enseJo 

ao aparecimento de uma literatura social e de combate, multas 

vezes profundamente agressiva que com Eça de Queirós e Flalho de 

Almeida (veja-se "Os Gatos") se estenderá até o 1nrc1o do século 

XX com Guerra Junquelro e Gomes Leal. 

No que concerne especificamente a UMA CAMPANHA ALEGRE 

a obra é resultado de uma reorganização feita por Eç:a de Queirós 

em 1890 da parte que lhe cabia nos artigos escritos em 

colaboraç:ã:o com Ramalho Ortlgão, sob o nome de "Farpas'> 

Tratava-se de publicações mensais, orientadas dentro de um 

sentido de crftlca geral aos acontecimentos da atualidade 

portuguesa e à sociedade em geral, combinando o conteúdo 

doutrinário com o estilo humorfstlco e Irônico e que vão 

constituir-se na trave mestra de toda a obra posterior de Eça, 

entendida como decorrência deste "Inquérito social" prévio 

(veJa-se Saraiva, 1917), feito à sociedade Portuguesa. Entre o 

momento da escritura das •Farpas" e o da reformulação em 

Uma Campanha Alegre medeiam vinte anos, distância mais do 

que suficiente para tor-ná-las obsoletas do ponto de vista dos 
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obJetivos prât!cos que tinham conduZido a sua produção. Esse fato 

está na origem do esclarecimento feito pelo autor a respeito das 

condições em que tinham sido gerados tanto tempo antes esses 

discursos, bem como de uma explicação quanto à razão de sua 

reedição. Deste modo o autor toma a seu cargo fornecer na 

Advertência, que precede os textos, uma série de Informações a 

respeito do condtctonallsmo da própria obra. Ar aPonta como 

Ideais norm-ativos do seu discurso a busca da Verdade, da RazE;o e 

da Justiça; como motivação próxima o estado de decadência da 

sociedade portuguesa de seu tempo e suas Instituições e, como 

determinação Ideológica, uma tnterpretaç:9o um tanto tnggnua e 

fatseadora do soctattsmo proudhontano, que radicava na crença da 

poss!b!lldade de um acoplamento a uma poHtlca Pedagógica que 

apressasse a Evolução. Não nos cumpre, neste momento, aprofundar 

as divergências entre o socialismo utópico e a posição de Eça, 

mas constata-se com certa facilidade quanto a utopia socialista 

convergiu com certos Interesses de classe do autor, Que via 

através da evolução das estruturas econômicas preservadas as 

garantias burguesas da ordem, sem os sobressaltos de uma 

revoluç~o Que pusesse em causa tanto o elltlsmo Intelectual e 

refinado, Quanto sua aliança com a alta burguesia brasonada do 

constitucionalismo monérqulco português. 

Contemporâneo da Comuna de Paris, Eça tem em relação aos 

movimentos de massa uma atitude amblvalente, or'"a manifestando um 

r""espeito submisso pelos grandes processos da História, ora 

ridicularizando a f alta de "modus operandl" 
1 

do proletariado 

português e, em todo o caso, alertando o burguês para o perigo 

de um levante popular: 
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• No entanto. cuidado! Aquele pano de Tunda não está 

Imóvel: agtta-se como Impelido por uma respiração Jn

vlslvel. Alguém de certo está do outro lado. Enquanto 

a farsa se desenrola na cena~alguem. por trás do fun-

do, espera. agita-se. prepara-se. arma-se talvez ... 

- Quem é esse alguém ? As vossas consciências que vos 

respondam. 

Sr. bispo 

o que 

de 

apenas 

Vlseu" 

podemos dizer é que não é o 

(Eça de Queirós, 1969: 21) 

Este alerta que em parte, pelo menos, explica a campanha de 

Eça, justifica-se plenamente. os discursos vêm Intervir num 

contexto socta! e polftico marcado exteriormente pela agitação 

Internacional e Interior-mente por um quadro de aparente abona e 

inação que o r-otativismo pol(tlco, realizado pela alternância no 

poder dos quatro principais partidos po!rtlcos, conduzia a 

acentuar. Entretanto, o perigo de um conf!!to social mais sério 

parecia rondar as estruturas do poder. o sistema polftico 

português, a Regeneração, de ortentaC(ão fundament a!men te 

caPitalista, querendo avanqar cem anos em um, entregava-se a uma 

pollttca de fomento material, 

progresso, atrelada a promessas 

que ameaçava conduzir o oafs 

seduzida por 

demagógicas de 

à falência e à 

uma euforia de 

bem estar social, 

dependência dos 

bancos internacJOnals, ao mesmo tempo que a primazia econômica e 

a fusão sucessiva dos partidos conduzia ao esvaziamento da vida 
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po!(tlca. Dentro da área Intelectual começava a cavar-se um fosso 

entre por um lado, o sistema constitucional, Já ent~o sentido 

como desgastado pelos esp(rttos socialistas e os Jovens 

Idealistas sardas de uma plêlade Intelectual contestatárla, 

lmburdos de proudhonlsmo, acreditando na fraternidade universal, 

na feltcldade humana na Terra, numa democracia que Instaurasse a 

reforma social sobre as ru(nas das lnstltulç5es abolidas e, 

profundamente céptica ao slmpllsmo poHtlco e ldeotdgico do 

sistema. 

No momento em Que os textos de Eça surgem, uma série de 

circunstâncias econômicas e sociais, decorrentes da alteração do 

quadro social tradicional, começava a fazer- se sentir. o 

operariado português, cuJa consciência de classe era ainda 

rudimentar e que começara a organizar-se em associações na década 

anterior, passa a dar sinais de efervescência; a penetração do 

capitalismo no campo, expollando os camponeses da terra e 

ameaçando Jogá-los em massa para a emigração alarga o grupo de 

descontentes, cada vez 

afastadas do poder 

mais 

e 

engrossado pelas camadas da burguesia 

Insatisfeitas com a pol(tlca de 

protecionismo econômico do governo a determinados setores da 

economia privada. A Sltuaçlto dá origem a uma crise social que 

tomará a forma de movimento de protesto em Janeiro de 1868, 

levando a um pronunciamento do 

forças tradicionais e gerando o 

origem, na década seguinte, 

republlcano. 

governo, ~ reorganlzaç~o das 

descontentamento que está na 

da Implantação do partido 

ora Eça n~o simpatizava com a RepÚblica, a que se refere nas 

Notas contemporâneas: 
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'"A República# em verdade., feita primeiro pelos 

partidos constitucionais dissidentes. refeita depois 

pelos partIdos Jacobinos. que. tendo vivJdo fora do 

poder e do seu maquinismo. a tomam como uma carreira, 

seria em Portugal uma balbúrdia sanguinolenta.• 

(Eça de Queirós: 1971: ~6) 

t dentro desta conjuntura que se dá o aparecimento das 

•Farpas• em 1669, como uma chamada à lei do bom senso e da 

razão, que pudesse precaver contra maiores males. 

Mas um outro aspecto precisa ser focalizado, o lado mais 

propriamente cultural em que os textos de Eça vão tocar. A 

aparente trilha de progresso que a Regeneração espalhava vai 

amolecer os fr-emltos revolucionários da geraç~o jovem que, pouco 

a pouco, vai desistindo da luta, fecnando-se dominada pelo 

sentimento do "Fatum", entrando para as secretarias de estado, 

"acomodando-se", Integrando-se de algum modo ao coro dos que 

achavam mais fâc!l evocar o passado como garantia do presente a 

construir o futuro. A esta maneira de ver vem Juntar-se os 

resqu(clos de uma visão romantizada e anacr6n!ca de mundo, 

defasada do real e da época. sintoma de toda uma geração 

sentlmentaOsta que va! manifestar-se dentro de duas posturas 

essenciais constantemente Interpeladas nas "Far-pas": o apelo 

à retórica de efeito fácil e o escamoteamento do real. Num 

artigo das Notas contempor-lineas Eqa tr-aqando o retrato de 
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seu companheiro Ramalho ortigão empresta-lhe opiniÕes que bem 

poderiam ser atrlbu(das a si mesmo e que entrelaçam de modo 

evidente o discurso sobre o sistema com o discurso sobre a 

retórica: 

"'N/Jo penso. porem. que e/e (Ramalho Ortlg/1o) fosse 

hostil ao sistema. se o sistema não tivesse um tão 

desordenado flUXO labial~ Se O Sistema trabalhasse 

praticamente. em vez de perorar com -Furor (.u)es

tou convencido que Ramalho Ortlglio não o Importuna

ria: ele supõe.crelo. que o que há de mais urgente. 

certas reformas sociais. pedagógicas. econômicas. 

poderiam bem fazer-se dentro do sistema. se os tra

pos não tomassem todo o lugar das JdêJas• 

(Eça de Queirós, 1971! 39) 

Este abuso do tropo acompanhado de um erro de perspectiva, 

,..a multidão vê TaJso" legitima o processo das "Far-pas"! 

•obrigar ( .. . ) ver verdadeiro•. 

(Eça de Queirós, 1971: 39) 

Mas o discurso de Eça vem alicerçado também em expertênctas 

anteriores de que partiCipara de um modo ma!s ou menos efetivo 

com os seus companheiros comumente Chamados de "A Geraç~o de 

70". Este grupo geralmente caracterizado pela lrrever"êncla 
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modernlzaçl':to do pa(s, faz carreira desde os tempos da "Quest~o 

Colmbr~" passando pelo "Cen~culo" e representando a oposlçã'o a 

toda a Situação VIgente, secundada pelo lema lançado por Antero: 

"a literatura é a voz da revolução", o que Integra desde Já 

os discursos de Eç.a a uma atitude de subversão das estruturas do 

Poder ancerçada na palavra. 

A subvers~o operada pelo discurso de Eça atinge, como se pode 

ver pela divisão temática feita na lntroduç~o. praticamente todas 

as lns titUIGÕes, cujo funcionamento é Inequivocamente descrito e 

ostensivamente atacado no "P rt.ilogo" de Campanha 

Alegre. o autor mostra ar a sua época retratando-a do 

seguinte modo! 

"Os Jornais conversam baixinho e devagar 

uns com os outros~ o parlamento ressona~ 

o ministério. todo encolhido., diz aos 

partidos - chuta! As secretarias cruzam 

os braços~ o tribunal de contas. IA no 

seu cantinho para se enfreter. maneJa 

sorrindo as quatro espécies~ A policia~ 

torcendo os bigodes.. galanteia as cozl

nhelras6 o conselho de Estado róJ as u-

1/uJs~ o exército toca guitarra. A câmara 

municipal mata em sossego os cães vadios. 

As Arvores do Rossio enchem-se de folhas. 

os fundos descem. e descem hJ tanto tem-
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po Que devem estar no centro da Terra. o 

povo. coitado* UJ vaJ morrendo de fome 

como pode .. Nds "fazemos os nossos 1/Vrl-

nhos. Deus f'az a sua Primavera ... VIva 

a carta! 

CEça de Queirós, 1969: 22) 

t: contra esta sltuaç~o e contra esta lncHfer·ença que se v~o 

Insurgir as "farpas", Insertas em ~ campanha Alegre. 

2.2 - PRODUÇÃO E FORMAÇÃO DISCURSIVA. 

Os textos de UMA CAMPANHA ALEGRE são Indissociáveis 

de uma série de textos que os precedem e lhes sucedem e entre os 

quais se faz a 
J 

clrculaçao e dO sentido. Um trabalho 

Que se dedicasse fundamentalmente a eSse aspecto deveria Incluir 

não s6 toda a oora do próp!~lo autor cuJos temas, motivos e 

poslçôes Ideológicas s~o estabelecidos justamente a partir do 

repositório temi:1t\co das Farpas (C f. Saraiva, 19H) como 

todos os textos que lhe est~o Imediatamente ligados como as 

Farpas de Ramalho ortlg'ão,Histórla Portugal, 

e História do Estabelecimento Inquisição Portugal 

de Alexandre Herculano, História Portugal, e 

Portugal contempor!ineo de Oliveira Martins, cuJa 

referência é e:xplfclta em Notas Contemporâneas, bem como 
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uma série de textos de origem e natureza diversa que perfazem o 

domfn!o da atualidade deste acontecimento discursivo e a que não 

s~o estranhos os textos da Imprensa Jornal(stlca nacional e 
2 

estrangeira os discursos parlamentares ou revolucionários, 

régios ou da burocracia oficial, o discurso poético e flcclonal 

romântico, com todos os seus lugares comuns, e toda uma série de 

textos escritos e orais, representantes das linguagens tecnlcas e 

sociais, dos Jargões da época. 

Não é nosso objetivo fazer deste lugar o espaço de um estudo 

siStemático da "rede de difusão" dos discursos, a partir da qual 

o discurso de Eça se torna possfvel, mas tão somente, a partir de 

um breve levantamento, reunir condições para a colocação de 

algumas hipóteses sobre as condições de formaçtw do discurso 

irônico de CAMPANHA ALEGRE. E o estudo dessas 

condições vamos buscá-lo preferentemente e quase com 

exc!usly!dade ao próprio contexto discursivo de UMA CAMPANHA 

ALEGRE. Já que é nossa opinião que nele Já se encontram 

praticamente todas as referências lmpresclnd(veis quer ~ sua 

formação quer sua Interpretação. Uma leitura dos 

"Prefácios" e da "Advertência" principalmente, (mas 

também de grande parte dos outros discursos) Identifica-os como o 

"pré-construfdo" por relação ao qual os textos Irônicos acham seu 

sentido e sua organlzaçlio. De fato, uma breve confer~ncla à 

listagem temática que apresentamos na lntroduç~o e um confronto 

com o recorte temático operado no prefácio do· primeiro volume, 

em ou e o autor 

pa(s, mostra uma 

um traça 

relação 

rápido perfil da situação 

de perfeita harmonia 

do 

e 

colncldênc!a, mostrando que os textos dos prefàclos funcionam 
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como uma representação de lnterd!scursivldade sobre a qual operam 

os textos U!terlores.ou seJa, o PrdJogo e as lntroduçt$es 

funcionam 

pensar a 

aqui como 

formação 

o "dito" por relação 

e a interpretaç~o do 

ao qual é posslveJ 

"dizer" irônico. Esta 

oposição Instrumental texto/contexto discursivo dá conta de uma 

outra finalidade fundamental, a facilidade maior com que é 

possrvel opor as diferentes perspectivas em jogo nos discursos, 

pelo menos no primeiro momento, entendendo-se que o locutor adota 

af (o que não exclUI outros lugares do discurso) uma poslç~o que 

coincide basicamente com a representaç~o da perspectiva do autor, 

refletindo o mais diretamente poss(vel suas Intenções semânticas 

e axlológlcas, em confronto com as significações de outros 

discursos em presenqa nos textos. Isso nos aJuda a discernir, por 

um lado, e na medida do possfvel, graus mais ou menos próximos à 

Instância discursiva que Instaura o diálogo e, por outro, nos 

permite captar dialeticamente a constituição do lntradlscurso. 

2.3 - MEMÓRIA DISCURSIVA. 

o conceito de memória discursiva prlmelr·amente formulado 

por Foucault (1970) é retomado por J. courtlne (1981) para 

designar as formulações anteriores constitutivas do discurso, J~ 

enunciadas e agindo como um efeito de memória, na atualidade de 

um acontecimento. Este efeito de memória que aparece como um dos 

r·ltuais da enunciação de um discurso, funciona como mais um dos 

elementos de contradição sobre o qual se erige o !ntradiscurso. 

De modo que o discurso é entendido como o lugar da repettça:o, 
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sua duração e de sua formu!aç:!1o no discurso ccourtlne, 1981: 52). 

uma das conseqüências desta co!ocaGão é a relação rntlma 

entre o suJeito da enunciação e o acontecimento discursivo por um 

lado e a mult!pllcldade dos tempos históricos e sua duração, por 

outro, podendo o sujeito da enunciação situar-se em diferentes 

posíq:Ões face ao tempo. No caso de UMA CAMPANHA ALEGRE o 

sujeito da enunciação situa-se num tempo médio, suas formulações 

mantendo com as formulações de seu tempo uma relação muito 

estreita e estabelecendo uma ponte entre o tempo da atualidade do 

acontecimento e a memória histórica atualizada pelos discursos 

lnstituclonauzados. Por outro lado, porém, o discurso de UMA 

CAMPANHA ALEGRE tem um poder de anterlor!zação multo grande, 

Jéi que é um discurso sobre as lnstltulc;:ões e estas têm apesar da 

história uma certa Ilusão de fixidez, o tempo do sujeito da 

enunciação produzindo o efeito de tempo histórico longo e o 

suJeito da enunciaç-ão sendo o elo de ligação entre o passado e o 

presente, mostrando um tempo multo superior a sua própria duração 

e produzindo um efeito de atualidade apesar dos cento e vinte 

anos decorridos. 

o problema da memória discursiva e a relação de discurso com 

os tempos históricos e com as formuiaç:Oes-orlgem é de ordem 

constitutiva e parece-nos ter em ~ CAMPANHA ALEGRE uma 

Importância que ultrapassa em multo o mero condlciona!!smo de 

produção de grande parte dos discursos, Já que se Inter-liga, de 

um modo muito especial, com alguns dos fatores essenciais ligados 

á ironia de CAMPANHA ALEGRE, como sejam a 

argumentaç~o e a polifonia irônicas. Por outro lado, é preciso 
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t~ecordar que o dom(nlo da memória está relacionado com os 

encatxes do pré-constr'uldo e com a articulação dos enunciados, 

sendo através dele QUe se pode falar da relaç~o de um suJeito 

enunciador com os processos que garantem a referência dos nomes e 

autorizam portanto, a predicação e a co-referenclal!dade (veJa-se 

courtlne 1981: 56). Por todos esse motivos nos parece mais 

oportuno deixar para diante o estudo desse aspecto, quando 

problemas como a enunciação. a tempora:!ldade e a 

argumentatlvldade, Intimamente com ete relacionados, tiverem Sido 

discutidos, o que evita, além disso, a retomada sucessiva dos 

mesmos enunciados. 

2.-'1 - SITUAÇÃO DE ENUNCIAÇÃO. 

Os discursos de UMA CAMPANHA ALEGRE (de agora em 

diante U.C.A.) se acham enunciados de um lugar duplamente 

demarcado, correspondente aos dois enquadramentos sucessivos a 

que est~o submetidos: "As Farpas• e U.C.A.. o 

primeiro contexto remete diretamente à noção de crftlca acerada, 

pelo próprio t(tulo, o segundo estende a sua re!aç:~o ts figura 

!lterárla de Eça da fase madura, escritor e crftlco Já amplamente 

conhecido e orientado por marcas de Ironia e crftlca e pela 

postção de 

desdém de 

e, por 

tensão em r~elação âs coisas portuguesas! de um lado o 

estrangeir'ado pela "comédia-humana" vivida em seu pa(s 

outro, o carinho pelos valores "lntrlnsecam ente" 

nacionais, que justificam a campanha de "educaçâ'o" e de 
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"conscienti z aç ao" empreendida. Por outro lado essa 

contextualização tem reflexos nos rituais que cercam a tomada da 

palavra e que ganham relevo no "Primitivo Prólogo das FarJJas" 

e na "A<.tvertêncid", Inseridos em U.C.A. e que fazem 

parte do cerltnonía! do texto escrito. Embora possam ser 

associados do ponto de vista da importância do estudo das 

condições de produç.~o, os dois textos mantêm uma distância entre 

si que é conveniente frisar. o primeiro texto se Inscreve 

diretamente dentro do quadro da produ<f~O gerar dos discursos e 

sua Importância decorre 1 não apenas 1 do fato de se apresentar como 

um lugar prévio onde se dá o contato entre locutor e 

interlocutor, mas também, como foi visto, pelo fato de surgir 

como o lugar a partir do qual é possrve! a Interpretação dos 

textos posteriores. o segundo texto cumpre finalidades mais 

formais, trata-se de uma espécie de posfáclo aos textos 

pUblicados em volume, observados de um ponto de vista histórico e 

cr(tlco e com considerações que remetem, não apenas à avaliação 

das condições de produção, mas também às condições de organlzaç~o 

do próprio discurso. AQUI 

saber. lugar de onde 

o locutor é o autor, o sujeito do 

u.c.A. pode ser definida como 

"folhetos fogosos" e ~'rJso tumultuoso lanqae.1o estridentemente 

atrsv~s de uma sociedade como seu comentârJo ânJco e crítica 

suprema" (Eça de Queirós, 1969: 6), cujos procedimentos 

dlscur slvos essenciais seriam o riso e a Ironia: 

1 - ''E assim desses tempos ardentes me ficara a Idéia 

de uma campanha multo alegre C~.) em que a Jro-
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(Eça de Quelrds, 1969: 6) 

2 - • ele (Ramalho Ortigão) desejou que não ficassem 

Tora do seu monumento aquelas Farpas que eu compus 

ao seu lado. nos primeiros tempos (#~#J quando le

vados na mesma santa revolta nos abalançamos a a

tacar toda uma Sociedade com um punhado ligeiro de 

ironias douradas• 

(Eça de Queirós, 1969: 8) 

3 - •_ .• por determinação minha eu deixaria estas far

pas nos breves folhetos amarelos onde o Diabo rJ 

por -trâs de um óculo• 

(Eça de Queirós, 1969: 7) 

"' - •Todo este JJvro é um riso que peleja. aue peleJa 

por aquilo que eu supunha a Razão. Que peleJa con

tra aquilo que eu supunha a ToJJce•. 

(Eça de Queirós, 1969: 8) 
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Assim, as circunstâncias enunclatlvas aparecem como 

inseparáveis de uma consciência da utilização da Hnguagem, com 

lmp!lcat,;ões na organização do discurso. Por outro lado ê 

Interessante verificar que mesmo no Interior dos discursos a 

referência à ironia como procedimento é freQÜente. O olhar menos 
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abalizado, entretanto, reconhecerá que a "dosagem" Irônica se faz 

multo Ir r e gula!~ mente através dOS oitenta e seis textos. 

combinando-se a Ironia com toda uma série de processos que 

desembocam por diferentes melas nesse "riso Imenso e 

desabaJacJo" que, segundo o autor, IndiVIdualiza a obra. oeste 

modo a Ironia caracteriza-se em u.c.A. corno uma 

emergência no melo de outros procedimentos, mas que Imprime uma 

organização particular ao discurso. Por outro lado, os outros 

procedimentos não são excludentes, Já que fornecem o anteparo, a 

rede de sustentação, sobre a qual a organlzaç~o do discurso da 

Ironia se torna possrvel. 

2.5 - O IMAGINARIO DISCURSIVO. 

~ desnecessário nos alongarmos nas considerações que remetem 

â Idéia de que grande parte do discurso é constr'ufda sobre a 

antecipação, Isto é, sobre um conJunto de Imagens que prevêem, 

entre outras coisas, um entrosamento entre locutor e ouvinte no 

sentido de um entendimento, de um diálogo. Uma análise Que 

pr~etenda referir-se a esse aspecto deve, obviamente, levar em 

consideração, ao mesmo tempo a relação locutor/ouvinte e a 

relação dos dois com o obJeto do discurso. 

o nosso objetivo é, neste campo, mostrar como o Jogo da 

Ironia pode alterar profundamente o sistema do Imaginár-Io 

discursivo e como determinada concepção da ironia tem QUe ver 

efetivamente com esse tipo de modificação. A literatura 

tr-adicional tem sido Insistente em referir-se ao "disfarce" do 
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locutor, contudo n~o tem explorado suficientemente o modo como 

Isso acontece no discurso, nem as formas de "espetáculo" e as 

Implicações que acarreta no conJunto do sistema de Imagens. 

Começaremos pelo levantamento das caracter(sttcas que 

configuram a Imagem do locutor e do ouvinte. 

No quadro da relação lnteroessoal (locutor/ouvinte) e, 

tomando os textos na generalidade, podemos dizer que hâ em 

U.C.A. um locutor que fala como um Jovem idealista em 

nome da Razão, da Verdade e da Justiça, constantemente Invocadas, 

lmbu(do de uma ldeotogta Proudhonlana e de uma "chama" 

revolucionária e que se apresenta ora como o alegre anotador de 

fatos anódtnos sob a vfgêncta da polfttca constitucional, ora o 

Ingênuo e espantado observador das contradições de seu tempo, ora 

o acerbo tnqulsldor das !nstttu!çtSes do pafs, ora o filósofo 
3 

metódico, lógico, objetivo na análise da vida contempor&nea, 

ora o solidário e esclarecido participante da vida social, 

cultura! e pot{ttca e que na sua primordial função de Jornalista 

se aproxima do benévolo leitor para com ele, ou para ele, tecer 

considerações de " bom senso", em torno da polfttca geral do 

pa(s. o locutor exprime-se atribuindo-se funçtSes variadas, mas 

cujo traço essencial é, peta própria sltuaç~o do discurso, o de 

jornalista representante de um lugar da opostq~o ao sistema. os 

alocutârlos s~o os leitores de "bom senso". de urna rnanetra 

especrflca os leitores assinantes de •As Farpas• (que o autor 

estima em cerca de seis mll, levando em conslderaçgo as 

informações fornecidas em Notas Contemporâneas), ou do 

volume "e rn carneira" de u.c.A., mais tarde. 

Logo no "Prdlogo" a Imagem explrctta que o locutor dé 
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da sua enuncfaç~o é a de uma conversa, de uma troca de Impressões 

e de reflexões sobre a situação do pa(s. Dentro dessa orientação 

a Imagem do ouvinte é constantemente solicitada. o "leitor de 

Dom senso" é a Imagem em nome da qual o discurso é justificado 

e que é inlslstentemente Interpelado pelo locutor, chamado a 

Intervir na Interpretação, como um co-enunclador, como um co

postUiador do discurso: 

5 - "Leitor de bom senso, que abres curiosamente 

a primeira ptlg/na deste llvrinho.sabe,Jeltor ( .•• ) 

aue foi para t'l que ele foi escrito - se tens bom 

senso. (Eça de Queirós, 1969: 11) 

6 - •Aproxima-te um pouco de nds e vê•. 

CEça de ouetrôs, 1969: 11) 

7 - •Não é verdade. leitor de bom senso. Que nesre 

momento JJJstdrlco só hd lugar para o humorismo?• 

(Eça de Queirós, 1969: 11) 

Deste modo, o discurso do locutor passa explicitamente por 

uma Imagem espedflca do ouvinte ("o leitor ele bom senso"), 

passa pela sua visão ("e vê"), passa pela sua concordância 

(observe-se a Importância dos fndlces conversaclonals em 7), mas 

passa também pela Imagem sobre o referente do locutor, que 

pretende ser a ponte de Jlgaq:!§o entre locutor e ouvinte (7). De 
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fato. conforme à frente se terá oportunidade de verificar melhor, 

o ponto de vista da primeira pessoa é predominante sobre o da 

segunda, manifestando-se o locutor do enunciado como tendendo a 

incorporar o receptor à sua visão. Essa Imagem Interessada se faz 

sentir logo no "Prólogo" pela contradição entre o apelo ao 

"tu", sistematicamente presente e a posição proeminente e 

bastante !nflexfvel do eu: 

8 - "Nós não aulsemos ser cómpJJces na Indiferença u

niversal# E: aqui começamos. sem azedume e sem có

lera. a apontar dia por dia o que poderfamos cha

mar o progresso da decadência• 

(Eç:a de Queir-ós, 1969: 13) 

9 - "Achas Imprudente? Achas JnútU? Achas JrrespeJ

toso? Preferias que fizessemos um Jornal polfti

co com todas as Inépcias e todas as suas calúnias 

vasto logradouro de idéias triviais. que desmaiam 

de fadtga entre as mãos dos tipógrafos? 

Niio~ Fundarfamos antes um depósito de bichas de 

sangrar ou uma casa de banhos Quentes•. 

(Eç.a de Queirós, 1969: 14) 

Estes enunciados revelam a atitude do sujeito da enunciação 

de polemizar o grande adversário: a Indiferença em torno da 
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corrupc;:ão do poder público (8). Essa atitude é correlata a uma 

negativa dirigida ao ouvinte (9), cuJa Imagem se faz em termos de 

uma civilidade burguesa e bem comportada, acatadora do respeito 

tradicional 

locutor. 

''Prólogo", 

às Instituições, violentamente polemlzada 

A Instância 

explicitamente, 

enunclatlva manifesta, 

a relação de poder que 

assim, 

dentro 

pelo 

no 

do 

discurso se Instaura entre locutor e Interlocutor. É, todavia, no 

interior de outros discursos que a relação de lnterpessoalidade 

ganha um Interesse maior, pela dissimulação e/ou pela ambigÜidade 

desse tipo de relação. 

o acesso a esse Jogo de 

discernrvel a partir da consideração 

abrangente que é a da Integração 

relações, entretanto, só e 

de uma outra dimensão mais 

entre locuto1 e ouvinte, em 

relação à qual a lnterpessoa!ldade e a dominância se colocam como 

aspectos particulares. 

Nos utilizaremos para este estudo de Pêcheux (1969) na 

reformulaç-ão proposta por H. osakabe (1979), entendendo por 

imagens um conjunto de significações ve(culadas pelo discurso, 

através das quais se da a lntegiaGão entre os interlocutores. 

Tomaremos Inicialmente dois textos que sobressaem pela 

variedade dos procedimentos e pela diferença de funcionamento 

discursivo, de modo a destacar aspectos que consideramos 

relevantes na organização da Ironia. 

Esses textos são: "A Câmara de DePLttadas" e "Os 

candidatos das Farpas". Por razões de economia e simplificação 

utilizaremos daqui em 

estabelecida a partir 

diante para todos 

da classificação 

os textos a codificação 

temática na lntroduç~o. 

pelo que os textos anteriores serão desde Já cnamados A-3 e A-1, 
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r e spectiv amen te. 

Para facilitar a leitura colocaremos do lado esquerdo o 

número do enunciado (em ordem seqüencial) e, do lado direito, em 

baixo, a remissão ao texto respectivo. 

Tomaremos Inicialmente o texto A-3 como ponto de referência 

para o estudo da Ironia nos textos que se seguem. 

O texto A-3 aparece como uma exposição da decadência da 

Câmara de Deputados, sensibilizando o ouvinte a aderir a seu 

ponto de vís ta: 

10 - •A Câmara (tomemos a actual. para exemplo) 

não tem prlncfplos~ nem Idéias. nem lndepen

dtÍncia« nem patriotismo. nem ciência, nem 

eloqui:!ncia, nem seriedade~· 

(A-3) 

11 - •Que lhe importa a ela o pals.a sua organização, 

o seu progresso? Que t'az por ele? Com que Ins

tituições o dota? Que melhoramentos lhe dá ? 

Que Interesse tem pela Instrução* peJa Indús

tria. peJa agricultura ?• 

(A-3) 

12 - •A câmara nlio tem ciência. Nem administração. 

nem economia. nem direito público.. nem direito 



138 

constitucional, nem história, nem gramática: a 

C§mara nada sabe,.• 

(A-3) 

A Imagem que o locutor- tem do ouvinte, entendida como um 

conJunto de significações de car-ácter genérico veiculadas pelo 

discurso e. pressupostamente a·celtes 

1979), Identifica-se, por conseguinte, 

poHtlcas, mas também com outras de 

pelo ouvinte (Osakabe, 

não só com neGões 

carácter mais geral, 

respeitantes a valores lnstltuclonallzactos e, por conseguinte, 

dignos de serem observados e preservados. A diagramação abaixo 

permite verificar melhor a generalidade dessas noqões, o campo 

de especificidade de cada uma e, a partir dar, perceber como, 

apesar disso, elas se enquadram dentro de um apelo essencialmente 

polftlco, Jéi que se concebe como própr-Io das instltulqões 

polrticas o serem capazes de dinamizarem determinados valores 

consagrados pelo grupo social: 

a) Filosofia 

b) Ciência 

c) Política 

"prlnclplos" e "idéias": 

"cH!ncla", "direito"~ "economia", "his

tória", "gramática". "eioai.Jêncfa", "a

gricultura". 

"administração" (do Pars), "organi-

zação". (do Pars) e outras noqties mais 

gerais ainda vinculadas à polfttca, tais 
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como "lndeJ,Jendêncla 11
, "pi.itriotlsmo", 

e "progr·esso" (do Pafs) 

d) Sociologia- "instítuiçt1es"; 

e) Moral "conscJêncid" e "serlet18t1e'', 

Estas significações aparecem em enunciados semelhantes em 

que o léxico pertence ao mesmo campo semântico em que se situam 

"não ter", ou "não ter Interesse por". Assim frtsa-se, por um 

lado, explicitamente a privação dessas quallficayões por parte da 

câmara de Deputados e, Implicitamente, marca-se a importância 

dessas noções como valores tão indlscutrveis Que servem de 

paradigmas para uma análise dos "desvios", por oposição, do 

desempenho da Câmara. Ao mesmo tempo que essas siglnflcaçóes 

aparecem como determinantes do comportamento e da preocupação do 

locutor, por outro lado, toda a ênfase é dada à oposição entre o 

conjunto das slginlficações do locutor e, por pressuposto do 

ouvinte e as do adversário, obJeto, além disso, de depreciação 

mora!: 

13 - "Diz-se mal da câmara por toda a parte~Os 

Jornais mais sérios falam constantemente 

na sua Jmprodutlvldade. Aparecem contra 



ela panfletos satfrlcos. Ela é geralmente 

considerada como um sórdido covil de 

Intrigas~ 

(A-3) 

1'1 - Que houve hoJe na câmara? 

- Uma Farsa - respondem uns~ 

- Uma feira - respondem outros. 

(A-3) 

15 - Os Jornais pol/tlcos vêm Cheios destas 

-fórmulas: • A Câmara ontem deu um espe

táculo triste para quem preza os verda-

detros princfptos ••• " 

(A-3) 

16 - o Parlamento é uma vergonha-diz-se nos 

cafés. 

(A-3) 

17 - Um grande escritor. que e tambem um 

grande carActer~ chamou-lhe: "Lupanar!" 

o dito Julgado Justo. e coberto de a-

plausos. é sempre citado. 

(A-3) 

110 
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Assim, ao quadro das s!gn!flcaç-ões anteriores (propostas 

pelo locutor e pressupostas como assumidas pelo ouvinte) se 

associa um outro quadro de significações Interpretadas em termos 

de valores morais (veja-se osaKabe, 1979), pressupostas como 

preenchendo valores fundamentais do ouvinte, assegurando deste 

modo, o funcionamento dicotômico das significações anteriores e 

favorecendo o entrosamento entre os dois personagens do discurso. 

A Imagem do ouvinte é assim Interpretada em termos de valores 

tradicionais, ancerçada num código de comportamento moral e 

cívico e representada como sensrvel ao espetáculo da Imoralidade 

evocada pelo discurso. Por outro lado, a Imagem do ouvinte acha

se representada como eminentemente social e sensfvel à opln!â'o 

pllb!lca. Sd assim se justifica o apelo que o locutor faz à 

representação de uma terceira Imagem, a da opinião pública, 

l!gada às primeiras (do locutor e ouvinte) pelo elo das 

significações morais: "diz-se mal~ ~aeu um esJ.Jetácuto triste~ .. d 

um st.Jrd)do covil ele lntrtgi..'ts~ etc, 

o apelo à Imagem social, representando essa coletividade 

multo geral e até certo ponto Indefinida e de que fazem parte os 

jornais e a opinião em geral, tem por função despertar no ouvinte 

o espfrtto de solidariedade e de coesão social. Deste modo se, 

por um lado, a imagem do ouvinte é construrda pela relação com 

uma Imagem mais geral, a Imagem da "voz púbHca", por outro lado, 

a incorporação à voz do locutor de outras vozes, permite o 

estabelecimento de uma plataforma de entendimento, atrav~s da 

qual e na qual os dois, locutor e ouvinte, se encontram no outro 
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(a voz social), mesmo, evidentemente, que essa voz só adQuira 

efetiva funcionalidade ou só se materlallze como tal, através da 

voz do locutor. 

Assim, a orientação em relação a um sentido toma como base 

a evocaç~o das vozes que Informam Implicitamente o discurso, 

tornando-as conscientes no ouvinte. 

Passemos agora ao texto A-4 com a finalidade de estabelecer 

a comparaç~o. no que toca ao funcionamento das Imagens, com o 

texto anterior. 

Nesta lnstãncta, o locutor responde pela sua função de 

Jorna!lsta, lançando os candidatos a deputados. A imagem do 

ouvinte conforma-se em tudo com a do leitor do Jornat, 

identificado ao mesmo tempo com as Imagens de "cidadJo", 

"liberai inteligente", adepto da maioria constitucional e, por 

Isso mesmo, detentor de lrremedlévels responsabilidades na 

escolha dos candidatos ao governo do Pafs. Por seu lado, o 

discurso do locutor se Justifica Pela diferença. pela novidade de 

atuaç:!"io em relação aos outros 

representativos do campo adversário. 

seqUênclas: 

jornais portugueses, 

Observe-se as seguintes 

18 -·Todos os Jornais~ na época de e/elçi1es~ 

têm os seus candidatos predJJetos. Os 

Jornais franceses lançam os nomes desses 

à adeslJo pública no alto da pAgina~ em tipo e-



norme. Os Jornais portugueses t1 numa prosa 

dormente que os aconselham. com recato.• 

(A-1) 

19 "Nds possufmos também dois candidatos 

queridos: 

são: 

O Dr. João das Regras l 

o condestlivel D. Nuno Alvares Pereira !" 

(A-1) 

20 - "São estes dois cavalheiros - cidadãos ! 

- a expressão gloriosa da sua Pátria. um 

é o seu pensamento jurldlco* outro o seu 

valor heróico. 

(A-1) 

21 - "Qual será o liberal inteligente que recuse 

o seu voto a estes dois nomens hlstdrJcos? 

Valerá mais o Sr~ .José de Morais. ou o Sr~ 

Coelho do Amaral? 

(A-1) 
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i!i! - "E depois quem, como o Sr~ JolJo das Regras. 

velaria pelos foros populares ? Quem como o 

conaestáveJ manteria a Independência da 

Pátria? 

23 "À urna c idadãos•. 

Para além da configuração explfclta do OUVInte 

IH 

como 

"cid<:H1do", o locutor trabalha o tempo todo essa Imagem do 

ouvinte que se torna dlscernrvel pelo recurso à lntroduqâ'o de uma 

série de noções que gravitam em torno das seguintes 

significações: "pátria", "glória", "heroismo'', "hJstórt ... ct", 

"'direito". "Independência Cld Pátria", Inerentes as seguintes 

expressões: 

20 - a) "expressão gloriosa da sua pátria"; 

20 - b) •seu (da Pátria) pensamento jurfàlco•; 

zo - c) •seu (da Pátria) valor heróíco•; 

21 - a) "homens hlstdrlcos• (da história da pâtrJaJ; 
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22 - a) •foros populares• (do povo); 

22 - I>) "Jndependl!ncla da Pátria•. 

Estas significações prendem-se Intimamente a um conJunto de 

Significações polftlcas 

20-b, 20-c, 21-a, 22-b) 

ligadas aos termos "PJtria" (20-a, 

e "Povo" (22-a), o que vem consolidar 

a Importância dessas noções na confíguraç~o da Imagem do ouvinte 

ele mesmo definido expressamente como "Povo" (JJÚbJico) e como 

"cil.:tadão" ( da Pátria ), ou seja, pressupõe-se uma relação 

necessária entre a 

Ideológicos que 

sua 

as 

Imagem de cidadão 

significações de 

e o quadro de valores 

"Patria" e "Povo" 

pressupõem. Além disso, esse quadro de conhecimentos envorve, por 

um lado, um conjunto de significações polrtlcas ligadas, como se 

VIU, aos termos "Pátria" e "Povo". ou a um elemento 

como parte deles, a "(IH1mens considerado 

históricos" "ht.1mens da hisusrta P;;JtrJa"), ou então 

significações ligadas a valores determinados como "heroismo" 

("valor nerdico"), "gldrla" ("eXJJre.ssJo gloriosa" J e outros 

de carácter mais geral como "lndependêncJa" (da Pátria), mas 

que de uma maneira ou de outra se apresentam !!gados a 

significações políticas decorrentes da sua Utilização se fazer 

sempre em funç-ão dos termos fundamentais "Pátria" 

e"POYO" 

Assim as Imagens que sustentam o discurso e que se 

relacionam com os pressupostos atrlbufdos ao ouvinte são 

basicamente de carácter pot(tfco ("Pdtrli..i" e Povo"), 
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fortemente apelativas e de acordo com os discursos eteltorats, o 

mesmo ocorrendo com os valores evocados ("his.tôrla", " 

"ôireito", "independência" ). O patamar de entendimento 

continua deste modo se fazendo como em A-3, através da Imagem 

social, neste caso, "o "povo" ou o "cidadão", mostrando 

urna configuração Interessada do ouvinte. Entretanto, algumas 

noções contribuem desde !n(cio para colocar de sobreaviso sobre 

uma possrvef amblgdldade do discurso. A evocação de "foros 

populares" como significação pressupostamente Importante no 

discurso para o ouvinte, marca uma contradição Importante com a 

situação, Já que os "foros Ptli>Ltlares" Inexistem nessa 

conjuntura histórica e, portanto, a noção não tem referência. 

Isto cria uma Instabilidade no sistema de articulaç~o das 

significações propostas pelo locutor e, pressupostamente, 

fundamentais no ouvinte. Além disso, a Imagem do locutor chama a 

atenção. o locutor do primeiro texto era um Jornalista da 

oposição ao sistema vigente que congraçava o "leitor'" a uma posição 

de conivência consigo, mediante o es tabeleclmento de uma oposição 

entre o quadro das significações em que pressupunha o ouvinte e o 

quadro das significações atr!bu(das ao adversário. Em A-'1 o 

locutor não marca com tanta veem@ncla essa distinção, J.é que a 

Untca oposição explfclta se estabelece entre os Jornais franceses 

e os portugueses, podendo, quando multo, Inferir-se uma oposição 

entre a prática em surdina dos Jornais portugueses, Indiciada 

pelo discurso, e a atitude altissonante do jornal pela qual o 

locutor responde e que teria como contraponto uma representaç:ao 

da Imagem do ouvinte ligada à exigência de uma .referência ao 

candidato escolhido feita de mooo demarcatório e vincado. t: 
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sobretudo a n(vel implrclto Que a diferenciação é Insinuada, mas 

sem oue a ambigüidade se desfaça por completo. De fato, a 

pergunta de (21) parece subentender que os candidatos do locutor 

se opõem aos candidatos do adversário em termos de superioridade, 

entretanto Isso não é afirmado, mas colocado como um subenter:dldo 

(entre os subentendidos possíveis). Ambiguamente, porém, a voz do 

locutor não é de confronto aberto, de modo a marcar uma 

dicotomização entre os seus valores e os do adversário, mas 

cuidadosamente parece Inserir-se dentro das fileiras dos que 

prezam a boa convlv@'ncla democrática e o apreço pelos valores 

consagrados. Assim, embora de um lugar de oposição à Imprensa 

Portuguesa, seu discurso toma como fundamentos alguns dos 

"lugares comuns" da 

aparentemente, num 

ruído). Por outro 

Imprensa tradicional, situando-se o desvio, 

dornfnlo de Importância menor (fazer ou não 

lado, determinados ep(tetos ("candidatos 

queridos") um tanto descompassados com o registro trplco do 

Jornalismo poHtico, bem como a dupla vertente que os sinais de 

pontuação insinuam (21), nos coloca perante uma imagem do locutor 

bastante ambfgua. se acrescentarmos a estes dados a falta de 

referência de "foros populares" que fazem Imaginar um locutor 

e, por pressuposto, um leitor, defasados da realidade e do tempo, 

compreende-se porque se Instala a contradição e por que se é 

!evado a Interpretar o texto Ironicamente, como alternativa 

possfvel para o resgate da coer§ncla. 

Como se verifica, a construqão do ouvinte e do locutor no 

segundo texto (A-•1) Inverte até certo ponto as coordenadas do 

primeiro texto (A-3). Para um entendimento melhor do mecanismo é 

necessário o apelo ao contexto do discurso. De fato, é o 
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conhecimento fornecido pelo contexto posterior de que os 

"candidatos", em torno de quem se estabelecem os valores de 

significação essenciais para o jogo da conivência, estão mortos 

há quatro séculos, (Juntamente com os elementos fornecidos 

~ 
anteriormente), que fornece o "gatilho" para a compreensão 

Irônica da configuração do ouvinte Imediato e do próprio locutor, 

bem como de grande parte dos valores significações sobre os quais 

as suas Imagens são construfdas. Ou seja, o que serve de base 

fundamental para o funcionamento oponenclal e Irônico é, antes de 

tudo, a contextuallzaçiio dos discursos: 

2~ - • o doutor e o condestável morreram 

há quatro séculos !•~ 

Este enunciado acaba provocando um rompimento com o sistema 

de Imagens construfdo nos enunciados anteriores, já que esse 

sistema passa a configurar-se como lnveross1m!l. o procedimento, 

colocando em destaque não só a máscara da conivência, mas também 

o preenchimento dos lugares de locutor e ouvinte, mostra um 

discurso que prima Pela "absurd!dade" e que se resume na 

convocaç.áo ao voto de candidatos que não existem, em nome de 

noqões enterradas com eles. 

É Importante perceber que, embora os dois textos analisados 

se Inscrevam dentro de um apelo a um t!po de ouvlnte para quem as 

stgn!f icações polrt!cas e as configurações crvtcas seriam 

fundamentais, o funcionamento 1!5 diferente, J<!l que ao contrário de 
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A-3, em A-"1 o oróprto espetáculo das Imagens e do jogo discursivo 

conduz o ouvinte Ideal a recusar o discurso e a opor-se as 

Imagens configuradas por esse locutor e ouvinte. Por outro lado, 

é o contexto e as ctrcunstãnclas de produç:~o que permitem ao 

ouvinte ldeat saber que se trata de um discurso irônico, cuJa 

contradição atinge as próprias noções utllízadas na construção da 

Imagem do locutor e do ouvinte Iniciais ("história". "coragem", 

"heroismo", "glória"), envolvidas pela máscara lr6n!ca do 

locutor e, por Isso, negadas, ou pelo menos relativizadas. 

Assim, em A--<1 as Imagens do locutor e do ouvinte Ideal se 

constr .. õem, pelo menos parcialmente, sobre a lnvers1lo dos valores 

anteriores. 

oeste modo o discurso irônico de A-"1 acarreta uma a!teraç~o 

das Imagens de locutor e ouvinte cuJas imagens são investidas no 

jogo da contrad!q~o. dando origem a uma série de representações 

dá ao nfvel do espet~culo Irônicas, cuja emergência se 

po!lf6nlco. 

A este n(vel se inscreve, também, a Imagem do locutor 

pressuposta pelo ouvinte. De acordo com osakabe (1979), o texto 

vercuta noç~es em funç~o das quats o locutor se faz sua própria 

representação e que pressup~e coincidir com a Imagem QUe o 

ouvinte faz dele. Nos textos analisados o locutor se apresentando 

como um Jorna!lsta no Interior do jornal, a Imagem que o locutor 

presume que o ouvinte tenha dele deve dizer respeito aos 

pressupostos que 

Jornalismo Polfttco 

locutor- alude aos 

o ouvinte tem do Jornalismo em geral, ou 

em particular. Neste sentido no texto A-3 

deveres do Jornalista: trazer a público 

do 

o 

a 

not(cla e pronunciar-se sobre a polftlca geral do pafs, 



acentuando o compromisso com a verdade e com a co!sa pública: 

25 - •Achais estas páginas cruéis? Pensais 

que não nos dói tanto escrevê-/as como 

vos dOi o lê-las? Pensais que é com 

espfrito alegre. e a pena 80 vento~ que 

levantamos um por um~ diante do público 

os farrapos de vossa decadência? - Ape

lamos para vós mesmos~ se algum de vós, 

na sua conscll!ncla~ acna que não dize

mos uma verdade perfeita~ que nos atire 

a primeira pedra como no Evangelho. Isto 

é. que nos lance 8 primeira contradição." 

(A-3) 

l'd I 

Em A-"1, essa Imagem coincidindo com os pressupostos 

re!atlvos ao Jornalismo poHtico, a Imagem do locutor parece 

conformar-se ao objetivo de sancionar e consagrar pelo uso e pelo 

costume o direito e o dever que todo Jornalista tem de propor os 

candidatos do jornal a eleição (18). continuada nos enunciados 

seguintes (19 1 20, 21, 22) no direito de propaganda Junto do 

público leitor, tentando a adesão desse público e conclamando ao 

sagrado dever do voto (23). Assim, ele locutor, se representa 

como tendo direitos que o uso, o costume e a tradtção lhe 

asseguram e deveres como representante de um orgão púollco, a 
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imprensa, junto do leitor ouvinte. o locutor se caracteriza 

assim, não como mera Individualidade, mas como situado no 

interior de uma entidade rnals vasta, a Imprensa portuguesa, 

destacando por Isso, acima de tudo, o seu papel tnstttuclonal. 

Assim se compreende a função chamada a desempenhar pela Imprensa, 

pressupostamente entendida como Informar, debater, instruir, 

promover o civismo, que parecem ser as condições requisitadas 

para esse discurso. Entretanto, a postura ambfgua do locutor, bem 

como a ambigÜidade da orientação discursiva, colocam em causa 

toda a coerência do discurso, obrigando o ouvinte Ideal a 

pressupor como Irônica a Imagem que este Jornalista se faz e faz 

da entidade de que fala (a Imprensa por-tuguesa). 

Quanto á Imagem sobr-e o referente, o estudo anterior mostra 

como essa relação é Indissociável de uma relação com o objeto do 

discurso e como a Ironia resulta de uma imagem contraditória 

sobre o referente, Isto é, sobre a própria constituição do objeto 

do discurso. Esses dados levam-nos a dar um tratamento mais 

cuidadoso a questão. 

Conforme Osakabe (1979) o discurso do locutor- só se 

justifica a partir do pressuposto de que o ouvinte tem uma Imagem 

distinta sobre o referente, operando ele Independentemente de sua 

realidade ou não (Osakabe, 1979). Deste modo, em A-3 1 a Imagem do 

locutor remete sempre à Imagem da legalidade, da sinceridade, da 

ordem, da dignidade da Instituição. A imagem oposta sobre o 

referente e atribufda ao adversário. 

Por seu lado a Imagem do ouvinte é colocada em sintonia com 

a do locutor, ou, como se viu, assim ê pressuposta. Entretanto a 

Insinuação de que a diferença entre a imagem do locutor e do 



ouvinte é passrve! de ser pensada pelo primeiro, aparece no 

"aparato de força" com que é evidenciada a Imagem do locutor 

sobre o adversário, quer a técnica seJa a Insistência da 

r-epresentação dessa Imagem, afetada por uma qualificação negativa 

(10, 11, 12). quer a reiteração venha apoiada e ratificada pela 

VOZ SOCial (13, 1"1, 15, 16, 17). 

Por outro lado é essa mesma diferença que justifica o 

discurso, o que, aliás, fica claro a partir da seqüência abaixo: 

26 - • Queres ver leitor um modelo àe discurso ?-~· 

o orador começa por um exórdio. Conta como 

Platão dormia a sesta e o que faziam as abelhas 

de H/meto. Entra em seguida em matt!rla (, •• ). 

Fala na Côlla ( ••• ). Depois ocupa-se do modo de 

conceber das aranhas ( •.• ). 

(A-3) 

A Introdução deste enunciado acaba criando uma certa 

contradição quando colocado ao lado do enunciado (27), onde a 

configuração do "leitor"_ ouvinte é explicitada como detentora de um 

conhecimento suficiente das sessi:)es da câmara e, portanto, dos 

discursos, mas que se explica Pelos pontos de vista diferentes 

atrlbufdos ao locutor e ouvinte e Que o discurso se propõe 

nivelar. 

o locutor tenta, então, administrar ao ouvinte um 
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conhecimento afetado por um diferença qualitativa, o que 

Justifica a exposição, colocando em relevo, mediante uma 

Paráfrase IrÔnica determinadas incoerências do discurso do 

adversário, que tendem a reforçar a posiç~o do locutor e a 

Sintonia com o ouvinte. 

Por seu lado em A-4, ao contréSrto de A-3, e de acor-do com o 

que foi visto atrás, as Imagens do locutor e do ouvinte, por um 

lado e a do adversário, por outro, não se ordenam simetricamente, 

o que contribUI para uma ambigüidade do discurso envolvendo ao 

mesmo tempo locutor, ouvinte e referente. Desse modo a 

dlcotomização baseada numa diferença quaHtatlva não aparece aqui 

aplicada Imediatamente, mas mediada pela dissimulação· irônica. 

Como se observou é a contextuallzaç:ão que d~ conta da 

interpretação. Utilizaremos 

problemática a noção de 

aqui, para 
5 

"script" 

definir melhor essa 

os enunciados se 

opõem em termos de "scrlpt" ao enunciado (27), no que se 

relaciona com a categoria fundamental: vida/morte e, também, por 

extensão_ com outras categorias que vão articular todo o resto do 

discurso. como se terá oportunidade de ver. A ambigÜidade 

torna-se possrvel porque, embora exista uma relação de oposlqão, 

os "scr;pts" se sobrepõem parcialmente no que tange outras 

categorias que os articulam (veja-se à frente) e que estEio 

ligadas a determinados valores ("gldt~Ja", "h e r ~1! s mo", 

"história", "independ~r'1cia nacional") que acabam funcionando 

negativamente por sua ligação com as imagens do locutor e, 

pressupostamente, do ouvinte, Invertendo suas poslqÕes. Para Isto 

contribui a Imagem do adversário. Ao n(vel do explfclto essa 

imagem se configura com a voz contrária à do locutor (que 
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conclama abertamente ao voto) se aJustando, por tsso, aos 

Jornais e Imprensa portuguesa que "numa prosa 

dormente~ .. aconseiJ"!a(m) os (candidatl.1S:) com recato" (18). A 

nrvel !mplrcito essa Imagem, porém, coincide com todas as vozes 

Que se opõem ao principio fundamental expresso no enunciado 

(27): 

Z7 - •viver é ser do seu tempo~ estar 

no seu momento histórico .. ~· 

(A-4) 

o que mostra que a contradição fundamental se situa em torno 

da concepção de história e dos va~ores a ela associados. 

Percebe-se assim, a Importância capital da organização da 

imagem sobre o referente para a estruturaç~o do discurso tr8ntco, 

pois é Justamente por relação a ela que se regulam todas as 

outras retaç6es estabelecidas pelo suJeitos do discurso, locutor-, 

ouvinte, adversário, juntamente com a Imagem que o ouvinte faZ do 

locutor.É esse fato que torna possrvet outros funcionamentos 

discursivos tr-Bntcos presentes em U.C.A. o que 

examinaremos a partir do texto A-5: 



i!8 - "É necessarlo que te exp/Jquemos. leitor 

pacfflco que não pertences aos centros.o 

organismo Interior de uma eleic;/Jo" ~ 

(A-5) 

29 "Lê-o ao chá aos teus pequerruchos. 

a quem tua mulher prepara as far-ias 

com manteiga•~ 

(A-5) 
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Neste caso h.::i explicitação de uma diferença entre as Imagens 

do locutor e do ouvinte Imediato sobre o referente; o locutor se 

representa como o detentor de um saber que foi recusado ao 

"leitor pacifico" que não pertence "aos centros", saber 

que faz parte das atribuições de seu papel social (jornalista 

pol(tico). Por outro lado, a atrlburc;:ão ao ouvinte de uma imagem 

diferenciada da sua é jus tlflcada no texto peta Ingenuidade do 

leitor em matérla potrttca, concebido a p?Jrtlr de um lugar ca 

fam!!la, o lar) onde essa representação não se configura como 

fundamenta!, o que justi-fica o discurso duplamente. Neste caso 1 o 

elo de ligação entre locutor e "leltor'~ouv!nte é estabelecido pelo 

preenchimento de uma funqão pedagógica por parte do locutor, 

entendida como pressupostamente Importante para o ouvinte, Já que 

permite esclarecê-lo sobre um problema ligado a uma noção 

pensada como fundamental para ele: as elei(IÕes. Ass!m, a 

conivência parte da aceltaqão de que as elelqões são um assunto 
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importante, muito embora o que o locutor se proponha discutir 

seJa antes algo associado a elas: o seu mecanismo. Por 

conseguinte, a Imagem do ouvinte..:.'Jeitor" configurado este como o 

destinatário da mensagem, é Indissociável de uma relação com a 

imagem sobre o próprio discurso do locutor feita pelo ouvinte. 

A Imagem do ouvinte se ergue aQUI em torno de significações 

que se configuram com determinadas noçOes ("o chá", "as fatias 

com mante;ga", "a fam!JJa") completamente alheias às Imagens 

propostas pelo locutor inicialmente (as eleições) que 

Justificariam a Importância do discurso subseqüente. A Imagem que 

a representação da enunciação nos dá é razoavelmente diferente, a 

Imagem do ouvinte aparecendo pressupostamente como a de alguém 

capaz de hierarquizar as significações e sua Importância de modo 

dlverso do locutor, já que este está falando de um outro lugar, a 

imprensa, Isto é, do lugar do ouvinte é poss!ve! pensar o objeto 

do discurso do locutor como menos importante do que as Imagens 

ligadas ao chá em famr!la. Assim, o patamar de relaclonamente 

entre locutor e ouvinte passa (ou simula passar) pela abolição de 

uma hierarQuia de valores entre as Imagens do locutor e as do 

ouvinte, gerando um discurso aparentemente paradoxal, regido pela 

equivalência de valor entre a leitura sobre o mecanismo das 

eleições e o valor atrlburdo ao "cná" e "às torr;.'H1as", 

colocado em relevo pela concomitância temporal (ier durante o 

ch.-H. Por outro lado, a Imagem do ouvinte passa a sustentar-se 

ainda sobre outra relaç:Bo. Não se trata apenas de sua relação de 

leitor com o locutor, v!a discurso, mas de sua relação de !e!to~ 

locutor com o alocutárlo de sua leitura: "os pequerruchos " 

o discurso passa então a jogar com uma certa ambigÜidade: o 
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discurso é para o "leitor pacifico", e também para os 

"pequerruchos" (por Paradoxo, não para a "mulher" 

prepara as f atlas com manteiga) e hâ uma razMo: 

30 - •t o melhor ensino que lhes podes dar do 

abaixamento do seu tempo•. 

(A-5) 

que 

O discurso do locutor (sendo um discurso de oposição) faz 

uma elaboraç8o dicotômica em torno das atribuições morais que 

informam as noções do adversário, o que o torna ao mesmo tempo um 

discurso morallzante. 

Entretanto a suposição de Que "os. peauerrucnos" possam 

vir a adormecer a melo do discurso, faz pressupor que ele seja 

principalmente dirigido ao "leitor paclfiCL1", aquele que 

aliás, mantém um elo de conivência com o locutor em torno da 

noção fundamental. as "eleiGÕes", ao contrário dos "pequerruchos" 

cujo elo só se estabelece com o pai-locutor. enquanto leitor da 

hora do chá, numa espécie de meta-enunciação. 

A ambivalência surge ao constatar-se nas seqCiênclas 

posteriores que 

Imagens que 

todo o discurso está canalizado e executado sobre 

restituem ao "leltoru-ouvlnte uma configuração 

infantil, traçada em termos de Ignorância polftlca total que 

multo o aproxima do "rebanho" de eleitores Inconscientes Que 
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acumulam na urna "os papellnhos brancos" com o regedor ê 

frente, mantendo com eles a mesma relação corportzada na figura 

do Inocente llt!l: 

31 - •cada freguesia vai votar arrebanhada 

de regedor â frente•~ 

(A-5) 

Além disso, a Imagem do adversário é Identificada com 

aqueles que têm uma Imagem diferente da do locutor sobre o 

mecanismo das eletqões, não porque são Ingênuos, como o "leitor 

pacfflco", mas porque são corr-uptos e por isso mascaram e 

compõem uma Imagem do referente diversa para enganar. são 

aqueles que designam esse processo fraudulento "eleições" e 

"sufrâgio" e que o locutor caracteriza nas suas diversas 

atitudes e aç-ões durante grande parte do texto, numa atitude de 

confronto. Assim a Imagem do "leitor pacifico" faz parte de 

uma imagem Irônica mais geral em que cabem todos aqueles que por 

serem ingênuos, são enganados pela farsa eleitoral e aos quais é 

necessário esclarecer, mesmo que se haJa de entrar no esquema 

"pacifico" desse "leitor», dl sputando-lhe a atenção no 

espaço entre o chá e as torradas. Por oposição. a Imagem que o 

locutor se faz é a do jornalista consciente da sua função na sua 

relação com o mundo e com o cidadão, portador de um certo 

paternalismo, que lronlza o "leitor"' para o conscientizar. 
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s!gnlf!caçOes do locutor e ouvinte permitem ainda uma outra 

alternativa no espetáculo das Imagens: o locutor pode situar-se 

no interior do discurso em oposição à voz social ("opinião", 

representaqão na qual se acha supostamente também a Imagem do 

ouvinte ). A representação por absurdo da Imagem sobre o 

referente remete a acentuar essa diferença de pontos de vista e 

requer da parte do ouvinte Ideal a capacidade e o conhecimento 

que lhe permitam entender a posição do locutor como irônica. 

Ut!Hzaremos para demonstrar esse efeito o enunciado (32) buscado 

no texto E-3: 

num 

32 - •Nds afirmamos que a opinião anda transviada 

quando pensa que aqueles pontos encobrem um 

nome temido~ Não! A Nação é clara. sem equf

vocos~ A NaçlJo quando diz: 

- •em França relnariJ Henrique V; em Espanha 

Carlos VIl; e em Portugal ·~· 

Quer simplesmente dizer que em Portugal rei

nará Pontos de RetJc'êncJa• 

o apelo ao alocutârlo 

quadro de oposlç~o em 

(A-3) 

mediante a imagem da uO{)IniJo", 

que o locutor toma o partido da defesa 

do discurso da Nação (o adversário), esquematlza as relaqOes de 



modo a que o funcionamento dicotômico seja suficientemente 

claro. 

A descoberta por parte do ouvinte de que o locutor está 

Ironizando, com base na representaç'ão que é feita do referente, 

conduz a perceber Imediatamente " a poslçao dessa Pessoa 

(a Naqão), cujo discurso o locutor simula aceitar e 

desenvolver, como efetivamente um adversário, sendo o seu 

discurso entendido como visado pela Ironia. Este é o tipo de 

relação mais comum em U.C.A.,e também o mais fácil de ser 

Interpretado, devido a seu esquematlsmo e ao destaque dado ao 

gatilho; no caso do enunciado (32) é !mposslvel levar a sério a 

imagem sobre o referente do locutor. 

(" Interessante notar ainda QUe 8 imagem da "opinião", QUe 

era acionada em A-3 como condição par-a a conivência com o 

ouvinte, funciona aqui com a mesma finalidade, embora o Jogo ao 

nrvel do exptrcito, Isto ~. o espetáculo dado pelo discurso, se 

apresente de modo diferente, Já que se trata agora de Ironizar a 

colocação desse adversário através de sua Imagem sobre o 

referente, deixando clara a oposição da voz social através da 

qual se encontram, a nlvel implfclto, locutor e ouvinte. 

Em conclusão, o espetáculo das imagens no discurso irônico 

de U.C.A. admite basicamente dois tipos de funcionamento 

diferenciado: ou o locutor e ouvinte funcionam aparentemente em 

acordo, suas Imagens sobre o referente oferecendo, pelo menos em 

parte, uma rarga margem de sintonia, se colocando explicitamente 

(e Ironicamente) por oposição ao ouvinte Ideal (c f. A .. ~). ou 

essas Imagens se dissociam uma da outra. Nesse últlmo caso o 

locutor pode opor-se ao ouvinte imediato numa configuração 



discursiva em que este se torna aliado do adversário (do locutor) 

e, nesse caso, sua Imagem (do ouvinte) é lronJzada (Cf. A~5), ou 

o locutor pode optar, Ironicamente, por ficar explicitamente ao 

lado Cio adversário contra o alocutár!o (C f. E-3). De fato, é do 

Jogo das posições relativas que se Jogam entre si as personagens 

e de sua relação com a Imagem do referente, que se constrói todo 

o espetáculo Irônico. Seja qual for todavia a situação, a Imagem 

do locutor fica sempre em xeque, Jâ que mesmo no caso de (A.S) o 

locutor acaba usando o disfarce da conivência com o ouvinte 

(ex:plfclto no caso), para o conduzir a certas concessões, a 

persuasão não se estabelecendo senão em função desta aparente 

contradição que serve de base para a conivência. Por seu lado a 

imagem do ouvinte é arrastada no jogo do locutor, ou porque 

associada a sua Imagem irônica sobre o referente, ou porque 

associada à esfer~a do adversário, cujas contradiçÕes são postas 

em relevo pelo locutor. o ouvinte se transforma af no alvo da 

contradição, disputado pelas duas partes em l!t(gio no discurso. 

~ nesse sentido que tem de ser entendida, multas vezes. a Imagem 
6 

exp!Cclta do "ben.evolo leitor•: "O leitor pacífico~ ''o leitor 

amigo e confidente", como o confidente do óbvio que só ele não 

vê, objeto de uma confidência que o não é, porque propalada com 

a!.arido pela voz social e tomada à sua conta Pelo locutor. 

t Importante, por conseguinte, ao terminar este rtem, 

acentuar a lmportància de dois aspectos Cio discurso de 

u.c.A. : primeiro, de que a maioria dOS textos 

construfda sobre a Imagem do adversário, sendo o discurso 

Justificado pela denúncia dessa Imagem sobre o referente (apesar 

da ambigÜidade), o que coloca esse discurso dentro de uma 
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perspectiva obviamente polêmica. É Interessante, (embora não seja 

necessariamente novidade) que seja em torno do r~eferente que se 

faça a demarcação das posições dos Interlocutores, como se o jogo 

das personagens-máscaras e de suas subjetividades só adquirisse 

alguma consistência no confronto com o referente, exterior a 

elas. Em segundo lugar não é demals marcar a importância dessa 

que expl!cltamente Informa grande voz coletiva 

discursos de U.C.A. e sobre a qual se torna 

parte dos 

poss(vel a 

articulação das Imagens discursivas de locutor e Interlocutor com 

o refer'ente, e deste com o adversário. Esta voz social é também 

uma Imagem Importante do discurso, tão afetada pelo Jogo da 

subjetividade quanto as outras, mas através da qual se faz a 

representação da relação da Inter dI s cu r s!vldade com a 

lntradiscurslvidade, isto é, se alude a condição de formação e de 

lnterpretaç~o do discurso como discurso que é também discurso de 

outrem e cuJo poder lhe é também outorgado por essa ratificação 

social. 

Quanto à imagem que o locutor- pensa que o ouvinte tem dele 

e considerando a organização Irônica do discurso, a imagem 

fundamental se liga aos propósitos de entendimento por parte do 

ouvinte do lugar e da funqáo que ele locutor- desempenha enquanto 

locutor irônico. Para ISSO conta a Interpretação dos 

subentendidos ligados à descoberta da contradição do discurso do 

locutor (nos mesmos n(vels, lntra, extra e Inter-textual), Isto 

é, à função que ele enquanto locutor Irônico desempenha e o que 

se sabe de seus critérios e paradigmas de avallaçáo, ou seja, o 

que diz, também. enquanto locutor de outros discursos. Assim o 

Importante não s~o apenas os lmpl(cltos relativos a sua função 
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primeira, f ala 1 ns t ltuclonall zada dO Jor na!lsta, mas a 

descober-ta de uma outra funç5o ligada ao poder de dissimulação e 

de Ilusão permitido pela prdpria organização do discurso lr8nlco 

e peJas convenções associadas a seu exercfcio. Esta colocação nos 

situa novamente na relaç~o entre inter-discurso e lntradlscurso 

com todas as suas contradlç:Oes e, por outro lado. nos r-emete ao 

conhecimento da sltuaç~o de produção e de enunciação de que nos 

ocupamos no in{clo deste caprtuto. 

Quanto à tl!tlma questão relativa ao Imaginário discursivo e 

colocada por H. Osakabe (1979), referente aos atos de linguagem 

executados pelo discurso, muito embora não seJa nossa Intenção 

neste momento caminhar pelo desvendamento dessas veredas, as 

perguntas seriam basicamente duas: 

1) o que o locutor pensa que o ouvinte pensa do que ele 

pretende e, 

2) o que o locutor pretende que o ouvinte pense para lhe 

f alar desse modo. 

Quanto à primeira quest~o. embora menos Interessante em 

outras formas de discurso, é Importante na Ironia como discurso 

Intencionalmente 

Justifica 

amorguo, pois 

sua prática 

é essa Imagem 

no âmbito da parte 

índices da ironia que orientam o locutor na 

do locutor que 

administração 

lnterpretaç1lio 

em 

dos 

do 

sentido. Evidentemente , o locutor faz o possrvel para oue seu 

interlocutor entenda a sua poslqão como locutor de um discurso 

wônico, o que, por seu lado, pressupõe uma imagem sobre o que 



seja o discurso Irônico e o seu modo de funcionamento. Quanto à 

segunda questão, Isto é, ao que o locutor do discurso pr-etende do 

ouvinte para lhe falar desse modo, a resposta não pode ser 

Imediata, Já que depende das circunstâncias em que o discurso é 

produzido, Isto é, das condições de produção e da natureza das 

prdtlcas retóricas acionadas no discurso. No caso de 

U.C.A. as práticas de slmulaqão e de dissimulação 

ii"Ônlcas estão ligadas, por um lado, a uma função lÚdica, por 

outro, fazem parte de uma estrat~g!a polêmica de confronto. Se é 

verdade que a configuração da Imagem Interessada do ouvinte 

revela a busca da adesão Ideológica mediante a argumentação e a 

persuasão, por outro 1 o que se põe em ação é uma pedagogia baseada 

no exercfclo da linguagem e no exorcismo da palavra 

lnstltucional!zada e que conduz o ouvinte, mediante o trabaii"JO 

comum que a leitura reclama, a conscientizar-se não só do poder 

controverso da linguagem, Simultaneamente fazedora e destruidora 

de mitos, mas também a se divertir com o espetáculo do 

relativismo de toda a tomada de 

argumenta<jã'o. a persuasão, 

sempre mediadas pela função 

Além desses aspectos, 

a polêmica 

lúdica. 

um outro 

consciência. Assim, a 

e a pedagogia são aqui 

dado é fundamental. S. 

Possentl (1981), ao referir-se ao problema das Imagens, mostra 

como no literário é essencial a Imagem que os 

interlocutores têm sobre a "forma" do discurso, J~ que ela é por 

si mesma significativa, estendendo essa Importância à Imagem 

sobre a 1rngua. De fato parece-nos que o problema das imagens 

sobre a forma é de ordem bastante ampla, tendo que ver com a 

forma de cada código ou sub-código que se supõe fazer parte do 



165 

saber do Interlocutor. Nesse sentido arrlscarramos afirmar que a 

Imagem sobre a forma tendo que ver por um lado com o estllo, diz 

respeito também a formas de discurso diferenciado. Haveria, assim, 

a anteclpaç~o de uma Imagem sobre a forma do discurso 

argumentat!vo, do discurso clentfflco ou de forrna.s tão diferentes 

quanto o 

o discurso 

Importante 

explicaria • 

discurso pol(tlco, religioso, telegr~flco, 

de propaganda, etc. 

do ponto de vista 

Esta representação 

da constltulç~o do 

Imagem de de f as agem, de desvio e de 

amoroso, 

sempre 

sentido 

tens~o 

encontrada na Ironia e, portanto. a aparente_ falta de sentido que 

o código representado pela organlzaç~o Irônica põe em relevo. 

Isto serviria também para explicar porque a Ironia prende multo 

mais a atenção dos estudiosos no que conce!~ne a sua forma do que 

no que diz respeito ao seu conteddo. 

2~6 - IRONIA E Er-..._JUNCIAÇÂO. 

o estudo que se acaba de fazer Juntamente com os subs(dlos 

levantados anteriormente sobre a Situação da enunclaç~o revelam 

oue o 

repetir, 

discurso 

de uma 

de u.c.A. 

consciência 

é 

da 

IndiSSOCiável, 

utilização da 

não é 

linguagem 

demais 

e de 

determinados efeitos de sentido proporcionados por ela, o que se 

por um lado 

Ol~ganlzaqâ'o 

estratégias 

permite o estabelecimento de uma 

em discursiva da Ironia 

retóricas, por outro conduz 

relaçl1o 

U.C.A 

entre a 

e as 

ao problema dO 
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relacionamento dlfrcu entre a tnterdlscurstvldade e a noçl:io oe 

suJeito da enunciação. A falta de uma 

fazer supor uma contradlç~o teórica e 

conseQOênctas. 

discussão prévia poderia 

a não aceltaqllo de suas 

Sendo o suJeito na teoria do discurso pensado como um 

"efeito discursivo" e uma "Ilusão" compreende-se mal como 

conciliar a teoria da formação discursiva com a noção do sujeito 

da enunclaç~o. podendo tal relacionamento conduzir, em Pêcheux 

(1988) a um perigoso subjetivismo. Para não criarmos amblgC!dade 

maior em torno da questão tentaremos esclarecer o sentido em que 

o "sujeito~ e suas atribuições s~o aQui entendidos. Reportamo-nos 

aqui a J. courtlne (1981) a partir do qual sera enfocada a 

quest~o. 

Para J. courtlne (1981) as condições de produção têm que ser 

consideradas a dois nfvets: nfvel vertical e nrvel horizontal. 

Este segundo nfvet está ligado à linearidade do discurso, à 

enunciação e ao surgimento da "forma-sujeito". 

o suJeito não é dado., a prior!~, mas é um efeito 

de uma construção. t na enunciação Que se 

Para J. Courtlne 

discursivo objeto 

faz sua aparição 

mediante a articulação do lnterdlscurso no lntradlscurso no 

momento em que a apropriação dos elementos do saber de uma 

formaC(ão discursiva numa sltuaçgo de enunciação dada é 

concretizada. o que é preciso recuperar, por conseguinte, ···para J. 

courtlne é não o suJeito, mas as diferentes posiçÕes do suJeito 

nas suas modalidades de relação do suJeito da enunclaçlio com o 

sujeito do saber e com os efeitos discursivos especfflcos daf 

resultantes, Inscrevendo-se a esse nrvel as Imagens do discurso, 

e os procedimentos e efeitos retóricos. é por conseguinte dentro 
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dessa orientaç~o. que admitimos, n~o só, a possibilidade do 

sentido Passar peta cons!deraç~o do !nterdlscurso enquanto 

recurso de formaçl!o e produção e enquanto contexto discursivo 

com vista organização do lntradlscurso, mas também a 

possibilidade de o sentido se organizar, neste dltlmo n1vel pelo 

"espetáculo" das Ilusões do sujeito, assumido ao mesmo tempo como 

sujeito descentrado e como Imagem do espetáculo-Jogo desse poder 

de recriação do e/no discurso. 

Essa postura assumida, podemos ent~o falar de um suJeito e 

de suas llusões-criaç~es no Jogo que é todo discurso IrÔnico, 

assentando em oue n~o só para nós ê possfvei Pensar a retaç.!:fo 

entre discurslvldade, sujeito e contexto nlstórlco, como somos de 

opinião que elas se estabelecem dialeticamente (e aqui retomamos 

J. Durigan, 1982), dando origem a "'formas" diferentes desse 

"espetJcu!o" Jogado a vários nfvels do discurso. 

cabe-nos por isso, neste momento, tratar do "espet;jculo" 

enunciativo e de sua relação com a organização retórica do 

discurso em U.C. A •. 

2.7 - IRONIA E ARGUMENTATIVIDADE. 

o levantamento feito até aQUI revela que a Ironia de 

U.C.A. está intimamente associada a determinados 

procedimentos retóricos que tentaremos esboçar nas páginas que se 

seguem. Esses procedimentos estão Intimamente relacionados com as 

condiçÕes de formação do próprio discurso irÔnico, como teremos 



ocasião de verificar. Trataremos em ortmetro lugar de um desses 

procedimentos mais Importantes a argumentação, oara a qual 

remetem não só o estudo feito em torno das Imagens, mas de uma 

maneira geral as condições de produ({ão do discurso. É preciso 

esclarecer que a aJ~gumentatlvJdade é entendida aqui a n1vel de 

uma organização retór-Ica do discurso, como uma forma de dialogla 

de carácter mais subjetivo (cf. Bakhtin 1988), em que a 

orientação para o ouvinte conduz a priorizar a persuasgo do 

ouvinte concreto, em 

dfaloglzaç ão sobr'e o 

função dele se fazendo o tr-abalho de 

objeto do discurso. A argumentatlvldade é 

pensada, em decorrência, não apenas, nem exatamente, como 

manifestação direta de uma lntenclonal!dade Imediata, mas mediada 

pela Intervenção 

decorrentes. Oeste 

do outro e pelos efeitos de 

modo, a argumentação e os "atos" 

sentido da( 

de linguagem 

são entendidos como fazendo parte do arsenal de Imagens do 

discurso, necessário para sua produção e Interpretação, enquanto 

práticas Ideológicas manifestadas através de lima Imagem de 

relação de forças entre dominador e dominado e através das quais 

e marcado o percurso e a orientação do sentido. oeste modo, a 

argumentação reveste vários aspectos. Em primeiro lugar, há que 

levar em consider-ação as imagens da locutor e do ouvinte e as 

máscaras através das quais esses sujeitos funcionam no discurso. 

Em segundo lugar é necessário considerar a relação que mantêm 

entre si e com o discurso, não só as Imagens de locutor e 

ouvinte, mas as do autor e do leitor; finalmente, a relaqão 

locutor/personagens (enuncladores) ligadas às outras máscaras e 

que trataremos no ítem dedicado a polifonia. 

o problema da argumentaç8o no discurso foi tratado em H. 



169 

Osal<abe (1979) a Partir da consideração de três atos 

fundamentais: promoção, envolvimento e engajamento e apoiado no 

Jogo do explfclto com o \mplfc!to do sistema de imagens proposto 

para o discurso, bem como, pela conivência assegurada pela 

generalidade e a Imprecisão das Imagens slgn\flcaqões evocadas 

pelo discurso. O fato mesmo de se poder pensar todo 

como uma co-enunciação Já conduz a admitir em relaç.~o 

a hipótese de um assentimento prévio. t sobre essa 

o discurso 

ao ouvinte 

situação de 

todo o discurso que é possfvel pensar o jogo de efeitos de 

sentido proporcionados pelo discurso argumentatlvo. 

Não é nosso objetivo analisar aqui todo o feixe de relações 

e de atos de linguagem eventualmente presentes no discurso 

irônico de U.C.A. A Intenção é simplesmente fazer o 

levantamento de algumas práticas discursivas e Ideológicas que 

coincidem com os requisitos tfptcos de uma organização 

argumentativa, e a partir dar analisar a importância dessa 

organização na produção dos efeitos de Ironia. 

Para osakabe (1979) o primeiro ato executado num discurso e 

o ato de promoçã'o, tendente a chamar o ouvinte a um lugar 

Importante de onde se lhe permita uma dec\s~o sobre o discurso. 

Ao nfvel do exptrclto essa relação locutor-ouvinte é 

constante no discurso de U.C.A.: 

33 - "Tu leitor de bom senso e de boa fé 

que não t!s deputado(~~~) responde tu, 

nosso amigo e co-nfidente• .. 

(A-3) 



3'1 - .. A câmara não tem eloqüê-ncia. Queres ver 

leitor de bom senso um modelo de discurso? 

(A-3) 

35 - •conheces Jâ decerro.lettor sensato e honrado 

o protesto dos conFerentes. a adesAo de ou

tros cldadllos~ a op/nJiJo da lmprensa.u e 

achas certamente na tua consciência que 

este ato do Sr. Marquês de Avila. não tendo 

de certo modo eQÜidade~ niio tem de modo 

algum legaiJdacJe" 

(A-8) 

36 - "VIstes amigos a sessão de vinte e nove 

de Junho. Quereis assistir â de vtnte 

e nove de Julho? Af tendes o seu fiel 

extrato. 

(A-3) 

!to 

Esses enunciados permitem verificar uma constante no que 

concerne à imagem e à posição desse "leitor: em relação ao 

locutor: "o leitor de t'IOI11 senso" é não apenas o confidente a 
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quem se relata acontecimentos (31,36), com quem se troca opiniões, 

(3""'1,35) mas de quem se espera também um ju(zo (33), a quem se 

atribui um conhecimento da vida cultural e po!(t!ca do pafs, de 

quem se espera uma co-Interpretação (35); enfim, que se pretende 

trazer a um lugar de decisão. É um modo de se fazer sentir ao 

leitor que o locutor o estima ao seu nfvel e o chama para o 

espaço da conivência do discurso. 

Assim no enunciado (33) o "leitor" é o agente a quem se 

pede que responda e de quem se refere uma opinião; nos enunciados 

(3"1,36) o '1 /eitor" é o benef!C!ârlo da aqão. No enunciado 

(35) ele ainda funciona como agente hipotético da aç!§ío. 

Entretanto, a condição de decidir é função náo de uma efetiva 

possibilidade por parte do "leitor", mas pressuposta com-o 

ajustada à decisão do locutor e decorrente do fato de se atribuir 

ao "leitor" um bom senso que significa, em resumo, ter uma 

tabela de valores que, em parte peto menos, se aproxime da do 

locutor e que per-mita a este se pronunciar como pressupostamente 

se pronunciaria o "leitor". É o caso do enunciado (33) em que 

o "leitor" 

!mpossib!ltdade 

convidado a 

é a resposta 

exprimir a 

do locutor 

sua oplntão 

que preenche 

e 

a 

nessa 

lacuna. 

Todavia, a análise do enunciado no contexto demonstra multas 

vezes a ambigÜidade dessa promoç8o e até mesmo um fingimento. De 

modo que poderia dizer-se que na ironia há promoções e 

"promoções". Nos enunciados anteriores (33, 3"'1, 35 e 36) a 

pr-omo<;:3o precede a descrição de sltuac;ões Irônicas ou tronlzadas, 

cumprindo ao locutor engajar à sua posição e à sua óptica o 

"leitor", começando por promove-lo. Não se trata, portanto) de 

promoç6es irônicas, mas de uma tentativa efetiva de ajuste de 
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pontos de vista. Já em A-.ol! (cf. 20 e 21), o "cldadJo" faz o 

papel desse ouvinte ironizado, promovido oor um discurso absurdo 

e, em A-5 (cf. 29) o "leitor" promovido é o Ingênuo Ironizado 

pela sua f ai ta de discernimento em relação a valores 

prioritários, como o conhecimento do funcionamento das elelqõ'es. 

Quanto ao segundo ato argumentatlvo, o envolvimento, é 

tectdo de modo ao leitor não poder recusar a proposta do locutor 

(cf. Osakabe 1975) e é situado a partir do jogo da conivência que 

permite ao locutor assegurar a anuência antecipada do ouvinte ao 

resto do discurso, colocado como desenvolvimento da tese inicial. 

Deste modo em A-3 (cf. 10 17) verifica-se que ao conJunto 

das slgnlflcaçOes que pressupõem o ouvinte é atrlbu!da uma 

valoração moral; esse leitor torna-se no Interior do texto não só 

o que preza os verdadeiros prlncfplos e r portanto, não pode 

pactuar com a quebra dos mesmos, por uma questão de coerência 

interna, mas o que considera também essa quebra "um espe.tJcuto 

triste~"uma vergonha", significações que passam a estender-se a 
' 

um conJunto de representações cada vez mais vasto, arrastando o 

leitor à conivência até o final, como um sócio que tendo entrado 

numa "fr(a" não pode descartar-se do processo. sob pena de ser 

destrurdo. Deste modo, em A-3, não somente o leitor é colocado 

numa posição de relevo, mas entendido como fazendo parte de uma 

coletividade geral ce aparecem af um sem numero de Imagens que 

remetem a essa coletividade, cf. 13 17), Juntamente com o 

locutor e, em oposição ao adversário, posl<;ão que se manterá até 

o finaL A Introdução do leitor nessa comunidade Ideológica 

favorece, assim, o Jogo da adesão. Jl:i que, por um lado, é 

prestigiado ao ser colocado como participante dessa comunldaele 
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polrtlca e social e, por- outr-o, a presença dos vár-!os protagonistas 

agentes do d!2er ("os Jornais". "um grant1e escritor", "uns,"~ 

"outros" ), que passam a funcionar como forças adJuvantes, o 

impelem a aderir, vencida a resistência. Finalmente, o Jogo 

man!quefsta de valores em funcionamento no texto favorece essa 

decisão, Já que ao adversário representativo das forças do ma! se 

opõem o locutor e as forças adjuvantes, representando a posição 

oposta e, Pressupostamente, a posição do ouvinte, conduzindo-o ao 

engajamento. 

No âmbito da ironia pode ser muito importante o conhecimento 

dos pressupostos Ideológicos que o locutor atr·lbui ao ouvinte e 

que lhe permitem Instaurar a conivência na base de um aparente 

acordo. Entretanto, o estudo desses aspectos pode não ser empresa 

t~c!l, como aliEis Já foi observado no estudo das imagens do 

discurso. Em primeiro lugar, pode ser que o quadro geral desses 

pressupostos Ideológicos envolva toda uma série de atos e Imagens 

simulados (como em A-•o, ou apresentados como reflexos da 

dlssimu!aqão executada pelo locutor, cuJa função será a 

desconstruçà'o do ato argumentativo a que o locutor faz apelo 

explicitamente. 

t o contexto discursivo e a contradição propiciada pelas 

Imagens e pelo espetáculo do discurso que remetem o leitor Ideal 

para a conclusão de que se trata de uma argumentação simulada 

sendo, portanto, a promoç:~o.o envolvimento e o engajamento 

profundamente afetados pela ambtgóldade. 

corno se constata, o locutor de U.C.A. faz repousar 

grande parte da slgnlflcaqão do discurso no lmpl(clto discursivo, 

optando pela tática da amb!gdidade. o que 1ne permite, por um lado, 
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n~o ser- questionado e, por- outr-o, sugerir em vez de fornecer-

diretamente certas lnformaçtles. Em A-"'t viu-se como todas as 

significaçÕes fundamentais sobre as quais o texto se apola, 

("Pátria", "Povo", "História", "GJtiría", e "Heroísmo''), são 

lronlzadas por estarem Implicitamente associadas a um discurso 

(veJa-se a frente) cujas condições de produção são obviamente 

diferentes e que entram em conflito com o discurso Que lne serve 

de moldura, Implicando numa subversão das re!açêi'es de sentido. Em 

outras palavras, o efeito Irônico é propiciado pelo fato do 

discurso ser dominado pela contradlç~o entre formações 

discursivas diferentes e pelo fato da heterogeneidade do discurso 

se apresentar mascarada. 

Por outro lado, como ficou evidente, os atos de promoç-ão 

envolvimento e engajamento pretendem estabelecer entre locutor e 

ouvinte uma conivência que se situa n~o só ao nrvel da luta 

Ideológico- argumentatlva , mas que se firma ao nfvel de um acordo 

quanto ao entendimento do código retórico utilizado, Já Que é 

necessário QUe o ouvinte entenda o imp!fcito discursivo para 

Interpretar Ironicamente. Da f a Importância atrlbufda aos 

"Prefdcios", onde a sltuaqão de enunciação e exarada e fica 

valendo para todos os textos posteriores. Insinuando-se pelo 

intradiscurso. Em decorrência, no conjunto de textos que assistem 

ao mesmo quadro de condições de produção gerais parece à primeira 

vista não haver absoluta necessidade de insistir demasiado sobre 

as imagens pressupostas, ou os atos executados pelo discurso, uma 

vez que resolvida a questão no !nlcJo tem-se como assente Que o 

ouvinte entenda o processo de stgntfJcaqão da argumentação 

posterior, tornando-se redundante essa expllcltaç:ão. Todavia, 
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muitos textos manifestam essa redundância; outros, ao contrario 

(em menor número), pressupõem apenas o conhecimento da 

lntertextualldade Interna, organizando-se sob o signo de uma 

ambigÜidade mais fechada. 

Deste modo grande parte dos textos possui uma parte Inicial 

que desenvolve explicitamente uma tese, ativando uma argumentação 

trp!ca de um discurso argumentatlvo "sério", seguida de uma 

argumentação que tem por slgniflcaq:ão a contradição e a 

ambigÜidade. A primeira parte pode ser explicada pela necessidade 

de garantir uma certa "transparência" do sentido do discurso, que 

promova o ajuste dos pontos de vista dos Interlocutores e que, 

tanto quanto possível, situe o ouvinte dentro do quadro de 

sJgnlflcaqÕes do locutor-. Há, por outro lado e, visando a esse 

objetivo, uma lnslstêncla em certas noções e uma simpHficaç:~o na 

organização do esquema de valores dessas significações, de modo a 

fornecer ao ouvinte o universo ideológico em que ele locutor se 

situa e situa o outro e que, "grosso modo", é um universo 

manlquersta e dicotêlm!co, como já foi apontado. 

Esse universo mais ou menos esQuematizado de significações 

poderia conduzir à Idéia de que o locutor tem do seu ouvinte uma 

Imagem pouco apreciadora, o que encontr-a algum respaldo na figura 

tantas vezes lronlzada desse "leitor .. a quem o locutor se dirige no 

interior do discurso. Em outros textos, porém, a amblgdidade do 

dlscur so se situa, não exatamente, ao nfvel do contexto 

lingüístico ·especifico mats fácil de captar, mas exige o apelo a 

retaqô'es extra-textuais. Aqui a Imagem do ouvinte pode ser 

entendida como sendo mais valorizada, pensada ao nrvel de um 

rac!ocTnio que Interfira com um outro tipo de exper-iência que 



ultrapassa a leitura do texto, o que implica em uma "competência" 

mais vasta que Inclui a Interpretação do próprio nrvel da 
7 

lntertextua!ida de externa 

Além destas, outras questões devem ser precisadas aqui. A 

primeira diz respeito ao fato de as Imagens que o locutor 

pressupõe como fundamentais para o ouvinte e em nome das quais 

constrói a Imagem dele na argumentação irônica, não serem claras 

na lronia, constituindo-se muitas vezes em elementos dispersos 

que é necessário procurar e conectar, em função ·de relaqões que 

se estabelecem com o lmpHclto discursivo. A outra quest~o 

relaciona-se com aquela e diZ respeito ao fato de muitos 

enunciados rrônlcos terem uma funcionalidade dupla, provocada pela 

amblgd!dade decorrente do contexto, apontando no sentido acima 

referido de valerem não efetivamente como significações das 

imagens pressupostas pelo locutor, ou como atos de linguagem, mas 

como simulações. Em último lugar é preciso evidenciar que o 

discurso Irônico de u.c.A. não é necessariamente absurdo 

como se poderia pensar. Por trás da aparente "absurdldade" 

argumentatlva Insinua-se uma lógica, uma outra argumentaçi:io 

dissimulada, um outro discurso que é preCISO levar em 

consideração e que, aparecendo nos interstfclos do primeiro, é 

construfdo também pelo lmptrctto discursivo. são alguns desses 

aspectos que até agora foram só sugeridos Que tentaremos 

trabalhar mais sistematicamente nos textos que se seguem, 

surpreendendo os modos como o jogo das Imagens e a argumentação 

Instituem novos efeitos de sentido lrônlco. 
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Trabalharemos para isso com os textos A--1, A-30 e A-20. No 

que concerne ao prlmetro texto A-"1, recordaremos que a análise 

precedente demonstrou que o texto se erlge sobre um conjunto de 

slglnflcações polftlcas que privilegiam as noções de "Pãtria" 

e ''Puvo" e outras noções correlatas como "His.tôrJa (da 

P<.:ftrla)", e "i nt1 eJ.JenL1 ~nc i a" "(da PStria)" e valores 

morais que etiquetam aquelas e que se manifestam sob a forma das 

noções "heroismo e glória". No que concerne à Imagem do 

locutor, viu-se Que o locutor destaca acima de tudo o seu papel 

!nst!tuclonal, de modo a colocar em relevo a função da Imprensa: 

informar, debater, promover o civismo, dentro dos padrões 

consignados pelos valores acima referidos e que determinariam uma 

forma de discurso. t em nome dessa funçgo e desses valores que o 

locutor se apressa a promover os seus candidatos: João das Regras 

e Nuno Alvares 

realizar-se em 

Pereira. Ora a parte 

contradlçMo absoluta 

seguinte 

com as 

do texto val 

imagens e a 

argumentação Iniciais. Para começar 

pressuposto inerente à condição de 

locutor Informa que seus candidatos 

e, em contradlç~o com o 

candidato a deputado, o 

est~o mortos h~ quatro 

séculos, Insistindo, todavia pela sua proposição ao voto, em nome 

de uma certa Igualdade de condiçÕes que englobaria a maioria dos 

candidatos e que era o estarem todos mortos espiritualmente. Esta 

argumentação por absurdo encontra-se logo a seguir com uma 

postura discursiva que, se por um lado justifica o argumento de 

que a maioria dos candidatos está morta: 



37 - "Viver para sentir fisicamente é sJmp/es(~u) 

Mas viver para legislar e pensar ~ mais 

complexo•. 

(A-4) 

17/J 

por outro lado, desenvolve um discurso cujos pressupostos básicos 

estão em oposição aos do discurso anterior. De fato, a partir do 

infeto da segunda parte do texto ficou claro que todas as 

significações só tinham sentido por referência a uma condição 

básica, a de que se tratava de valores atrlbufdos a sujeitos 

mortos e, nesse sentido, mortos também. A nova postura discursiva 

altera portanto, completamente as Imagens da primeir-a parte ao 

alterar-lhe o pressuposto fundamental: 

38 - •com efeito no sentido de legislar. organizar~ 

dirigir um pais - viver é ser do seu tempo~ 

estar no seu momento histdrico. ajudar a cria

cao social do seu século~ sentir a comunhão 

das Idéias novas. 

(A-4) 
• 

Assim, um novo grupo de imagens se estabelece e vem dar 

sentido ao aue se podet~la entender como uma nova definição dos 

v alo r e s/ s lgnlflcações e regras que organizam o discurso 

subseqdente. De fato, a nova proposta manifesta uma imagem sobre 

o referente como indissociâvel de valores ligados a uma dinâmica __ ~ 



da ac;8o: "legislar". "organizar", "dirigir um pafs", 

fundamentalmente atrelados ao conceito de tempo histórico 

presente. As novas Imagens e stgnlflcaç:ões passam a concorrer 

com as Imagens-significações anteriores ligadas a valores 

puramente estáticos, porque mortos, presos a um outro tempo 

histórico, Isto é, a um contexto Ideológico diferente que se 

revela hoJe passadlsta. Aparece assim 

significações, mostradas como só 

contex tuanz adias hl s torlcamen te. 

realçado 

tendo 

o relativismo das 

sentido quando 

A revisão das slgnlfiCaGÕes a.feta. pois, tudo o que o 

discurso disse anteriormente e também o Que dirá posteriormente. 

Em contradlç3o flagrante, porém, a essa expectativa, o locutor 

mantém ainda a sua resolução de lançar os mesmos candidatos à 

adesão do público, apesar de praticamente esvaziada a razão que 

tinha levado à candidatura e que. obVIamente, repousava nas 

Imagens e valores Iniciais. Assim, se por um lado o novo 

discurso, que toma como Imagem fundamental o tempo presente, 

aponta para uma Imagem do locutor Que se constrói na oposiGão com 

a imagem dele anteriormente pressuposta e, por conseguinte, 

descompromettda com o tipo de valores Dolftlcos e morais 

velculados e absolutamente descompromlssada com os candidatos e 

com as eleições nos termos propostos. por outro lado, a 

argumentação contraditória, paralela, a posição absurdamente 

Insistente, conferem à Imagem do locutor a atitude do Jornalista 

teimosamente alçado em suas pos!çdes, Ignorando a voz do presente 

e do bom senso e que, não conseguindo achar safda, se encaminha 

pelas so!uçê5es mals absurdas. Essa Imagem do locutor é sustentada 

pela execuçao de uma série de aJustes do discurso, tendo em vista 
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as reações de um ouvinte Imaginário, aJustes esses Ineficazes e 

contraditórios com as próPrias premissas ln!clals da argumentação 

e que conduzem o discurso a propostas cada vez mais paradoxais, 

terminando com a substituição dos candidatos .João das Regras e 

Nuno Álvares Pereira pelas estátuas de camões e de ..João de Barros 

e, finalmente, por "dois. papag<.."'los â escolha do sr. Marauês de 

AvJ/a": 

39 - •então uma vez que é necessário um vulto~ 

um corpo, uma pouca de matéria para que 

os senhores secretários os possam tomar 

como personalidades - propomos: 

A ESTÁTUA DE CAMÕES 

A ESTÁTUA DE JOÃO DE BARROS 

10 - "Mas podem fazer-nos sentir: 

Que se estes últimos cavalheiros têm a 

condlçllo corpórea, lhes Falta a condição 

vocal-aquela grande conDição de deputado 

que consiste em dizer: 

- Apoiado ! 

Nesse caso, como nlio teMos a pretens'iío de 

provar que o bronze e a pedra possuam uma 

extrema facilidade de Jocuçiío - propomos: 

Dois papagaios à escolha do Sr~ Marquês 

de ÁvJJa•~ (A-"'1) 
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É o encaminhamento dado nestas seqüências oue permite 

voltar à parte Inicia! do texto e Inter-pretá-la adequadamente, 

vendo nesse discurso uma r~epr~esentação Irônica de todas as 

contradlçô"es do discurso do adversário (o discur-so do jornalismo 

tradlcJonai)T em oposição à Imagem que o locutor tem sobre o mesmo 

referente, consubstanclada na sua. profissão de fé, de uma aç:5o 

comprometida com o presente histórico. Mas a argumentação 

repetidamente absurda e simuladamente Inepta encontra o seu 

contraponto de sentldo no final do texto, mediante a cJar-lflcaç~o 

cada vez maior da Imagem que esse locutor faz a respeito do 

referente. Isto é, à medida 

apesa1~ disso, delineando a 

que a 

Imagem 

argumentação por absurdo 

daqutlo que se entende 

vai, 

por 

candidato a deputado na situação polftlca portuguesa de momento, 

("ter condiqão cot~pórea" e "condlqão voc~il" e desse modo 

poder dizer "presente" e o discurso do 

absurdo vai encontrando a sua própria organização, Caos se 

er!gindo em Cosmos: o que era preciso era encontrar alguma colsa 

oue apenas r-epresentasse de deputado e apoiasse o Marquês de 

Ávila e, nesse sentido, o absurdo encontra sua legitimação. 

No âmbito deste tipo de argumentação a Imagem do locutor se 

conforma Ironicamente aos padrÕes do Jornalista POI(tiCO 

tradiCional, pseudo- nacionalista e hlstorfclsta, enquadrado numa 

situação de Inércia e de corrupção, apoiado por Imagens verbais 

que são o espelho da retórica oca e do retrocesso Ideológico, na 

sua estagnação contra a corrente dos tempos, representando a 

situação de sulc(dlo pol1t!co, social e moral a que ele se 

condena e condena a nação, (os "cJast1ãos"). 

Podertamos a esta altura dos acontecimentos perguntar-nos 
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como as Imagens que determinam no discurso os 

pressupostos sobre o ouvinte. Evidentemente, as significações que 

pressupostamente prefiguram a Imagem do ouvinte, acham aqui 

também a sua contradição. E, desse ponto de vista, todos os 

apelos, quer a significações pol(tlcas, quer· morais, quer de 

outra natureza, Intelectiva, por ex.emplo, se Inscrevem a este 

momento como absolutamente con tradltór las. onde, poderia 

perguntar-se, Inscrever então a Imagem do ouvinte? Nas Imagens 

que a segunda Parte do discurso configura? Antes de entrar em 

detalhes, parece-nos Importante mostrar que a Imagem do ouvinte 

na primeira parte é tão simulada quanto a do locutor. Ela é, em 

primeiro lugar, simulada pelos apelos manifestos e sucessivos ao 

"cidaaãa" e ao "liberal Inteligente" como se essa fosse a 

Instância Interlocutora de todo o discurso. Na verdade, além de 

se tratar do receptor lntratextual!zado, ela se exibe apenas como 

a face manifesta da Instância discursiva Inicial, correlata à 

mascara exposta desse "nós" oue nos fala no lnfclo e que vai 

Justificar a própria existência do discurso (baseado nas noções 

tradicionais) tanto quanto a continuação do discurso paradoxal. 

Entretanto o ouvinte ao qual todo o discurso é dirigido é o 

ouvinte Ideal, aquela Instância oculta e todavia prevista na 

organização do discurso, a quem o locutor promove e empresta um 

certo grau de sagacidade que lhe permite, a partir dos desajustes 

da organlzaç~o discursiva, remeter às significações que esses 

ctesajustes Indiciam. Isto e, a partir do estabelecimento de uma 

conivência Inicial forjada pelo locutor (e os passos são 

basicamente semeH1antes aos estudados por H. osakabe,1979, para a 

argumentaç-ão, embora aQui não se exprimam a nrver manifesto, mas 
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seJam Implicados pela organização do discurso), o ouvinte e 

pressuposto como aderindo ao espetáculo discursivo orquestrado 

Pelo locutor, quer como participante (Já que preconcebido, e 

Intérprete) quer como espectador de uma certa representação sobre 

o referente. Por outro lado, torne-se possfvel pensar que o 

locutor Imagina o ouvinte como. detentor· de determinados 

Pressupostos que aparecem negados ou desvinculados do dtscurso, 

bem como de uma certa lógica de raclocrnlo que o discurso 

contraria. Deste modo pressupostos como o de que um candidato a 

deputado deve estar vivo para ser votado e deve ser um lndlvrduo 

da espécie humana, acham aqui a sua contradição, tanto auanto a 

lélglca que Preside à argumentação. Assim, é o próprio discurso 

ar-gumentatlvo que propõe, agora por oposição, as significações 

sobre as auals se apola a Imagem do ouvinte no discurso. Por seu 

lado a instância receptiva 

ouvinte configurado a 

tradicional. 

expirei ta 

nfvel 

representa 

do discurso 

o estereótipo do 

do Jor-nansmo 

Fica, por conseguinte, claro, que não só há dois nrvels de 

argumentação sobrepostos, mas também que a leitura Irônica 

trupllca numa leitura alternativa, decorr~ente , como se viu no ftem 

anterior, do enquadramento do discurso se fazer em dois "scrlpts" 

opostos e oarclalmente sobrepostos. ou seja, o efeito de Ironia 

revela uma 

df.scurslva 

formação d!scurslva 

do discurso dO 

heterogênea. opondo a formaçã'o 

Jornalismo oftclal à formação 

discursiva do Jornalismo de oposição, mas de qualquer maneira 

dentro da mesma !nstltu!çEío, a Imprensa portuguesa. 

confrontemos com este o texto A-30 t.vo Fisco nd 

Provincia'9.A argumentação desenvolve-se aaul em dois sentidos: 
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1 - Mostrar que a ação do fisco é um roubo: 

2 Mostrar que a Imagem do fisco é Insuficientemente 

A 

definida e urge fazer essa definição em prol da ordem 

social, Implicando o governo nessa responsabilidade. 

argumentação apresenta-se, todavia, contraditória, 

desajustada, só medlatamente atingindo a conclusão: 

"'t - •e-m Abrantes - segundo Jn-FormaçOes de um 

amigo nossor Jurisconsulto Ilustre - su

cede este estranho caso: 

Pela lei de 10 e Julho de 18-13 sô são 

obrigados ao Imposto do pescado os 

pescadores que exercem a sua Indústria 

em água salgada - e naQuela parte dos 

rios somente até onde cneguem as marés 

vivas do ano. 

Ora em AJJrantes entende-se de um modo 

largamente torpe esta seção do fisco so

bre a pesca. VInte homens. extremamente 

m/ser(JveJs. que pescavam no rio - onde 

não podiam cnegar marés vivas - e alguns 

mesmos que de todo n§o pescavam* foram 

obrigados a pagar o llfiPOSto do pescado! 

uns nilo se defenderam des'ta extorsão 

por pobrfsslmos:outros não se de-renderam 



em virtude da /dela popular na provfncla 

- de aue, com o fisco. paga-se sempre e 

nunca se auestlona. porque naturalmente 

depois é-se obrigado a pagar maJs•~ 

(A-30) 

.,2 - ,.Isto const'ltul puramente. numa llngagem 

talvez plebela. mas exacta. um roubo. o

brigar um pescador do rio a pagar o 

Imposto do pescador do mar. é (além de 

uma confusão dep/orilvel do velho e res

peitável Oceano com qualquer fio de ;Jgua 

que murmura e foge). um sistema extrema

mente parecido com o aue empregam as 

pessoas estimáveis que nos metem a mão 

na algibeira e levam para casa o nosso 

lenço•. 

(A-30) 

.,3 - '"Nós não desejamos embaraçar os negócios 

fiscais. somente nos parece que Impor a 

qualquer cJdadão.mesmo quando nJio pesque, 

o Imposto de pescado. é um expediente 

sumamente complicado .. E o flsco c;ue deve 

ser parcJmonloso do seu tempo e dos seus 

recursos~tem um melo mais singelo e mais 
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exoed/to,que consiste em se aproximar de 

qualquer, e gritar-lhe pondo-lhe uma 

carabina ao peito: 

- Passe para cá o que leva na algibeira!• 

[A-30) 

.,., - •estes processos do 'fJsco,que se repetem 

arbitrariamente em toda a provlncla e 

que são sem dÚVIda um dos recursos do 

Estado. parecem-nos Imprudentes - porque 

estabelecem conTusão~ 

(A-30) 

"15 - ·estes dois processos o do Tlsco e o dos 

senhores JadrêJes. oferecem uma tal s.Jml-

1/tude que pedimos ao Governo aue 

distinga por qualquer sinal (um uniforme 

por exemplo}, estas duas estimáveis 

profissões•,. 

[A-30) 

A argumentação da primeira parte segue uma linha de 

ractocfn!o tendente a pôr em relevo a defasagem entre a lei e a 

ac;:ão do fisco. apresenta-se como uma 
' 

argumentação plausfvel 

conducente à conclusão: o flsco é um roubo. Tendo em vlsta a 

adesáo do ouvinte, o locutor apela para significações ligadaS às 
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de "lei" e e para 

noções morais a elas associados, lnfertdas da significação de 

"torpe" (e outras designações que discutiremos à frente) e com 

que é apelidado o desvio da lei e do direito. Por sua vez a 

Imagem do locutor situa-se a nfvel das suas preocupações de 

lndlv(duo participante de uma comuni.dade em Que a lei e o direito 

devem ser entendidos como elementos fundamentais e a ação do 

fisco só pode ser entendida por referência a eles. Assim, nesta 

primeira parte do texto a Imagem do locutor é concebida como 

sendo susceotrvel ao discurso da legalidade e à defesa do direito, 

que Justifica a sua posição em relação ao adversário Infrator-r do 

que decorre que o locutor assimilando-se à Imagem geral do 

jornalista Polftlco preenche a função espec(flca da defesa da lei 

e do direito, rechaçando a aqão do fisco. Assim, este "nds" do 

discurso está investido de um poder Que o próprio fato de ser 

cidadão e Jornalista lhe confere, defendendo os Cidadãos (aQUI os 

'tlescadores de AL"~rantes'9 da corruoq8o dos funcionários do 

Governo, de que este caso é apenas um exemplo. o locutor revela 

que o caso dos pescadores chegou ao seu conhecimento através de 

tnformaGÕes de um '1JurisconsuJto ilustre,., o que revela o 

locutor como encarregado de dar à noticia um Investimento social 

mais amplo, trazê-la ao conhecimento das massas, debatê-la e, 

através dela, exercer 

capacidade de definir 

possrvel "obJetivo". 

um certo poder polftlco consentâneo 

os problemas num discurso tanto 

com uma 

quanto 

como nos casos anteriores, o texto erlge-se sobre as 

imagens do locutor, do ouvinte e de uma terceira pessoa. Esta 

terceira pessoa é aqui entendida como o adversário. A Imagem que 
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a ele é a trlbufda sobre o referente é extremamente 

desfavorecedora, Já que o locutor Identifica com "torpeza" 

("tl..n~pe"), "e.:.ftorsão", "atentado ao direito" ("nunca se questiona 

porque naturalmente. depois é-se obrlgaao a pagar mais") e 

"roubo", a relação dele, fisco, com o povo ("lr..teJa 

popular"}, tentando engajar à sua posição o ouvinte. 

Entretanto, a leitura do resto do texto mostra que a 

argumentaqáo, apelando para a análise, passa a desenvolver-se num 

sentido ambfguo, diretamente relacionado com a substltulcrão das 

Imagens, relacionadas quer com os pressupostos atrtbu(dos ao 

ouvinte, quer com a Imagem sobre o referente do adversário, quer 

com a Imagem do próprio locutor, quer com as conclusões extra(das 

do discurso. Na segundo parte a Imagem que o locutor nos oferece 

é a da contraposição da preocupação de carácter legal e moral 

relegada a segundo plano, com uma preocupação de precisão. de 

fundo llngU(stlco e Interpretativo: 

• uma con-Fusão deplorável ao velho e 

respeJt á v e/ oceano com qualQuer fio de 

água que murmura e foge"~ 

(A-30) 

Essa Imagem de precisão anal(tlca com que o locutor reveste 

o seu papel de suJeito racional habituado a análise, fica melhor 

caracter·lzada, togo a segUir, peto apeto desse mesmo tocutor a uma 
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teoria da definição, baseada nas noções subentendidas no texto de 

"sim pi i c i t1 ad e" .''e c o no mia" ou "concisão", "univocldade ou 

"clareza'' e Implicadas pelas Imagens atrlbutdas ao adversário: 

"compllcaq~o", "Ciisp'êndlo", "equivocldade" e • Que, 

capciosamente, são empregues num discurso ambfguo em favor de uma 

definição formal do estatuto do F!soco. 

"expediente sumamente complicado" 

s!mpllcldade 

* 
complicação 

economia 

* 
cl!spêndlo 

"meio mais simples" 

"meios mais simples" 

economia de meios 

''expediente sumamente complicado" 

"deve ser parclmontoso dO seu tempo" 

economia de tempo 

"mais explrclto" 



unlvocldade 

equlvocldade 
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"confusão deplorável da velho e respeitável Oceano 

com qualquer fio de água" 

"para que não suceda que os cidadãos se equivoquem 

... confundindo ... " 

"este prqcesso do flsco ... estabelece(m) a confusão", 

"é um sistema extremamente parecido ..• ", oferecem 

uma t ai similitude .•. ". 

Assim as significações polrtlcas que serviam para articular 

o universo discursivo passam a ser substlturdas, ou antes. a 

concorrer com um sistema de significações diferente, em que é o 

valor de precisão clentfflca que passa a primeiro plano, ele 

também, agora, referendado pelo funcionamento manlque1'sta das 

noções morais (bom/mau). Ao mesmo tempo, essa Imagem do locutor 

comprometida com essa preocupação "clent(fica" de definição e 

exatidão 

descrição 

acha-se aparentemente 

folriettnesca das andanças 

negada, pouco 

dos ladrões 

adiante, na 

(na sugestão 

Implícita dos caminhos-desvios que percorre o fisco): 

'17 - •Há por essas estradas lsoladas.em certas 

vielas de cidades mal policiadas. nos 
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t>lnhelrals.- nos sftlos ermos e armados de 

sombra. uma especle de cldadáos ... Por seu 

lado o 

(A-30) 

Por seu lado, a defasagem entre as !lntlas argumentat!vas da 

primeira e da segunda parte consentâneas com a substituição 

operada a nfvel das imagens, 

Imagem do ouvinte (agora 

significações), fica mais Clara 

elas mesmas atl~etadas à alteraqão da 

sustentado no novo Sistema de 

se entendermos que a ar-gumentaç.!:io 

da segunda parte toma por premissa básica a conclusão da primeira 

pa1~te (a ação do fisco é um roubo), nf'o porém na sua formulação 

básica, mas alterada por uma modaHzação introduzida pelo verbo 

"parecer", desenvolvendo-se, portanto, em contr·ad!ção com a 

proposta Inicial: a sc.;:/1o do fisco é um roubo/ a ação t1o fisco 

se parece com um rouL1o. 

Assim se, por um lado, a argumentaç~o caminha no sentido de 

desenvolver o tema da semelhança (e também como decorrência, o da 

diferença), por outro lado, o "parecer" e o "ser" passam a correr 

amblgOamente pelo texto, justificando a denúncia final de 

"confus<..'1.o" que essa equlvocldade estabelece. 

uma anánse emprrlca 

verificar que os resultados 

paradoxais, podendo as 

parafraseadas como segue: 

da série 

decorrentes 

conclus~es 

de enunciados permite 

dessa argumentação são 

(algumas delas) ser· 

1 - A aç~o do fisco padece de Ineficácia quando comparada com a 
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dos ladrões: 

2 - A ação do fisco que deveria ser eficaz, deve Imitar a ação 

dos ladrões: 

3 A aq:ão do fisco é t~o semelhante à dos ladrões que só 

se diferencia pelo Instrumento utilizado (carabina/recibo); 

1 A semelhança da acão do iiisco com a dos ladrões cria 

confusa'o nos cidadãos e incita a desordem social; 

5 - C preciso que o governo ooere distinção entre o fisco e os 

ladr-ões (mediante um uniforme). 

Embora só a segunda conclusão opere em absoluta contradição 

c.om a argumentação Inicial (colocando a Imagem da eficácia da 

aylío, acima da legalidade e do direito). o resultado geral do 

alinhamento dos vários argumentos parece mostrar uma argumentação 

confusa, ambfgua. Esta amblgllidade cresce quando a st:!rle de 

lmagens verculadas na segunda parte volta a recobrlr noqões 

polrt!cas, a amblgD!dade do estatuto do fiSCO (confusão, 

eQuivocldade, etc.) lmpncando em "ôesordem social". Embora o 

leitor seja, na segunda parte, solicitado a atender a 

significações que t"êm que ver com par~adlgmas de análise 

completamente diferentes da primeira parte, numa substituição das 

noções poHticas e morais, responsáveis pela deflnlqã'o, "o fisco é 

um roubo", por noções de carácter mais ou menos científico que 

dariam conta de uma definição do funcionamento do fisco, a 

verdade é que as noções polftlcas que o apelo à lei e ao direito 

subentendem continuam na segunda parte, embora em segundo plano, 

no apelo às noqtles de "cidadão" e "ordem soeis/", 

Interligando os aspectos factua!s do fisco com a sua dependê'ncla 



polft!ca. Razão porque 

do locutor, apesar dos 

é possrvel ao 

percalços, sem 
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leitor segUir o rac!ocfnlo 

solução de continuidade e, 

apesar da sensação de confusão e de essa conclusão ser atingida 

apenas med!atamente e de um modo bastante amb(guo. A maior 

Inversão, todavia, registra-se ao nrvel da Imagem do locutor que, 

perfeitamente clara no lnfclo no ataque â Ilegalidade, passa a 

sofrer um aparente colapso. De fato certos argumentos da segunda 

parte("expediente sumamente complicado". "processns 

imprudentes") parecem enfraquecer o sentido do discurso 

argumentativo e estabelecer uma oposição com a atitude de 

confronto Inicial allcerçada nas noções de legalidade e de 

direito, com Implicações na Imagem do locutor. A argumentação 

posterior, entretanto, orientando-se no sentido de mostrar a 

"seme1t1ança" entre o funcionamento do fisco e c dos ladrÕes 

recupera de certo modo o "flo da meada" argumentatlva, ao mostrar 

que a semelhança é tal que pode passar por Identidade e, nesse 

sentido, se aproximando da prlme!ra parte do texto em que essa 

Identidade era dada como um fato. Onde portanto, Insistimos, se 

revela uma Imagem contraditória do locutor é sobretudo na 

avaliação das Imagens sobre o adversário, quer explicitamente, 

quer através de comparações e onde essas Imagens remetem senão 

sempre a uma Imagem favorável do adversário, pelo menos a uma 

imagem multo menos negativa que na primeira parte, Isto para não 

falar, evidentemente, das expressões ambrguas com que os ladrÕes 

e o ato de roubar são designados ("pessoas estimdveis(. .. ) 

que ieVdJJJ para casa o nosso Jenq';.1"). 

Para além de toda a amblgOidade da orientação do discurso e 

das expressões utilizadas, uma COISa, porém, parece 
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crítico, e enquanto mascaradamente aponta como falha do fisco o 

não ser suf!clentemente explfc!to na sua atuação, por outro lado 

va! denunciando o seu funcionamento !lega!, mostrando a desordem 

que o fato causa, a ponto de pedir como solução a Intervenção do 

governo. O espetáculo que nos f!ca. é o do carnaval, um discurso 

essencialmente carnavalesco em que o locutor. como um velho 

Jogra!, vai articulando em meto a suas "momtces" um sem número de 

verdades e de denúncias. 

Tomemos agora o texto A-20. o texto tem duas finalidades: 

exaltar as víagens pela ''Companhia dos Caminhos de Ferro 

PtJrtugueses", pondo em destaque as qualidades de uma tal viagem 

e Incentivar a Companhia e o prazer do viajante. 

No sentido de conseguir a adesão do ouvinte ao seu ponto de 

vista de que é uma detfcla viaJar nos caminhos de ferro 

portugueses o locutor apela para uma série de noções que 

pr-essupõe como Importantes no ouvinte, como seJam, "aventurds", 

" "emoqoes", "pa/plta~~ão", "VIbração", "alvoroço", às vezes 

Intimamente ligadas a ações como "interessar", e.Jfcitar·•. 

"es.ttmu/a.r". "apaixonar", "comover", umas e outras ligadas a 

subJetividade do sentir. No que a si diz respeito, o locutor 

apresenta-se na funç~o de fazer a propaganda da C.C.F.P. e, por 

conseguinte, elogiar as viagens nele realizadas, engaJando nessa 

dlreç-8o o ouvinte, tentando envolvê-to ao Identificar-se com seus 

próprios Interesses, no concernente quer aos Impulsos emotivos, 

quer às razões de ordem econômica, sub!lnhando a vantagem da 

aventura total por pouco dlnhelro. Deste modo, este locutor tem 

como adquirido, quanto à Imagem do ouvinte, que esta se conforma 
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a um certo Quadro !deo!dglco em que entram, entre outras noções 

sign!f!cações fundamentais como "aventura", "emo~.;~ão". "prazer"~ 

"dinheiro". Ao mesmo tempo, vai processando a promoção do 

ouvinte e, atrave's da utOização da primeira pessoa do plural, 

confere-lhe a mesma visão que reQUisita para st no poder de 

decisão sobre o valor das stgnlflcaqões, ao mesmo tempo que cria, 

através disso, um espaGO de conivência no discurso. Ainda no 

sentido de promover o ouvinte, o tocutor atribUI-lhe um certo 

conhecimento acerca do mundo, baseado em certas significações, e 

que lhe permitem, via comparac;:ão, decidir sobre valores e tomar 

decisões. 

Estas significações especrflcas configuram a Imagem do 

ouvinte como um tipo de ouvinte especial, aQuele que conhece o 

valor emotivo da (de certo tipo de) leitura e de certos episódios 

excitantes como os perigos do jogo e do alpinismo. 

Todavta, o texto não tem por destinatário apenas o 

ouvinte/viajante, mas a própria C.C.F.P. que, tomada como a 

própria imagem da stntonla com os Interesses do viaJante, e, por 

conseqüência, com os do locutor, está, porém, longe do desempenho 

Ideal, o que justifica os conselhos do locutor que, em 

consonância direta com o discurso anter·tor, aPela para a 

intensificação do processo "dramático", como modo de atingir 

ao meixlmo, não só a sua eficiência, como, conseqlJentemente, 

também. o "prazer" do viaJante. Nesse sentido, a segunda parte 

Introduz significações cuJas representações acentuam um pendor 

"realistaH cada vez malor, com a lntr,oduç~o no cenário da viagem 

de "lobos esfaimados" e "bandídos", os quais confeririam 

ao VIaJante o ápice das sensações realmente vividas, sem o perigo 
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da ambigÜidade anterior. 

No que concerne a Imagem sobre o referente, os pressupostos 

orientam-se no sentido de mostrar que só o atôplco produz 

profunda emoç~o e !eglt!ma, em conseqüência, a viagem e a vida. 

Essa Interpretação resolveria, afinal, a contradlç~o exarada ao 

nfvel de toda a argumentação do texto e exempl!flcada nos 

enunciados seguintes: 

48 "Há para nos Interessar e excitar 

probabilidade do descarrilamento·~ 

(A-20) 

..,9 - "HíJ para nos estimular com uma sensação m81s 

forte ainda - o envenenamento a 500 réis por 

estômago.• 

(A-20) 

50 - •As travessas podres,os raJ/s gastos e desa

parafusados, os tVnels mal seguros.as pontes 

rachadas. os aterros .•• tudo. tudo. até as 

demoras. os atrasos. a confusão, tudo conver-

ge para o mesmo legitimo Fim comover 

Fundamente o vtaJant.e. dar-lhe sensações 

supremas.• 

(A-20) 



51 - •rstas hesitações entre o tombo e a cólica 

mantêm o espfrlto do viaJante num estado 

delicioso de palpitação e vlbraçiio~· 

CA-20) 

Si! - •ser/a de todo ponto dramático e excitante~ 

espalhar peJa estrada destacamentos de bandi

dos que espJngardeassem o combólo~• 

(A-20) 

53 - •outrossim~ meter em cada carruagem um lobo 

esromeado~parece-nos um melo eFicaz de impe

dir que o VIaJante tenha ocasJilo de se 

enfastiar#• 

(A-20) 

54 - •c enfim~ como meio de produzir a mais aguda 

Impressão. devia a companhia em cada estação 

ter empregados, que. ao parar do combCJo. se 

aproximassem do passageiro, e delicadamente~ 

com todo o respeito -,lhe cravassem uma na-

valha na Ilharga.• 

(A-20) 

1'){ 



55 - •E a viagem ficaria dest:e modo marcada com 

Indeléveis encantos e cicatrizes.• 

(A-20) 
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se é verdade Que "pontos de vista" não se discutem e que 

seria em prlncfplo verossfm!l aceitar a existência de um sujeito 

para quem, dada a sua posição extremamente subJetiva, 

"descarrltamentt">S", "envenenamentO$"~ "assaltos", etc. se 

constlturssem em fatores de emoçl:ío e de aventura, Intrinsecamente 

ogados a motlvaçl:ío de uma viagem, numa aparente contradlç~o com 

a visão sancionada pela sociedade em geral, por outro lado fica 

evidente que essa mesma constatação Interfere diretamente na 

própria concepç8o da organização discursiva da argumentasão, 

enquanto fornecedora de Imagens e significações oue mantêm uma 

contradição frontal com o extra-textual. Por outro lado, é 

preciso não esquecer que o ato de argumentaç~o n~o se Hmlta à 

análise das relações entre locutor e ouvinte e entre estes e o 

referente, mas ao estudo dos efeitos de sentido, persegUidos 

mediante o discurso. Nesse sentido somos levados a retomar 

determinados elementos dO discurso Que se apresentam como 

altamente slgn!flcatlvos e que remetem a uma outra lnterpretaqão 

do texto, correspondente a uma for!'lação discursiva oposta. 

Referimo-nos a determinados (ndlces tais como os Sinais de 

pontuação, a Insistência excessiva em determinadas slgn!flcaqões 
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hipérbole, a utll!ZaCfão 
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a processos retóricos como a ênfase e a 

da modallzação e do trocadilho, num 

contexto J~ de si suspeito de amblgt:lldade, e, sobretudo, o que 

sabemos do lugar do suJeito da enunciação e que nos conduz, 

efetivamente, a uma ambigÜidade do discurso. Embora os rndlces 

sejam uma constante do texto lr6ntco e se constituam numa das 

técnicas de que se utll!za o locutor para chamar a atenç~o do 

ouvinte sobre a formulação amorgua do discurso, de modo a 

encamlnh~-lo para uma Interpretação Irônica, é preciso notar a 

sua relev§ncia em textos como este, em que a sutileza e um fato 

fundamental e a contradição da argumentação do locutor raramente 

é surpreendida. Assim, s~o os (ndlces, prlnclpatmente, que 

estabelecem uma certa suspeita do ouvlnte em relação à 

poss!b!!!dade de outras interpretações do texto e suscitam a 

quebra da linearidade de sentido. fornecendo paradigmas de 

anállse para outras ambigÜidades. Estao entre estas, a 

ambigÜidade das Imagens sobre as quals é montada a Imagem do 

ouvinte e a lnstauraç~o de uma llnha argumentatlva pouco 

cr!terlosa e confusa, em desacordo com o que conhecemos com a 

capacidade de argumentar do autor e com sua Imagem de coerência 

do discurso. Torna-se, todavia, Importante notar que todas essas 

formas de amblgOJdade discursiva silo extr·emamente sutls e capazes 

de passarem despercebidas 

ouvinte para a existência 

caso a lnd!clação n~o 

de uma múltipla Unha 

tenha alertado o 

de slgnlf!caç~o. 

em contraste com o que acontecia nos textos anteriormente 

analisados, em que havia uma contr~diGão exp!(Clta também entre 

os enunciados proferidos pelo locutor, coisa que não se registra 

aqui, em que o equ!l(brlo do texto é quase perfeito e a margem de 
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jogo bastante ampla. 

Voltando sobre as noqões que configuram a Imagem do ouvinte 

e às quais adere a prôprta Imagem do locutor, vê-se que elas se 

mantêm ao longo do texto, jamais sendo subst!tUfdas ou denegadas 

em seu valor fundamental (semântico). A sua ambigÜidade decorre 

do fato de serem susceptfvels de serem associadas quer a valores 

pos(tltlvos, quer a valores negativos. Assim, o funcionamento 

manlquersta se faz, lmp!lcltamente, sobre as mesmas " noçoes, sem 

que o leitor determine de modo Imediato com qual valor se 

configura a Imagem do locutor e que valor ele atribui à Imagem 

do adversário. Assim, grande parte da Ironia decorre da 

exploração desses dois valores opostos e das amblgOidades que 

implicam a nfvel de todo o discurso. As Interpretações 

lnst!tuldas pelos do!s sentidos expõem as argumentações ooss(vels 

deseriblv!das pelo texto, uma operando na llnha do discurso 

apologético, outra desenvolvendo a línha do discurso crftlco. 

Isto é, os termos axlo!dg!cos polarizados pela ambigÜidade passam 

a servir de eixo para o movimento pendular das duas alternativas 

representadas pelos dois modelos discursivos opostos: 

boa (discurso apologético) 

"aventura" 

mâ (discurso crrttco) 
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boas (discurso apologético) 

Hemocões" 
' 

méis (discurso crrtlco) 

boa (discurso apologético) 

"Interessar -se" 

(por- uma coisa) 

m-1 (discurso cr-(trco) 

A não constatação dessa amblgCHdade conduz a Interpretar 

como repousando em Significações 1-dêntrcas as Imagens do locutor, 

da C.C.F.P. e, em última análise, o próprio ouvinte Imediato, 

leitor Mosquet:elros"' e frurdor hiPOtétiCO da 

excitante viagem, quando na realidade tanto a C.C.F.P. quanto o 

"leitor" vão funcionar como adversários, representando a 

Imagem sobre o referente que o locutor ataca, enquanto pressupeíe 

a ades~o do ouvinte Ideal ao qual o discurso é dirigido. Deste 

modo a montagem da organização discursiva é tal que o eourvoco 

pode sempre prevalecer, fazendo com que o "de..scarrJ!amento" 

ou o "envenenamento", componentes poss(vels de um discurso 

crrtlco de ataque a c.C.F.P., possam sempre, num determinado 

contexto ldeológlco, passar por »Jnteresssnte.s~', ~>excitantes" 

e ate: ~'estimulantes~'. A narrativa de aventuras, por exemplo, 

ou de "suspense" exploram esse tipo de significações. Entretanto, 
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o que é preciso frisar ê que a ambigllldade não se desfaz Pela 

mer-a constatação das duas linhas de sentido, antes se reforça e 

se recria à medida que o texto se desenvolve e ::3 medida que se 

acumulam e se cruzam mais lntrlncadamente os dois tiPos de 

discurso. Por outro lado e, retomando nesta Hnha de 

Interpretação os enunciados atrás. elencados, verificamos também 

que a amblgdldade decorre da posslbtlldade da sobreposição de 

duas argumentações distintas, uma que conduz a conclusao R, outra 

a conclusãot>JR, segundo a perspectiva manlquersta em que se faz 

a utilizaç~o das noções. Por outro lado ainda, e detalhando a 

análíse da argumentação, verifica-se, ao contrário do que seria 

de esperar, que a série de enunciados argumentat!vos se acumula 

de modo caótico, sem a preocupação com uma organização 

argumentativa mais eficiente e cerrada, conducente a uma efetiva 

persuasão do ouvinte. De fato, tomando como paradigma de 

comparação a noção de o. Ducrot (1973) de escala argumentat!va 

verifica-se que não só a preocupação com 

argumentação em ordem a uma conclusão parece 

por par~te do locutor, corno é freqtlente, 

aparentemente Invertida em que Inicialmente 

uma escala de 

fora de cogltaçao 

até , uma escala 

sYo colocados 

argumentos de maior peso e em Último lugar argumentos de peso 

menor. 

Veja-se a t(tu!o de exemplo, o enunciado (50), em que 

apesar de não haver ddvlda de que a perspectiva de a ponte rachar 

ao passar o trem, ou desabar a ponte, se constituir num argumento 

mais forte do aue as "demoras" e a "confus.:'Jo", apesar 

disso. a seqÜência dos argumentos no texto em ordem a uma 

conclusão não reflete isso. Mas esta argumentaç-ão "Inepta" e de 
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certo modo desorganizada encontra o seu ponto máximo na 

utilização de uma série de comparaq<Ses, cuja funcão seria a de 

super!ativar a emoç~o decorrente da viagem. por relação a todos 

os outros recursos emotivos. Estas comparaQÕes, além de 

acentuarem o efeito contraditório causado pelas hipérboles, 

r-eforçam, ao mesmo tempo, no !.e!tor/ouvlnte a sensação de 

ctesaJuste e perplexidade. verifiquemos os enunciados seguintes: 

56 -· • Apaixona mais que ler os Três Mosquetelros• 

57 - •suscita os tremores do perigo e do transe 

que sd dá uma ascenção ao Monte Branco:• 

58 - "'Talvez estar para ser fuzilado nlJo cause 

tanto alvoroço• 

A simples leitura demonstra que o efeito Irônico não é o 

mesmo nos três enunciados, isto porque só o pr!metro deles 

ut!!!za a comparação hiperbólica em estado puro, digamos, 

combinada nos outros dois com a contradição Interna do enunciado 

e a moda!lzação, respectivamente. 

Quanto ao segundo problema, d!z respeito a saber se é 

possrve!, como parece à primeira vista, e na seqüE!ncla do que 

vem sendo exposto, tomar a série de enunciados como uma 
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argumentaç:~o em ordem a uma conclusão e, sobretudo, saber qual a 

orientação de tal argumentação, e, por conseguinte, o sentido do 

texto. 

Analisando emplrlcamente a série de enunciados verifica-se 

que todos os argumentos continuam ordenados na direção da mesma 

conclusão: "f! uma aventura emQcionante". Para Isso, trata-se 

de colocar, primeiro, a comparação a nfvel da fruição do prazer 

literário, em seguida, a nfvel das perigosas emoções do esporte 

e, em terceiro lugar, a nfvel da morte violenta (fuzilamento). se 

é verdade, por um lado, que se percebe a possibilidade de uma 

escalada da emoçá'o do primeiro enunciado para o terceiro, por 

outro lado captam-se algumas contradições. Assim, se a 

"morte" tem que ser encarada como argumento mais forte do que 

a poss!bl!ldade de acidente subjacente a segunda premissa, por 

outro percebe-se no caso da primeira premissa a aparente ausência 

de uma relação homóloga, não podendo o prazer da "leitura", ~ 

prlmelra vista, equivaler a uma possibilidade de "acidente" 

ou "morte", subJacentes às premissas segUintes. 

Do ponto de vista retórico, é também Interessante que os 

enunciados se sucedam seguindo, aparentemente, uma l!nha 

ascenctona! r-egular, envolvendo o segundo termo da comparação, 

enquanto que sob o ponto de vista do enunciado por Inteiro e, 

levando em conta a série de enunciados, o argumento Inicial, 

colocado em Pr'lncfplo como o Primeiro termo, tenda a enfraquecer. 

Assim uma leitura mais apressada ou desatenta que privilegiasse o 

segundo termo da comparação e atentasse na regularidade da 

seqüencla (o que aliás seria fácll de ocorrer num discurso oral), 

dada a ênfase concedida ao final da frase, ou que concedesse ao 
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termo uma valoraç-ão comum, fora do contexto especff!co em que 

este se realiza, terta provavelmente como resultado a seguinte 

!e!tura: 

viajar nos caminhos de ferro 

• 
estar para ser fuZilado 

fazer uma ascenção ao Monte Branco 

ler os Tr@s Mosquetelros 

Esta lnterpretaçlio seria facultada pelo fato de o 

Interlocutor se encontrar na expectativa de uma escala 

argumentat!va, fato Indiciado no primeiro enunciado, em que o 

argumento de maior valor e que coincide com o primeiro termo é 

"viaJar nos caminhos de ferro" aqui subentendido. Não e, 

entretanto, o que ocorre, porque o grau de comoaraç~o vai 

variar. Assim: 

viaJar- nos é(=) tanto quanto fazer uma ascensSo ao 

caminhos de ferro Monte Branco 

é('t-) mais dO que ler os Três Mosquetelros 

é("t<) C=J (-) mais dO que, ou Igual , ou 

menos dO que estar para ser fuzilado 

Deste modo, "viaJar nos caminhos de ferro" e "fazer uma 

ascensão ao Monte Branco" se equivalem em termos emocionais, 



passando para o primeiro lugar da escala; por outro lado fica no 

ar a t)!pótese da sernethanc;a de r:wslç~o entr~e "estar· par'a ser~ 

fuzl!ado" e "ler Os Três Mosquetelros. Além disso se o 

discurso legitima a semelhança entre os dois termos colocados em 

primeiro lugar na escala, Já o mesmo não se pode dizer dos dols 

Últimos. 

o que ma!s chama a atençfjo é o fato de a viagem ser, não 

apenas, comparada com ações externas ("fazer uma ascenção", 

"set' fuzJJ .. ~<.1o"} mas com emoções puramente Intelectivas 

("ler") ou imagtnlatlvas. Para melhor avallar~mos a Importância 

e as razões de uma tat linha de argumentação, e sobretudo 

entender os tmptfcitos, há que voltar ao texto. 

Logo no começo, o locutor se pred!spl1e à exaltaç~o flnglda 

da dupla vantagem suscitada pela aventura nos caminhos de ferro: 

o "suspense~ incomum e a compensaçã-o financeira ("500 reis por 

esttJmago'' ). 

O emprego deste tipo de estratégia discursiva combinado com 

a banalidade da referência (500 reis) conduz, por um lado, é 

ruptura do discurso sério, tanto quanto do discurso do "Ideal" 

(ao prazer emotivo proveniente das ações incomuns, se sobreporia 

o prazer do dinheiro, do lucro financeiro): por outro lado, 

atribui-se ao texto a função amplificada de um comercial, um 

folheto 

acúmulo 

de pr-opaganda de alguma banal aglEncla 

seguinte de comparaç5es, colocando em pauta 

tur(stlca. o 

a semelhança 

da "aventura" com alguns dos prazeres mais em moda co Jogo, 

a leitura romântica, o esporte, as emO((Ões fortes e lances 

dramétlcos) de novo acentuam a ambigÜidade de relações de 

sentido. Na última parte do texto, multo embora pareca haver uma 
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descrição de um suposto acréscimo de emoçô'es, à medida que se 

estatul um novo aspecto (cujo sentido vai do perigo menor para o 

maior), a 

defasagem 

argumentaCi~o. 

gradual entre 

paradoxalmente, 

a argumenta(f5o 

oarece enfraquecer, pela 

lnstltufda a' nrvel textual 

e o que se sabe das realidades extra-textuais, (''meter em 

cada carruagem UOI lobo culmtnando, na 

conclusão, com o "non sense", remetendo a uma total allenaç~o. 

Ora o que se conclui é que por detrss desta argumentação 

simulada e exagerada ao absurdo e, portanto, contraditória, se 

enconde o sorriso Irônico do locutor ("onde o diabo r/ por 

detriis de um t~culo"), em relação ao tipo de realidade por ele 

desvelada. 

A argumentação exaltadora a favor de tão fascinante aventura 

encobre, de fato, a argumentação contra a aventura deplorável que 

seria a viagem de trem nos "C.C.F.P.". 

Entretanto, e aqui retoma-mos o pensamento de alguns 

parágrafos atrás, se 

argumentação, revelado 

alcance não fica por 

o ataque à 

a um nfvel, 

af, como de 

c.C.F.P. é o alvo Imediato da 

digamos, de superffcie, o seu 

resto facilmente se verifica, 

pela análise 

manipulação 

dos enunciados anteriores. convive-se ar com a 

de uma Ideologia que ultrapassa, em multo. essa 

pequena realidade, e que surge, suoreptlclamente à argumentação, 

e a própria ordem dos argumentos. Estes, longe de serem utópicos, 

têm coerência de ordem Ideológica, apontando para uma realldade 

Que subvertem aos olhos do leitor. ora, é ImPortante, e aou1 está 

o nosso ponto de vista, que o texto todo e sobretudo as 

comparações, não são tão desapaixonadas que não se possa sentir 

ar a alusão a determinadas SltUaGÕes emotivas e certos modismos 
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temáticos e lugares comuns da época veiculados ou fomentados, 

mesmo a nfvel do real, por certo tipo de literatura romântica 

decadente e que Eça de Queirós via com certo ar zombeteiro, ao 

mesmo tempo que deplorava o efeito que ela produzia sobre a 

sociedade portuguesa. 

Assim sendo, o sentido da lr.onla é múltiplo, uma vez que 

n~o se dlr!Je apenas ao estado e funcionamento dos transportes 

públicos pelo qual é responsavel a c.C.F.P. e, em última aná!!se, 

o Estado. mas a todo um panorama mais vasto, cuja responsabilldde 

d!z respeito a uma certa ambiêncla romântica e a uma certa 

defasagem entre o real e o Ideal e da qual a primeira 

circunstância descrita ca busca da emoqão fácil) parece tão só 

uma decorrência. Neste sentido, o que há pouco parecia 

estranhável, o fato de uma leitura dos Três Mosquetelros 

poder aparecer ao lado da perigosa (e emocionante) escalada do 

Monte Branco, ou da expectativa da morte por fuzilamento, 

encontra uma explicação: o conhecimento dos Ideais estéticos e 

sociais do locutor e seus traumas em relação à literatura 

român t!ca talvez nos coloquem a alternativa de pensar que também 

para Eça de Queirós essa literatura pudesse constituir-se num 

perigo, ou conter, de fato, algum teor de morte. Deste modo, uma 

relação extratextual se estabelece e dá sentido ~ lnterpretaçgo 

do discurso. t:, no fundo, todo O mundo da sua época, toda a visão 

dessa sociedade decadente e romantizada, que aqui estéi sendo 

posta em xeque. 

se, como se acaba de verificar, o nfvel das relações extra

textuais, principalmente, nos dispensa um espetáculo novo sobre o 

mundo, o nfvel das relações lntertextuals nos oferece uma visão 
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Igualmente Interessante. 

De fato, tudo se passa como se efetivamente estivesse em 

pauta uma discussão de elementos de "suspense" e de -emoçao, de 

uma obra de ficção, e não de algo que radica numa determinada 

realidade espaç-o-temporal. Quer-nos parecer que é essa 

transposição da realidade para a f,lcção e da ficç-ão para a 

realidade que mais sublinha aqui a situação irônica. com efeito, 

o texto todo Joga com a dialética do Ideal e do real, num 

discurso que é no fundo a sfntese dos discursos de Dom Quixote e 

de Sancho Pança. mas numa linguagem que é essencialmente a do 

universo romântico. 

Quando falamos de relações Inter-textuais não nos referimos 

a uma intertextualldade estrita, mas a empregamos no sentido lato 

de que certos processos tfpicos de determinado gênero entram aqui 

na construção de outro texto. E podemos, ent~o. incluir a adoção 

por parte do locutor de lugares cornuns românticos. a 

"hiperestesía'' emocional, a Imitação e a apropr-iação de técnicas 

e temas, o emprego de uma certa t!pologia discursiva laudatória e 

hiperbólica. tudo ls to com uma finalidade ou e não a original. 

Ora, ao analisarmos o feixe de relações que constituem o 

discurso irônico estamos concomitantemente nos referindo aos 

processos que o condicionaram e o atuanzaram situando-nos, por 

Isso, ao nfve! das condições de produção. t Justamente esse feixe 

de relações que evidenciam o jogo das Imagens que entre si se 

fazem locutor e Interlocutor e, que cada um faz cou se julga que 

faz), sobre o referente. Assim, re-tomando o que vinha sendo 

exposto, viu-se Já rapidamente a Imagem que o locutor faz do 

mundo, um mundo estragado pelo Ideal e por uma falsa retórica. 
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Por seu lado, a Imagem do leitor torna-se fundamental, uma vez 

Que o locutor tenta promovê-lo e sutilmente engaJ<1-Io com o uso 

do pronome "nt1s", criando, assim. um espaço de cumplicidade 

entre os participantes da comunicação, e conseguindo a sua 

ades.!So, n~o só à sua argumentaç~o. como à partilha das emoções do 

Jogo e do prazer da Ironia. Além. disso, h.tl que considerar a 

Imagem que o locutor se faz, usando para Isso a máscara do 

comentarista empolgado, ou melhor, do propagandista da aventura 

(picaresca). 

Mas, ~ medida que o texto progride, a Imagem do Interlocutor 

lmpllcltada no "nós" vai desaparecendo (ao mesmo tempo Que o 

verbo passa para a 3*' pessoa) e, em seu lugar, surge a Imagem do 

"viaJante", esse beneficiário hiPotético da aventura emotiva 

Proporcionada pela C.C.F.P.. Ao nlvel lingufst!co, essa ruptura é 

marcada pela substituição da primeira pessoa do plural pela 

terceira do singular. Assim, a c.c.F.P. e o "viaJante." se 

opõem ao locutor e também ao Interlocutor, esse sujetto do 

discurso com quem a conivência Irônica fol estabelecida. Quer 

tsto dtzer, parece-nos, que nesse caso a noção de alvo 

compl!ca-se, uma vez que, se é verdade que o alvo Imediato vtsado 

pelo discurso é, como vimos anteriormente, a C.C.P.F., por outro 

lado o "viaJante" é também um alvo por ctecorrrêncla do 

discurso e da situação lrontzada. Parece-nos que a situação se 

clarifica se nos ocuparmos prtmelro das Imagens sobre o 

referente. Obviamente a Imagem que sobre ele tem o locutor não 

coincide com a suposta Imagem que sobre ele faz o 

"viaJante", uma vez que, como vimos, os dois se situam em 

posições opostas. Assim, o que o locutor salienta em primeiro 
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lugar é a Incompetência da c.F.F.P., por outro, e Já a nfvel do 

hipotético viajante (Imagem que o locutor tem do ou v In te 

imediato) é a Inversão de valores, o absurdo de uma sociedade 

defasada do real, em que um Dseudo-ldea!!smo romântico, uma 

retórica oca. aliados a fatal atração pela narrativa de aventuras 

conduz a uma completa distorção dq visão de mundo; é essa Imagem 

do burguês que o locutor nos passa, um burguês fácil de ser 

persuadido a realizar por pouco dinheiro e em pouco tempo ("tempo 

dinheiro") a aventura quixotesca, vftima do l!teratlsmo 

anacrõnlco da época, da sua cultura superficial, da nulidade da 

capacidade cr1tica, da falta de Imaginação criativa, que lhe não 

permitem a elaboração de um novo modelo de vJda e o condenam à 

eterna repetição e degenerescência. t: evidente que a simples 

suposiç~o da existência efetrva de uma tal personagem Jã é 

r1sfve!; acentua, por um lado a Imagem Irônica desse mundo 

burguês, acusa, por outro, o distanciamento eHt!sta e a posição 

de classe do locutor". 

Em conclusão, o estudo das imagens revelou que há no 

funcionamento desta ironia um mecanismo que põe em relevo uma 

atitude discursiva essencialmente argumentatlva que seria erro 

colocar de tado, mecanismo esse a que lucidamente o próprio 

fãz, aliás, tantas vezes referência exp!rc!ta no 

Interior do discurso. 

Por outro lado, é lmpossfvel pensar a estratégia do 

discurso Irônico sem uma Interrogação sobre os efeitos de sentido 

visados pelo locutor sobre o ouvinte. ora o sentido visado pelo 

locutor não se Hm!ta, como se teve oportunidade de ver!ftcar a 

um engajamento direto do ouvinte operado em funq~o de um 
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determinado jogo de imagens, tfp!co do que chamaremos de 

argumentação séria, mas organiza-se com vista a um tipo de 

engajamento em que o ouvinte é solicitado a deter-se no prdpr!o 

' 
mecanismo argumentatlvo que passa a ficar em evidência, a dar 

atenção ao espetáculo discursivo gerado pela sobreposição de 

Imagens cruzadas. Assim, se algum • engaJamento é buscado ele tem 

que ver com a compreensão e adesão do ouvinte ao sentido 

paradoxal estabelecido pela própria argumentação. 

Deste modo, enquanto o ouvinte do discurso argumentatlvo 

sério é disputado pelo locutor mediante uma série de estratégias 

que tendem a esconder-se sob o discurso, o ouvinte do discurso 

irônico é conduzido a deter-ser justamente sobre aquilo que o 

lOcutor pretende esconder na argumentação "séria", a sua 

estratégia discursiva e, Instado a construir os vários sentidos 

das conclusões, decorrentes das várias ltnhas argumentatlvas 

desenvolvidas (umas vezes mais explicitamente, outras vezes sem 

qualquer marca explfclta). Nesse sentido a argumentação mascarada 

da ironia ao mesmo tempo oue Imita a argumentação séria expõe-lhe 

o esqueleto e exagera-lhe as contradlGÕes apenas pressupostas, 

de scon s t r·ulnd o o discurso na medida em que o constrói, 

persuadindo o ouvinte de que o sentido da argumentação é a sua 

negação e o sentido a que conduz a negação desse sentido, 

entendido enquanto Interpretação única, ou enquanto lnterpretaçi:ío 

posslvel. Portanto, a sutileza que parece negada ao ouvinte da 

argumentação "séria" é aqui certamente um ponto fundamental no 

que dfz respeito à imagem que o locutor pressupõe por parte do 

ouvinte e para que aponta a teia complexa e contraditória das 

Imagens e significações. Por outro lado, se é verdade que o 
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discurso argumentatlvo só tem sentido por relaç~o a adesão do 

ouvinte, a Ir-onia, relevando aqui e em parte de um discurso 

argumentatlvo mascarado, encontra a sua finalidade ao mostrar 

também uma conclusão mascarada. Assim, o ato de per-suasi!':io se da 

no sentido de fazer o ouvinte apreender a aparência equ(voca e 

absurda da representação a que. o discurso dá forma, como 

representação de um estado de coisas, ou seJa, como a 

representação contraditória de uma Imagem sobre o referente. 

ora, retomando a análise dOS textos de u.c.A. 

verifica-se que se, por um lado, esse mecanismo argumentatlvo do 

discurso está sempre presente, por outro lado, ele se apresenta 

de modos diferentes, na seqOênc!a de um efeito que depende 

essencialmente da montagem. Nos dois primeiros textos analisados 

ela se manifesta em dois momentos sucessivos e contraditórios do 

texto. uma parte funcionando como contraponto lr6:nlco da outra, 

gerando uma contradiç~o argumentatlva lntra-textual, a apar€ncla 

de uma Inépcia por parte do locutor na condução do discurso 

argumentatlvo. 

Entretanto, a forma de montagem pode apresentar-se de modo 

diferente. No texto A-20, como se viu, a argumentação mascarada 

exposta a nrve! lntratextual por uma argumentaç~o Inábil, 

encontra a sua plena realização na relação com o extratextual, 

isto é, a argumentaç~o do texto manifesta Padr~es de significação 

opostos aqueles que normalmente serviriam para Interpretar o 

referente. Trata-se pois, de um problema Hgado aos sistemas de 

refer@nc!a do discurso. Assim, o que fica mals saliente n~o é 

tanto uma contradlç~o a nfvel do discurso diretamente, ou seJa, 

n~o é propriamente nem somente a Imagem do discurso argumentatlvo 



enquanto desempenho discursivo com VIsta a uma conclusão, que é 

afetado, mas a Imagem que o locutor tem sobre o "mundo", 

manifestada pelas significações sobr-e as quais opera a sua imagem 

de locutor, a imagem do ouvinte e a própria Imagem sobre o 

referente, e de que resulta, na aparência, um discurso de costas 

para a realidade. Fica clarp, entretanto, que os dois 

procedimentos aparecem freqdentemente unidos, pelo fato de Que um 

tem implicações no outro. Se, efetivamente, é sobretudo de entre 

os textos analisados em (A-20) que o processo se mostra saliente, 

não há como negar que toda vez que o locutor apela Para Imagens 

contraditór-Ias que teriam como obJeto engaJar o ouvinte ao seu 

ponto de VIS ta, o f ato de elas se apresentarem como 

contradttónas remete por si a uma certa tmagem de "Incapacidade" 

do locutor de visualizar a Imagem do ouvinte segundo os padrões 

exigidos peta situação de discurso. ou pela sltuac;ão de discurso 

habitual, "incapacidade" essa que, por sua vez, conduziria a um 

aparente fracasso da organlzaçiAo discursiva, tendo em vista a 

comunicação e a adesão do ouvinte. Isso só n~o se verifica se se 

passar· a uma tnter~pretação !r-Ôn!ca. 

Em conclusão: como se viu, o Importante é fazer com que o 

ouvinte, a partir do espetáculo dos espelhos curvos criado peta 

!ronla, seJa capaz de perceber nllo só que se trata de um 

espetáculo IrÔnico, mas que seja capaz de construir-lhe o 

sentido. Para isso, o ouvinte é soucttado a não se contentar com 

a aparência Inicial dO discurso e a seguir os meandros 

percorridos pelo locutor, buscando nas pegadas que este deixa a 

alusão e a lndlcfaqão que o conduzam à constituição dos sentidos 

proporcionados por esse espetáculo. E já neste nfvel detectamos 
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Inicial Hude o ouvinte menos per~sp!caz. Com efeito, e comum a 

situação Inicial ser~ descoberta como absolutamente secundária em 

relação ao objeto ou ~ situação que se pretende atingir pela 

lronla, detendo o ouvinte no espetáculo das "miragens" e 

funcionando como técnica de ocultamente e amblgU!dade. No texto 

(A-30) atrás analisado por exemplo, através de todos os caminhos 

e descaminhos que o discurso percorre, o que se pretende mesmo é 

discutir a questão da corrupqão dos fiscais do governo, ou 

atingir a própria instituição governamental falida ("que o 

governo mande assinalar com Llln uniforme as duas estimáveis 

profissões"), ou ambas ? 

Por outro lado em (E-3) a discussão sobre a Ideologia do 

jornal acaba remetendo para a condição do jornalismo tradicional, 

corporlzado na N&~~:;to, pondo em causa a própria função do 

jornal, enquanto Informativo dlárw: 

59 - •ts tiJo viva (a Nação) como Enéas~ Tão con

temporânea como Telémaco" 

(A-3) 

o que mostra que o efeito desagregador da Ironia se executa como 

uma verdadeira reação em cadela, atingindo não só a entidade 

aparentemente alveJada, mas também os pressupostos Institucionais 

que a sustentam. 

Em decorrência, a Ironia usando a técnica do rodeio e do 
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circunlóquio transforma o sentido em uma verdadeira obra de 

reconstruç~o. Já que o espetáculo é dado pela dispersão das 

Imagens evocadas, na recr!aç~o de um verdadeiro universo 

caleidoscóplco, 

Finalmente, uma palavra soore a natureza das relaçGes de 

oposição na Ironia, Os exemplos. trabalhados mostram que a 

natureza dessas relações nem sempre é Imediatamente clara e, pior 

que Isso. é extremamente variada, Indo desde simples relações de 

oposição, de contrariedade, de contradição, até relações de 

implicação e de disjunção. Assim, o levantamento puro e simples 

das relações lógicas não conduziria a qualquer conclusão, excepto 

à conclus~o da sua própria diversidade, além de que o próprio 

estatuto de precisão da lógtca formal se opõe 1:. caracter(stlca 

plural e ambfgua da organização da íron!a e ~ pressuposição de um 

mundo alóg!co expresso pelo dizer Irônico e de que ela pretende 

ser a Imagem. De fato, parece-nos que a Ironia rt'leva menos do 

estatuto da lógica formal do que do retórico e do argumentatlvo, 

o mais interessante da Ironia nesse aspecto se situando ao nfvel 

das relaç~es de tipo gradual que ela mantém com a "verdade'' e que 

Aristóteles Imaginava possrvel para a dlscuss~o dos problemas 

potrticos ou práticos. Isto significa remeter a an~Hse das 

relações da Ironia pre+erentemente para o nfvel da argumentaç!to e 

dos procedimentos retóricos. 
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2.8 - ARGUMENT AÇÂO. TEMPORALIDADE E IRONIA. 

Para Perelman (1970) a temooral!dade é um fator de 

argumentação, em primeiro lugar porque a argumentaç~o sendo uma 

ação se situa dentro de limites temporais estritos e 

circunscreve, por isso, o próprio objeto de interesse dessa 

argumentaç~o. Em segundo lugar consltui-se por uma cadela de 

raclodntos (que depende em parte de argumentos Já desenvolvidos 

ao longo da História), fundada em noções vagas e com um carácter 

nl'io restritivo, manifestando-se, por outro lado, sempre como 

lnsuflclente e incompleta, pressupondo sempre a posslb!Hdade de 

um esforço e de urna adequação. Essa adequação, por seu turno, é 

por um lado um aJuste, tendo em vista um determinado tipo de 

Interlocutor e suas reações e, por outro, uma adequação à 

sttuaq~o exterior ao discurso, jâ que os argumentos não siro 

Independentes da situação histórica em que se Inscrevem, sendo os 

modelos argumentativos susceptfvels de modificações. Isto apesar 

de .que, como opina Perelman, "a matéria de nossos raclocrnlos é 

(,..) construrda de modo a minimizar o papel destruidor e criador

do tempo" (Pe!~elman, 1970: 55). 

Retomando U.C.A. dentro deste quadro teórico 

observa-se que toda a argumentação é sustentada pela sltuaç13o de 

caos e esgotamento das Instituições Portuguesas na segunda metade 

do século passado, sltuaç~o' perfeitamente delimitada 

temporalmente e que serve também como referência e apolo para a 

interpretação lr~ônlca do discurso. Em segundo lugar, uma das 

caracter(stlcas da Ironia é Justamente o fato de assentar em 
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noções não apenas Insuficientemente definidas e vagas, mas 

amblguas, quanto ao valor a elas atribuldo pelo locutor, ao mesmo 

tempo que a lógica que preside ao desenrolar da cadela de 

racloclnlos não somente não tem carácter coercitivo, como ao 

contrário, se desenvolve contraditór-Ia e ambigUamente apenas 

conduzindo a revelar o espetâc.ulo do absurdo das próprias 

Ilações, refutando, em conseqüência, a própria tese que tomam 

como ponto de partida. Tomemos a t1tulo de exemplo os textos A-3, 

E-3 e E-4: 

60 - '"A câmara durante um mês Inteiro discute se o 

Sr~ Soares Franco deve ter o comando da Armada 

ou se o não deve ter~ o ministro declara aue 

sim -•porque o comando da Armada é de tradição 

de três séculos•~ Este principio CIO Governo. 

logicamente entendido. obriga o minJstêrlo a 

levantar a forca. reconstruir os conventos. 

ressuscitar Afonso Henrlques. Ir Imediatamente 

descobrir outra vez o caminho da Jndla - e fi

car sempre a descobri-lo·~ 

(A-3) 

61 - •A Nação Jornal espera a restauração em França 

com o conde de Chambord - e dl-lo claramente~ 

c:m Espanha com Carlos VJJ - e exulta abundan-



temente.. Depois acrescenta: e em Portugal 

com ~--( ... ). Querem uns que seJa o deFunto 

H e rodes~ outros o TalecJdo Filipe /I 

alguns ainda sugerem que seja esse outro 

ausente do n6mero dos vivos - o honrado 

J!{ós aFirmamos que a 

oplnl§o anda transviada Quando pensa que 

aqueles pontos encobrem um nome temido. Nilo. 

A Nação é clara.- sem equfvocos (u.). Quer 

simplesmente dizer que em Portugal reinará 

Pontos de ReticJncla (.~.).Pontos de Rer-Jcên

c/a 1.• 

(E-3) 

62 - [Sobre um costume.- no teatro são Carlos] 

*Este costume - vindo dos tempos antigos em aue 

na presença do seu rei o vassalo devia estar 

sem ldêla~ sem gesto.perTI/ado e nulo - é belo. 

Mas autoriza uma certa ltJg/ca: Podendo o 

espectador aplaudir ou desaprovar quando 5. M. 

ocupa o seu pequenino camarote de veludo cor de 

cereja, e n/Jo podendo f'azer ruldo quando S. M. 

se apresenta na tribuna. sob o esplendor dos 

lustres - segue-se que o rei só é respeJtóivel e 

só se resoena quando está de gala ! (.K.) c 
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esta ldglca niJo para nas suas conclusões:Quando 

S~ M~ saJr do seu camarote., e For humanamente 

meter-se na sua carruagem., como a gaJa diminui 

ainda mats~ o nosso respeito diminui também - e 

passamos~numa liberdade crescente.,a dirlglr-lne 

chufas(~ .. Ja atirar-lhe cebolas (,._.) a dar-lhe 

piparotes na orelha. (~-·) Por este modo~ B~M~ 

não tem remédio para se f'azer respeitar 

cabalmente - senlío ficar eternamente na tribuna~ 

E seria cruel obrigar S~ M~ a dormir na tribuna. 

tomar banno na tribuna. passear a cavalo na 

tribuna. caçar lebre na tribuna. e viaJar pelas 

provlncias na tribuna•~ 
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Em todos os casos se observa o desenvolvimento de um 

ractocfnlo por absurdo, que só pode ser aceite pelo ouvinte dada 

a tnterpretaç~o Irônica. 

No primeiro caso a 

desenvolvido sobre a 

contradição decorre de um raciocínio 

stgn!flcaçgo de "tradição", no(iáo 

Insuficientemente definida e pouco clara e, além disso, retirada 

de um contexto de discurso relatado, Já por- si sufiCientemente 

ambfguo co discurso do ministro). o locutor ao simular o endosso 

da tese do adversário apenas conduz à sua negação. No segundo 

caso, a ambigÜidade decorr-e do própr-Io tmplfclto discur-sivo, 

Indiciado peta pontuaç~o e Interpr-etado atr-avés do preenchimento 

por uma série de variáveis que dão or-Igem a uma seqüência de 

raciocínios por absur-do. No último caso as conclus5es s~o 
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extrardas a partir de duas proposições disjuntas combinadas com 

proposições de tipo lmpttcatlvo (se ... ent~o) e assentam num 

sistema de equivalências de base equlvocamente analógica 

("gald" = "falta de llberdst1e" = "respeito"; "não gala :.; 

"liberdade" = "desrespeito"). montando uma cadela de sofismas 

oue conduz a conclusões cada vez. mais paradoxais. Como nos casos 

anteriores 1 as noções sobre as Quais se er!ge a argumentação 

trazem em si a condição de ambigÜidade e estão, por Isso. 

suJeitas a contestação. 

No que concerne o ponto de vista da organização do 

discurso, o locutor não apenas faz como se pressupusesse 

determinadas reações do ouvinte, mas IUdlcamente traz para o 

interior do texto a Imagem do "leitor" e mesmo do advers<:k!o, 

fazendo como se lhe fosse multo Importante suas posi(fõ'es ou 

Objeções e, não apenas contrargumentando, reforçando raciocínios 

ou alterando o curso do discurso, de modo a fazer valer a sua 

opinião, o ou e seria compreensfvel dado o carácter 

Nargumentatlvo" do discurso, mas fazendo-o manifestadamente e de 

tal manelr~a a instaurar um espetáculo de contradições que nega a 

Própria seriedade da argumentação, mostrando que o aJuste ou o 

desajuste têm um papel quase sempre simUlador. t Isto que vemos 

fazer este locutor que endossa o ponto de vista do adversário, 

(60) ou fé-lo contrariando o ponto de vista do ouvinte (61) e,em 

qualquer caso. colocando em questão a coerência de sua própria 

Imagem de locutor, ou a Imagem sobre o referente que parece 

contradizer, sob todos os pontos de vista, a Imagem que o leitor 

tem da realidade e da lógica que a ela preside. 

Mas num outro aspecto relevado por Perelman encontra a 
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argumentação Irônica o seu sentido pleno: na utlllzação da 

temporalldade ligada à situação. se é verdade que a situação é o 

manancial de onde os argumentos retiram a sua força, uma vez 

alterado o tempo, os argumentos não surtem mais efeito. Além 

disso, o tempo altera também o espaço e a óptica de visão e uma 

vez , portanto, esse tempo alterado, não pode referendar a 

argumentaçâo. Também as nocões, as pessoas e suas opiniões, que 

pertenceram a uma determinada situação e que referendaram um 

discurso, passam com o tempo 1 e os discursos e as argumentaçl5es 

que elas sustentavam ngo encontram mais sustentáculo, exibindo-se 

como palavras. pontos de vista, sem pé na realidade, numa vls§o 

a-histórica da enunciação, clrcunscr-!ta ao 'limb!to da palavra e do 

Jogo Internos ao discurso. 

Ora um breve exame de U.C.A. mostra-nos toda uma 

ampla série de discursos, cuJa Ironia é conseq~ência imediata do 
6 

desrespeito à temporatldade inscrita na sltuaç~o do discurso 

uma das estratégias comumente usa-das se encontra em (19) e (61) 

onde, ao apontar os candidatos a lugares p~bllcos de relevo no 

Pars, o locutor o faz mencionando lndlvfduos que pertencem ao 

passado, sem qualquer- r-elação com a temporandade da situação em 

que o discurso se circunscreve. Em (61) os eleitos são "o 

defunto Herodes. o Ta!ecído Filipe 11, " honrado 

Nat.1ucodonosor". Em (19) os nomes sugeridos para deputados sâo 

dols heróis de antanho: o Dr. João das Regras e o condestâvel D. 

Nuno Álvares Pereira. Já em (63) a oposição passado/presente é 

centra!lzada sobre a Imagem do rei que se comporta na 

tmperpretação que é feita das suas ações como se estivesse nos 

tempos éPicos, praticando uma façanha heróica, quando uma 
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lntepretação 

desrespeitando 

contextuanzada no 

as leis do tr'§:nslto 

tempo Presente o mostra 

e a autor-idade policial: 

63 - "Foi o caso que s. Exa. subia numa carruagem 

a rampa de S. Bento, iJs Cortes. quando um 

policia ctvJJ advertiu ao cocheiro que não 

era permitida a passagem. s.. Exa~. com 

ânimo notável. deitou, em risco de vida. 

a cabeça fora da portinhola. gritando ao 

policia: Para trás! e bradando ao cocheiro 

Avante! Mais adiante. novo perigo. outro 

policia Taz parar a carruagem. S. Exa .• re

petindo a façanha heróica com a simplici

dade de Turenne. varou o policia com uma 

repreensJo. regrJtou marcialmente: Para a 

Trente ! E tomou o reduto/" 

(C-2) 

A Ironia decorre, portanto, de uma divergência de olhares 

marcados por perspectivas temporais opostas. 

Em outros textos o locutor faz corresponder ao tempo futuro 

um discurso (romàntico) sem qualquer relação com a sttua(jão de 

enunciação em que se Inscreve: 



6"'1 - "Dignos pares e senhores deputados da Naqão 

portuguesa: -Por uma fria noite de Inverno. 

um vulto misterioso caminhava* embuçado em 

capa a/vadia. pelos desfiladeiros da serra 

Morena. Vergava-lhe a fronte uma grande 

amargura.De súbito parou;tlnha ouvido. para 

os lados do despenhadeiro tenebroso~ um 

assobio lÚgubre.#~- Continuar-se-á na prox/. 

ma sessão de abertura~ Passemos agora à 

questão da fazenda~· 

65 - "Dignos pares e senhores deputados da Nac;!Jo 

portuguesa: 

"E r a Outono quando a Imagem tua 

Á luz da Lua sedutora eu vi: 

Lembras-te. Elisa ? ... 

•f: aplicaremos todo o nosso zelo à Intricada 

questão da fazenda# 

Está aberta a sessão.• 

(C-1) 

Mas o jogo da temporalldade (passado e futuro por relação 

ao presente) cria contradições Irônicas que Investem o léxlco e a 
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sintaxe como signos principais dessa contradiçilo. 

De fato, a alteração da tempora!láade provoca uma defasagem 

entre o discurso e a s!tueçâo, que é marcada não apenas por um 

desajuste de carácter semântIco- pragmático, mas por uma 

desestruturação de ordem gramatical, com Incidência em todos os 

nfveis da 1rngua: 

66 ~ [Para evitar a sórdida palavra liberdade] 

•- Tomo~u aquela que o pudor me Impede 

de nomear~ de apresentar a vossa reve

r'êncla o Sr. Fagoter 

CE-3) 

67 - •um pai autero gritará a seu piedoso 

filho~ que entrou cambaleando as 3 da 

manhã no ninho seu paterno: 

- Quem lhe deu. menino.~. a que os mais 

simples prlnc/plos de moral me vedam 

pronunclar .. ~de entrar a estas horas da 

madrugadar 

(E-3) 

68 - •c os advogados. no tribunal. para fazer 

sentir ao Júri Que c/rcunst!Jnclas aue 



militaram num caso Jurfdlco devem mUl

tar num outro. exclamarão. com uma 

eloqúêncta nova: 

- Estamos~pols.senhores Jurados. na mais 

perfeita (tosslndo)~.#que a consideração 

peJo tribunal e o meu amor peJas JnstJ

tuJçÕes me retêm na 1/ngua de clrcunstiJn

c/asr 

(E-3) 
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Há a observar, em primeiro lugar, que em todos os 

enunciados a palavra que sofre substltutç5o é a palavra 

"'!Jberdade", substltufda nos dois primeiros casos por um 

pronome e no terceiro caso suprimida pura e simplesmente. Ora se 

t! verdade que ao,nrvel morfo-slnt.:1ttco o sistema da l[ngua permite 

a verificação de uma ocorr~ncla como (66), o mesmo ja não se POde 

dizer de (6 7) que pareceria multo estranho e de (68) Incompleto 

pela perda do nome em que se apoiava o adjetivo "t"~erfelta", 

A sensação de agramatica!!dade é secundada pela disposição 

sintática da frase e dos elementos do enunciado. Assim em (67), o 

deslocamento 

contradição 

do possessivo cria uma 

duas possibilidades da 

ambigllldade 

atribuição 

que põe em 

de •nJnho": 

do fllho/do paL Antes. a contr-adlçâo não se evidenciava po/~que o 

centro da frase era o nome -~seu 

contrâr'lo do que sucede agora: 

ninho paterno~ ao 
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/do filhO 

seu 

""-do pai 

Poder-se-la dizer que a violetltação da ordem sintática da 

frase encontra a sua correspondência ao nfvel semântico, na 

víolentação de certos códigos, o código ético, por exemolo, 

.. 
representado pelo "Pai austero" gritando, e Infringido pelo 

filho "camüateando às tr~s cta manni!l", atingindo e colocando 

em questão a autoridade paterna, ao mesmo tempo que contraria a 

denominação de "piedoso" dada ao fllho. Também a violação do 

código moral e social manifestado pelo repúdio da noção de 

"liberdade" encontra afinar seu correspondente ao nrvel da 

estrutura da lfngua, não só Pela elipse de um elemento da frase 

em (67), mas ainda pela expuls!o do contexto normal de seu 

atributo "<.te circunstJncJas" em (68). A sobreposição e a 

Incoerência temporal, o discurso do futuro em transgressão com o 

presente aparecem como cond!çôes, ou melhor, como Justificativas 

para a transgressão da "normalidade" discursiva. 

A alteração temporal pode ser marcada não apenas na 

estrutura sintética ou lexlcal, mas ao n(vel do próprio Idioma, 

pela Interferência de outra llngua (noutros casos, por um Jargi3:o) 

com a qual a Inicial entra em conflito: 

69 - '"OJgnos pares e senhores deputados da 

portuguesa nação: - Feliz me acho por 



me sentar no melo do nacional parla

mento dando começo i.ts nacionais lides_ 

~ necessário que zelemos a púbJJca 

administração. Para manter as pátrias 

/Jberdades.Sem o constitucional deco

ro não hb públicas garantias_ A 

nacional fazenda merecerá o maior zelo 

ao JegJslatJvo poder~O executivo poder 

esse manterá as púbJJcas leis- Está 

aberta a ordinária sessão das portu

guesas câmaras.. Ali rlght r 

(C-I) 

70 - • Então o nobre marquês de Av11a* 

erguendo de leve a alva clàmlde. 

adiantou o coturno com meneio graclosoM 

Por seu lado o Sr.. Carlos Testa levan

tou a túnica tinta em púrpura, e fez 

cha1ne de dames.erguendo o pàmpanoJ __ _ 

Tinham ambos as cabeças coroadas de 

No melo do festim o nobre 

presidente do conselho recebeu um 

papiro que escravo Jacedemónlo lhe a

presentou em lavrada lámlna. As damas 

reclinadas nos triclfnlos respiravam 

aronu1s, e nos seus olhos brincavam os 

Jogos e os risos. Circularam ate tarde 

i?i?B 



as taças de Falerno~ o Sr. MacârJo 

dedilhou na harpa eólla concertos 

maviosos. Velhos JegJonbrlos, en-

canecldos em Marte~ faziam, apoiados 

aos gJ<JdJos. a poJfcli.t nos .tJtrJos. Na 

via esperavam num~rosas quadrJgasJ• 

(E-3) 
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A primeira seqüência representa o espetáculo futuro do 

discurso da Corôa tomado de "britânico furor" na 

à pérfida AIL'>ion". A segunda é a descrição de um 

retrógrado jornal A Nação. 

"adula<,~do 

baile pelo 

A !ronla, em qualquer dos casos é gerada pela divergência 

entre o que dlz o discurso e como o diz, Isto é, entre a 

representaçáo discursiva e a situação histórica em que se 

Inscreve. Assim, se é verdade que a alteração da temporal!dade 

Implica numa contradição com a situação que refer-enda o discurso, 

essa alteraç:8o do tempo lmpllca também em visões de mundo 

contraditórias, refletidas no emprego da l(ngua e na organização 

!ntelra do discurso. 

apontados o paradoxo 

sistemas Ungülstlcos e 

Deste modo. nos dOis últimos exemplos 

temporal é expresso pela colagem de dois 

discursivos diferentes: o discurso em 

Inglês/ o discurso em português; o discurso da lat!nldade/ o 

discurso da atuaHdade. De fato, se o primeiro texto releva de 

uma Imitação do período ce da sintaxe) à Inglesa, ou da 

apropriação de um Idioma, o segundo provém de um decalque sobre 

as descriçÕes dos festins romanos e a contradição se manifesta 

pela utillzação de uma linguagem Imprópria e desatualizada Para 
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expr!m!r o que exprime 1 ou o que designa ("alva cJJmft1e", 

"adiantou o coturno", "túnica tinta em púrpura", "p'âmpano", 

"papiro", "esct~avo lacedemón!o", etc.) que entra em choque com 

o "con-texto" atual C "o nobre marquês t.1e Avlta, o Sr~ Carlos 

Testa", "fez cnatne ae dames", " o Sr. Presidente do conselho", 

"o Sr. Macário"), acentuando um erro de perspectiva temporal e 

defasagem crono!Oglca, !!gados a uma Interpretação da situação 

referencial, que põe em evidência o anacronismo, a falta de 

"realismo" e a Inadequação dos parâmetros de avaliação do real 

por parte do Jornal A "Naqão". Este procedimento aponta no 

sentido de sugerir a falta de significado das palavras proferidas 

per o adversário do locutor e pela lmpo sslbilld a de de sua 

associação a um referente extra-textual. Em última anâllse, tsto 

s!gn!fícaria Que o discurso da "Nação" tem um significado 

utópico, suas palavras -sao no máximo aut o-re f erenc!al s, o sujeito 

a quem se dirigem e o obJeto de que falam sô existem 

Imaginativamente, "flcc!onalmente", por força de um esp(rlto com 

propensões para a re-criação fantaslsta e anacrônica do real. 

Assim, uma das formas de Ironia mais comuns, gerada pela 

alteração, da temoora!ldade da situação, diZ respeito ao 

procedimento da Ironia por lntertextual!dade. A mudança do tempo 

!mpl!ca ar em toda uma série de arteraç<Ses que têm que ver com 

uma relação entre a t(ngua e os sistemas de referência do 

discurso, provocada pela alteraçlto das cond!ç~es de produção. t: ·o 

Que se verifica em (65), em Que se utiliza um texto ultra-

romântico, sacado de seu contexto orlglnal e Introduzido num 

contexto que pÔe em relevo o seu desajuste. Num nrve! mals amplo, 

a lntertextua!Jdade trabalha com expressões como em (63), em que 
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é utilizada uma l!nguagem militar de ressonâ'ncia épica, ou como 

em (6"1), em que é todo o estilo romântico e seus "topo!" que é 

!m!tado e usufrurao, ou c-omo em (70) em que se faz apelo a uma 

representação literária no estilo de certos textos latinos, tipo 

•cena Trlmalchlonls .. , ou como em (71) na utHizaGão do modelo 

camoneano para celebrar a abertulõ'a dos "caminhos de ferro" 

além fronteiras: 

71 •cu celebro os varões assinalados 

Que da ocldent ai praia. herôJcos.sós 

Em vagi5es nunca dantes franqueados 

Passaram ainda além de Badajôz 

(A-46) 

ASSim o locutor Irônico altera constantemente suas 

coordenadas temporais fazendo como se o tempo e a história, e 

portanto também os modelos e os estilos, não existissem e não 

moldassem nem enquadrassem as ações, fazendo um deslocamento 

contfnuo na llnt)a do tempo, num vai e vem entre passado e futuro. 

um outro problema diz respeito a forma de utilização das 

técnicas argumenta tlva s. Dentro dOS procedimentos gerais 

argumentativos que Infringidos favorecem a Ironia, há que 

considerar as técnicas, que em cada caso, são utilizadas pelo 

locutor com vista â montagem do discurso lrõnlco. 

Tomemos, em primeiro lugar, o prlncfplo argumentatlvo 

segundo o qual a argumentação deve esta r de acordo com princípios 
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gerais normalmente aceites e, portanto, as Ilações de acordo com 

as premissas. Uma das técnicas Irônicas é, a partir de um desses 

pr!ncfpios gerais, extrair Ilações que são 

Inadequadas em termos de concepqão de mundo. 

absolutamente 

No texto, por 

exemplo, que toma por tema o "brasileiro" de "torna-viagem" 

(na perspectiva do português) o • locutor tira as Ilações mais 

despropositadas, a partir da lnvocaqão de um argumento tirado da 

f(slca e enxertado num outro Sistema, com o qual entra em 

contradição: 

72 - "Existe uma JeJ de retração e dllataGão 

para os corpos. soó a Influência da 

temperatura# (Aprende-se Isto nos liceus. 

Quando vem o buço). os corpos ao calor 

dilatam. ao frio encolhem.• 

(F-6) 

Aplicada a lei ao caso parttcular em questão tira-se uma 

conclusão aberrante: 

73 - '"Pois bem ! o Brasl/eiro é o Português 

dilatado pelo 

(F-6) 

Este raclocfnlo, levado e desdobrado às últimas 

conseqüências, dá origem a uma série de enunciados que só podem 

ser aceites como Irônicos e que decorrem sempre do mesmo 
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p r In cfp I o a r gume n ta tI v o: 

74 - •sob o c~u do Brasil a bananeira abre-se 

em fruto e o português rebenta em 

brasileiro. Eis o formidável prtnclpJo! 

o Brasileiro é o Portugues desabrochado. 

t: o sol de llf que nos fecunda. Eles 

estão JA acabados como a abóbora~ nós 

embrJon/Jrlos como a pevide. o Português 

é pevide de Brasileiro f• 

(F-6) 

um outro asoecto da lnf!uêncía da temporalldade na 

argumentação diZ respeito ao fato d.e que a argumentação com vista 

a ades~o é sempre Insatisfatória, o que expllca a lmportanqla da 

repetlç~o e a legitimidade de procurar argumentos em favor de uma 

dec!slio Já tomada, e/ou tendo em vista a possrvel mudança .de 

auditórios (Perelman, 1970: 55). ora a utilização da Insistência 

e da reiteração associadas à marcação de uma busca slmulad8 da 

adesão, ou de uma pseudo~argumentaç~o Irônica, a partir- de uma 

conclusão declarada, si! o técnicas correntes em 

U.C.A .. {: ponto pacfflco na par-te Inicial dos textos A-30, 

C-4 e A-3 que o locutor acha o processo do fisco um roubo, o 

protocolo reat preJudicial, a câmara de Deputados uma desordem, 

nesse sentido se orientado a argumentaç~o Inicial. Apesar disso, 



23~ 

a segunda parte dos textos desenvolverá uma argumentação IrÔnica 

tendente a fortalecer a posição anterior, mas feita através da 

encenação de um espetáculo absurdo que se refutando a sl mesmo 

(em confronto com as Imagens da "normalidade") apela a pretensão 

inicial do discurso. 

Outra técnica essencial da ar.gumentação é a Invocação de um 

precedente, pr ocedlmento largamente utilizado em U.C.A. 

e que favorece a emergência de muitos casos de Ironia. consiste 

em partir para uma argumentação amparado em precedentes, 

colocando-se em conformidade com a ordem estabelecida e com a 

regra de justiça (que, conforme Peretman reclama um tratamento 

Igual para sltuaçeles semelhantes). A seq!Jêncta (60) utiliza o 

argumento da tradição como precedente e aplica-o a situações que 

o discurso e o argumento não previam. Em (75) a utlllzaç~o de um 

precedente tese absurda (do adversárlo) é tambem o elemento que 

desencadeia a argumentação Irônica do locutor: 

75 - "Diz o Clamor ao Povo que não devfamos acusar 

a Sra. D~ Eugênia porque nunca recebemos 

ofensas de Napoleão lllw Mais pasmado T/card 

o excelente Jornal quando lhe afirmarmos Que 

Nero foi um celerado - e todavia~ pela nossa 

nonra o Juramos. nunca. nunca recebemos de 

Nero a mais ligeira descortesia !" 

(E-4) 
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A sutileza está aqul em apresentar uma Situação em que a 

relação de lmp!lcaçl1o entre ,.receber ofensas" e "acusar" 

não poderia ser estabelecida e, a partir dar, acionar uma outra 

relação de !mp!lcação, agora em torno do precedente, pela ligação 

Que através dele se estabelece entre o discurso novo e o discurso 

velho: se o segundo 

segundo só 

discurso absurdo o primeiro tambE!m será, 

POIS o foi 

prececente) com o primeiro. 

poss(vel 

Assim, a 

por analogia 

lnvocaçpjo do 

(Invocação 

precedente 

do 

no 

segundo discur-so encobre uma outra técnica argumentatlva que é o 

argumento das conseqOênclas (ver à frente), tornando assim mais 

marcante o que no primeiro discurso passava despercebido (a 

exp!lcação absurda). Quanto ao precedente propriamente dito é 

aqui um argumento Interno ao discurso do adversário e que 

Invocado em outras condições de produção perde toda a sua 

credibilidade. o efeito de Ironia se torna, deste modo, possrvel 

oe!as próprias condiçÕes Instauradas no discurso pela Invocação 

do precedente. De fato, Invocar um precedente é assimilar um caso 

novo a um caso velho, Insistir sobre as semelhanças e 

negligenciar as diferenças (Perelman 1970). o efeito Irônico é, 

por conseguinte, favorecido por essa amblgCIIdade: ao mesmo tempo 

que se Insere o caso novo coue historicamente E! um caso mais 

velho) no caso ma!s velho (que historicamente é um caso mais 

novo) e se observa a regra de justiça, deixa-se sobressair 

dlssimu!adamente as diferenças. Há o que se poderia chamar de uma 

simulação da dissimulação: simula-se que se está dissimulando. A 

Ironia aparece, assim, como um discurso construido nos Hmltes de 

outro discurso. 



236 

~ Interessante lembrar que para Perelman (1970) tanto os 

precedentes como os modelos em oue se Inspira uma sociedade fazem 

parte da sua tradição cultural, que pode ser reconstrufda a 

partir das argumentações Que as utilizaram. EXPlica-se, assim, a 

importância da Imagem da "tradição", na argumentação Irônica, 

talvez 

!L&.: A. 

uma 

e 

das 

que 

Imagens/ signi-ficações ma1s alveJadas em 

permite perceber como se desenrola a 

argumentação por absurdo nos casos em que a invocação de um 

precedente, por parte do locutor irônico, lrnpl!ca em Inserir 

ironicamente a sua argumentação dentro da Imagem da tradição 

cultural, visada e alveJada pela Ironia. 

Mas um outro aspecto do problema deve ser destacado. A 

argumentação só é Justificável quando a assimilação do novo ao 

velho n~o é Imediatamente admitida, tomando em caso contrl:'irio a 

aparência de uma Infração ao "normal" aue provoca o rtso 

(Pere!man 19 70 ) . Justamente a Ironia de u.c.A. ou 

torna-se uma excrescência simulando a existência de um locutor e 

um ouvinte pouco espertos, para quem as evidências não se colocam 

Imediatamente, ou a asslmHação do novo ao velho não se dá, nem é 

aparentemente possrvel. consideradas as regras do bom senso, 

desenrolando-se a argumentação como paradoxe.ll (75). 

Qualquer que seJa a técnica empregada, a não observância 

por parte do locutor das regras da argumentação nor-mal ou a 

tnfraç~o às teses normalmente admitidas, dão origem ao riso. 

outra das técnicas da 1 ron 1 a em u.c.A. 

freqüentemente util!zadas diz respeito a uma pseudo-demonstraGão, 

baseada numa prova aparentemente constrangedora, mas que não 

passa de uma má qualificação. Este procedimento comum na 



argumentaç~o é tratado por Perelman como desleal, próprio de um 

locutor que faz uma Imagem pouco cr(tlca do seu ouvinte e que 

prefere acima de tudo a eficácia. A diferença na tronta é que não 

se verifica deslealdade, Já que a atitude do locutor é irÔnica e 

tem em vista ser Interpretado lronícamente. De fato, a maioria 

das pseudo-demonstraç~es decorre dessa técnica argumentatlva, 
• 

conduzindo de uma premissa verossfm!l ou aceite como tal, a uma 

série de Ilações absurdas. Por outro lado a Imagem de um ouvinte 

pouco crrttco faz parte do arsenal de Imagens, que funcionam na 

sua contradição como pistas para o ouvinte Ideal para sua 

compreensão do discurso. t: exemplo deste tipo de procedimento o 

texto C-"1 (62) e (61). No primeiro caso, como Já foi aludido, a 

falsa prova constrangedora surge pelo apelo a Identificação de 

"silêncio" com '' T alta t1e uoeraaae" e com "resf)e/to" 

ou o Inverso; no segundo caso, a falsa prova constrangedora seria 

dada pelo próprio texto atrlbufdo ao .Jornal "Nttc,"':do", prova 

material essa, dada pelos pontos de reticência e que autoriza o 

locutor a Interpretar o discurso como mencionando pontos de 

reticência como a designação explfclta do rei, numa confusão do 

que é llngllfstlco com o que é uma convenção associada ao sistema 

de sinais gráficos. 

Esta é sem dúVIda uma das técnicas preferidas Pelo locutor 

em U.C.A .. Daremos apenas mais um exemplo buscado no 

texto A-6! 

76 - ·oaqul prov~m também este caso singular: 

Um nomem ~ tanto mais ctJJebre*tanto mais 

consagrado, quantas mais vezes tem sido 



ministro - Isto é~Quantas mais vezes tem 

mostrado a sua incapacidade nos negócios. 

sendo esbanJador da fazenda,rulna do Pais 

etc. ( ... ) 

De modo que. se um homem se pudesse apre'

sentar ao chefe do Estado com os seguintes 

documentos: 

Esp!rlto de tal mono bronco que nunca pode 

aprender a somar; 

Reprovações sucessivas em todas as matérias 

de todos os cursos .. 

o chef'e do Estado toml:l-lo-Ja pela mão, e 

bradaria. sufocado em JúlJJ/o: 

- Tu Marcellus erlsl Tu s.erJs, para todo o 

sempre.. Presidente r:to Conselhor 
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Além de um procedimento Idêntico ao dos exemplos anteriores 

(pseudo-demonstração), o locutor serve-se aqui, como de resto nos 

casos atrás referidos, do que se poderia chamar um dos corolários 

deste procedimento e que consiste em detalhar as conseqüências de 

uma hipótese Já afetada por uma má qualificação. Utiliza-se aqui 

o chamado argumento pragmático, ou seJa, um argumento das 

conseqüências que aprecia um ato, um acontecimento, uma regra, em 

função das suas conseqÜências favoráveis ou desfavoráveis, 

tranferlndo-se, assim, todo ou parte do valor do 

acontecimento/efeito para o aconteclmento....-causa. Ele permite 

passar do efeito 1::1 causa, de uma ordem da realidade a outra, da 

apreciação dos atos à pessoa, da conduta à regra que a Inspira e, 
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9 
ver através das boas cou m~s) conseqüências de urna tese a prova 

de sua verdade ou de sua falsidade C veja-se Perelman 1970). 

um outro tipo de técnica freqt)entemente utilizada em 

U.C.A. e de que é exemplo o texto E-6 é o chamado 

argumento de dupla hierarquia. Quando o vator das conseqóênctas 

sobre o qual o argumento pragmá,t I co se funda é e te mesmo 

contestado, pode utilizar-se o argumento de dupla hierarquia. 

Nesse caso, estabelece-se primeiro uma hierarQuia qualitativa de 

valores, fundada sobre uma hierarquia dos seres (e de suas 

faculdades) que experimentam essas qualidades e, a partir dessa 

t11erarqu1a de seres, conclui-se pela hierarquização de seus atos. 

No caso do enunciado (72) conctut-se que o português está para a 

"bananeira" como o "brasileiro" para a "banana", ou o 

"brasileiro" está para a "abôüora", como o 

"português" para a "pevide", (73, 7-<t); o que quer afinal 

dizer que a relação diferencial é de ordem de grandeza, ou 

desenvolvimento e não de natureza, Na verdade a Ironia radica ní:1o 

apenas na utll!zaç~o (permitida) de um argumento de dupla 

hierarquia, e de a hlerarqutzaq~o se fazer n~o apenas em funç~o 

de seres e valores afetados Por uma má qualíflcaqão co 

"Dras!Jeiro" é o português dilatado Pelo calor), mas 

sobretudo pelo bizarro das metáforas e analogias que, ser-vindo de 

base comparaçllo entre "Dra.sileiro" e "oortuguês:; 

permeiam a argumentação em ordem a uma conclusão que. em 

decorrência do processo, se apresenta como absurda. 

outra técnica argumentatlva ao serviço da Ironia em 

U~C.A. é a utlllzaGà'o do argumento de autoridade num contexto 

que o reJeita. como d!z Perelman toda a trad!ç~o filosófica do 
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ocidente desde Sócrates atê nossos dtas foi sempre oposta ao 

argumento de autoridade. A utl!zação desse recurso. nos casos em 

que há métodos oue se podem aplicar e aos quais todo mundo tem 

acesso, torna o argumento de autoridade absolutamente suspeito e 

r!dfculo. Oberve-se o enunciado seguinte extrafdo do texto E-3: 

77 - ·~ 3 e 7. calcula o clérigo suando~ 

E Imediatamente pllra. A ciência bem lhe 

diz que são 10. mas a cJência não e nada 

sem o auxilio da fé - e o homem do senhor 

corre a consultar Santo Agostlr11Jo. Nada 

porém ensina sobre essa matéria o 

subJJme Doutor. o eclesJastlco arregala 

para a criada um olho pávldo.~ 

- Depressa. T/Jha lJaJxa-me daf a summa 

de S~ Tomás ! 

E folheia ••• 

E para a casa das dezenas Interroga santo 

Atanasio. e para a das centenas os 

Evangelhos comparados ! .•. 

Ja é de madrugada: a criada dormita; a 

alvura esbatlda do dia Faz grandes nos 

PAI/dos nas VIdraças; as andorinhas cantam; 

as árvores espreguiçam-se nos braços do 

vento; Deus~ o bom Deus. o Deus Justo* 

vive na Infinita transparência aa luz ~ e 



o pobre eclesJástlco-~ piJJJdo. sonolento. 

aturdido. enterrado em Jn-fôllos. folheia 

o DJctonJrlo de Bergler. Bossuet~ Noa/1/es.

os conci/Jos de Trento e de Florença. 

or/genes. Lactilncto. JoiJo Cllmaco.F/eury. 

a cartJJha. o Larraga. - vara saber se pelas 

leis da IgreJa lhe tJ permitido aFirmar 

que •tt noves fora. ~ i? r 

E erra a somar 

(E-3) 

i!~l 

Aqui o apelo ao argumento da autoridade se complica pela 

mistura dos sistemas de referência: ciências exatas/teologia. 

Uma outra técnica usada freqUentemente em u.c.A. e 

associada à Ironia, é o emprego, ou antes, o que se poderia 

chamar de um emprego "Impróprio" do argumento de direção. Este 

argumento só tem sentido numa determinada perspectiva temporal e 

pressupõe uma ordem. Essa ordem é ao mesmo tempo externa e 

Interna ao discurso, Jét que preexlst!ndo ao texto, e no discurso 

obJeto da ação de um locutor que situa esses argumentos numa 

determinada 

sistema. As 

O!~dem, tendo 

seqüências 

em vista 

(60) e 

o sentido da construção e do 

(75) são exemplos de ironia 

originada pela "má" utilização dessa técnica, Invertendo o 

sentido do argumento de direção e fazendo-o caminhar como efeito 

em direção ao passado. 

Além destas, hâ outras técnlcas subsidiárias que reforçam 
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as anteriores, a que Já nos referimos no momento da descrição dos 

processos fundamentais, tais corno os chamados signos de 

hierarquização, o lugar do argumento, a ordem do discurso, a 

repetição e a Insistência, o estllo destinado a suscitar emoções, 

fixando o argumento na consciência do locutor de modo a conduz!-

lo à adesão e que recorre quer • a determinado tipo de estilo, ou 

linguagem Já convenctonallzados, ou suficientemente estilizados, 

quer a efeitos retóricos decorrentes da utllizaç~o de 

determinadas figuras como a metáfora, a metonfmla, a slnêdoque, a 

a n t ropomorflzaç .1!io, o animismo, ou o zoomorflsmo, Isto é, 

processos que, baseados na analogia, acabam desencadeando uma 

argumentação !rOnica 
10 

diferenças. Uma outra 

com base 

técnica 

quase exclusivamente nas 

subsidiária, allâs ligada ao 

procedimento da repetição e da hlerarqulzaç,!jo (Já que multas 

vezes a repetição esconde a hierarquização que val construindo) é 

a utilização da enumeração e da coordenação. t o que acontece na 

seqüência (78) em que a enumeração só atua por reforço 

quantltatlvamente, mas não qualitativamente, Já que nenhum dos 

!!vros consultados peJo clérigo altera a solução do problema, só 

conduzindo ao esforço cada vez maior da procur·a. Por seu lado a 

narrativa coordenada sugere uma gradaç~o que, entretanto, não surte 

qualquer efeito em relação à alteração da premissa Inicial. 

Assim, a enumeraç~o, que faz aPelo a uma concepção da 

mu!tip!lcldade das coisas, acaba surtindo um efeito contrário, 

mostrando o monlsmo do procedimento e, por conseqOêncla (via 

argumento pragmático), o dogmatismo e a lnverdade do racrodnlo 

que preside a tal aG.§o. 

Dentro das figuras que, além das mencionadas, aparecem como 
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técntcas da Ironia poderlamos ainda, se fosse o caso (não é nosso 

obJetivo aqui), estudar a antrfrase (que para alguns 

persqutsadores, como vimos, Já amplamente se confunde com o 

próprio procedimento Inerente à Ironia), o astersmo, a 
11 

hipérbole Irônica que é, geralmente, tida como um fndlce de 

ironia e não como uma das técnicas atravês das quais ela pode ser 

construfda. 

sâo Igualmente utl!!zadas 1 com finalidade argumentatlva 

irônica, certas técnicas dialéticas que, embora normalmente usadas 

para resolverem certas dificuldades, acabam, no Interior do 

d!scur"so, por conduzir à Ironia. t o caso da utilização da 
12 

diSjunção e da Implicação e das quais nos ocuparemos 

oportunamente. 

Da análise feita até aQui conc!ulmos que a argumentação 

expHcita produz o efeito de uma f alta de habilidade, de maneja, 

contrariando freqüentemente as exoectattvas da argumentação 

normal, exibindo-se como um discurso longo, emaranhado, cheio de 

recuos, retomadas e contradições, encobrindo uma Interpretação 

argumentatlva alternativa, dada de modo Indireto e mais Indiciada 

do que explicitada. 

(: esse modo desviado de construir a argumentac::ão que 

caracteriza a Ironia de U.C.A. fugindo sempre 

formulaçáo explfclta e Imediata, subentendento mais do que 

expondo-se, numa recusa Ideológica da formação discursiva 

adversária, cuja defesa se apresenta como paradoxal. 

Essa argumentaQão Irônica tem como oase as diferentes 

linguagens sociais, seJam etas a linguagem do romantismo e 
13 

especialmente do lirismo ou da narrativa de aventuras e de 



11 
"suspense" 

Jornalfsttca 
18 

16 
a 

ou 

linguagem 
1 5 

parlamentar 

dO Jornalismo tradicional 

a linguagem 
1 7 

a linguagem 

épica ligada aos velhos paradigmas 
19 

de conduta, 
20 

a !!nguagem 

Jurfdlca a linguagem da propaganda 
21 

porrtrcos e do oatrlotl smo OfICIa I 

a 
22 

linguagem 

expondo 

dos 

• 
lntertextua!ldade como um manancial • de fartos recursos em que a 

ironia vai Jogar suas rafzes. oeste modo, a argumcntaçao Irônica 

mostra a ironta como reaproveitamento de certas técnicas típicas 

de determinados discursos cuJo arranjo é alterado, a própria 

repetição lmpllcando dialeticamente numa transformação 
23 

discursiva, dando origem a um uso ''etlollzado" da linguagem. 

A análise mostra, ainda, como a dla!ogia se trava aqui 

Principalmente ao nfvel das técnicas retóricas da argumentação 

"canonizada" e dOS prtncfD!os da dialética, acentuando-se 

amblgClamente o fazer e o desfazer do discurso, a disputa pelos 

sentidos em ordem à organização do referente. Este último 

aspecto torna~se particularmente senstvel, mostrando um discurso 

em torno do obJeto cujo "enredamento" se faz questão de salientar 

e para o que contribuem as técnicas ardilosas do locutor de 

manloutacao e alteração dos contextos e dos discursos, 

salientando. deste modo. a falta de uma profunda Interação 

dlatóglca do objeto com o momento de sua consctenttzaçáo e de sua 

enunciação. 

Ass1m, a "atmosfera social" dada pelos diferentes discursos 

sobre o obJeto, longe de Iluminar as suas facetas variadas, vai 

pelo contrArio confundi-las, tornando-as absurdas 

incompat1vets. Por seu lado as ressonâncias semânticas ou 

axio!óg!cas dos discursos sobre o obJeto, longe de serem 
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organizadas em ordem a uma unidade, de modo a serem minlmlzadas 

as discordâncias, são ao contrário, ativadas, dando origem a um 

dlscu,~so plurtvocal que pÕe em relevo a multiDHCidade dos 

sentidos imanentes. Por consegUinte, a argumentatlvldade Irônica, 

sobre um fundo de mÚltiplas 

sls tematicamente sua desarmonia. 

linguagens 

E é no Jogo 

sociais, destaca 

da harmonia e 

desarmonia que o discurso irÔnico se organiza como um discurso 

parasitário, convivendo com os outros discursos. ou conduzindo-os 

à morte, desenvolvendo suas potencialidades ate 

sent1do. Essa organizaçlo, todavia, só é posslvel 

~ Implosão do 

pelo espetéiculo 

de simulação e d~ dissimulação sistemáticas, associado ao jogo 

ilusionista e constante das posições e deslocamentos do sujeito. 

2.9 - IRONIA, IDEOLOGIA E MEMÓRIA DISCURSIVA 

Entre as relaqões que d~o forma à !ronla estao as que se 

estabelecem entre a "fala", o discurso e a realidade social, 

mediada esta pela Ideologia. Interessa-nos aqui apenas um aspecto 

da Ideologia, a parcela a partir da qual é 

constttulç~o dos "topoi" fundamentais, por 

se torna viável o entendimento do< universo 

possfvel pensar a 

re!aç~o aos quais 

de slgnlflcaçt'les do 

discurso e o prôpr·lo funcionamento Irônico. Assim, a necessidade 

de considerar o contexto e a situação e as condições de uso da 

Onguagem remetem-nos Para um breve estudo da Ideologia, 



considerada em relaç~o fntlma com as condlç5es de produç~o e de 

recepção áo discurso IrÔnico e, em particUlar, com o aspecto J€1 

atrás colocado em relevo, a memória discursiva. 

Foucault distingue entre os dlscursos que "se dizem" e que 

passam com o ato mesmo que os pronunciou e certos textos de 

natureza religiosa, Jurfdlca, llt.erárla ou clent(flca que se 

caracterizam como "discursos que esUlo na origem de um certo 

número de fatos novos, das palavras que os retomam, os 

transformam ou falam deles, em resumo, os discursos que 

Indefinidamente para lá da sua formulação, s~o ditos e ficam 

ditos e estão ainda por dizer" CFoucault 1971: 3). Parece-nos que 

é sobretudo em relaGão a esses textos que melhor se pode destacar 

o efeito memória. Assim, é necessarlo descobrir, como atua essa 

memória discursiva e quais os efeitos discur-sivos produZidos, Jà 

que é através do estudo destas formas discursivas nas quais 

intervêm essas transformações históricas que se articula a 

hiStória com a llngúlstlca (Cf, Courtlne 1981). Para J. Courtlne 

a memdrla discursiva está ligada ~ prática discursiva poHtlca no 

encaminhamento o a luta ideológica, Jâ que diZ respeito 

existência histórica do enunciado no selo áe práticas discursivas 

reguladas por aparelhos ldeologlcos. Percebe-se} assim, a 

!mporti\ncia fundamental da relaq~o entre a Ideologia e a memória 

discursiva na constituição do próprio discurso. É a partir desse 

ângulo que procuraremos fazer o estudo do efeito memória do 

discurso Irônico de u.c.A." apoiando-nos , para 

especialmente no trabalho de P. R\coeur-(1977) sobr-e o conceito de 
' . 

ldeo\og\a. ,Para Paul R!coeur(1977) a Ideologia pode ser definida 

a par-tir- de três conceitos fundamenta\s:a funç~o geral de 



integração, a função de dissimulação e a função de deformação. No 

que concerne à função de lntegraç~o, o fenômeno ideológico està 

!!gado ~ necessidade, para um grupo social, de conferir-se uma 

Imagem de si mesmo, de representar-se no sentido teatral do 

termo. de representar e encenar. Para P. R!coeur é noção 

adquirida que é fundamental a· retaç~o que uma comunidade 

histórica mantém com o ato fundador que a instaurou, cabendo ~ 

ideologia repetir esse ato, difundir a convicção para além do 

cfrculo dos pais fundadores, para convertê-lo num credo de todo o 

grupo e também perpetuar sua energia Inicial para além do oerfodo 

de efervescência, mas fazendo-o em função da distância que separa 

a memCwla social do acontecimento, através de Imagens e 

lnterpretaç5es que consolidem numa situação "post-factum" uma 

representação de si mesmo. Há, ademais, para P. R!coeur a 

possib!l!dade de que todos os grupos sociais tenham uma relação 

indlr·eta com seu próprio advento, encarregando-se a Ideologia 

de o manter e o representar, Interpretando-o e argumentando em 

seu favor, de forma a justificá-lo. Este seria o segundo traço da 

ideologia seu dlnamtsmo, o que explica que mais do que um 

reflexo, a Ideologia seja tamoém Justtflcaç:ão e projeto. 

ora, de certa maneira. as Instituições (Instituir é slnO'n!mo 

de fundar) mantêm, acreditamos. uma relação estreita com o ato 

fundador, na medida em que são responsáveis pela preservação de 

certas convenções ligadas ao ato de fundação e associadas, por 

isso. à encenação repetida que assegura sua perpetuidade. t, 

parece-nos, nesse sentido, que se pode entender a referência de 
' 

P. Rlcoeur ao poder fundador de segundo grau da Ideologia. com 

relação às InstituiçÕes que dela recebem a crença no carácter 
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justo e necessário da ação tnstltulda. 

ora é Interessante verificar que todo o discurso de 

U.C.A~ é um discurso sobre as lnstttulc;ões e a Ironia se 

coloca justamente ao nfvet não apenas da representação do seu 

funcionamento, mas ao nrvel da repr-esentação da própria Ideologia 

dominante que as legitima. Ass.trn. 

funcionamento procede pela montagem 

a 

de 

representação 

um espetáculo de 

do seu 

Imagens 

que acentua o mecanismo desse funcionamento, bem como sua 

deformação: a descaracterização do Parlamento, a deformação da 

polftlca partidária, a deterloraç~o do Ideal religioso, a 

deformação cultural e literária, a corrupção da justiça e dos 

poderes do estado, a desintegração e decadência das InstituiçÕes 

monárquicas, a deterioração da autoridade com a degradaqão de 

todos os valores de probidade, Inteligência e decoro. 

Por outro lado, é pela repetição Irônica do repetir 

próprlo da Ideologia e mediante o qual esta transmite ao porvir 

a representação do ato fundador, que se opera a destruição da 

representação da Ideologia dominante e do que ela sanciona as 

instituições tanto quanto se destrói o vrncu!o que prende o 

tndlvfduo a essa forma de representação. 

como se pode veri-t:lcar, todo o discurso de U.C.A. 

está pautado sobre as Imagens através das ouals a sociedade 

portuguesa se faz sua própria representaç~o (as tradlç8es 

t'lstórlcas, a "vocação" colonizador-a e missionária, a trad!ç~o 

guerreira. o Ideal retórico ou trrlco, o saudOSismo, o Ideal 

heróico, a tradição marinheira, etc.), utilizando-se para tanto o 

mecanismo da repetição próprio do procedimento da Ideologia, ao 

mesmo tempo que é acionado o efeito memória. 
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Mas repetição não s!gnlflca estagnação, cabendo ~ Ideologia 

repetir esse ato, mas »fazendo-o em função da aistJncia que 

separa a memória social do acontecimento" (Ricoeur, 1977:6e). 

Isto é, n~o se trata de pura repetição, mas de um processo 

dialético de transformação. Entretanto, como afirma M. Pêcheux, 

"a Imagem dos aparelhos ideotóg/J.,"':OS do Estad1.1 aue o discurso 

oferece e simultanedmente a t.1a pura repetição i.i-JJJstórJca e a de 

fJagr;,.H'Jte if'JCJ.Jerência e contradiÇ/10. Oaf a tJertJnêncla da 

coh1-carão <.1Jalt!ticd: reprodUI,"':àO t_rdns-rormaç:§o", (Pêcheux, 

1988 ) • 

Isto explica porque a ironia se Instaura Justamente pelo 

espetâculo do ato fundador como simples repetição a-histórica e 

atemporal e pela evidência contraditória que concede a essa 

repettçào. Isto acontece, todavia, porQue para preservar seu 

dinamismo e sua eficácia a Ideologia torna-se simplificadora e 

esquemática, tendendo a mostrar-se como um código que manifesta 

uma visão de conJunto do grupo, da história e mesmo do mundo, 

recorrendo para Isso à idealização da Imagem que um grupo faz de 

si mesmo~ representando sua existência mediante o recurso à 

rltuaHzação, à estereotlpta, a um vocabulârlo especifico e a uma 

ordem de denominações dadas como corretas. 

pôr em evidência a aproximação entre a 

Por outro lado, há que 

Ideologia; e a arte 

retórica {entendida como arte do provável e do persuasivo), Já 

que a ideologia l!da com a opinião e portanto deve ter eficácia 

social, se exprimindo por Isso, freqOentemente, por meto de 

máximas, "slogans" e formas lapidares que sugerem que a coesão 

social não pode ser assegurda. a não ser que seja ultrapassado o 

''optlmum" dóxico, que corresponde ao nrvel cultural médio do 
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grupo. 

ora, um dos procedimentos da Ironia é Justamente moldar-se 

à esquematlzação e 

desgastá-la, graças 

Idealização 

!"J utilização 

próprias 

exagerada e 

Ideologia 

fora de 

oficiar e 

contexto 

(lsto é, 

rttuanzação 

justlflcador 

num contexto 

e esterlotlpla, 

que prima pela 

contraditório) dOS processos 

associados a um projeto persuasivo 

amblgOidade. VeJa-se a propósito, 

segUintes exemplos: 

76 - (Sobre um desacato a ordem pratlcano peJo rei) 

"S~ Exa repetindo a faq.anha heróica ( .•• ) 

varou o poJicJa( •.• ) e regrltou marcialmente: 

•para a frente!• E tomou o reduto - Isto ~. 

subiu a rampa.. A história raras vezes 

regJsta tão altivos rasgos. Ainda nlJo 

secaram os louros de Montes Claros!C--J 

- •s. Jorge e Portugal!"' E partia r 

(C-i!) 

79 "'A vocação da Estefânia (navio) é ser 

gabinete de toJlette( •. ~)-Por Isso quando a 

C/Uiseram levar a suez.quantos desgostos deu 

à sua Pátria! quantas brancas fez a honra 

nacional!( ~~J~ A marlnhagem também não quis 

de 

e 

os 



subir bs vergas (o-plnJJo respeJttlveJ poraue 

a noite estava fria). Alguns aspirantes 

choravam de entusiasmo peJa PAtrla. O ca

pe/tio Quis conFessar os navegadores. o 

caso foi multo falado nesse tempo. Mais 

celebrado que a descoberta da fndla. Essa 

se teve Camôes aue naufragou; - a viagem 

da EstefânJa teve o Sr. o. Vasconcelos que 

arribou r 

(A-11) 
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Tanto um texto quanto outro s.§o construidos sobre o 

esterót!po do discurso polftlco da Ideologia oflclal, tronlzada, 

pautada sobre a exaltação da guerra, da descoberta, da navegac~o, 
' 

como credoras da honra da Pâtrla. Assim, todo o discurso é a 

encenação do próprio ritual !deoióg!co, que fundamenta as origens 

e perpetua a imagem do grupo social. De fato, poder-se-la dizer 

oue um dos modelos prtnclpals do dtscurso de u.c.A. é a 

e s terlot lpiz aqão do ritual ideológico levado ao absurdo e 

cobrindo os mais vastos setores InstitUcionais: a r!tuallzação 

(IrÔnica) do processo eleitora!, a rttuallzaç.ão das declarações 

potfttcas, a rttual!zação do discurso 

governamental, a rltuallzaqão do discurso 

parlamentar 

jornaHsttco, 

ou 

os 

r!tua!s contestatórios do proletariado, os rituais missionários 

e/ou da IgreJa, os rituais da co\ontzaç§o, os rituais ligados a 

!nstttu!ç~o familiar. 

AQUI o confronto IdeOlógico se dá mediante ecos de outros 

dtscut'sos, ganhando em (78) o "slogan" um realce particular, 
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enquanto que em (79) se gera uma situação discursiva privilegiada 

para o emergir do "Jargão" e das "Palavras-passe" da Ideologia 

dominante, tambem Presentes em (76). Num e noutro caso, 
24 

Ironicamente, os procedimentos de ligação. que asseguram a coesão 

social do grupo em torno da Imagem social e hlstôr!ca, consagram o 
25 

tipO do "patrloteiro". 

Grande parte da e s terlottplz ação Irônica dos rituais 

Ideológicos se opeJ'a pela lntertextualldade, pela incorporação de 

um texto conhecido (Os Lusradas, a Bfbl!a, poesias ultra-

românticas ou simplesmente ditados populares) a outro: 

80 - •o sr~ Franco Frazão declara que a reforma 

da carta não deve ser admitida à discussão 

porque está multo calor! (...~~J Deixem VIr 

Janeiro~ e o Pafs verd como o Sr~ Franco 

re-Forma e organiza (~#.) É este um grande 

principio que passará para os repertórios. 

assim fixado: Janelro,frlo~ geada; planta 

chicória e reforma a cartar 

(A-3) 

os ditados populares s~o. como se sabe, estereótipos que, 

repetidos, rltual!zam a sabedoria popular, ditando normas de 

comportamento. A habilidade do locutor está em partir de uma 

Ideologia conhecida do homem médio e utlllz<:i-la de um modo a 

colocar em relevo a sua alteração, ao mesmo tempo que enxerta um 
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elemento novo que, pelo próprio mecanismo do ritual, se apresenta 

Já como reJeitado pelo discurso e de que se marca a 

lncompatlbllldade de funcionamento. 

Por seu lado a compreens:ão IrÔnica parte do fato de o 

provérbiO acionar' valores como o bom senso "terra~ a~ terra" e a 

tradição, colocando o enunciado a( em xeque, por consegulnte,e 

por paradoxo, a mentalidade "rústica" do Sr. Franco Frazão, em 

conflito com o que se esperaria da "abertura" de um poHtlco. 

os exemplos anteriores põem assim em evidência o quarto 

aspecto sublinhado por Rlcoeur, o estatuto não reflexivo e não 

transparente da Ideologia: a Ideologia é operatória e não 

temática, "ela opera atr.3s {.1e nds. mais do que a possutm1..1S como 

um tema diante e/e nossos olhos" (Ricoeur, 1977:.70). Esta 

concepção Justifica-se pela própria definição de Ideologia QUe 

não se manifesta como um obJeto em si mesma, mas carece de algo 

que a vercule, legitimando-se, desse modo, a sua Inserção ao nlveJ 

da retórica como arte de argumentar e persuadir, se situando a 

esse nfvel como uma Justificação e projeto que só se concretiza 

em função de mecanismos e técnicas que, por sua vez, acentuam sua 

n~o transparência e mascaramento, associados ao traço de 
26 

dlss/mulaçao da Ideologia 

o quinto aspecto que Ricoeur coloca em relevo é o aspecto 

temporal especifico da Ideologia e que releva da Inércia e do 

retardo que parce caracterizar o fenêimeno Ideológico - o novo só 

pode ser recebido a partir do t(ptco, também oriundo da 

sedimentação da experiência social (Rlcoeur, i977:70).Afetada 

porém pela esquemat!zaqão a Ideologia se sedlmenta, abrindo um 

fosso entre era e os fatos e sltuaqões em contfnua mutação. t 
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esse paradoxo que conduz a função de dissimulação operando-se 
27 

esta conjuntamente com um estreitamento de lnterpretaqões que 

pertencem ao "élad' inicial do evento, 

ora a Ironia de u.c.A. além de acentuar a 

mecanização do processo de repetição Ideológica, pÕe em relevo, 

como se disse anteriormente, o fracasso de uma lnterpretaç~o n.ffio 

contextuallzada no temoo histórico presente, acentuando o aspecto 

propriamente temporal da Ideologia oue releva da Inércia e do 

retardo. Por outro lado a representação Irônica, como 

representação ideológica, opera exagerando, também, essa Inércia e 

esse retardo, e conduzindo a um estreitamento das possibilidades 

de lnterpretaçáo que pertencem ao "élan" Inicial do evento, 

obrigando, pela repetlç~o e pelo exagero da exposição patológica> a 

uma tomada de consciência sobre a validade do próprio código 

Ideológico que legitima o agregado histórico e social, mostrando 

por outro lado, a sed!mentacao de uma Ideologia, cuJo modo de 

representação n~o valida o estatuto histórico e social do grupo 

na atualidade. Assim, as Imagens da Ideologia dominante s1:!1o 

repetidas cerradamente, servindo estas de base à argumentaç~o que 

destrói esse mesmo aspecto ldeo!ôg!co. Sirva de exemplo a 

seqtlêncla (61) em que a Imagem da tradição serve de base a um 

raclocfnio que desenvolve o espeta:culo do repetir do ato 

fundador, origem da Ideologia, de um modo a refutar a 

significação da sua representação. Af as declarações do ministro 

que se Inscrevem na ideologia oficial são utilizadas para mostrar 

o seu próprio aosurdo. A Imagem da tradlçl'jo, representando sem 

cessar o ato fundador, fecha-se sobr-e SI mesma, lnvJabHizando 

uma adequação ao próprio movimento dialético histórico e social 
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do grupo. Deste modo, o processo de dissimulação presente na 

ldeo!ogta, pelo qual o novo é assimilado ao velho, torna-se o 

processo fundamental do locutor na desarticulação da Ideologia 

dominante, dissimulando a sua oposição mediante uma argumentação 

ambfgua, apresentando sua própria encenação absurda como posslvel~ 

J(} que formutável. o mesmo se poacrta dizer de todos os casos em 

que a Ironia se opera em conJunção com a defasagem temporal. 

Qualquer que seJa, porém, o espetáculo produZido e, mesmo 

que o fenômeno se transforme em patologia, conserva sempre algo 

de sua função original, visto que é lmposslvel uma tomada de 

consciência a não ser através de um código ideológico (Ricoeur, 

1977: 71 ). 

Para P. Rlcoeur, a função de d!sslmutaç~o é claramente 

predominante quando se produz a conjunção entre a função geral de 

lntegraç~o e a função particular de dominação, que se VIncula aos 

aspectos hierárQUicos da organtzaçã'o social e ao problema da 

autoridade. Segundo o autor o que a Jdeolog!a Interpreta e 

Justlflca,oor excet@ncJa, é a relação com as autoridades, Isto é, 

o sistema de autoridade. Além disso, toda a autoridade procura 

legitimar-se, essa pretenstlio à legitimação sendo correlativa a 

uma crença por parte dos lndlvlduos. Entretanto, porque a relação 

é essencialmente dlssimétrlca, o fenômeno de autoridade carrega 

sempre uma opacidade essencial (dlsslmu!aç~o) que Interfere em 

todos os outros traços da Ideologia Integração, especialmente no 

carácter de não transparência que se vincula à função mediadora 
28 

da !deología 

Este aspecto 1 que é posto em relevo por P. Rlcoeur, é 

produndamente importante, Já que nos permite perceber a dupla 
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De um lado, a que decorre da 

integraçâo se fazer, como vimos 

por 

fato 

Intermédio 

Integração (e dessa 

da r~etórica e da 

de ela carrear a 

persuasão) e, por 

necessidade de legitimação por 

outro, pelo 

parte do 

uma autoridade que é o locutor 

soclats 

de 

no mundo. Ora, começandq 

reflexo do sistema de relações 

pela função de mediação da 

ideo!ogta vemos que ela é o melo através do qual o ato fundador 

se torna presente e o organismo social se representa, conduzindo 

a uma coesláo, a uma Integração do grupo sociaL Ora se 

considerarmos o texto como uma forma de representaç~o que 

manifesta uma rede de forqas homólogas à do organismo social, a 

função mediadora da ideologia se manifestará na evocação de 

Imagens representações que estabelecem o eto de coesão entre os 

elementos sociais representados no texto peJos interlocutores e 

pelo valor atrlbuldo a essas imagens. Entretanto, a Ideologia 

sendo também dtsstmutação, já que pressup~e uma retação de 

autoridade, uma Intervenção, opera 

de não transparência, sendo a 

sobretudo através 

autoridade e 

do carâcter 

a dominação 

responsáveis peJo carâcter de Inércia da Jdeotogta. Todavia. como 

a tntegraq~o de um grupo jamais se reduz à autoridade e à 

dominação, os traços da Ideologia 

totalmente Incorporados ~ função 

com função mediadora 

de dJsslmutaç.!So. 

n~o são 

Finalmente 

deformação como a 

a tdéta de ideologia 

Rtcoeur considera o conceito marxista de 

terceira função da Ideologia. Reftettndo sobre 

como uma d!storqão, uma deformaqão por 

Inversão decorrente dos processos de vída históricos humanos, 

interpreta-a como a substituição do processo de vida real por 

aquilo que os homens dizem, se Imaginam, '!~e-representam, assumindo 
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a Ideologia esse menosprezo que faz tomar a Imagem peto real, o 

reflexo pelo original (Ricoeur. 1977: 73). 

A ironia mais uma vez se confundindo com o procedimento da 

IdeOlOgia se utiliza de um procedimento de deformaç~o. 

representando o que seria o processo de vida real pela sua 

representaç~o Invertida. Evidentemente que só essa presunção Jâ 

estaria relacionada com a Instauração de uma nova deformação, 

naturalmente dissimulada. o Importante. porém, é que essa 

deformação, sendo considerada fundamental para o sentido do 

discurso. explica porque as 

consolidar a representação 

formulações lrô'ntcas 

do grupo feita pelas 

não visam a 

!nstttutç5es 

manipuladas pelo poder, mas a contestar essa Imagem e essa forma 

de representação. 

Nesse sentido, a Ironia de U.C.A. se orienta, 

ideologicamente, quase sempre para a refutaç~o de formas de 

representação ldeologlca, que não são mais reconhecidas como 

cumprindo as funç:lSes Inerentes ao seu dinamismo, se apresentando 

como um suporte retórico, desligado de toda sua fundamentaG~O e 

negando o seu carácter dialético. Assim, a argumentação pode 

orientar-se no sentido de colocar em relevo a forma tópica (cf. 

Ducrot, 1987), convencionalmente aceite pelo grupo social, quanto 

acentuar a sua alteração. 

De fato também para Bakhtln (1988) todo signo Ideológico 

vivo tem duas faces. podendo a cr(tlca tornar-se um elogio, e a 

verdade parecer para alguns a maior das mentiras. Simplesmente nas 

condlçoês habituais, fora da crise social e revolucionária, esta 

contradlçtio está oculta, porque na Ideologia dominante 

estabelecida o signo ldeoiOglco é sempre um pouco reactondrlo e 
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tenta estabilizar· o estéfglo anterior da corrente dlatE!t!ca da 

evoluçlio, valorizando o passado, acontecendo portanto o contr-ârlo 

em épocas de Instabilidade como aquela que cor-responde ao momento 

de emergf!ncla de U.C.A .. 

Essa razão, faz com que certas noç6es possam funcionar 

dicotomicamente e, ao mesmo temoo, devido t.:. ocultação desse 

funcionamento, a ironia possa passar despercebida, necessitando 

por conseguinte, acionar determinados recursos, que chamam a 

atenção para a existência dessa dlcotomlzação. 

vê-se, por conseguinte, que a discussão do problema da 

Ideologia abre perspectivas para a discussão de outra questão, a 

do entendimento e da lnterpretaç~o da Ironia, ligada, como vimos 

atrás, a Imagem do ouvinte, dos seus part'Jmetros culturais, e 

Ideológicos, a sua Imagem sobre a lfngua etc. Nesse 

locutor necessita prever~ com certa Justeza, o quadro 

dar-se a Interpretação do ouvinte. Ora. parece-nos 

sentido• o 

em que vat 

que essa 

pressupostqão se faz no sentido de pensar o Interlocutor como 

situado ao n(vet médio do grupo, sensfvel a evocação e ao apelo 

das Imagens de uma Ideologia 

de estável e repetfvet numa 

dominante, que represente o que há 

sociedade, o vfncuto do !ndtvfduo com 

sua heranGa cultural sempre presente, at~m de outras Imagens mats 

gerais que fazem parte de um panorama mats vasto e genérico. se 

associarmos Isto ao fato de que a Ideologia, por sua natureza 

pragmática, se organiza sempre em torno de certos estereótipos, 

de determinados lugares comuns, percebemos Porque a Ironia de 

U.C.A. priVilegia sempre determinados "topo!". 

os "topo!" eram definidos por Aristóteles como os lugares 

próprios e os lugares comuns aos quais se vão buscar as premissas 
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necess~rias à argumentação, sendo eles os meios de argumentação 

próprios aos três gêneros de discurso. o. Ducrot (1989) retoma 

esta des!gnaç~o, precisando-a. e redeflnlndo os "topo!" como um 

lugar comum aceite pela comunidade de que fazem parte os 

inter-locutor-es de uma situação de discurso, fundamental, para que 

haja argumentação, atribuindo-lhe .tr'!s caracterrstlcas: 

1 - t: um prlncfplo comum (de que fazem parte o locutor e o 

interlocutor entendido como o destinatário. Já que a origem dos 

"topo! são as crenças comuns; 

2 t: um prlncfplo geral. Ao utilizar-se o "topos" na 

argumentação está-se Integrando o estado de coisas de que se está 

falando, dentro de um prlncfplo que é geral e, por Isso, 

rotulando esse esta do de coisas; 

3 - o "topos" é um prlncrplo gradual, que coloca em relação 

dois predicados graduais, entre duas escalas. Cada escala pode 

ser percorrida nos dois sentidos (subindo ou descendo), ligando o 

"topos" cada sentido do percurso da escala com um determinado 

sentido da outra escala; 

Todo "topos" tem, segundo o. Ducrot, duas formas 

tópicas equivalentes: 
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Vejamos rapidamente como a noção de "topos" é importante 

para a organização/ Interpretação 
• da Ironia em U.C.A •. 

Observemos os exemplos (81) e (82): 

81 - •oJante de um pais desorganizado de um 

extremo ao outro que 'faz (a C~maraJ? 

Discute a questão das ostras•. 

(A-3) 

8Z - • Acham-no (ao marquês de Avlla-mJnlstroJ 

tão Impróprio que se afastam dele. mas 

dão-lhe o poder por mais dois meses•. 

(A-3) 

Interpr-etando os enunciados faz-se apelo a um "topos" 

tirado da Ideologia comum que remeteria â !dela de que quanto 

mais o pa(s está desorganizado, mais esforqos devem ser envidados 

no sentido de organizá-lo; este é um pr-lnc1plo comum e geral e de 

que se esperaria um encadeamento de acordo com uma escala gradual 

de argumentos que favorecesse uma conclus~o no sentido de 

organizar melhor o pafs, arrumar um ministro adequado, etc. 
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Entretanto o encadeamento orienta-se no sentido da conclusão 

oposta, acentuando o absurdo do fato descrito pelo discurso e, ao 

mesmo tempo, invertendo a forma tópica. Ou seja, os encadeamentos 

favorecem a conclusão contrária b forma tdplca convencionalmente 

aceita, chamando a atenção do leitor par-a o absurdo da sltuaqão 

expressa pelo discurso. 

É Interessante verificar como um trabalho sistemático 

executado sobre os textos de u.c.A.. revela que a Ironia 

faz sua representação sempre como um simulacro. nfio apenas do 

procedimento t(ptco da Ideologia oficial (a repetição), mas 

também representando-a numa visito de conjunto, mas numa vts~o 

fragmentada, através de seus htopol" mais conhecidos, o que 

permitiria pensar que os procedimentos principais da Ironia 

teriam por base a hlpercodlflcaçáo e a fr-agmentação. Por outro 

lado, o fato de o signo ter duas faces, e ambas poderem estar 

associadas à deformação própria ao mecanismo da Ideologia, 

permite entender melhor, no que concerne à Ironia, porque a 

representaç:Mo que a atualiza pode apresentar-se de modo positivo 

(elogio), ou de modo negativo (crftlca). 

Assim, os "topo!" aparecem-nos como prtndp!os discursivos 

importantes quer do ponto de vista da produçiro, no recorte feito 

peta Ideologia, ou e r do ponto de VISta da lnterpretaçà'o, 

funcionando como um sistema de regulagem do sentido, na medlda em 

que remetem a um lugar especfflco a cadela Infindável das 

enunclaGÕes poss(vets. Por outro lado, porém, a " repet!çao 

Sistemática dos mesmo "topo!" revela uma Ideologia estanque, 

passadlsta, um discurso Ideológico sem vida, Incapaz de propor 

algo para além de sua retórica estéril. 
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2~10 - A POLIFONIA IRÔNICA~ 

Vimos anteriormente alguns procedimentos e técnicas da 

organização da Ironia. Entretanto, falta-nos discutir mais 

amplamente um problema central: o que se relaciona diretamente 

com as posições do sujeito da enunciação, no concernente ao Jogo 

das personagens-máscaras no discurso. 

uma das constatações anteriores repousava na aparente 

fragmentação do suJeito da enunciação, Ja que se é levado a 

atribuir ao locutor uma série de enunciados contraditórios, que 

na verdade não são assumidos por ele diretamente, ou porque 

pertencem ao implrclto discursivo e aparecem por Isso como uma 

decorrência da Interpretação do ouvinte ou porque embora o 

sujeito responsável pelos enunciados seja aparentemente o mesmo, 

a enunciação refuta que possam ser assumidos pelo mesmo sujeito, 

ou no mesmo grau (cf. Ducrot, 1987). 

A retomada dos textos anteriormente analisados pode 

aJudar-nos no encaminhamento de uma discussão. Retomemos o texto 

A-3 . VImos oue a diferença geral entre esse texto e os outros 

estudados era que a Imagem do locutor se apresentava geralmente 

coesa, no sentido de Que raramente aparecia como o enuncldor de 

dois postulados contraditórios pelos quais fosse diretamente 

responsável, ao contrário dos textos posteriores em que as 

Imagens do locutor se sobrepunhaín numa contradlç~o sempre 

renovada. Isso não significa que não possa haver um espetáculo de 

contradições representado 

espetáculo da contradiÇ1tO 

no discur-so. De fato o 

mas simplesmente essa 

texto todo é o 

contradlqà'o é 
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geralmente, exterior à Imagem do próprio locutor. Retomemos, para 

maior clareza, os enunciados (60) e (81): 

60 - "[A c3mara] durante um mês Inteiro aJSt':ute se 

o sr. soares Franco. deve ter t1 comancto os 

Armada, ou se o não deve ter. o Ministro de

clara que sim - "porque o comando da Armat1a 

é de tradh;io de tr~s séculos". Este princf

pio do Governo. logicamente entendldt1,obrlga 

o ministro a levantar a forca, reconstruir 

os conventos. ressuscitar Afonso Henriaues,lr 

Imediatamente descoOrlr outra vez n caminho 

da !ndia - e f Jcar sempre a descobri-lo:• 

(A-3) 

81 - "Diante de um pais desorganJ2ado de um extre

mo ao outro que faz [A c§mara] ? Discute a 

questão das ostras". (A- 3) 

Em ambos os enunciados é descrita pelo locutor uma situação 

contract!t6rta ou susceptrvel de assim ser Interpretada e 

acentuada essa contract!ç~o. Todavia em (61) o locutor usa a 

imagem 

Invocado 

decorre 

do observador crftlco 

contra o advers"rlo (a 

da associação no discurso 

e o argumento Implicitamente 

Incoerência e a contradlc;ão) 

de dois fatos referenciais. em 



que a Imagem do adversário é colocada em xeque. Neste 

caso,portanto, no que concerne à ambigÜidade o Investimento da 

Imagem pessoal do locutor é 

Inerente à contradtção n~o é 

mfnlma, Já que o 

seu, mas atrlbufdo 

ponto de 

â câmara. 

vista 

Já no 

enunciado (60) há um Investimento maior da Imagem do locutor que, 

usando a dissimulação 1 se utiliza de um argumento Interno ao 

discurso do adversário. O desenvolvimento do argumento do 

adversário conduz a uma outra argumentação (do locutor) que, por 

sua vez, refuta por absurdo a tese de aue parte. Isto quer dizer 

que neste caso a dtsslmutaçSo é fundamental e a adoç~o do Ponto 

de vista do adversário, embora apenas uma técnica de r·efutaGâ'o, 

aparece como um fato e, multo embora o locutor não dê sua ades~o 

à conclus~o que tira, Já que essa conclusão é extrafàa de 

premissas alheias que ele nl!o assume, cabendo-lhe apenas a 

responsabilidade no rac!odnlo, a verdade é que faz como se essa 

adesão existisse, ao menos hiPptetlcamente. 

Por conseguinte, no caso da chamada Ironia "referencial'', 

Ilustrada em (81) o locutor desempenha o papel de observador que 

acentua a contr-adlçno operada em funç!o das Imagens do adversário, 

na sua retaç~o com a organlzaçâ'o do referente. Ao contrário, em 

(60), o locutor Investe sua própria Imagem, aceitando dialogar 

com o adversário, simula aceitar a tese deste e desenvolve-la. 

são evidentemente casos diferentes, Já que só no segundo caso a 

montagem da Imagem do locutor releva da utilização de uma máscara. 

que lhe permite usar- o argumento do adversário sem endossar as 

conctusi1es, aparecendo aparentemente como um discurso que se 

assumisse pessoalmente mas apenas por hiPótese. Já no texto A-1 

(anteriormente analisado) a dlsslmulaq~o so e Invocada a partir 
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da !mposs!bllldade de, dado o contexto e o conhecimento que se 

tem da sltua.ç~o (e da Imagem do sujeito da enunclação),ser 

lmpossfvel atribuir ao mesmo locutor duas propostas 

contraditórias. Com efeito o suJeito da enunclaç~o que nos afirma, 

nesse texto, que o presente é o momento de eleição e se manifesta 

Ideologicamente engajado, não pode ,ser o mesmo que afirma que os 

deputados devem ser dois defuntos hiStóricos, nem o que pede voto 

para dois papagaios. Na verdade, embora se possa pensar os 

enunciados como remetendo ao mesmo sujeito, a enunctaç!o nos 

descreve o sentido do enunciado como estipulando diferentes 

suJeitos, diferentes "personas". o mesmo se poderia dizer dos 

outros textos em que hli uma linha argumentatlva móltlpta aue 

conduz, como se viu, a um leQUe de conctust'ies e a um verdadeiro 

feixe de Imagens cruzadas. 

Asstm, o primeiro problema que se coloca dtz respeito à 

distancia entre a Instância que parece orientar o diálogo e a que 

efetivamente o orienta. Se se trata simplesmente de um caso de 

Jronta referencial 

como se viu na 

coloca. Mas os 

o lugar das duas lnstãnctas 

análise do enunciado (81) e o 

casos mats freqüentes de 

é bem demarcado, 

problema não se 

ironia em U.C.A. 

não se limitam a uma contradtç~o 

locutor e atrtbufda a alguém, mas 

referencial apontada por 

ao envolvimento amb(guo 

um 

da 

Imagem deste mesmo locutor na apreciação dos fatos. E aqui as 

cttspartdades podem ser de vária ordem. 

Tomemos como exemplo o texto (A-1). referente a uma 

apreciação sobre os partidos polftlcos portugueses: 
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83 - •Todos quatro são catdJJcos~ 

Todos quatro siJo centraJJzadores.-

Todos quatro têm o mesmo aTecto à ordem, 

Todos quatro Querem o Progresso. e citam a 

Bélgica. 

Todos quatro estimam a JJberdade~ 

Quais s:io então as deslnte/Jgênclas? - Pro

fundas! Assim por exemplo. a Idéia de liber

dade entendem-na de diversos modos# 

o partido hlstdrlco diZ gravemente que é 

necessllrlo respeitar as Liberdades Públicas. 

o partido regenerador nega, nega numa diver

gência resoluta. provando com abundAncla de 

argumentos que o Que se deve respeitar slo -

asPÚbllcas Liberdades. 

A conflagração é manifesta! 

(A-1) 

Tem-se aQui um caso trptco do que poderramos chamar de 

formulaçã'o lrtmlca de uma situação. O locutor CLi>) começa por 

Inserir o seu discurso dentro de uma sltuaçtio dlalôglca, situação 

essa Indiciada pela alternância entre pergunta e resposta (os 

rncttces tlpogrt.Hicos são manifestos: lnterrogaç.ão...-travessão) e 

representada 

representar 

partidos têm 

por duas personagens. O primeiro, encarregado de 

o espanto pela extraordinária constatação: todos os 

a mesma opinião, mas todos vivem se agredindo. ( ele 
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que formUla a pergunta cuja resposta deverá conter a solução para 

esse fato estranho. O segundo personagem, que representa o 

Interlocutor do diálogo, é encarregado do papel Que afirma a 

existência de divergências profundas que justificam fazer tábua 

rasa das semelhanças. Para garantir a eficiência dessa postur-a 

ele encena a representação da dla;trlbe, Investindo, por sua vez, 

dois enunctadores: um, representando o partido histórico, outro, o 

partido regenerador. Podertamos representar, esquematicamente, 

essa situação discursiva como segue: 

L~ l L 1/L2 (e1/e2) l 

É Importante começar por verificar Que o estatuto de q6, de 

l1 e L2 por um lado, e por outro de e1 e e2, não é o mesmo. De 

f ato, podertamos dizer que L 1 e L2 são máscaras de L~, o primeiro 

representando a IngenUidade, o outro a falta de vls~o. mas não 

Que e1 e e2 o sejam, já Que representam os personagens da 

encenaçlfo (encenação sobre o referente) Que L2 faz dos partidos 

histórico e regenerador e Que 

divergências. Nesse sentido 

enuncladores se confirma. jé 

Justifica sua conclusão sobre as 

a definição de oucrot para 

que eles nMo se manifestam 

diretamente através de palavras. mas Indiretamente pelas palavras 

de L2, entendidas como narrando a situação e referindo o discurso 

controverso e, através dele, os pontos de vista dos dots 

partidos. Por conseguinte, e1 e e2 representam pontos de vista, 

as palavras que os referem s~o de L2 e a sua encenaç~o aparece 

como um encaixe da encenação principal. Quanto a L2, a sua 
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Importância é fundamental, jéf porque é encarregado de dar solução 

ao enigma, já porque é da eficácia de sua estratégia cªnlca que 

vemos uma das Imagens sobre o referente: é também da sua 

empolgação no relato e da sua ótica que nasce a desproporqão e um 

dos aspectos da contradição Irônica. como se vê, o ângulo de visão 

de L2 se assimila Inteiramente ao • ponto de vis ta de alguém que 

levasse a sério as discrepâncias entre e1 e e2. 

Num tal discurso, por conseguinte, Li> n~o se limita a 

encenar o fato da situação absurda apresentada pela Personagem 

L 1, mas a faz representar através da encenação e1/e2. por 

Intermédio de L2. Por outro lado, se L2 pode ser Identificado com 

um ângulo de visão superficial e pouco Inteligente de quem atenta 

apenas no aparato, no rufdo da encenação polftlco-partldâr!a, a 

encenação/encaixe medlatlzada por L2 pÕe em relevo aos olhos do 

leitor/ouvinte Ideal a falta de fundamentac;ão do partidarismo, 

legitimando o velho credo áuelroslano de que os porttlcos só t~m 

frases e não Idéias. Por seu lado L 1 sendo apenas uma das 

máscaras do locutor (Ja' que só ele sente espanto e m'i'o o locutor 

que lronlza) n~o pode representá-lo Inteiramente. Mesmo que 

possamos Imaginar o locutor como afeto a esta Imagem, ele não a 

endossa, Já que sua funç~o é ser a voz da perplexidade e da 

Impotência, competindo a Ls6 Ironizar a sltuaqão representada, 

mediante a organização ao discurso. Vê-se, assim, que a distinção 

entre L9) L 1 e L2 não é absoluta. Se como parece evidente, é 

atraves da voz de L'/J que falam os seus personagens, parece 

aceitável pensar que ele se relaciona dialeticamente com eles. 

Por outro lado, é possfvel perceber por trás destes personagens, 

e não só de L 1. a voz de Lf/> Imitando com L2, por exemplo, o 
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alarido caricato feito pelos partidos polttlcos. 

A amblgdtdade n~o fica por at. Do mesmo modo, o segundo 

travess.§o, que antecede "Públicas Lfberdattes", deve ser 

entendido como urna Interferência de L~ t no dlscurso-encenaça'o de 

l2, para marcar a atitude Irônica? Como uma lntervenç~o do 

próprio L2, marcando uma toma.da de consciência tardia da 

contradição por parte deste Último? Isto admitindo, é claro, que 

o travess~o funcione ar como um sinal de distanciamento e não 

como mera separação entre o discurso de L2 e as palavras precisas 

de e2, outra hipótese a considerar: ou, ainda, como uma "suspensão~ 

retôrtca que enfatizasse, no caso, a novidade que, do ponto de 

vista de L2, e2 Introduziria em reracao a e1? 

No que concerne à conclusão extrafda ("a conflagração é 

manifesta") e, atendo-nos sempre âs marcas slntâtlcas, tratar

se-la de uma enunciação atrlbulda a L2. Entretanto, a amblgdidade 

permanece, marcada pela exclamação, Sinal de espanto e tndlce 

Irônico cte Lt;!S. Assim haveria na lndlclaç<:1o gráfica, dada peta 

exclamação 1 uma 

L 1 e a de L~. 

texto por uma 

convergência dupla 

De f ato, a posição 

atitude Imutável de 

de atitudes enunclatlvas, a de 

de L 1 sublinhada ao longo do 

espanto, autoriza essa !lac;ão. 

Neste caso, o espanto de L 1 seria provocado pelo fato de, 

finalmente, ter entendido o problema da divergência e captado a 

diferença Ideológica C?J m(n! ma dOS partidos: colocar 

"Liberdades". antes ou dePois de "Públicas". Por sua vez~ 

LÚI l Ironizaria as atitudes de todos os personagens, divergindo e 

afastando-se delas, procurando por tr.as de suas vozes uma 

motivação mais profunda que, de algum modo. as pudesse justificar. 

colocando a "sutileza" das "argumentações" de e1 e e2 como 
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lud(br!o e as atitudes enuncJatJvas de L 1 e L2 como cegueira 

Ideológica, esta de algum modo !mp\lcada por aquela e todas, 

finalmente, Justificadas pelo desprezo pela Idéia e a adoraçgo 

pela palavra, 

Prt11ogo: "O 

associada 

orgulho 

ao 

da 

fato fundamental exarado no 

ooJ rt te a nacional ser 

doutrJn .. 4rJa", ou seja, "ser um tanto ou quanto de todos os 

partidos; ter deles por conseqúêncla um m/nlmtl ( ... ) ou ser ca,ta 

um apenas d,.., partido do seu ego!smo" (Eça de QuelrOs, 1969: 

18). 

Mas de fato nada garante que o travessão que separa a 

enunciação de L 1 de L2 seJa de fato a marca da Introdução de um 

novo locutor, Já que n~o se observa a notação normal (dois 

pontos, parágráfo). Trata-se com efeito à primeira vista de uma 

dramatização da f ala de L'/> e seu desdobramento em L 1 e L2 1 o que 

explica que se tratem de mascaras e que sua lndlvlduatldaàe seja 

relativa, remetendo ora a LS6 .- ora a suJeitos exteriores a ele. E 

aqui surge uma nova amblgl'lidade. 

Mas convém antes de nos adiantarmos sobre maiores detalhes. 

fazer uma breve retrospectiva ao trabalho de Ducrot (1987) para 

evitar maiores amblguldades no oue concerne a designação dada aos 

suJeitos da enunciação. 

ora. oucrot designa como locutor o suJeito Que fala no 

enunciado, e a oue remetem, eventualmente, as marcas de primeira 

pessoa e enunciadores como os seres Que são considerados como se 

expressando através da enunctaçlJo, sem que apesar disso se lhes 

atribuam palavras precisas. 

ora, neste sentido estrito, de fato, e1 e e2 são 

enuncladores Já que as palavras náo lhes pertencem, são de L2, 
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mas sfm os pontos de vista Que L2 também partilha. o problema se 

coloca a propósito de L 1 e L2. De fato Oucrot assinala a 

tntrodução de um novo locutor 

muda de referente cveja-se 

quando a marca de primeira pessoa 

Ducrot, 1987: 181). Ora se Isso 

acontece é apenas ficticiamente. como se viu, pois L2, ·assim como 

L 1 são apenas m~scaras do loc.utor e o diálogo mantém a 

amblgdldade quanto às marcas dos sujeitos responsáveis por ele. 

Assim, trata-se de decidir se há efetivamente locutores, se 

enunc!adores. ora para oucrot ""f alar cJe modo irônico t!: para um 

locutor L, aoresentar a enunciação como expressando a postção de 

um enunclat1t:"~r. PosJ~~lo de que se sabe# por outro lado que o 

locutor n!§o assume a responsabilidade e, mais do que Jsso, que 

ete a CLH1Sidera absurda" (Ducrot 1967:,198).Neste sentido L1 e 

L2 devem ser considerados enuncladores. 

Todavia, assim mesmo, estartamos diante de uma outra 

contradição 1 dada a lmposstbllldade Para Ducrot de se poderem 

atribUir 

verdade 

aos 

que 

enuncladores palavras, embora. por outro 

estas são apenas um exercfc!o flcclonal de 

lado, seJa 

Ll'l. Por 

outro lado 
1 

nesta descrição L2, sendo enunclador, Introduziria e1 e 

e2 como suJeitos de um discurso relatado por ele. ora este 

encadeamento é desdenhado por oucrot. Assim. a ambigÜidade se 

mantém. Embora máscaras do locutor, L 1 e L2 não praticam sen~o 

atos simulados ? Já que o efetivo motor da ação desencadeada é de 

fato L~. Mesmo considerando o papei de L1 e L2 como acionando as 

Imagens de dois adversários em relação ao referente, ainda assim 

a funç~o desses atos argumentatlvos e persuasivos é subordinada a 

uma tecnica argumentatlva de q6~ do mesmo modo que o diálogo 

e1/e2, referido por L2 só pode ser entendido como uma técnica de 
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argumentação com a finalidade de conduzir o Interlocutor L 1 à 

persuasão. 

e1 e e2. 

O mesmo se diga em escala menor do que acontece entre 

Além deste, outro problema surge. Na noç~o de Ironia de 

Ducrot, a poslç§o absurda é diretamente expressa e não relatada, 

Já' que. segundo Ducrot, n~o haver-La nada de Irônico em nar-rar que 

alguém sustentou uma tese absurda, o que é o caso de L2 por 

relação a _e1 e e2 

Dentro dessa óptica, a Ironia só se estabeleceria na relação 

de qD com L2 e L 1, funcionando estes como enuncladores. E assim 

sendo, como entender a significação de e1 e e2 por retaç~o a u~ ? 

De fato, a posição absurda não é aqui expressa Imediatamente, mas 

mediada por um relato de L2 Que a justificar-ta (de onde a Ironia 

de L~). Quanto a L 1, Ducrot assinala que é essencial à tronta que 

o locutor não coloque em cena um oütro enunclador, que 

sustentasse o ponto de vtsta razoável, devendo o locutor marcar 

a sua dlsttnção do enunclador apenas através de uma evldê'ncta 

sltuaclonat, entoações parttcutares, certos torneios 

especializados, etc. No que concerne ~ primeira parte da questão, 

L1, embora sustente um ponto de vista que se poderia chamar de 

razoável, n~o se asstmtta ao locutor, constituindo-se sua fala 

numa outra enunclaç~o diferente, como foi vtsto, justificando-se 

a sua presença ao nrvel de uma representaç!o sttuactonal que 

também envolve L2, como os representantes de postçõ:es e optntô'es 

contrárias. Nesta lnterpretaçSo o pr6prto L1, objeto de 

representação e suJeito de enunciações que fazem parte do 

espetáculo exposto pelo locutor, embora representando 

Inicialmente o bom senso, serta ainda trontzado dada a sua 
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retaç~o d!aldg!ca com os outros enuncladores. Esse é um aspecto 

lnteressante que nos levaria a estabelecer relaç~es entre este 

enunclador e os outros personagens expocttados oeto discurso, 

representantes do ouvinte de bom senso e também tantas vezes 

Ironizado em U.C.A •• No que concerne ao segundo ponto, de 

fato, a disttnq~o de L~ em relação a L 1 e L2 (representados como 

enuncladores) se faz recorrendo quer b pontuac;ão, quer a outros 

(ndlces, manifestando-se L~. basicamente como o organizador da 

encenação, bem como dos pontos de vista e das 

representadas pelos enuncladores, fornecendo ainda os 

com vista à representação do sentido global do texto, 

expt(ctto quanto o tmplrclto. 

atitudes 

1ndlces, 

tanto o 

A aná!lse coloca assim em relevo as diferenças marcadas por 

Ducrot entre locutores como L1 e L2, seres do discurso e Lf/>, o 

locutor ser do mundo. Nlfo obstante, as dlst§nc!as são 

relativizadas pelas proJeções e contamlnaqões entre eles e que, 

longe de delimitarem e revelarem 

espetáculo de amblgllldades e de 

vozes. 

sua autonomia, d~o origem a 

sob r e po stç: õe s/ dlf e r en c i ações 

um 

de 

oeste modo o que sobe para primeiro lugar1 em evidência, é a 

série de técnicas que poder(amos chamar de fragmentação do 

suJeito da enunclaqão (e também do ouvinte) e que conduzem a 

mostrar a complexidade da leitura do fato descrito pelo 

discurso, sucessivamente Interpretado por suJeitos diferentes, 

cuja série de opln!~es n~o coincidem, mostrando uma série de 

diálogos cruzados, através da qual emerge· 

organizador da hierarQuia de vozes e 

a posição do locutor 

motor pela própria 

organlzac;ão do sentido e, portanto, do valor a atribuir ao 
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espetáculo das falas. 

N~o pretendemos neste momento alongarmo-nos no assunto, mas 

tão somente mostrar que grande parte do espetáculo discursivo da 

Ironia releva do apelo à polifonia, entendida esta no seu sentido 

mais geral , de que hâ varias "personas" que Investem n~o apenas a 

Imagem do locutor, mas também do ouvinte e do referente, no apelo 

a uma concepção de mundo plurlfacetada em que os diferentes 

suJeitos e as diferentes vozes repr-esentam apenas a percepção de 

cada uma das facetas da lnflnltude das formas possrvels de 

representação do mundo e do Investimento de aq('jes possfvels nele. 

2.11 - CONCLUSÕES DO CAPiTULO 11. 

o estudo da organlzaytl'o discursiva de U.C.A. 

evidencia de modo bastante claro a construção da Ironia através 

da mostraçâo dos diferentes discursos sobre o objeto, no sentido 

de expor dicotômica e simultaneamente os discursos do adversário, 

os discursos e as perspectivas do ouvinte e os discursos que 

r-epresentam a oplnl~o pÚblica e que funcionam de uma maneira 

geral em apolo das premissas quase sempre lmplfcltas do locutor, 

favorecendo quer- o Jogo da conivência quer- o efeito persuasivo 

sobr-e o ouvinte, mediante o acionamento concomitante de 

determinados mecanismos retóricos da argumentaçã'o. Esta atitude 

dialógica é entretanto bastante amb'(gua. Apoiada num jogo de 

alusões montado sobre a heterogeneidade do discurso e Integrada a 

uma perspectiva essencialmente polêmica 

disslmétrica de forças entre o locutor e o 

e a 

ouvinte, 

uma 

a 

relação 

Ironia de 
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U.C.A. Indissociável da tendência de assenhoreamento 

por parte do sujeito locutor de uma perspectiva de dominação 

sobre os discursos do outro, tentativa essa feita desviada ou 

lmpllclt adamen te. Para Isso o locutor recorre às mais diversas 

estratégias, ora Impugnando o discurso do outro pelo tugar que 

lhe atribUI, através de um distanciamento e da lndexaç'ão de uma 
29 

exterioridade em relay~o ao seu discurso e que lndtcra a 

oposição de perspectivas, ara dissimulando sobre a forma da 

dominação cerrada e Insistente do discurso do outro a sua 

própria orientação axlotógtca, numa lnvers~o dos papeis do outro e 

do eu, fingindo aceitar, compreender as premissas adversdrtas, 

desenvolvendo-as até o absurdo e executando um verdadeiro 

massacre sob a aparente solidariedade com o outro. 

Constatou-se, por outro lado~' a lmportâ'nc\a do efeito 

memória na organlzaq~o discursiva da Ironia em U.C.A •. 

como discurso parasitário, a Ironia se organiza sempre em torno 

de outros discursos, outras formas que sJ§o repetidas sem cessar, 

retomadas e alteradas. Esses discursos s~o essencialmente 

fórmulas que rltuanzam práticas especfflcas relativas â Imagem 

sócio-cultura! do grupo e que em determinado momento histórico 

podem apresentar-se como pertencentes a uma Ideologia dominante. 

ASSim, o estudo da forma de organização do discurso de 

U.C.A. revela, no que concerne a Ideologia, três fatos de 

Importância: 

1 o discurso Irônico ngo se limita a Imitar e a dissimular-se 

sob os outros discursos, mas opera um trabalho similar de 

parasitagem em torno de todos os procedimentos próprios à 
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Ideologia, colocando-se ele mesmo 1 multas vezes, como uma tdeotogta 

alternativa. 

2 Verifica-se uma ligação (ntlma entre o discurso IrÔnico de 

e o discurso da Ideologia oficial, no U.C.A. 

respeito a determinados lugares comuns que a Ironia faz 

que diz 

quest~o 

de colocar em evidência para destruir. 

3 t posslvet pensar o universo do Intérprete da Ironia de 

u.c.A. a Partir do or-J vllég!o dado a determinados "topot•: 

ligados à representação social do grupo e que até certo ponto 

garantem a Inter-pretação ir8n!ca. 

No que toca à organlzaçtSo po!lfÔntca, a fragmentação do 

sujeito da enunciação em 

forma de um espetáculo 

diversas perspectivas manifesta-se sob a 

de sentidos, favorecido petas mdltlptas 

vozes ressoantes que se cruzam, se assimilam e/ou se d!ssocram e 

que pode ser entendido como a lmitaçll§o lúdica da prdprra 

heterogeneidade do discurso, numa acentuação da sua Pluralidade, 

na multiplicação das máscaras, focalizando sempre o rodopio 

Incessante do sujeito da enunclaç~o em torno dos discursos 

aH'Iefos, na encenação da luta para a constftUiç.ão-crlaçtso do 

controverso estatuto do seu domfnro. 
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NOTAS DO CAPÍTULO 11 

1 - Veja-se Eça de Queirós "A Cólera do centro Promotor" In 

Uma campanha Alegre. 

2 Veja-se Eça de Queirós "Brasil e Portugal" In Notas 

Contemporâneas. 

3 As 

racionalidade 

Imagens do método, 

s~o constantes 

da lógica, 

em Uma 

apareçam ou náo sob o signo da Ironia. 

o!~ veJa-se Raskln (1987). 

5 - VeJa Nota "'!. 

da obJetividade, da 

campanha Alegre, 

6 Este "leitor" explicitamente Interpelado no discurso, 

não coincide 1 portanto, necessariamente com o leitor Intérprete 

pressuposto pela l!~onla. Este último só pode ser concebido de um 

outro luge.w, a partir da relaçâo com o autor, no sentido em que é 

pensado por Orlandl (1988) e aJusta-se antes ao lugar do que 

vimos chamando de ouvinte Ideal. 

7 Malngueneau (1984) distingue entre lntertextual!dade 

mtet~na e externa. A primeira diZ respeito à relação dos textos 
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Interna ao circuito de obras de um autor; a segunda é a QUe se 

estabelece entre o texto e outras obras Que não pertencem ao 

mesmo autor. 

8 Entre muitos textos citaremos os seguintes A-"f, A-11, 

A-23, C-1, C-2, C-1, E-3, E-1. 

9 - são exemplos de textos construidos por este Procedimento 

entre outros A-3 e A-"'1 f J~ atras examinados. 

10 - Veja-se por exemplo A-2, A-3, A-11, A-19. 

11 A hipérbole foi tratada aQUI principalmente no texto A-

20. 

12 VeJa-se principalmente C-"'1. 

13 VeJa-se o texto Já atrás estudado C - 1 • 

l1 Veja-se texto A-20. 

15 - Veja-se texto A-3. 

16 - Veja-se texto A-18. 

11 - Veja-se texto A-~. A-18, E-~. 

18 - Veja-se C-2. 
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19 - VeJa-se A-2"'1, E-3. 

20 Veja-se A-20. 

21 - Veja-se A-5. 

22 - Veja-se A-11 e A-22. 

23 Austtn (1962) em, How to Do Thlngs wlth words 

utiliza a expressa "etlottzado" em opostq~o a uso "normal" da 

linguagem. 

2"'1 Para Reboul (195'"1) a ideologia através do seu Jargão e 

de seus termos próprios Interliga os seus adeptos e reJeita os 

oue estão fora do seu cfrculo. 

25 Eça de Queirós (1971) em Notas contemporâneas 

distingue entre patriota e "patrlotetro". o segundo se opõe ao 

primeiro por ser mero repetidor da Ideologia tradicional, 

inconsciente, anacrônico e passivo diante da realidade. 

26 Para Reboul (1961) a dissimulação prôprta da Ideologia 

opera em dois sentidos: mascara as boas razões do adversário e 

esconde a sua própr·ta natureza. 

27 Reboul (198"1) assinala para Isso várias técnicas que 

podemy "grosso modo'', ser encontradas também na Ironia: a 
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denominação objetlvante, a construção de elos causais ou 

explicativos, a ut!lizaçi:1o de metáforas abusivas, termos 

ambfguos, petições de prlnc1olo, deslizamentos de sentido. 

28 segundo Rlcoeur (1977) "É quando o papel mediador da 

Ideologia encontra o fenômeno da• dominação que o carékter de 

distorção e de d!sslrnulacão • da Ideologia Passa a primeiro plano". 

29 A exterioridade é Indexada pelas aspas, Itálico, 

maiLlsculas, ou outra forma de diferenciação gráfica, numa 

mostração do discurso como pertencente ao domlnlo do outro sem 

que, todavia, a ambigÜidade se desfaça, j~ que a lndlclaç~o é 

ambÍgua n§o estabelecendo uma divisao formal entre os discursos 

em presença. A citação e outras formas de fol~rnulação como o 

resumo, a versão llvre ou a tradução literal (explicitada) 

constttuem outros tantos recursos para Indexar a exterioridade do 

discurso. 
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CAPITULO 111 

No tempo de um E:ça. a verdade era 

cvergfllo Ferreira, cllntlco Final) 

• Uma verdade Pode ser lnalterâvel .. 

absoluta. e haver no entanto Formas 

viJrlas para a exprimirmos•« 

(Vergfllo Ferreira, Alegria Breve) 

Neste caortulo faremos um levantamento de outras técnicas e 

procedimentos discursivos 

como condlç'§;o para a produção 

efeito de relações e que por 

de U.C.A. Que se 

e lnterpretaç~o da 

serem sistemáticas 

apresentam 

Ironia como 

no discurso 

oferecem uma certa representatividade do modo como o discurso 

irônico se manlsfesta no "corpus". Na verdade, não se trata de um 

verdadeiro capftulo organizado tendo em vista a constituição de 

um percurso, a partir de um método ou abordagem especifica, mas 

antes, do que se pode chamar de um apêndice e onde a finalidade é 

mals um exercfclo com o discurso do que uma pesquisa ordenada. 
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Pretende~se mostrar que utilizando os estudos de determinados 

autores sobre a linguagem é poss(vel dar conta de outros tantos 

mecanismos da Ironia. 

3.1 - TÉCNICAS DA IRONIA. 

o riso aparece entre os autores que se dedicam ao estudo da 

Ironia ora como um fndlce, uma marca dirigida ao Interlocutor, 

ora como uma caracterfstlca do funcionamento ou um efeito do 

discurso. Assim, para Qulnt!Hano o riso é um fnoJce como a 

pronúncia, enquanto para Aristóteles e C(cero o riso se confunde 

com a própria Ironia como técntca da facécla e do graceJo, cuja 

finalidade é faze!~ rir e desacreditar através do riso. ~ neste 

sentido que Clausler destaca como obJeto da ironia os defeitos 

que não da'o origem nem a um grande ódio, nem a uma grande 

piedade, estando a técnica em deixar apenas entrever uma parte do 

que é chocante. 

Por outro lado a literatura tradicional tem sistematicamente 

colocado em relevo certas afinidades entre a Ironia e a metâfora, 

a paródia, o "calembourg", o burlesco, a "pastlche", o chlste ou 

a sátira, além de outros procedimentos relacionados de perto com 

a construção do cômico ou pelo menos dO sorriso. 
1 

L. Hutchéon 

(1978) fala mesmo em relação a atguÍ1s gêneros de semelhança de 

estratégia ou de estrutura, mostrando a existência de uma zona de 

cruzamento e/ou confluência. 

A ironia como estética do sorriso Informa multas vezes 
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grande par'te desses procedimentos que Incorporam a Ironia a suas 

estratégias ou se cruzam com ela, servindo de rede de sustentaç'ão 

para sua formaçlSo e captaç~o. 

Tentaremos a seguir relactonar essas técnicas com o 

despertar- do sorriso a que dão origem e que ao mesmo tempo 

encobrem. 

Para este estudo utilizaremos de novo e, em parte, os 

enunciados Ja atrl':is apresentados. 

Uma retomada desses enunciados mostra como técnica mais 

comum a sobreposição de planos distintos, de aspectos 

diferentes, cuJa convergência cria um efeito de Inadequação, ou 

seja, o que se designa comumente em retórica por transposição. 

Confronte-se a este propósito os enunciados (60), (61) e (62). Em 

todos eles a sobreposição de realidades diferentes causa uma 

sensação de tnaproprlaç:ão, ocorrendo a transposição como uma 

espêcie de deslocamento da ênfase do dlscur·so: no enunciado (60) 

convergem atemporalmente realidades históricas diferentes. No 

enunciado (61) o l!ngllrsttco e o sistema de sinais grá.flcos se 

confrontam e se substituem. No enunciado (62) realidades 

lncompatfveis ao ponto de VISta referencial são sobrepostas no 

mesmo plano ("passear i3 cavalo na tribuna. caçar JetJre na 

tribuna, viajar peJas provlnt~Jas 118 tribuna"). 

outra modalidade de transposição e através da lrrupç~o de 

uma espécie de detrrio Imaginativo que se cruza com o discurso 

Inicial, criando uma situação de Incompatibilidade. são exemplos 

os enunciados (64), (65), (69), (70) e (77). Em (64) e (65) o 

Discurso oa cor~a é confrontado com o discurso do estereótipo 

do romantismo, a narrativa de mistério em (6"1) e o lirismo 
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derramado em (65). Nos enunciados (69) e (70) a transpostç~o 

incide prlme!r'o sobre a Irrupção da frase Inglesa e depois sobre 

o discurso latino, ligados à utilizaç-ão de expressões em lfngua 

estrangeira, colocadas em ltállco, Indiciando um novo nível de 

transposição do discurso. Em (77) é o cJrcuntóquto que predomina, 

numa temat!zação trôntca das concepções e conseqüências Insólitas 

que advêm ao dogmatismo religioso frente a ciência. Também em 

(63) se verifica a transposição operada pela linguagem marcial e 

épica do rei, em flagrante contraste com o trivial da cena. o 

destaque é dado pela diferenciação tlpogrâftca e pelas 

maiúsculas, em concorrência com a exctamaç~o. que tnctlclam a 

atitude do locutor em relação ao enunciado. Entretanto, este, 

ambiguamente, não estabelece llmltes precisos entre a sua 

linguagem e a linguagem utilizada pelo personagem-rei, 

recorrendo ao mesmo tempo à linguagem comezinha e familiar 

("rampa, "portinhola", "varou") e à linguagem marc!a!-éplca 

("fiH.,-:i.inha herdlca", "tomou o reduto") em sintonia com o 

personagem ironizado e que, pelo descompasso est!Hstlco e sua 

decorrência ideológica, provocam o riso. Já em (71) a transposição 

se opera pela lntertextuathlade, Isto é, o discurso sobre "os 

caminhos t1e ferro" é vasado no molde dos Lusradas. 

Também em (68)) se observa a transposlç~o expressa agora em 
2 

termos sintáticos, marcando na frase um desvio, espécie de ato 

falho 1 correlato a um trauma de ordem psicológica, que o horror 

pela liberdade, palavra e ato, explica. 

Uma outra técnica que aparece multas vezes associada à 

anterior, e em relaç~o dlreta com ela, é a materialização: uma 

noção abstrata é expressa em termos concretos e particulares como 



em (60): 

= levantar a forca 

tradíção 

= aescobrlr a TndJa 

No e nuncfado (62) a transposição é concomitante 

materialização: 

atirar cebolas 

desaprovar 

dar piparotes na orelha~ 

Também aqui se observa um tipo de particularização: 

•sua Magestade ni!Jo tem remédio para se 

fazer respeitar cabalmente-seniio ficar 

eternamente na tribuna~" 
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A particularização fica também evidente em (76) em que a 

melhor maneira de atestar a estupidez é ser nomeado ministro. A 

materlallzay~o e a partlcularlzaç~o procedem tanto pelo prlncfplo 

de substltutção-contradlçgo quanto pela tendência ~ restrição do 
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sentido, Impedindo uma lnterpretaç~o mais ampla. t o que 

acontece no enunciado (8"'1) em que se dâ uma restrlç~o da 

multlpllcldade das diferenças em favor de um aspecto secundârlo 

ou aleatório e que, dadas as clrcunstanclas. aparece como 

disparatado, n~o fosse a Interpretação Irônica. Esta técnica é 

freqtlente em u.c.A. Veja-se. a seqb~ncla (8-1): 

8"1 - • E acrescenta o Bem [PÚblico~ Jornal): - .. Se 

um negociante. enquanto vJvo., não quer nada 

com as orações~ com as assemble/as religiosas. 

como pois condeniJ-Io depois de morto a 

essas orações e assembleJas Que detestava em 

vivo ?• o que eQuivale a dizer - Se esse ne

gociante n11o queria ouvir missa. nem assistir 

ao lausperene. nem JeJuar enquanto vivo - como 

condenll-Jo, depois de morto. a estar de Joelhos 

ao lausperene e a comer bacalhau à sexta-fetrar 

Aquí os procedimentos anteriores se combinam com a 

!nterpreta:ç~o lr6n!ca do discurso do adversário, ou seja, com o 

processo de fragmentaç~o do discurso do outro, procedimento 

frqüente no "corpus", e tornado posstvel pela equivalência 

estabelecida pelo locutor entre os dois discursos. 

o processo de unlflcaqlío, já em parte reqUisitado em (1"1), 

observa-se claramente em (75), em conexão com a transposlç~o. 

AQui dois fatos Independentes e Isolados são pr-essupostamente 
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transpostos para o mesmo plano temporal e ligados por 

encadeamento, a unlficaçl!io e a conclusão obtida do sentido se 

processando efetivamente, mas apenas através do subentendido e em 

funyão dessas transformações. 

Onde porém a técnica da unificação produz um efeito mais 

paradoxal é quando está associada .a uma forma de condensaç~o: 

[sobre a dedlàação votada pelo ministro da Marinha às colônias] 

85- • Não, cotónlas, sede sempre fiéiS 

a Gouveia nio espezinheis esse 

coraç/Jo de vinte anos (~ .. } que a 

vossa divisa seJa doravante: Gouveia 

e cacaur 

O dlsfemtsmo aparece em (62). O discurso comporta em relaqêfo 

à figura do rei e, amotgC!amente, a negaçSo de sua condição 

excepcional, considerado dentro de ctrcunstanclas banais 

("dirigir-lhe chutas". "atirat~-Jne ceJJolas''. "dar-lhe p/parotes 
3 

na orelha"). o mesmo acontecendo em (7"1). t um processo 

largamente empregado 

analogia e a Impropriedade. 

em 
1 

U.C.A. , juntamente com a 

Estas duas técnicas são simultâneas 

e fundamentais no enunciado (86), AQui o encadeamento se faz por 

analogia, mas por uma analogia que se poderia chamar por defeito: 
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86 - "Alguns diziam que [o Partido Reformista} 

era o sebastianismo sob o seu aspecto 

constitucional; outros que era uma seita 

religiosa para a crlaç:tlo do bicho da seda 

( ... ). ApresentavaTse t;Jo grave,t:Jo trls-

te~ tão Intransigente# que no Chiado a-

Firmava-se ser um personagem da hJstdrJa 

romana empa/hador 

(A-2) 

o que efetivamente é salientado i! o aspecto diferencial, 

operando-se em concomitância com uma restrlça'o do sentido cada 

vez maior: 

sebastianismo 

partido reformis-ta seita re/Jglosa 

personagem da história romana 

empalhado 

Este processo é combinado com a materialização do abstrato 

(partido reformista -:~~o personagem empalhado). 

A analogia combina-se habitualmente com outros procedimentos 

como em (87) onde essa analogia se processa por transposlç~o para 
' 

uma realidade do cotidiano e pela substltUhf~O pela linguagem 

familiar (além do d!sfemlsmo): 
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87 - [Sobre as eleições] 

•A urna afecta vârtas formas (~u) 

Os candidatos gritam sempre no Último 

perlodo dos seus manifestos: 

- Cidadãos à urna! 

t: puramente uma denominação sentlmen-

tal. 

Para serem exatos deveriam exclamar. em 

certas Freguesias: 

- CJdadllos ao caixote! 

E noutras: 

Cldaollos à 

CA-5) 

AQui a oposição urna/caixote/vasilha enfat!za a oposição 

ao convencionalismo da linguagem po!(tlca e aos seus rituais, e 

coloca ironicamente o discurso ao locutor em sintonia com as 

par ti cu! arldade s expressivas próprias a um ouvinte pouco 

entrosado com a polftlca eleitoral. 

uma técnica multo comum é f alar de algo óbvio, 

Insignificante, ou fortemente subjetivo, com a Impessoalidade e o 

apelo a um rigor que é cond!ç~o 

desta técnica podemos mencionar 
6 

dos fatos 

o apelo à 
7 

argumento à dedução c 72), (73) 

clentrftcos. Dentro 
5 

lógtca (62) e ao 
8 

à razão à 

observação e à experimentação. No enunciado (76) a regra de 
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pro porc!onalid a de é Invocada a propósito da condição de 

"m!n!stralldade". Em (72), (73) e (7"1) é a lei da dllatação dos 

corpos que é utlltzada para discernir a re1aç~o entre o 

"brasileiro" e o "português". A demonstração de que o 

processo de conhecimento participa da obJetividade ao método 

clentffico e sugerida pela colocação da hipótese (no caso uma !el 

da ffslca) seguida de demonstraç~o. A maior parte das vezes o 

texto organiza-se sob a forma da lmp!lcaç~o material, processo 

que encobre, como no caso anterior-_, uma pettç~o de principio. E o 

que se observa em (76). 

A alus~o e a Invocação de vários dom(n!os dO saber que nada 

têm a ver com o discurso em Questão Já fOI constatada atras a 

dOS estereótipos dos discursos literários e é 

Igualmente váHda para outros tipos de discurso, como o arremedo 

do dlscurso patético ou do discurso amoroso. em c!rcunstãnclas em 

que o norma! seria o discurso poHtlco, colocando deste modo, 

paradoxalmente em realce a demagogia do poder: 

88 - "Para expressar o nosso sentimento basta que 

o Governo remeta as coJ6nJas (««~) um bilhete 

contendo uma saudade roxa. uma mecna dos seus 

cabelos. e estes dizeres meigos: 

- Co/6nla! lembro-me de ti com pungente m.tJgoa 

definho nos teus ardores~~· Lembra-te de mim. 

meu bem... Olha de J/1 a Lua. que eu de cA 

também a olho com a alma em ti. Pensando nos 

teus encantos. dou largas ao salgado pranto. 
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Até â morte o teu Fiel amantes o ministro e 

secretArio dos negócios da marinha e ultramar. 

Gouveia e 

(A-11) 

89 - Coldnlas Portuguesas 

Fita azul no chapéu 

"Sigilo e sentlmentop Recebi~ Ralado de paixão. 

confiemos no Ct!:u. Quem te pudesse ver no passeio 

PÚblico 8 boquinha da noite. unamos as nossas 

mentes na mesma prece. Teu GouveJa•. 

Na seqüência (88) o discurso surge em carta, numa 

subst!tu!çgo do pronunciamento polrtlco do governo por um correio 

sentimental. Em (89) o discurso amoroso aparece em forma de 

anúncio de Jornal, Investindo as categorias conhecido/desconheci-

do, sendo o endereçamento ostensivo (I!Co!ónlas portuguesaS'O 

contraditoriamente acompanhado de um signo de Identificação 

pessoal 

com a 

('fita azul no chapéu''· Esse tipo de transposição que Joga 
9 

antropomorf!zaç~o é comum em U.C.A •. 

Também o recurso ao discurso alegórico e ao discurso 

pedagógico aoar'ecem entre as técnicas de criação da amblgl'lidade 

próprias da Ironia: 

[Sobre o luxo da Praça de Peixe do Porto] 



90 - "'A nds parece-nos que com mais alguma despesa 

a c~mara daria ao Pais o exemplo de uma grande 

dedicaç~o pelo peixe ! - Era mandar tapetar a 

praça. colocar nos recantos sofás. e não esque-

cer um Plano~ o pe.Jxe deslizaria af dias de 

grande doçura : os robalos estariam deitados 

em dlvils de seda: o polvo teria livrarias para 

se Instruir ! o comprador seria introduzido 

por criados de 1/bré~ A peixeira conduzi-lo-Ja 

a uma alcova com Janelas cerradas. ergueria os 

cortlnados de um leito, e mostraria Inocente

mente adormecidas. sob uma coberta de damasco 

duas pescadlnhas-marmotas~· 

(A-19) 

[Sobre as elelç.Ões de deputados] 

91 - "'A eleição e por melo de votos. os quais slJo 

tiras de papel .. onde estiJ escrito um nome,. e 

que se deitam num domingo. numa IgreJa~ dentro 

de umas caixas de pau~que se chamam romantica

mente urnas-Uns homens graves de camisas lava

das. estlío em roda da urna. Estes homens Cha

mam-se a mesa_ s.§o eles que. com gesto cfvlco 

e c!Jetos do espfrtto das lnstJtuu;i1es metem 
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gravemente o papeiJnho branco (o voto} na cai

xinha (a urna)~• 

(A-5) 
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Em (90) a hibrld!zaç~o repousa na junção do discurso 

referencial do Inicio do texto (que. dá conta da construça'o por 

motivos h' glênlcos, da nova praça do peixe) com a alegoria 

irônica. o sentido é mostrar a falta de pertinência do discurso e 

com Isso chamar· a atenção para a ambigÜidade de lntenqi:Ses que 

subjaz ao zelo da câmara para com o peixe. Em (91) uma atitude 

IrÔnica e ambfgua esconde-se por debaixo da explicação detalhada 

e excessivamente Infantil, sugerindo o paternalismo com que se 

mascara a corrupção e a farsa das elelçõ'es. 

Entre muitos outros tipos de discurso que entram na 

recriação do espetáculo Irônico estão tipos especfftcos de 

discurso Ideológico, como o discurso patriótico e o discurso 

cr-uzad!sta e de conqulsta, de que ~ um bom exemplo o enunciado 

que se segue: 

92 - [Sobre um dlscur so da Naç~o] 

•A pena de pato da Naç:lo é~ pois, uma lança 

disfarçada~ Toda a mágoa da Naç§o é que 

Cacllhas ndo seJa moura~ Se o Fosse, a Naçlío 

vestia a armadura e la Já num bote~ Mas 

cacJJhas, a Tlel CacJ/has, nNo d moura. 

(E-3) 
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As frases parentétlcas slo outro recurso freabente aue 

posslbll!ta a Instauração da ambigÜidade sobre a qual se constrói 

a Ironia: 

93 [Sobre a falência e a Irresponsabilidade do Ministério 

da Marinha] 

·cA Estefânla. navio] quando a quiseram levar 

a suez,.quantos desgostos deu à sua PátrJaJ( .•. ) 

É verdade que os cabos novos da Cordoarla 

Nacional ( sempre tu d terra do nosso berço! J 

Quebraram como linhas.• 

(A-11) 

9-1 - •A marJnhagem também ndo quis subir às vergas 

(oplnJ!Jo respeitável porque a noiTe estava 

fria).• 

(A-11) 

As frases parentétlcas carecem de t~glca no enquadramento do 

discurso, dando origem a uma leitura em dupla perspectiva. Em 

(93) o discurso que Implicitamente responsabiliza a cordoar!a 

Nacional pelo mau estado do barco e pela perda da viagem, cruza-
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se com o discurso poético-patr-Iótico aparentemente descabido e 

motivado pela menção de wnacional:"' 

Em (9"f) a frase par-entétlca se opõe ao resto do texto, em 

que se sugere que a verdadeira raz~o pela qual a marlnhagem n1w 

quis subir às vergas foi porque tinha medo que o cordame 

quebrasse, estabelecendo-se, dessa forma, Ironicamente, uma 

espécie de leitura errada ou Ingênua do fato. 

Mas a íronta pode surgir da traduç~o !Iterai de um enunciado 

Irônico como em (95): 

95 - [Sobre os tumultos no Parlamento] 

•então o sr~ Presidente a titulo de esclare

cimento perguntou timidamente se se achava 

numa praça~• 

(A-9) 

A conversão em discurso Indireto é Inadequada e faz aparecer 

o locutor como Ingênuo, ou mesmo um tanto obtuso. enquanto que o 

enunciado J~ fornece os recursos ao ouvinte para reconstrUir o 

discurso direto do primeiro locutor, bem como a Imagem e a 

atitude do responsável pelo enunciado em discurso Indireto. 

oos exemplos encontrados nota-se, em particular, que a 

Ironia se apoia freqOentemente num estilo forçado, contorcido, 

com subordlna9e;es compllcadas, perrodos longos. discursos 

empolados, numa adJetivação pretenclosa, enfática, Imprópria, 

onde é freqOente a alus~o ou a retrataç~o de construç8es 

cristalizadas pela retórica culta ou tradicional, colocando em 
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di f e r' f' n te s, Jargties t11Uwentes. ·f 81.Hl'l(l0 quase 

rtãl!co, as mnlliscutas, as aspas, formas nO!'Hlalmen te utilizadas 

para mar~c,:w os elementos tematlzados entram em confronto 

anmlgl'H:iment0 cr:Hn os pontos do discurso não mfH'CEH1os por esses 

locutor', Ao mesmo tempo as exclamaç;jes, o travessi§o, as 

reticências, colocam de sobreaviso o leitor sob1~e o lmpl(c!to 

discursivo. 

Na lmposslbiHdE~<je de nos ocuparmos de todas técnicas 

lnvestieias pela ir'onia e cu,Jo estudo remetemos para a literatura 

especffl<:n, ~Wl(H'tuwenws apenas alguns procedimentos que nos 

parecem mais originais em v.c.A .. Neste sentido nos 

ocuparemos do efeito-sujeito, a substituição do nome simples pelo 

complexo, o efeito discur~sivo lrélnico suscitado pela utilização 

dos enuncLEHios condicionais irreais e a contradiç~o a nfvel 

pr essup o S!C lona L 

O E:FLITO 

ObSDTvem--se as seqÜências seguintes: 

96 ,. Alguns jornais. com rererêncflt ao ministério 



ti!m freqOentemente aludido ao caso singular de 

ser na realidade o sr .. Marquês de Ávila o ónl

co ministro que vive. fala, decreta, Influi, 

faz deputados - a única Jndlvldua/Jdade agente 

e movente ( ... ). Para Fornecer. pots. a expli

cação crftíca deste .caso tnstru-rJvo.aquJ reve

lamos a organização do mJnlsterlo (-~). 

Presidente do conselho - Marqut!s de Ávila e 

Bolama( ••. ). 

Ministro da Fazenda-Marquês de Av/la e Bo/ama. 

sob o pseudbntmo de - Carlos Bento da Silva; 

Ministro das Obras Pt1bJJcas - Marquns de Ávila 

e Bolama sob o slmPAtlco e suposto nome 

- VIsconde de ChanceJeJros; 

Ministro da Justiça - Marquês de Avlla e Bolama 

sob o anagrama - sJ Vargas; 

Ministro da Guerra - Marquês de Avlla e Bo/ama. 

sob a denomJnac;lJo verdadeiramente inexplicAvet 

de Jos~ de Mora.ts Rego~· 

(A-7) 
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No texto (A-7) o que estd fundamentalmente em jogo é o 

problema da Identidade do suJeito ou sujeitos, saber quem ~ tal 

ou ta! ministro, já que por todos eles responde a mesma voz 

Marquês de Ávila e Botama. o texto Joga aqui com várias 

possibilidades da linguagem, explorando os efeitos de sentido que 

a construção dos enunciados permite em determinadas condlç~es. 
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Assim a designação pelo nome próprio Implica a possibilidade 
10 

de designar· a mesma coisa por outr~o nome rwdpr·lo. 

Essa possibilidade permite, em prlndplo, a substltuu~áo do 

tipo encontr·a!Jo no texto: 

Marquês de Av lia " Bolama - Carlos Bento da Silva 

Marqut.1s de Ávila e Bolama - VIsconde de cnancele/ros 

Marquês de Avtla e Bo/ama - Sâ Vargas 

Marquês à e Avi ta e Bolama - .José de Moraes Rego 

no caso em que os nomes remetam ao mesmo referente, o que é 

Ironicamente constatado pelo locutor, Pelo fato de só se ouvir 

uma voz, a do Marquês de Ávila. 

A Ir-onia é assim favorecida em primeiro lugar~ pelo fato de 

a construç5o OngCJ(stica criar um efeito de real que não tem 

cor,~espondência no mun(jO da refer·êncla jâ que José de Moraes 

Rego, Sà Vargas, Carlos Bento da snva, Marqués de Avoa n'âo são 

na ordem do real eQuivalentes, referindo-se a sujeitos civis 

difer-entes, com exceção de Carlos Bento da S!!va que ê de fato o 

Marquês de Av!la e Bolama. Apesar disso ,, a nível das " açoes 

Pl'atlcadas o Mar~quês de Áv!!a surge como ún!co sujeito, o que 

justifica a colocaqão do locutor· e seu quadro de equivalências. A 

lr~onla es t.ã em fazer aparecer o sujeito como uma repr~esentaç:ão ou 

rwocesso constltufdo por· urna rede de s!gnlf'lcantes e pr·eso por 

urna sér·le cie e-reltos de sentldo pr-ovocados pela construção 



slntáttca, produzindo uma "causa de si", Esse processo de 

Instauração pelos "não suJeitos" é o que P~C!"!eux (1986) explica 

ao falar dos "objetos que nele sujeito se manifestam, se diVIdem, 

para atuar, sot1re si enquanto outro de si". A !r~onla está em 

justamente imitar~, parasitar, essa construc;ão do efeito-suJeito, 

suger~indo desse modo, a construçã\!1 do sujeito da enunciação como 

Ma!~quês de Âvna. Isto ~. embora nem todos os ministros sejam do 

ponto de vista da sua Identidade civil, Mar·quês de Avna, só este 

se constitui como verdadeiro suJeito da enunciação, obliterados 

os outr-os corno sombras-suJettos do !nterdlscurso do qual se 

apossa o Marques de Av!la em sua enunciação pessoa! e tratados os 

outr~os suJeltos, gr·amatlcamente, como funções do sujeito. Todavia 

para essa lnter·pretação se Impor é preciso pensar' os nomes que 

se encontram em segundo lugar nao como nomes própr·los efetivos 

denotando um objeto (uma pessoa real), mas 

sut)entendldos como P!~edlcados do pr~lmelro nome, e é af justamente 

que se in.SC!'eve a ambJguldade IrÔnica. 

os enunciados (66) e (67) apresentam uma tr·ansfocmayão que é 

Impor--tante discutir. O nome "liberdade" desaparece e em seu lugar é 

cotocada uma pedfr'ase. Esse procedimento de contém 
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além de um pronome (que logicamente substitui o nome vetado). uma 

relativa determinativa ("aquele que o pudor me Impede de nomear", 

"a que os mais simples princfplos de mora! me vedam pronunciar") 

cuja exigência é explicada pelas ctrcunstâncias enunciatlvas, 

isto é, considerado o contexto: 

11 a liberdade e a Igualdade são 

palavras ímpias e Impuras': 

Deste modo a relattva determtnatlva acumula também a alusão 

a sua própria razão de ser, preenchendo o implÍcito discursivo 

dado pelas reticências e fornecendo a exoHcaçáo para a 

suspensão, bem como para a subsltulção pelo pronome. 

No enunciado (68) o pronome desaparece e só ftca a relativa 

determinativa. Preenchendo o lugar vazio oue antecede a marcaçao 

do fmp!lclto surge a notação da ação para-ttngüfstica (tossindo) 

que evidencia o atropelo que a paLavra a ser elidlda proporciona 

e que ao mesmo tempo substitui. 

Ao analisar a estrutura sintática de orações do tipo "aquele 

Que ... o Que" Pêcheux (1986) afirma que o oue caracteriza essa 

estrutura é autorizar, em certas condiçÕes lexlcals e gramatiCais 

(modos, tempos, artigos), uma espécie de esvaziamento do ObJeto a 

partlr da função, o que permite que essa estrutura s!ntátJca, 

alem de uma determinação, possa também eventualmente, remeter a 

uma tndetermtnação. No caso aqui considerado, a técn!ca oue 

permtte as condlç5es para o afloramente da Ironia esttl JUStamente 
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na oscHaçâ'o possfvel entre a funça'o designativa e determinativa 

e na !ndetermlnaç~o e esvaziamento que essa estrutura sintática 

acarreta, ao colocar-se em pos!ç~o de substituição dos nomes 

"liberdade" e "Igualdade", descaracterizando-os por completo. Não 

se observa, contudo, aqui as outras conseqüências previstas por 

Pêcheux, em que poderia haver uma eventual substituição por 

"todos" ou por "quem", jâ que a função designativa aparece aqui 

apesar de tudo bastante caracterl.zada, n~o havendo, além disso, 

um encadeamento, mas simples substltuiç~o de um nome, o que 

completa a ambigÜidade sobre a qual se lnstaur'a a Ironia. 

3.""1 - AS CC>f'>JDICIONAIS IRREAIS. 

Ao tratar das origens dos subentendidos o. Ducrot (1987) ~ 

!evado a retomar o funcionamento das condicionais. Para oucrot a 

primeira função do "se" é de solicitar ao ouvinte que faça uma 

certa hipótese, que se coloque frente a uma certa eventualidade 

no interior da qual, a seguir, uma certa lnformaç~o é apresentada 

na oraçêt"o principal. Para que a aflrmaçSo da principal seJa 

apresentada é absolutamente necessário que a eventualidade 

proposta pela condicional se dê, ou ela é InÚtil. Como pela lei 

da lnformat!vldade tudo deve sér significativo e funcional, 

segue-se aue a enunciação da principal deve estar subordinada à 
11 

enunciação da condicional (veja-se oucrot 1987: 23). 

ora, uma das técnicas comuns d8 Ironia U.C.A. 
, 

em e 
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Investir sobre hipóteses que nunca se realizam e fazer· esquecer 

que se tr·ata de hiPóteses, tomando a principal corno uma 

enunclaçt1o efetiva que prescinde da condicional. Silo exemplos Jd 

encontrados os enunciados (62) e (77), 

3.5 - A PRESSUPOSIÇÃO. 

Uma das técnicas também Investidas peta tronla é fazer um 

jogo ambrguo entre posto, pressuposto e subentendido, criando uma 

contradiç2'to entre posto e pressuposto, ou negando o pressuposto, 

ou subentendendo a aflr-maq§o de um pressuposto que o encadeamento 

nega. Ver·iftque-se a se1üêncla seguinte: 

97 - "As obras que a Câmara constrói são talvez 

excelentes,. mas ela val-as construindo tão 

em segredo (~~~) que multa gente supi:Je QUe 

a câmara abre as suas ruas# planta as suas 

arvores# alarga os seus passe los ( -N~J 

debalxo da mesa~ em sessão secreta#" 

(A-28) 

Na prlmeH-a parte do enunciado o pressuposto é que "a câmara 
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constrói obras", o posto é que "as obras sa,o 

excelentes". Apesar da rnodallzaç~o acorda-se por hipdtese 

(talvez) 

que as 

dúvida. obras seJam excelentes, embora ao nrvel lmplfclto reste a 

Na segunda parte do enunciado Iniciada pelo conectivo "mas", o 

pressuposto mantém-se e o posto é que as obras "sMo em segredo". 

Entretanto, o encadeamento do discurso feito através do posto 

fornece um subentendido: "a câmara só decreta, mas não faz nada", 

o que conduz a negar o pressuposto: "a câmara constrói obras". o 

efeito irônico é possibilitado, em parte, pelo fato do conectivo 

"mas" Inverter a conclusão anterior que remete à Idéia de que as 

obras são excelentes e legitimar assim a modalização e 

seguidamente a invers~o da conclus~o. A orientação principal do 

discurso, todavia, não é discutir se as obras sa:o ou não 

excelentes, mas se existem e se a câmara as fez ou n~o. Ha 

portanto todo um modo desviado de construir o discurso e oue 

cumula com a negaç..\~o pressupos!clonal existencial. 

Assim, é através da lnterpretaç~o do subentendido no jogo 

entre posto e Pressuposto que emerge o efeito de sentido Irônico. 

Mas a negaç~o pressuposlclonal Investe na ironia modos diferentes 

de construir o discurso, apelando para manipulações multo 

vezes há necessidade de um conhecimento variadas. Algumas 

extratextual para entender- a Ironia, outras vezes o enunciado Jâ 

é por si tão absurdo que provoca o riso. 

Retornemos a este propósito os enunciados (19), ("'10) e (61): 

19 - •Nós possufmos também dois candidatos a 

deputados queridos_ Silo: JolJo das Regras! 



o condestdvel D~ Nuno Alvares Pereira/" 

(A-1) 

"10 - "'Propomos oara candidatos a deputados: 

A estátua de Cam8es. 

A de Jo/Jo de Barros~ 

( .. «) propomos para candidatos a deputados 

dois papagaios. â escolha do Sr. Marquês 

de Ávila.• 

61 - •A Nação Jornal monBrquJco e Jegitlmlsta 

espera a restauração em Portugal (~.«) com 

o deFunto Herodes. o Falecido Filipe n. o 

honrado Nabucodonosor.• 

(E-3) 
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Recorde-se que Ducrot (1987) considera como pressupostos as 

Indicações que o enunciado traz mas não de forma argumentat!va, 

dadas h margem da argumentação do discurso, e a partir das quais 

o enunclador nâ'o quer fazer recair o encadeamento. Em conexão com 

estas noções. Oucrot discute o problema das pressuposições 

subentendidas, afirmando que o que se pressup6e é uma proposição 

que faz parte do sentido do enunciado, enquanto que o que se 

subentende é o ato de afirmar, de colocar em questão, de 

perguntar, de pressupor este ou aquele conteúdo. Parece-nos ser 
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Justamente este o problema dos enunciados acima referidos. De 

fato pr,essupÕe-se ar a e xis tênc!a de seres vivos que respondam 

por uma candidatura a deputados, ou por uma restauração 

monárquica. ora o 

para a candidatura 

encadeamento nega tais 

de seres nl!ío humanos, 

mortos. Ao se desenvolver em contradição 

pressupostos apelando 

coisas, ou lndlvl'duos 

com a pressuposição o 

discurso põe em relevo, Implicitamente, a falta de sentido do 

enunciado por Inteiro, ao mesmo tempo que, também 

lmp!lcitamente, questiona a pertinência de todos os pressupostos 

Inerentes aos enunciados. Entretanto, o que permite verificar a 

negaç-ão do pressuposto é o fato de se atribuir à enunclaç~o um 

subentendido que afirmaria que se pressupõe, em relação à 

restauração, ou à candidatura 8 Câmara, que elas detenham um 

determinado conteúdo semântico, no caso a exigência de que haJa 

um Indivíduo vivo. 

Esse prlncfplo Que explica também os casos estudados 

anteriormente (veja-se 97, 92) faz discernir aqui melhor as 

relações de sentido que o discurso constrói e que favorecem o 

aparecimento da Ironia pela contradlç§'o entre as pressuposlç<Ses 

subentendidas e o conteódo explicitado. 

3~6 - CONCLUSÕES DO CAPiTULO 111 .. 

Todos os procedimentos verificados no cap(tulo anterior e 

que decorrem da organizaç~o paralóglca da Ironia, associada á 

polifonia e à subversão Ideológica do discurso se verificam aqui. 
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Por outro lado foi poss(ve! colocar em r-elevo outros 

procedimentos que a marcaç~o do percurso metodológico anterior 

deixou fora de considerações mais espec1ficas. Entre esses 

procedimentos sobr·essal aqui a sistemática hibridização, através 

da qual se cruzam o discurso amoroso e pol1tlco, o discurso 

flccional ou poético com o Informativo-referencial, o pedagógico 

e o épico ou o patriÓtico e o crftlco. 

A hibridização oaseada na mistura de gêner·os, estilos, tipos 

diferentes 

HngÜ(stlcos 

subvertidos 

de discurso, associada aos mais diferentes mecanismos 

e r~etórlcos, também afetados pela hibridização, e 

pela dlsslmulaç:~o 1r·ôn1ca dão origem a um espetáculo 

multiforme que garêmte o efeito de lnadequaçl:fo através do qual se 

lndicla a heterogeneidade própria à lron!a. Ao mesmo tempo que a 

surpresa provocada pela burla das espectativas do ouvinte, levada 

ao ápice pela tensi§o entre a Imagem esperada e a imagem dada, 

origina, a distens~o pelo sorriso. Assim, o que flca em evidência 

é sobretudo o aspecto da construçgo da !r~onia, mediada pelo 

equilfbrto entre o que se mostra e o que se esconde, o que se dlz 

e o que se sugere, o que se faz e o que se !nc!ta a fazer. 
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NOTAS DO CAPITULO 111 

1 - VeJa-se também Hutchéon (1981). 

2 supõe-se aqui a exl.stêncla de uma Imagem dos 

Interlocutores SOb!'e a lfngua (veJa-se Possentl 1981) e sobre a 

organização sintática do português. 

3 E: um processo comum em u.c.A. e que pode ser 

encontrado em textos como C-8, C-9, D-1. E-5 • 

.ot - Sobre o processo de construçâo do cômico, do riso e da 

Ironia a partir da Impropriedade em Eça de Queirós veJa-se Da Cal 

(1969), 

5 VeJa-se, por exemplo, A-6, A-6, A-12, A-H, c---1, E-3, 

F-1, F-5. 

6 - Veja-se A-8, A-9, A-15, A-16, A-29, E-3, E-5. 

7 VeJa-se A-&·, F-6. 

8 VeJa-se E-6, F-1, F-5. 

9 Veja-se A-11, A-19, A-33, E-3. 

10 VeJa-se a dlscuss~o de Frege a propósito das sentenças 
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"a Estrela Matutina é Vênus" e "a Estrela Matutina é um planeta" 

retomada por Pêcheux (1988 : 102 - 103). 

11 - VeJa-se também Ducrot (1972). 



CONCLUSÕES 

certamente faltam multas explicações 

seria diTfcJJ compreender. mesmo ao cabo 

De longo tempo, porque um gosto se abriu~ 

Outro se frustrou. tantos esboçados, como 

Seria impossfvel guardar todas as vozes ouvidas 

Ao a/moço~ ao Jantar. na pausa da noite. 

(C. Drummond de Andrade) 
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Ao longo de todo o trabalho foi-se apresentando uma série de 

reflexe1es sobre a Ironia, Intimamente ligadas ao traJeto da 

pesquisa, extraindo-se conclusões parciais ao final de cada 

capftulo. 

Cabe aqui por Isso, principalmente, marcar esse percurso e 

relacionar as conclusões parciais com o objetivo geral desta 

dlsser-taç~o. 

como se fez questão de enfatizar desde o lnfclo, a 

finalidade fol a de, a partir da análise e da cr(tica às 

propostas ja existentes, pensar a Ironia mais do que um 

procedimento, como um processo discursivo, privilegiando af os 

mecanismos discursivos que permitem a emergência desses efeitos 

de sentido. Por outro lado tentou-se buscar dentro desta 

formulação uma exp!lcação possfvel para determinadas questões da 

Ironia levantadas em outros proJetos. o objetivo foi colocar o 

problema da Ironia num n(vel mais terra a terra, mais 
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"fundamental", uma vez que a Ironia se manifesta essencialmente 

através de mecanismos que são basicamente discursivos. Além 

disso, tentou-se restabelecer o "fio da meada" e da história da 

Ironia, Já que, como forma de discurso, n_§o se oode Ignorar o seu 

traJeto através do 

desta orientação, a 

tempo e das vls~es 

primeira preoçupação 

que 

foi 

ele carrega. Dentro 

a de caracterizar a 

Ironia como um efeito de relaç~es representadas no texto, 

entendido este como o lugar onde os mecanismos discursivos se 

manifestam e propiciam formas especificas de um espetáculo plural 

de imagens e de sentidos. Baseando-nos para essa pesquisa na obra 

uma Campanha Alegre de Eça de Queirós, e Integrando-nos 

âs teorias do Discurso, propusemo-nos colocar a Ironia em relação 

com as cond!çdes de produç~o. assumindo a relação constitutiva 

com o interdlscurso e a história. Em decorrência desse primeiro 

estudo constatou-se, por um lado, a relação que o discurso 

irônico de U.C.A. mantém com as obras e com as 

preocupaqê'ies soc!o-ldeoróglcas do seu tempo, dentro de uma vls~o 

transformadora e regeneradora da sociedade que visava â 

conscientização e à colocaç~o do homem como sujeito do seu 

processo de vida histórico, apoiando-se para Isso no riso e na 

ironia. Por outro lado, o estudo do processo de formação do 

discurso conduziu a conclUir por uma série de efeitos de sentido 

cuJa or-ganização depende, não apenas de uma lnterd!scurslvldade, 

mas de uma consciência por parte do locutor do poder e dos 

efeitos da linguagem que lhe permitem assumir determinada 

responsabHidade no processo de organização do lntrad!scurso. 

Essa aná!lse conduzlu,deste modo, nao só a perceber a import§ncla 

do efeito memória e da Ideologia, mas a pensar a manipulação que 
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o discurso executa em do pressuposto de uma 

intencional!dade de algum modo Inscrita no discurso, o que 

significa remeter para o problema sempre polêmico das relações 

entre os dados sócio-Ideológicos provenientes do tnterdlscurso e 

as or-Ientações dadas pelo locutof-/autor, quer enquanto 

manifestação Inconsciente (e seria preciso admitir que o 

Inconsciente e as experiências de vida de cada um se r·evelam de 

forma particular), quer enquanto autor de um proJeto orientado 

entre outras, por marcas de coesão e progressão, na sua relaQão 

com o obJeto e os Interlocutores. Discussão que Inevitavelmente 

continua em aberto. 

Tentou-se, por outro lado, marcar a relação (ntima da ironia 

com a Retórica, através do estudo da enunciação Irônica, 

privllegiando os mecanismos da argumentação/per suasâ'o e as formas 

especfflcas de espetáculo que origina. 

A hlp6tese básica foi pensar a Ironia como uma organização 

dlalóglca e ao mesmo tempo como um discurso parasitário cuJa 

forma seria dada por relações estabelecidas com outros discursos, 

ou outt~as formas de discurso, e sobre as quais a Ironia constrói 

sua própria Identidade. Assim, o trabalho processou-se tendo em 

vista descrever algumas dessas representações que mostrassem a 

Ironia como um mecanismo recorrente de parasltagem em torno de 

outr'os discursos, propiciando formas diferentes de espetãculo 

pelo apelo aos contextos sobre os quais se organiza e ao tipo de 

relações que com eles constrói. 

Entendendo a lronla como uma forma de heterogeneidade 

discursiva, como o lugar das n!\o colncldênctas, a finalidade não 

f o i evidentemente delinear um quadro de regularidades 
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enunclatlvas que se destacassem como homogêneas, mas sobretudo 

surpreender algumas formas que manifestassem o espetc1culo do 

funcionamento da Ironia em U.C.A.. de modo a deixar em 

relevo o mecanismo da parasltageff.l e do subentendido que sustentam 

e ao mesmo tempo constr-oem a ambigÜidade Irônica. Para Isso deu

se primazia a três tipos de ralaqões. o primeiro esforço 

concentrou-se em torno das r-elac;:5es de Interlocução ligadas às 

Imagens locutor/ouvinte e destes com o referente, através do 

lmagln~rlo discursivo e dos mecanismos da argumentaqão/persuas.§o, 

subHnt"lando o modo como a simulação e a dissimulação Irônicas se 

organizam na Ironia. constatou-se que todo o discurso lr6nlco. 

através de um Jogo combinado de mostrações e de aluse.es 

estabelece uma rede sistemática de opos!çe1es entre o explfclto e 

o impl(clto, o que é dito e o que se subentende, o que se pôe e 

o que se pressupõe, Imitando e levando ao exagero a equivocldade 

e também a dla!oglcidade própria da linguagem. 

No que concerne a U.C.A. o Jogo das ambigÜidades que 

multiplica as imagens dos Interlocutores (de um lado a Imagem que 

a ironia constrói, de outro a Imagem lnferlda pela Interpretação 

irônica). é levado ao éiplce pela ínstabllldade do sistema de 

relações entre os presumfve!s Interlocutores. com efeito o 

espetáculo irônico coloca em relevo o espetáculo de mllltiplos 

encontros e desencontros, ora o locutor se associando 

Ironicamente ao ouvinte a despeito de sua imagem sobre o 

referente, ora dissociando-se deste em favor do adversário. Este 

jogo 

U.C.A. 

de 

de 

"cintura" 

algumas 

implica 

imagens 

na percepção 

dominantes, 

no 

que 

discurso 

manifestam 

de 

a 

ligação entre as relações de força e de sentido (veja-se Orlandl, 
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1978). 

Uma das Imagens mais insistentes é a Imagem do referente 

feita pelo destinatário do discurso, ou nos termos de Or!andl 

[1978): IACIB[R)). 

Ao nrvel da Ironia, o preenchimento das funções no esquema 

anterior de primordial Importância. Assim, B pode ser 

preenchido pelo advers.a4rlo, pelo ouvinte Imediato, ou pela 

máscara do locutor- lrOnlco, variáveis essas que definirão formas 

especfflcas de processos irônicos diferentes. se esta é de fato a 

Imagem mais evidente que e>llbe todo um esforço no sentido de 

Indexar' a Imagem do referente do outro, as Imagens lmpllcltadas 

são também lmpresclndrvels. E a este nfvel a Imagem explfclta 

IACIB(R)) implica a existência necessária de duas outras que lhe 

são correlatas: uma que mantém a mesma fórmula IA(IB(R)), mas com 

significado e sentido diferentes e outra que é o seu reverso: 

IB[IA(R)), 

A primeira Imagem ê semelhante b Que Or!andl atrlbut ~ 

situação de discurso: "você vai dizer que é mentira" (Orlandi, 

1978: 31). Evidentemente não se trata aQUI de mentira, mas de 

pseudo-proposta, ou melhor, de simUlação de proposta. Mediante 

esta Imagem o ouvinte Ideal é pressuposto como captando o 

sentido: Isto é Ironia. 

A segunda Imagem Implicada pelo discurso, ou seJa, IB(!A(R)) 

aparece multas vezes explrclta em U.C.A., embora n~o ao 

nfvel da Ironia, Já que equivaleria a desmascarar a dissimulação 

própria deste tipo de organização discursiva. De fato, é sobretudo 

ao n!vel das condlçdes de produção e do contexto discursivo que a 

Imagem aparece e se torna preponderante, glosada geralmente sob a 



forma de IA(IB(!A(R))). O locutor aparece ar em função de sua 

sabedoria e experiência tutelando o ouvinte, Implicando por 

conseguinte numa Imagem autoritária. No caso da Ironia, porém, a 

ambigÜidade sobe para primeiro plano. Se é verdade que a Ironia 

não Pode Prescindir da Imagem IB(lA(R)), por outro lado, supõe ,

se que essa imagem se assimile, até certo ponto à Imagem 

IA(IB(R)), uma vez que o entendimento e a decodificação da Ironia 

pressupõem uma determinada comunhi1o JdeoiOglca, uma conivência, 

pelo menos. 

Retomando de novo a imagem IB(IA(R)) Implicada peJo 

discurso, vemos que ela se configura com o que Orlandi descreve 

para o dlscur so pedagógico, em que a Imagem de B voltada sobre a 

Imagem que A tem de R tende a compreender o sentido dessa Imagem 

de A. Por outro lado, a sistemática Indexação da Imagem que B tem 

de R que o discurso organiza, Juntamente com as Insistentes 

marcas da enunciação e a busca peta dominação do obJeto e 

executada mediante uma pollssemla controlada, caracterizando· o que 

Ortand! (1978) considera o discurso polêmico. Entretanto esta 

caracterização Inclui todo um processo que faz apelo a têcntcas 

próprias de uma verdadeira poHssemla aberta, atingindo multas 

vezes como foi visto o "non sense". Assim, o que U.C.A. 

evidencia é a existência de Imagens próprias a tipos de 

discursos diferentes que se Interceptam. t: esta rotatividade, 

esta Instabilidade, este rodopiar Incessante sobre sistemas de 

imagens prdpr!os de ttpologlas discursivas diferentes, associado 

à ambiguidade dos sentidos que, neste caso, constrói a Ironia. 

o ponto seguinte que urge frisar diZ respeito .a argumentação 

irônlca, Isto é, ti relaçáo que a Ironia constrói com as práticas 
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retóricas da argumentação e da persuasão. Dentro deste aspecto h-9 

três rtens a serem precisados: 

1 O próprío da argumentação simulada da Ironia é Investir o 

discurso contra si próprio. 

2 A simulação argumentatlva parte da Inversão e ao desvio das 

regras canônicas da argumentação consagrada, dando origem a um 

dtscurso para!óg!co, soflsmátlco, longo e aparentemente contuso. 

3 A argumentaç~o simulada encobre dlsslmuladamente uma 

argumentaç§o alternativa apenas lnferfvel. 

No Que se refere à Ideologia concluiu-se nlro só pela 

lmport€incia da articulação histórica dos enunciados, mas também 

pelo trabalho de simulação no endosso da Ideologia oficial, com a 

finalidade de destruf-la. Essa simulação, como sempre, reveste 

uma forma de imitação e de parasltagem. Verificou-se também a 

importância dos "topol" 

argumentaç~o Irônica de 

como prlncfp!os 

u.c.A. J colocando 

organizadores 

em oposição 

da 

o 

discurso oficial e o discurso novo, subentendido, ao mesmo tempo 

Que, como princípios organizadores do sentido, servem como base 

não apenas para a constr-ução, mas para a decodificação da Ironia, 

No que c:oncerne à polifonia, esta representa em 

u.c.A. a forma pela qual se mascara as contradlç~es do 

sujeito da enunclaç~o através do Investimento de várias vozes 

que se ooõern e parcialmente se num!nam. concluiu-se, pela 

análise, que os enuncladores da Ironia representam uma 

pluralidade, mas a imagem que d§o é a da Interferência de uns nos 

outros. 
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o terceiro caprtulo tenta mostrar de uma forma mats 

sistemática que a Ironia não releva de mecanismos autônomos. Ela 

serve-se dos mecanismos próprios da linguagem e dos efeitos 

permitidos por ela. são as condiç5es de sua uttlização que fazem 

emergir as Ironias e o riso. 

Assim, há no trabalho como um. todo, alguns pontos que convem 

frisar. 

0 primeirO ponto em que devemos tocar é O relatiVO â 

heterogeneidade própria de todo o discurso e que assume uma forma 

de parasltagem e de mostração multo especiais, cuJas 

conseqüências são de vária ordem. 

o pr-lmelr·o efeito decorrente da organlzaç~o da 

heterogeneidade própria do discurso Irônico é um efeito de 

desvio. o desvio como efeito da heterogeneidade registra-s-e na 

ironia nos três nrveis a que .J. Authler (1982) concebe a não .. 
coincidência: entre os personagens do discurso (daí a Polifonia e 

a p!urlvocal!dade), entre as palavras, Isto é, o discurso e as 

coisas (o universo da refer~ncta) e no discurso consigo mesmo, 

ou seja, no que nos concerne. basicamente, ao nível da 

hibrld!zaç~o do discurso. As marcaçC'ies dessa heterogeneidade s~o 

sempre, contudo, bastante ambfguas. o que a assinala são 

sobretudo determinados tipos de ruptura ligados à entoação, à 

m !mo-ge s t ua!ld a de, à sintaxe, à semântica, ao registro, a 

determinadas formas de pontuação, ou de marcaç.§o tlpogr.:H!ca, à 

ruptura com o contexto l!ngl.l(stlco ou extral!ngOfst!co. 

Outro efeito provocado pela forma especial de 

heterogeneidade construída pela ironia é o efeito de desaprovação 

registrado por Sperber e Wilson, que dão conta do fato de que, 
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mesmo quando n~o se reconheçam alvos a desaprovaç~o é uma 

constante. 

No nosso ponto de vista e, baseando-nos no estudo feito, 

esse efeito de sentido é basicamente decorrente do fato de a 

ironia se construir como um discurso parasitário que condena b 

destru!ç~o o discurso sobre o qual se apola, ou pelo menos o 

desvirtua. De fato, a Ironia, express~o de olnares divergentes, 

funciona Quase sempre como um ato slmultãneo de constataGão e de 

contestação com muitos pontos de contato com o "carnaval". 

Mostrando um mundo as avessas ela pode eventualmente Incomodar, 

Jâ que devolve uma Imagem In ver tida do mundo, supostamente 

razoável e organizado. o grau e o caracter dessa desaprovação 

vão, entretanto, depender de oLltros fatores, c9mo o contexto 

discursivo, as condiçc:les de produqâ'o e o tipo de dlscur~so soore o 

qual a ironia se constrói. Em resumo, a ironia não precisa ser 

necessariamente agressiva, Já que, como diz Reboul, a propósito 

das ideologias, "pode~se Jogar com as palavras, sem jogar sobre 

as palavras". 

o segundo ponto a ser destacado é o que cabe a d!ssimulaçiJo. 

A Ironia é dlssimuladora por relaç~o aos seus procedimentos, 

pelas marcas com que se dá a conhecer, pela ambigÜidade com que 

chama a atenção para o discurso do outro: é disslmuJadora em 

relaç~o ao referente e aos seus parceiros de discurso, cujas 

imagens e posições relativas inverte constantemente: é 

diss!mu!adora por relação a sua fonte, e pelas expllcaq~es e elos 

causais que constrói. A ironia é d!ssimuladora por re1aç:~o a seus 

!!mites. A ironia cria uma lndelimitação entre o interior do 

discurso !lgado a memória das palavras e aos traços do 
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!nterdlscurso e o exterior do discurso. Entretanto, a grande 

contradh:{80 é que a Ironia só é Ironia se se mostra e desse ponto 

de vista n~o pode ser completamente dissimulada e, ao mesmo 

tempo, se cala o que quer dizer, e deixa ao destlnatàrlo o 

desafio de buscá-lo. 

Terceiro ponto: a Ironia Joga. com o tUdico, com a fantasia, 

com a Imaginação, sendo um dos seus procedimentos ver o diferente 

no semelhante e o semelhante no diferente. A Ironia Joga com a 

ruptura, com a tensão, com o lnsóllto. o que ela faz perder em 

clareza faz ganhar em Impacto, favorecendo sua utilização como 

técnica r~etõt~lca. 

Quarto ponto: ao reraclonar a Ironia com os outros discursos 

e ao revelá-la como essencialmente um diálogo, teve-se em vtsta 

mostrar que a Ironia n~o é apenas ou sobretudo uma contr-acuçtio 

pontua!, do ponto de vista que a categoria tem na lógica: trata

se antes de uma contrad!ç~o dialética, que acha a sua raz~o de 

ser no fato de que ela se inscreve no processo de formaç!'w e 

oroduqão dos objetos de conhecimento e de seus sentidos. 

Quinto ponto: o que melhor caracteriza a Ironia é o 

relativismo repr~esentado e Interpretado, multas vezes, como 

infração, ou desacato a uma norma. Isso está relacionado, entre 

outros fatores, com o fato de sua técnica Privilegiada ser a 

máscara, cuJa função é ver o avesso, o f ais o, o convencional 

(YeJa-se Baklltin 1986). Neste sentido, a lronla, discurso da 

subversão, do relativismo, Imita o esforço lnglôrlo da tentativa 

de abarque do mundo através de um sd discurso, de um só sentido, 

de uma só visada. 

sexto pontoc discurso de muitos "eus", a !r-onla é a 



!mitaç§o da busca angustiada da coerência, discurso da loucura 

nos môltlp!os sentidos referidos por Foucault: discurso do nada, 

sem Importância e sem verdade, "reJeitado asslm que proferido;' ou 

discurso em que "'se insinua uma razão Ingênua ou astuciosa, mais 

profunda, mais racional e mais secretâ: discurso carregado de 

temíveis e • terr(vels poderes~ que para ser Interpretado exige a 

"armadura do saber". Discurso da Interdição, ele acena com o 

"santo e senrta" que restabelecerá o elo da comunicação. Para 

tanto, basta que Instaurado o carnaval, cada um, locutor e 

interlocutor, empunhe a sua máscara. 

No que concerne ao discurso de U.C.A. verifica-se que 

este se insere numa tradição que desde os pré-socráticos atinge a 

atualldade. Os sofismas e os paraloglsmos, os pseudo-racloctnios 

com as 

íncompleto, 

técnicas 

a f a!sa 

da alternativa falaciosa, do silogismo 

sintáticas e causalidade, as ambigÜidades 

semânticas, os saltos argumentatlvos, o discurso sistematicamente 

turvo, confuso e emaranhado, onde o assunto é capciosamente mal 

precisado; a destruição do discurso pela destruição do referente 

em que assenta, ou pela abolição do seu pressuposto, as técnicas 

da "emoromaç8o" e da compuls~o. encobrindo os l!ogtsmos e as 

Incoerências discursivas, a explorac;:ão da relação assimétrica no 

diálogo entre locutor e Interlocutor, tudo Isso Incorporado e 

transfigurado pelas diferenças que o traJeto 

As técnicas antigas são multiplicadas, 

incorporadas a visão retórica e romântica 

no tempo 

alargadas, 

e a visão 

Instala. 

e a elas 

sociológica 

do seculo XIX. A ironia não tem mais a finalidade filosófica ou 

cientffica da era grega, nem e apenas uma técnica do discurso 

como nas épocas imedlatamente posteriores, despida de uma relação 
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com o saber, que não seJa o saber técnico do orador. srntese de 

v!s5es e ao mesmo tempo expressão da sua éooca, a Ironia de 

U.C.A. não almeja 

em consciência do "eu" 

verdade absoluta. Ttlo pouco se 

romântico. Tem uma ambição mais 

erlge 

numllde. 

Sua pretensão e ser o espelho curvo onde se reflete a sociedade 

do seu tempo. se a r·etaça'o com. a consciência existe é um 

movimento da ex ter!orldade para a lnterlorldade, marcado por uma 

r~esponsab!!ldade social. Promover a consclentlzaç~o pela 

deformação é a meta expl(cita do discurso de U.C.A. 

No ma1s, nenhuma verdade profunda ou definitiva, nenhum 

camirlho seguro ou unrvoco. 

A verdade pertence a cada momento histórico, é uma verdade 

incompleta, de cur~to alcance, Que s/5 se desvenda à medida que se 

caminha~ 

"Gatão com Pompeu e cesar à vista~ sai>Ja de quem 

havia de fugir. mas n/Jo sabia para onde~ Temos 

esta meia ciência de cat.ilo~ 

De onde vimos? Para onde vamos? - Podemos ape

nas responcter: 

VJmos de onde vOs estais. vamos para onde vós 

não estiverdes~· 

(Eça de Queirós, 1969! 1"'!) 

E Já que o relativismo é a norma. e o perfecclonlsmo humano, 

Insaciável na sua llus~o. teima em contra o 



espetáculo da "humar·1a condição", só uma alternativa resta: 

•vamos rlrs pois~ o riso é uma TJJosofJa~ 

Multas vezes o riso é uma salvação~· 

(Eça Qe Queirós, 1969: 15) 

J21 

L 
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